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OgQ que projectei ctímpôr^ e fazer impri^ 
imr esia.obra comprebensiva dos Privilégios da 
^Abreza y e Fidalguia de Portugal ^ entrei no 
ardente desejo de dedicalla a F. EXCELLEN- 

CIAy não tanto pela vaidade de honrar os meus 

» 

escritos com procurar-lhes tão superior Mece^ 
nas y quanto pela vontade que tenho de produr 
%ir em público a honrosa confissão dos meus 
crescidos deveres. 

J)igne-se pois F. EXÇElLENCIJ convir 



^ 



benignamente na acceitaçao deste limitada obst^ 
quiOj e permittir-me possiveis úCi:asíõef de^mos^ 
trar^ que sou c(m sincera humiliaçãúy e gòs* 
toso rendimento 

DeK EXCÉLLENCU 

O mais fiel j reverente , e obrigadissimo criado , 



ímz da Silva Pereira Oliveira. 



VH 



AOS LEITORES. 
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Uiz saber , para instrucçáo minhíi , que 
privilégios , e distincç6es pertencião aos res- 
peitáveis membros do Grémio da Nobreza, 
e não achando hum só Livro, onde podesse 
áprendellos, passei ancioso a procurallos no 
vasto campo da Legislação , e da Histc^^* 
deste Reino. AUi os encontrei deslocados, 
dispersos , e como fugitivos , e lançando mao 
delles, de hum e hum, fiz dos mesmos hu« 
ma abbreviada CoUecçao , pela ordem com 
que me forao sahindo ao encontro. Passado al- 
gum tempo nasceo em mim o desejo de ar« 
ránjallos , e de imprimillos em beneficio do 
Público ; e como a matéria de sua natureza 
era secca , e descarnada , procurei fazei la 
agradável, e instructiví aos Leitores, dando* 
lhes biíma breve noção da origem , ethymo- 
lôgia , definição , e antiguidade da Nobre- 
ia, ç das suas differentes espécies ; como 
também dos efnpregosEcclcsiasticos, Civis, 
Militares , e scienrificos , que a produz^em , 

au- 



augm então, c conservão; e bem assim dos 
ofEcios , occupações , c crimes , que a dero- 
gão y anniquillão , e perdem ; e de todos os 
outros, que indiíFerentemente se podem ex- 
ercitar sem detogação desta amável qualida- 
de. Não me esqueci ao mesmo tempo de 
apontar as provas, que devem concorrer para 
a competência dos mesmos privilégios , nem 
de algumas pessoas, que dcUes gozão , por 
ra^i^a especial, ainda sem serem Nobres. 

Como a Nobreza se divide çm titulada , 
e não titulada , passei na segunda parte a 
tratar da origem , e antiguidade dos Títulos 
dê Fidalgos, e das diíFerentes espécies, que 
delles ha neste Reino com todos os privile* 
gios , que lhes forão concedidos. Fiz o mes-» 
mo na terceira Parte a respeito dos Caval- 
leiros ; e conclui a obra com hum Appendix 
das Leis da Nobreza estabelecidas nas cele^ 
bres Cortes de Lamego. 

Passei depois disto a impetrar as preci- 
sas licenças para a impressão, e obtidas que 
forão , houve huma mão roubadora , quQ 
clandestinamente supprimio , c raptou a mes-r 
IBa obra , não sei se cojn invçja dp meu tra- 

ba- 
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balho , se com o fim de aproveitar-se do 
mesmo depois da minha morte, Vali-me 
por tanto dos apontamentos , que ainda con-» 
servava , e com este subsidio repuz a obra 
no seu primordial estado. 

Oesviando-me do caminho trilhado não 
procurei então , nem ainda agora , descul- 
par os erros , que nella haja. Eu sei , com 
Mr. Baillet (tom. ^, do Juizo dos Sábios , 
cap. 6. ) que não ha Livro perfeito ; verdjif' 
de , que antes delle reconhece© o grande 
Séneca , quando disse que : NuUinn sinç vénia 
placuit ingenium* Pelo que estará tão longe 
de offender^^me âquelle que justamente a cri» 
ticar , que antes receberei por beneficio , e 
terei de agradecer-lhe a caridade dç instruir-- 
me ; ç de çonvencer^me» 

Disse» 
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SUMMARIO DOS CAPÍTULOS, 

que se contém nesta obra. 
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CAPITULO I. 

Da Origem j Etbymologia , D^niçao , e Jnr 

tiguidade da Nobreza. 



I. JL/Epois que. o Direito (fais Genr 
tes introduzio a dÍTÍsáo dos domimòs, e.que 
houve no Munda ^ meu y ^ íeuy começarão 
-èm consequência as Guerras , e os Pleitos. 
;AquéJlcs que na occurreacia destas çalamida^ 
des , mostrãvâò superioridade a seus seme- 
lhantes cm sciencia , ou valor, e que se imr 
mokváo ao serviço da amada Pátria , ora sug- 
gerindó"^ bons cònsêlKòs , pára governo da Re- 
pública y ora dirigindo , fe ahiínafido os Com- 
batentes para défeza dá Religião, e do Esta- 
do ; estes laes. adquirião pelo seu préstimo a 
geral , e bem merecida estimação dos outros 
homens , è todos em reconhecimento Ihestri^ 
butavão suas homenagens , e respeitos, chá* 

A. man- 



«a/ %a# 

« 2 « 

niando-lhes insignes , ínclitos , magnificos , 
generosos, c por excellencia Nobres, (a) 

II. Deste modo instituirão os homens os 
Epithetos da Nobreza, e da Mecânica para 
se distinguirem huns dos outros no curto in- 
tervallo , que separa o primeiro do ultimo pe- 
ríodo da vida , sendo táo contíguos entre si , 
que huma só letra os divide (b) : todos são 
iguaes por natureza , e formados do mesmo 
^limo , e pó da terra (c) : todos são ramos pro- 
cedentes da primeira arvore do género huina- 
no ; todos pelas luzes da razão conhecem à 
lei da Natureza , que Deos igualmente lhes 
imprimio no coração (d) : todos vem igual- 
mente ao Mundo nus , e sem distinção da 
natureza (r)', e no fim da fiital carreira vão 
confundir-se na sepultura sem distinção que 

de- 

t _ 

ã 

ia) NobiliarcbiA Port. cap. i. no princip. 

( ^ ) Espirar ^ respirar : orimur » morinmr / disse hum 
Discreto. 

( r ) Dominus de uno limo fedt 8c pauperes , & di- 
yiies. Pfalmo 15, 

(^) Burlamaqui Element. do Direit. Natm.i.part. 
cap. I. §. 2. 

( e ) Nós rerum natura nudos rtcipit Plin. Hist. Na* 
tkr. lib. p. cap. :s5. çanon siçut 47* dist. 



3SÍ 3 3fll 

desiguale o osso nobre do plebeu (/) : todos 
em fim j e para todos o Âuthor do Universo 
prepara prémios , e fulmina castigos propor- 
cionados ao merecimento de cada hum, sem 
ter em vista accepçâo alguma de pessoas (g) . 
Â virtude , ou o vicio são os únicos distincti- 
vos que fazem o caracter da honra y ou da 
vileza : Pouco me importa y diz hum Ingcnho y 
ver bum simples official , ou hufU, grande Fidal^ 
go j eu fosso caso da virtude indigente , e di^^ 
testo o vicio coroado. Bespeito aEsopOj eabor-- 
refo a Nero (b). 

III. Como porém seria inútil discutir an- 
gora as causas productivas da desigualdade , 
c|ue ha entre os homens y limitar-nos4iemos 
a confiderar as coi^sas no estado ^n que se 
achâo ha muitos séculos j pois como elias tem 
merecido a geral estimação de todos, não.nos 

A ii he 



(/) Rcspice sepulcra , & vide quis dominus, quis 
servus , quis pauper , quis dives. Discerne , si potes ^ 
Regem a vincto , fortem a debili , pulchrum a deformi : 
diz S. Jgost. 

( ^ ) Apud Deuin non est acceptío personarum. 
(A) O Traductor da Atte de agradar na conversa-. 
ção Máxima ;8. no fim. 



he perftiittido perturbar esta ordem estabele^ 
cida , antes devemos conformar-nos com ella 
ná firme certeza de que em quanto houver 
Mundo 5 sempre os homens ( como nos diz o 
Apostolo ) hão de ser superiores a outros ho- 
mens : os demónios a outros demónios ; e o& 
Anjos a outros Anjos. O Author da narurel 
za , quando creou Ormesmo Mundo náo o poz 
todo igual ; n'humas partes situou os valles , 
çm outras colocou os montes , já grandes , já 
pequenos j huns maiores j outros mais eleva- 
dos y e com esta desproporção fez habitar a 
Terra: da itiesma sorte os homens juntos .eni 
sociedade estabelecerão Jerarquias de gran-: 
des ^ e de pequenos , de ricos , e de pobres y 
de nobres , e de plebeus ; huns para manda- 
rem ^ outros para obedecerem ; huns para prés-, 
tarem respeitos , e ihumiliaçõês ; e: outros pa- 
ra as disfmtarem em reconhecimento do seu 
roais relevante^merecimentof-cujas-distinçôes 
são indispensavelmente necessárias para çon- 
çervar em. todos . os estados bem òrdçnados 
òs sentimentos de emniulação, e de gloria, 
que constituem a grandeza , e a prosperidade 
pública. Esta mesma qpcellcacia , distinção , e 

sup-: ; 



superioridade se encontra em todo o géne- 
ro de creaturas , e delia goza a Águia eutre 
as aves ; o Delfim entre os peixes ; o Leão 
entre os quadrúpedes ; o Basilisco entre as 
serpentes ; o Sol entre os Planetas ; S, Miguel 
entre os Anjos ; e S. Pedro entre os Aposto^ 
los : de sorte que não se encontra género al- 
gum de cousas em que nao haja desigualda-? 
de com sua espécie de nobreza, conforme a 
sentença do Bispo Osório : Nullum genus re^ 
rum est in quo non extare , quandam nobilitatis 
èffigiem (i). 

IV. Confiderada pois a Nobreza no estado 
actual , podemos dizer que ella he huma ser- 
ia dignidade derivada dos Paisy ou da concessão 
do Príncipe (fc). 

V. Esta Nobreza , ou esta brilhante di- 
gnidade deriva a sua ethymologia do vocá-* 
bulo latino mscibilis , que significa conheci- 
do (/) : donde sabiamente infere o erudito 

Ti- 



(/) De nohilitate chili Ub. i. §. ::. 

( kj) Veja-se a definição- da Nobreia m cap. seguinte^ 
- (/) Vçjáo-se as provas desta Ethymologia em Mn 
La Roque tr.. de }a Nohlese cap^ u e ew Carvalho Ja 
Testam, i.^ part, à mm. 19$^ * . 



Tiraquello que ao Nobre fàz injuriar quem o 
nomear, dizendo, hum fulano y porque seme- 
lhante prolação suppÔe*no incógnito , e sem 
distinção da gentalha {ni) . 

VI. Não nos consta , nem importa mui- 
to saber-se, aonde, quando, e por quem foi 
inventada a Nobreza : He todavia serto que 
ella vive no Mundo ha muitos annos (») , e 

que 



(m) De nobilitate cap. i. n.j. Mor. de Execut. lib^ 
4. cap. 8. n. 28. Nobilem antique pro notoponebant. àxÉ 
Pompeio Festo de proprietate verbu Lit. N. 

( H ) No tempo de Moysés , primeiro legislador dos 
Hebreos , já havia homens Nobres , a quem elle confe- 
ria a governança dos Povos , como se lê no cap. i. 
do sagrado Deuieronomio nas palavras : Tulit de Tribu^ 
b$tí vestris yíro$ sapientes , eS?* Nobiles , i>* constituh eos 
Príncipes i>*c. O grande , e incomparável Fieuri nos Cos- 
tumes dos Israelitas p. i. tit. z. no principio , estende 
as suas vistas mais longe ^ e abertamente diz que Abra- 
hão , e os mais Patriarchas da lei antiga foráò Nobres* 
Nenhum porem tem podido descobrir o tempo em que 
nasceo a Nobreza y e ainda se ignora se ella entrou â 
primeira vez no Mundo pela porta da Europa , como quer 
oAutbor da Reflexão sobre a vaidade dos homens napag. 
275. da ^.* edição , ou se foi pela do Egypto , como es- 
creve Nauclero citado por Bovadilba na sua Politica liv* 
t. cap. 4* n. ). O quer que seja. 



« 7 « 

que foi instituída para servir de premio^ de 
companhia , e de exemplo ás acçóes illustres , 
virtuosas , e brilhantes ; para distinguir os ber 
nemeritos , e para estimular os homens a obra* 
rém sempre bem , e dignámentle. Debaixo 
destas vistas he a Nobreza , na linguagem de 
Mr. Blancard y huma como segunda providen- 
cia para o Estado j a qual inspira santidade 
aos Sacerdotes ; valor aos Guerreiros ; justiça 
aos Magistrados; emmulação aos talentos úteis -^ 
poder ao sexo ; lisura ao Gommercio ^ e a que 
convida o foldado aos combates ^ e paga o 
preço de seu sangue com a gloria (o) « 

VIL . Gomo porém todas ás cousas tem 
duas faces ^ por isso vista a medalha da No- 
breza pelo outro lado y eUa he sem dúvida 
hum fardo assds pesado para aiquelle que a 
possue ; e a devermos acreditar o Author das 
Memorias históricas podemos asseverar que 
entre todos os martyrios que ha nesta vida j he 
a honra o mais sensível de todos (p). Pois 
quantas vezes vê o homem Nobre vir a bala^, 
e não se abaixa só porque julga ser deshonra 

des- 

(0) Na Escolta dos tostuma tom.i^ Máxima ly* 
(p) Tom. 1. n. ^06, 



desviar-se de que ella o passe de pàtte a par- 
te ! Quantas vezes sacrifica elle a vida por 
pessoas a quem nunca vio nem o vírâo ^ e o 
mais he , por quem lho não agradece ! Qyan- 
tas vezes sahe elle em .quartos das mãos de 
seus inimigos só por não sofrer adeshonrade 
fugir! Quantas vezes antepõem elle a vonta- 
de alheia ao gosto próprio , só por não com- 
prometter a sua honra ! Quantas vezes em fim 
desperdiça elle os bens , e a saúde por hu- 
mas meras ethiquetas , e pontos de honra ! 
Não he por tanto sem razão o dizer-se que 
quanto quizermos tei* de Nobres , e de honr 
rados tanto teremos de martyrizados. 

VIIL Não obstante porém estes , e al- 
^ns outros incommodos que a Nobreza traz 
comsigo , ella á sua primeira face he tão be- 
néfica , e agradável que a todos enfeitiça , c 
namora : todos morrem de amores por ella ; 
todos a buscão á profia para lhe darem quaiv- 
tel.em suas casas ; e sem encarecimento por 
jdemòs. dizer que a Nobreza tem tantos apai- 
,xonados quantos são os viventes racionaes> 
pois já roais se nos apontará algum , que a 
n^o busque por caminhos ainda os mais esca- 

bro- 
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brosos j ou pelo menos que a náo estime , 
que a não goste , e que a náo queira ter em 
casa. O mesmo Jesu Christo quiz descen- 
der de Prole Regia (q)y e de doze homens 
que chamou ao Apostolado tirou sete da cor- 
poração da Nobreza (r). Não responde ella 
porém ao voto de todos os que a buscâo y 
hospeda-se em casa de poucos, e poucos são 
os que tem cabimento , e entrada no Colle- 
gio da mesma Nobreza. Neste havia somen- 
te duas portas j huma para os Sábios y outra 
para os Guerreiros, e consegui ntemente era 
forçoso seguir Armas , ou Letras para ser 
admittido áquella respeitável sociedade. Dig^ 
nitas y escreve Nicoláo Upton , vel est ar- 
mata sive Militaris , vel togata sive littera* 
ria ; ita exinde duplexerit consíituenda nobili* 
tâSj una qu£ arte sine armis y altera qu£ ar-* 
te sine Htteris consiliatur.. Prudentia enim Cp- 
vilis aque ac militaris amha causa sunt nobi- 
litatis effectrices. (s) 

______ B CA- 

( 9 ) «f . Aíatth. no cap. i . escreve a Genealogia de }e« 
fuÇliristo. 

(r) Bovadilha liv. i. cap. 4. num. X2. 

(5) Nicoláo Upton de Aíilttari officio. lib. !•<> cap. 18. 
^aio no prefacio de Mr. la Koqnç. 
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CAPITULO 11. 

Das diff crentes espécies que ha de Nobreza. 

I. V/Uerem commummente os Escrij^* 
tores que o Collegio de Nobreza esteja di- 
vidido em trez classes, (^) ou mais depres- 
sa que nelle haja trez espécies de Nobreza , 
a saber , Theologica huma, Natural outra, e 
outra Civil ; e as difinem desta sorte : N(h 
hreza Theologica y a que também chamao no* 
breza de animo , he huma prática de virtu-» 
des pela qual o homem se faz grato, e bem 
acceitò aDeos (^) ; Nobreza natural ^ a que 
outros chamao hereditária , e de linhagem , 
he huma Dignidade derivada dos pais aos fi^ 
lhos (r) j Nobreza, Pivíl , ou Politica , he 
. hu- 

(4) Veja-se com tudo o mesmo Mr. la Roque j que 
no seu prefacio a divide em vinte espécies, 

( f^ ) Da qual falia o cap. penult, de prxbend. ibi. ^ 
Virtutum nobilitas , e o cap. 40. distim : ibi ^ Morum 
nobilitate, 

' ( f ) Baldo in Itg, fin. n. 4. /. de sms fugiu Pkbard. 
dispuL z. de Mora num* 6. 



j 



HSÍ II ^ 

huma qualidade concedida pelo Príncipe et^ 
pressa , ou tacitamente , ou adquirida por 
prescripção em consequência de riquezas an- 
tigas, (d) . , j ' / . . 

II. Ainda que o principal objecto desta 
obra he apontar os privilégios pertencentes 
á Nobreza de Portugal ^ parede-mc tom tu- 
do que sem desviar-me do assumpto poderei 
fazer algum serviço aos que cpmeção a ins- 
truir-se nesta matéria L dapdo-lhes huma brc- 
ve noção das ref6rid!Í5.Npbi:^zas ,. > fini de 
que possão çoiiheccry e S^nair àqaelía, que 
os pode donstituii" honrados y e félices aos 
olhos 'de Deos 5 é do AÍunclq, Àquellps pois 
que Tespeitarenj. as^ Leis Divipas , e Huma- 
nas , e que em observância das mesmas de- 
testarem a' ávárezâ* ,^' a cfoléírá. à 'cbriediíde, 
o engano, a ínipítídadé, a ingratidão, à in- 
veja 5^ a lascivia, a mentira, a murmuração, 
a soberba., .jq jicio,..ii4iedantismoLi. emhnma 
palavra , aqueJles que ,amarem a Patrja ^ que 
òbàervarem as Leis, e que comprirem pS seus 
deveres , estes ta.es são em ,Si veudadeiranaen- 

.-B "ii ''■''■- ^-^^^ . -íe 
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(á ) Pbé^b. I. j>. díf, 14. n, xo. Mon çapéB* n.:2{ \ ) 
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te Nobres , e dignos da estimação , e d^ 
confiança pública (^); e ainda quando não 
cheguem a conseguir algum daquelles titulos 
de Nobreza , que o Mundo assas venera, 
sempre elles dentro em si tem a generosa rc- 
compença do seu distinto merecimento , ç 

do seu honrado proceder. 

• . ■ ■ • 

A fama está somente cm merecella , 
Conseguilla he acaso , e nào virtude ^ 
E vós dentro em vos mesmo podeis tella, (J'^ 
Catãoteve mais gloria na estranheza 
: ,T>é. lhe faltar a Estatua merecida ^ . . ^ 

Que no Colosso da maior: grandeza. ( g^ 
Hes Fidalgo por génio, e por estudo ^ 
* £ se o nãó fosses na mercê presente, 

Eras digno de o ser , que he mais que mdo. ( iSr ) 

III. Por este modo subio Tose a Vice* 
Rei do Egypto no tempo de Pharaó, (/) 

Moy- 



( e) Veja-^e o retrato do homem honrado por Afn 
Blancard tom. 4. e por Mr. Erast , 2. p. primier en- 
tretien , e a Instmcdorí pour U Code de U Rmsk n. isSi 

(/) Matos tam.i. Epht.2. 

(^) O mesmo tom. :}. sonet.ii* 

(i&) O mesmo sóitit. ij»' 
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Moysés y c Gedeão a serem Governadores 
do Povo de Israel ( fe ) , David de Pastor ao 
Throno de Judá (/); Cicero da ordem ple- 
beia ao Consulado (fn)j Caio Mário j Quin- 
to Pompeio j e Quinto Mccello á Dictadura 
Romana (»); Wamba Lavrador do arado á 
Coroa de Hespanha; (o) Sérvio Túlio, fi- 
lho de huma escrava , e Tarquino filho de 
hum mercador y a serem Reis. dos Romaiios 
(/>)j João XX. filho de hum çapateiro , e 
Xisto IV. filho de hum pescador y á Tiara 
Pontifícia (q). 

IV. Sigamos pois este camii^o Já trilha^ 
do por tantos homens illustrádosj vamos so* 

bre 



( i^) Exoão t. Juiz. 6. 

(/) £egum lib. i. caç. i6. 

( m ) Como elle confessa in Angaria i. 

( n 5 ^^^^ ^^^^^ ''^- ^' ^^ ^^^^ condita , Bcvaãilha V4 
sua Politica liv. i. cap. 4. n. 25. r 26. 

C o ) Mr. la Chde Historia dt Portug. tom. 2. liv. j. 
étnno 6yz. Faria y e Castro tom. 2. liv. 5. cap. 5. aoi&e»? 
mo anno. 

(/>) fíor. liv. I. cap. 6. Valer. Ma^im. lib. :{. cap. 4. 

( ^) Fallmont EUnu da Hiff^ tom. Ar Wv.7. 4rf. h ^««9 
4f íjiíS. ci47Xt ' 
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bre as suas pizadas ; adoptemos o seu exem* 
pio ; e cada qual comprindo com as obriga- 
ções do seu estado ) procure ser aíFavel , be- 
nigno, casto , civil ^ dócil, generoso, hu- 
milde , pacifico, prudente, recto, e servi- 
çal. Detcrmine*mo-nos a obrar sempre bem , 
e pelos dictames da razão, e entáo teremos 
direito de pertender a approvaçâo y estima, 
c benevolência dos iguaes , e dos supcrio-^ 
res., com todas as vantagens , que sao con- 
sequências disso« Felices os que obrão desta 
sorte ! Elles caminhando pela terra já vivem 
no Cco , 6:J>assão pelo Mundo qual baixel 
que sulcando os MareiB por entre as ondas se 
SQmç , e sempre se tem acima delias. Mas 
oh ! e que poucos são os que entrão neste 
numero ! 






CAPITULO HL 

Da Nobreza natural y ou hereditária. 

I. X^ Obkeza natuial he , como já dis- 
semos, huma certa Dignidade que se trans* 
fere de país a filhos j esta Nobreza , ou es- 
ta Dignidade , huma vez adquirida he ne- 
cessário que passe aos descendentes ; por- 
que o Heroe que arrisca a vida para salvar a 
Pátria , ou para íàzer alguma acção heróica 
não correria ao perigo., se não podesse trans- 
mittir a seus filhos as honras de que elle não 
pôde gozar , perdendo muitas vezes a vida 
nas mesmas acções de adquirillas. {a) 

II. He verdade que esta transmissão dá 
motivo a que muitos homens fiados no luzi- 
mento alheio não procurem brilhar com lu- 
zes próprias, {h) mas a experiência , que he 
mestra da verdade, tem mostrado em todos 

os 

I I I I I ■ — ,»^» M I, I—— I 

( /í ) Mr. Fallemont Elenu da Hist. tom. 5, // v. 8. cap» 
i.artig.i. anno-^ó/^. 
Ç^b^ Vcja-ie a íL^oh^So dç França fag. ?ytf. e 557? 



os tempos que a mesma razão politica, que 
suggeríra a intrbducção da Nobreza , promove- 
ra também a transmissão delia aos descen- 
dentes para assim estimular huns , e outros 
a obrarem sempre bem *, e dignamente. Pe- 
lo menos esta ficção passa por verdade quazi 
cm todo o Mundo y e tem tantos sectários , 
e defençores quantos são os Genealógicos, 
e Nobiliários , cuja profissão tem dado inv- 
mortal nome a muitos Escriptores Nacionaes , 
€ Estrangeiros. 

III. Ainda não está decidido qual seja o 
degráo em que a Nobreza de linhagem ad- 
quira a sua perfeição : alguns dizem que bas- 
ta ser o Pai Nobre , para que o filho tam- 
bém o fique sendo ( r ) ; outros porém escre- 
vem que a Nobreza deve ser concebida pelo 
Avô», gerada pelo Pai, eprocreada pelo Ne- 
to , e que só no fim , e mudança destas trez 
gerações fica perfeita; á maneira do ouro que 
muda trcz vezes para adquirir o quilate da 
sua perfeição ; outros finalmente remontando 
mais longe dizem que a Nobreza tem a sua 

in- 
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infância no primeiro adquirente , a puerícia 
nos filhos^ a adolescência nos netos, e que 
só nos bisnetos chega á vigorosa juventude ; 
e nesta persuasão he que na Armaria só se 
abre o Elmo aos nobres da quarta geração por 
diante (d). Na Polónia seguião a primeira 
opinião y em França a segunda , em Castel- 
la y Lorena , e Alemanha a terceira ( f )• En- 
tre nós he constante que só se reputa com 
nobreza natural aquelle cujos pais , e avós 
forem nobres (/) , sem o que ninguém pô- 
de ser admittido aos empregos , que forem 
privativos da gente ^lobre (g). i . 

IV. Não devo deixar em silencio o di- 

C vor- 



(á) yoão Pinto Ribeiro j tr. dos Titulas da Nobreza^ 
vtYS. Formdrão-se , Nobiliarch. cap. 20. 

(e) Mr. la Roque ^ cap. 4. vers. Nos ^ cap. 10. vers. 
Bodiníy cap. 125. vers. ííeanmoins ^ cap. \jo. vers. illi 
faut, i 

C/) Estatuto da Ordem deChristà^ i.p. tit.^. %. to. 
ibi tz Se sabe que he nobre , e o foráo seus quatro avós ts 
Alv. de 16. deMar^o de 1757. ibi t: Serão obrigados a 
provar que por seus pais , e todos seus quatro avós tem 
fiobrexa notória, ts 

(^) Guerreiro, ÈsçolU Mor. palestra z. li^ao%.pag:^ 
izz* col.z. 
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Tòrcio que ha entre os Philosofos , e Juris- 
tas. Estes ensinao sem desavença , que o fi- 
lho he hum espelho representante da imagem 
de seu pai y e que ambos constituem huma 
mesma pessoa civil {b)\ que a voz de hum 
interpretativamente he a do outro ( / ) ; que 
ambos mutuamente sé conununicâo as glo- 
rias j e as infâmias ( i^ ) ; e deste principio 
totalmente imaginário concluem , que a no- 
bre/.a dos pais passa incorporada no sangue 
aos filhos ( / ) ; que a destes também utilisa 
aquelles ( i» ) ; e acrescentao que esta nobre- 
za he em si perfeita , e consummada (ff), 
que prefere á adquirida (o) ^ c que aprovei- 
ta em qualquer Paiz do mundo (p). 

V. 



( A ) Lei final , Coá. de impuk L.21. Cod. dt Agrhã. 

(O $• Ei vero Insihut ^ de inútil. HipulaL 

ikj) Ecclesiastes cap. 5. num. 12. e 15. 

(/ ) Cabed. z.,p. de ç6, n. 14, 

(m) Autentica constituíto de DigAitatibus ^ §• ç/nte^ 
raliter. Ph^h. 2. p, Arest. 76. 

( « ) Tiraquela de nobilitai, cap., 19. n, i* 

(oj Nobiliarcb. cap. 5. yers. do referida , e veru tor^ 
nandoy la Roque y cbap. ^i; nQ principio 9 e tbap. 6i. 

(p) Guerr. iupra , pag. xi^. çoL i. nofim^ . 
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V. Os Philosofos , pelo contrario, con- 
siderando as cousas como ellas verdadeira^ 
mente são , põem-se a rir quando ouvem fal- 
lar em Nobreza hereditária , dizendo que a 
nobreza he huma cousa vâ , intellectual, ima- 
ginaria, incorpórea, invisível, e incapaz de 
se introduzir nas veias. Nenhum homem, 
por sábio , e experimentado que seja ,^ ven- 
do duas crianças recemnascidas , ouduaspes* 
soas incógnitas vestidas , e educadas com 
igualdade poderá distinguir a nobre da ple- 
beia (q). Que Medico hábil vendo huma por- 
ção de sangue ^^ de carne, ou de osso huma- 
no poderá conhecer se ella foi extrahida de 
corpo nobre , ou de mecânico ? he preciso 
por tanto confessar, que a Nobreza nao está 
realmente incorporada no sangue , e que os 
homens conseguintemente não vem ao mun- 
do nobres , assim como não vem sábios , pru- 
dentes , virtuosos , e bons por serení qua- 
lidades accidentaés , que cada hum adquire 

depois. 

C ii Ao 

C^) Veja-se a eloquente narração que faz sobre este 
assumpto o Author da Reflexão sobre a vaidade dos ho- 
ínens , desde a pag. 275. até 3Z5. da fieira edição. 
Mr. Blançárd st^rar. Mànim. 20. 
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Ao nobre fa« gram perda 

Quem diz se herda o ser nobre 9 

Forque nobreza alguma nunca se herd^ 

Quando o herdeiro náo obre 

Como aquélles obrarão , 

Que para 0$ imitar o procrearão > 

Isso só se concede > 

Se j cjfxú no sangue ^ no valor succede* 

(Slorias não atribuas 
De nobre, a quem náo faça 
Obras , que a rosto aberto diame suas : 
Fóde o Prin^ripé a graça 
Ao vil do privilegio 
Fazer do nobilíssimo CJolíegio^ 
Dar-lhe honra he impossível, 
' Porque isto a cada qual hc só factível, (r > 

Tu dirás que de foro 

Se deve á concedida 

Nobreza por tal graça gran decoro* 

Sabe que dividida 

Está da honra a nobreza. 

Que concede do Príncipe a grandeza: 

Espaço ha dilatado 

De que hum se chame nobre a s^ honrado. 



Ma& 



(r) Faria í Sousa na 4» fãrt^ Eççlog* li. 
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Mas nSo he isto ainda o que mais preza 

Teu solido talento , 

Que a herdada nobreza 

Sem virtude não dá mereclmeitto ; 

Por mais que as Leis intehcem^ 

Que iios filhos os pais se representem. 

Vinculo, ou semelhança 

Âs virtudes não tem c' os bens da herança. ( 5 ) 

VL -Por esta maicima se governou a No- 
breza de Portugal , quando requerco em Cor- 
tes a ElRei D. Filippe 11. que em diante se 
nâo desse Nobreza a pessoa alguma y se não 
por grandes serviços feitos ao Estado , e que 
esta nobreza seria pessoal y e vitalicia j não 
já hereditária , e trarismissivel ( í ) j porém 
esta máxima politica , já entáo abraçada pe- 
los Búlgaros , e pelos Turcos ( « ) , e ha pou- 
co tempo adoptada pelos Francezes , teve-se 
por ruinosa aos interesses da Nação , e co- 
mo tal foi regeitada ; conseguintemente fi- 
cou 



(5) Matos tom. t. Cansao 5» 

Cí> Historia de Portug. porhuma sociedade de Litte^ 
ratos Inglezesj tom. j. secção y. pag. 20. Mem. Econ^da 
Acad. R. das S. de Lisboa^ tom. i. pag. 216. 

C « ) Mr. la Roque ^ tr. M laNobUsse , çhap. ijz. nofim^ 



cou^çrevaiocèndo a opinião dós Juristias , e 



sob^ttl^ dos^íscus escriptos passo a estabele- 
cer as segtiintqp conclusões em regra. 

VIL *Sçndo*os pais nobres, também são 
nobres os £lho^ que lhes nascem de legiti- 
mo matrimonio ( a; ) , e bem assim os que fo- 
rem legitimados pela supcrvivencia do mes- 
mo {y). 

VIU. Os filhos naturaes , ou bastardos, 
também gozao da Nobreza de seus pais ( z ) , 
ainda mesmo que suas mais sejão escravas, 
com tanto que o filho esteja livre ao tempo 
cm que morrer o pai (^); o filho natural 
da mulher nobre , como não seja prostituta , 
está nas mesmas circunstancias , e goza da 
nobreza materna {b). 

IX. 

(x) Lei cunt legitimi ff. de stat.homin. Leiliberosff. 
de Senat. Port. deDonat. lib. 2. caj. 7. w. ^2. 

(jr) Cod. Frederic. liv. i. tit. p. art. i. §. 10. Vide la 
Roque j c. 128. 

( z ) Ord. liv. 5. tit. p2. §. 4. e 5. Lei i. de Castella tit. 
17. p. 2. Phxb. i.p. decis, SS' w. 10. Posto que o contrario 
^ra em França , segundo o mesmo la Roque c. i^y. no fim , 
e f . :}8. no fim. 

(4) Portug. supra à n. j^. 

C ^ ) là^tn Portug. num. 51. 
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IX. Q mesmo procede nos filhos espú- 
rios , sendo legitimados pelo Príncipe (r), 
e assim o costumâo declarar as cartas de le- 
gitimação y que cada dia se expedem pela 
Mezâ do Desembargo do Paço (á); e mes- 
mo ha quem diga que estes filhos vem de^ 
baixo do nome de bastardos y e que gozao 
da Nobreza dos pais , posto que nao sejão le- 
gitimados (e). 

X. Os filhos adoptivos ; que por ficção 
da Lei sáo igualados aos de legitimo matri- 
monio y também gozão da Nobreza dos pais 
adoptantes (/) , e succedem na herança dos 
mesmos (g). Estas adopções, que -desde o 
tempo longissimo estão esquecidas y e sem 

uso 



{c^ O mesmo »• 72. Moraes supra num. 40. sendo que 
Phxb, diz ser obscura a nobreza destes f lhos na i.p. dec. 
57, «. 28. 

(á) Cuja QOfUí txzz Caminha na formula dos contror 

tos y fag. 222. 

( e) SUva d Ord. liv. }. tit. fp. §. 15. n. 6j. 

(/) Lei 6. Lei 10. jf. deSenatorib. Lei 4. cod. deRe^ 
tur. lik 10. Guerreir. tr. 2. lib.x. cap. 8. n. ^z. efj, 

(^) Cod. Frederiç. supra. §. lo, ^ §• 5. Inspit. de a- 
dopt. 
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uso em Portugal (b)y achão-sc todavia per- 
mittidas pela Ord. liv. 2* til. 35'. §. i^. liv. 
3. tit. 59. §. II. e delias faz menção o Foral 
de Lisboa no titulo :=; Lei da visinhanfa ; e 
o Senador Álvaro deValasco informa-nos que 
ainda no seu tempo houvera , e vira hu- 
ma (i). 

XI. Os filhos nascidos antes de serem 
os pais nobilitados gozão , segundo alguns 
Authores , da Nobreza adveniente aos mes- 
mos pais , a qual retrotrahe o seu effeito ao 
tempo da concepção dos filhos , c purifica-os 
dá labe plebeatica , como se nunca a hou- 
vessem tido (ife). 

XIL Os filhos concebidos antes de seus 
pais derrogarem a Nobreza ficao em posse 
desta amável qualidade , porque a posterior 
derrogação , e calamidade dos pais não pre- 
judica os filhos na nobreza hereditária, que 

lhe 



(ib) Com Pegas j t Cabedo ^ assim o atesta o mesmo 
Guerreiro no numero 85. ; 
. ( í ) yalasc. de Part. cap. 1 z.^n. 45. . 
. (O F. la Roque ^ c.zi.vers.lesenfans y e e. jp- vw. 
Nous avonsy e c. 60. 



lhe foi trânsmittida no momento da concep- 
ção y e que elles adquirirão em tempo hábil 
(/); o que procede ainda mesmo que a no- 
breza tenha começado nos pais derrogan* 
tcs (m). 

XIIL Os filhos havidos, depois dos pais 
derrogarem a Nobreza, ainda por voto de al- 
guns são efFectivamente Nobres ; porque o 
facto dos pais não pódc Iczár os filhos em 
huma qualidade naturalizada na familia ^ e 
que lhes provém de seus maiores (»).Qyan- 
do porém os pais tiVvCrem dado principio á 
nobreza , e .delia forein chefes , authores , 
troncos, ou primeiros adquirentes , então a 
sua . derrogação prejudica os filhos nascidos 
ultimamente (o). O mesmo succede quando 
os pais' , .e avós successi vãmente dèrrogão a 
sua qualidade (/>). 

D XIV. 

' Cf ) £• 7. ff. deSenau wdrnezius tom. u Respons. de 
JHT.Pontif. com. .IO. n.j. La Roque ç. ijp. 140. 141. . 

(m) Idem* Mr. la Roque c. 14^. 

( w ) Jrg. L. 5./. de interd. et releg, la Roque supra 
e. ijp. e iA,i,Portug. supra «•28. Mor. w. 25. 

( o ) Coni Sambes , Faber , Tiraquelo , e Carvalho. Por-^ 
tug. n. 2p. Mor. n. 25. 

(p) Idem. La Roque ç, jjp. 155. f 138* 



XIV. Os filhos nascem nobres ainda quan- 
do o pai somente for nobre y e a mâi pean 
( ^ ) ; o mesmo digo sendo a mãi nobre , e 
o pai plebeu ( r ). Pouco impoita que Pichar- 
do, Guerreiro, e alguns outros tenhão afira* 
queza de dizer que lie indecoroso aos filhos 
gloriarem-se da nobreza das mais y e toma- 
rem delias os Appellidos , e as Armas {s)\ 
porque nem elles declarâo , nem eu alcanço 
em que consiste esse imaginado indecóro, 
antes observo , que neste Reino , e fóra dei- 
le se está praticando o contrario desde a 
mais remota antiguidade. As Leis promul* 
gadas neste Reino decidem expressamente 
que os filhos possão tomar estremes as armas 
da parte de suas mais (/) ; que se possão 
chamar Fidalgos , sendo-o (de linhagem) 

seus 



(^) L.deCastelU j. tit ti. part. 2. X. 10. jf. deSC" 
nau L. 1 1. CoL dcDignií. Portug. n. ^2. Moraes n. 41. 

(^r) Idem. Porta. n. 35. com CujaciOy Qmano ^ Gar- 
diola , e outros ^ diz Mr. la Roque no c. 40. vers. Celte sct 
este o costume de Champanha, Carvalho supra n. z\9* 
Silva dOrd. liy. 3. m. S9' §• 15. «. 61. 

( 5 ) Guerreir. de Privileg. c. 5, n. }6» 

(í ) Ord. liv, S^tif^í». S. ifc 
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seus avós matemos ( « ) ; e que as filhas pos- 
são usar de Dom se sua mâi o tiver (x). Os 
senhores de Baião tomarão de sua mâi Dona 
Ignez de Sousa este honroso appellido (y). 
Fora do Reino não he menor á estimação 
que sempre se fez desta nobreza. EJReiCy- 
ro gloriava-se de ser filho de Mendana, que 
era descendente do Príncipe Astiages ; Ale- 
xandre Magno lisongeava-se de ser filho de 
Olympias y procedente do Principe Achilles ; 
o Imperador Octaviano jactava-^e de ser filho 
de Acia y e por esta via Sobrinho de Júlio 
Ccz-ar (z): os Povos. Lycios por humaLei 
peculiar seguião a condição de suas mais, e 
delias derivavão a nobreza y e não dos pais 
(a). Em Nubie governava sempre huma Rai- 
nha ( ^ ) : os habitantes d^ Uha de Bomeo 
na índia preferião a linha materna na sue- 

D ii ces- 



( u') A, niesma Ori» no %.6. * 

( x) uí mesma Ord. no §.7, 

O) Corograf. Portug. tom. i. pagy 404. 

( z ) Pichará, de Nobilitat. cornnumk/H n. i. Aín la Ro^ 

(a) Plutarc. de ciar. mtdier. c. 6. 
(^) O Amigo dai mdhemy ç* u 



«^8 3K 

cessão da Dignidade Real , e do Governo 
Genocratico do mesmo Paiz (c): as mulhe- 
res nobres de Champanha nobilitarão os fi- 
Uios, e até os próprios maridos (d). Joanna 
de Clameci foi nobilitada em França com to* 
dos os seus descendentes nascidos , e por 
nascer (^): o mesmo obteve a Donzella de 
Orleaens (/). Os Jurisconsultos , e Poetas 
da antiga Roma faMo desta mesma nobreza 
com veneração , e com respeito (g): e as- 
sim y <nao devem os filhos corar de vergonha 
por derivarem de suas mais a Nobreza ^ o 
appellido, e as armas» 

XV, Conheço com hum moderno , que 
só pôde chamar-se perfeitam^ite Nobre o que 
o for semelhantemente por pai , e tsâí ( i& ) ; 
e sei que em muitos casos a Lei se: não con- 
tenta com a nobreza de hum só Progenitor^ 

e 



^■pvi««piVMMm*« 



( f ) Castro Hisu dePorf. tom* 12. liy. 45. c. 5% 

id^ La Roque , dito c. .40. 

(e) lácm. la Roque y, c. ii.vers. ilya. 
' (/) Wem. la Roque c. 45... , 

ig^ J^' ^9'Cod. deDecur.lib. 10. L./^Cod. dtAgrl 
íul. et Mancip. Fkg. lib.i i. j£neid* Ovid.u Fasfor^ 

( Ã ) Moraes de ^nççuu Ub. 4* f. 8, »• 41^ 



3ôí ^9 

e que he preciso ter an^bos os pais , e avós 
Nobres para ser Cavalleiro na Ordem Mi- 
litar de Chri$to (i), na de Santiago, ena 
de Avis ; para ser Cadete ( Jk ) , Guarda Ma- 
rinhas (/), e Aspirante a Guarda Marinhas 
(;;;) j para ser admittido a ler no Desembar- 
go do Paço ( » ) ; para ser filhado , e matri- 
culado na Casa Real (o)y para ser substitu- 
to de Alcaide Mór na guarda de algum Cas* 
tello , ou Fortaleza (/> ) ; para ser em Malta 
recebido á Ordem Militar de S. João ; para 
ser em Alemanha promovido nos Canonica- 
tos de algumas Igrejas Cathedraes ( ^ ) ; pa- 
ra ser em Castella admittido nas Tenencias 
da Real Fazenda ( r ) j para ser em Sicilia 

Ca- 



, ( í) Estatuto da Ordem , p. i. tit. ip. §• lo. 

( i^) Lei de i6 de Mar^o de 1757. §• ?• 

(i) Decreto de 1 debulho de 1761. 

(m')I>eçreto de 14 de Jídho deijjZ. 

( n ) Rezol. de i8. de Fevereiro de 1752. na ColL z. da 
Ord. liv. 1 . tit. 48. ff. 4. 

(o) Moraes supra. 

(p ) Ord. liv* I. tit. 74. 5- 4» 

(f 3 Anacleto lib. 4, Decret; tit. 10. «• 7. 

(r) MovadilL na, sua Politica ^ Uvh,u f.4.n^is^ 
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Cavallciro da Ordem do Crescente (s); pa- 
ra ser Cidadão em Athenas (^) ; para sue- 
ceder nos Feudos em Míloo ( « ) ; para en- 
trar nos Conselhos da Senhoria de Veneza, 
e ter eleição activa , e passiva na Magistra- 
tura daquella Republica (a?). 

XVI. Porém todos estes casos são ex- 
cepções , que formão a regra em contrario, 
e em todos os outros aonde a Lei , ou o Es- 
tado não requer Nobreza de pai , e mãi , bas- 
ta que hum dellcs seja nobre, para também 
o filho o ficar sendo , e como tal dever go- 
zar dos privilégios pertencentes á gente no- 
bre (y). He verdade que a mulher Nobre ca- 
sando-se com marido plebeu perde , e der- 
roga a sua qualidade , e segue a condição, 
e a fortuna do marido , mas esta derrogação 
só prejudica aella, enão aos filhos, os quaes 

suc- 



( í ) Mr. la Roque c. 15. vers. la mente. 
( f ) Idem vers. Démosténe. 
Çu^ O mesmo no vers, Cttoiu 
< X ) Fulgozé cQns. 2 12. 
Cy ) Mçrats supra d n. i^8. 
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succedem na Nobreza dos avós ^ em a qu4 
oao podia a mâi lezallos (z). 

XVIL Dous choques de opinião tenho 
de referir neste lugar antes de pôr termo á 
matéria de que trato : o primeiro consistç 
em decidir , se os filhos depois da profissão 
Religiosa (pela qual sahem do pátrio poder ^ 
e da iamilia onde nascerão^ e passáo para a 
do Santo Patriarca j aonde professão) ficão 
conservando a nobreza primitiva , ou se are- 
nuncíáo , com todos os outros bens tempo- 
raes. Nesta rixosa questão y em que discor- 
dâo os votos (a)y seguirei por mais verda- 
deira a sentença aifirmativa , e sem me der 
morar em produzir , nem em confutar argu- 
mentos y direi somente em confirmação do 
meu voto , que o vinculo da profissão Reli- 
giosa não priva os profitentes de possuírem ^ 
conservarem^ e de novo adquirirem benshor 
norarios , incorpóreos ^ e quasi espirituaes^ 

que 



(2) Guerreir. tr. 2. lib. !• f. 5. n. S6. Carvalho de Testa* 
9iunt. i. f. n. Z40. 4t d n. 475* ^ 480. P^rmg. de D^nok 
tít. 2. cap. 17. dn. II. Nobiliarcb. c. j. no fim. 

Ça) V. Tiraqutlo df Ni^nlif. d 16. Mu la Roque t* Mie 
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que se não vem , nem occupâo lugar , como 
são, Magistério , reverencia, louvor, hon- 
ra, fama, gloria humana, direito, de pregar, 
isenções , privilégios, Prelaturas, Dignida- 
des , Gráos Académicos , preeminências , 
officios , voz , precedência , e mais cousas 
deste género , como melhor se pôde ver no 
Manifesto , que a Província de S. Francisco 
fez imprimir , e oíFereceo aos Deputados da 
Meza da Consciência {b). 

XVIII. O segundo choque tem por ob- 
jecto resolver se u Nobreza, e dignidade dos 
filhos he transmissível aos pais, assim como 
a destes o he aos filhos. Alguns protegidos 
pela Lei in Sacris Códice de proxifnis Sacro-- 
rum Seriniorum libro duodécimo seguem a par- 
te affirmativa ; outros tomando por escudo a 
Lei primeira ff. de Senatoribus defendem a 
negativa ; outros finalmente concilião esta 
discórdia comhuma distinção, dizendo, que 
a dignidade dos filhos não nobilita os pais^ 
mas que lhes dá huma maior estimação pon- 

do-os a cuberto de todas as penas vis, e de 

to- 



mm 



(J>^ Num. 61.61. ^^V ^ ^84. Matthmi Scbol. poê^ 
fm» Hb. i. tiu i. (ons. z. n.A*7. 
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todos os encargos , e funções humildes que 
possão servir de deslustre , e de ignominÍ4 
á Nobreza^ e dignidade dos filhos (r). 

C A P I T U L O IV. 

Da Nobreza Civil previdente das Dignidades 

Ecclesiasticas* 

I. jLX Nobreza ciyil , ou politica he hu* 
ma qualidade que se adquire por prescripção , 
ou concessão do Príncipe. Este Chefe da Na- 
ção , fonte, originaria de toda a nobreza ci- 
vil ^ pode com justa causa degradar a huns 
do CoUegio da Nobreza , e incorporar nelle 
a outros ; a sua vontade he a única Lei por 
onde se regula a distincção pertencente aos 
Individuos do Estado : Serd honrado ^ diz a 
Sagrada Pagina y todo aquelle a quem o Rei 
quer honrar (a\ Ora esta vontade , e 
E es- 

( c ) Silva de Prefect. Advocat. c. 40. Phéb. 1. p. dec. 
154. e arest. 76. Arotic. d L. i. %. i. ff. de stat. homin. 
n. 10. f II. Mor. lib. 4. r. 8. n. 44. Gam, dec. 112, Ferreira 
Orig. da Nobrez. cap. i. Tiraqudo de Nobilitai ç. 16. 
if. I. Linta ad JReg. inçapit ç* 6f.n. i)« f i4« 

(^) Estber ç.6. 



este querer do Rei conhece-se por dous mo- 
dos , hum expresso , e outro tácito. O pri- 
meiro quando elle de palavra, ou por escri- 
pto declarar que alguém seja Fidalgo , Ca- 
valleiro, ou simplesmente Nobre j o segundo 
quando lhe conferir alguma dignidade , pos- 
to , ou emprego de graduação , que de or- 
dinário costume andar em gente nobre ; e 
os empregos desta natureza dividem-se em 
três dílFerentes Jerarquias , a saber , Ecclsias- 
tica huma , Militar outra , e outra Civil : e 
fallando agora da primeira , digo que pela 
Jerarquia Ecclesiastica entráo no Grémio da 
Nobreza civil todos os Clérigos de ordens 
Sacras , e ainda os Minoristas , sendo Bene- 
ficiados» Os Escriptores Reiniculas concor- 
dão nesta opinião , não assim os Estrangei- 
ros, muitos dos quaes a contrarião com bas- 
tante fundamento (-&) ; porque se a acquisição 
da nobreza depende da concessão do Rei 
( que he o centro onde ella mora , e de quem 
dimana , como a luz do Sol , e o rio do 
^ mar,) 

( i ) Neste numero entra Mn la Roque Traité de la 
Noblesse chap. 49. e P7 Instruçtion four le Code de lá 
Russie n. i6§. 
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mar,) como pôde o Ecclesiastico contar com 
eIJa sem ter esta Regia concessão expressa , 
ou pelo menos tacita? Se o poder do Sacer- 
dócio lie de sua natureza espiritual , como 
pôde elle brotar o predicado da Nobreza, 
que he meramente temporal , e de institui* 
ção civil? Se o Sacerdócio nobilita para que 
forma então o Clero nas assembleas nacio- 
naes hum Estado separado do da Nobreza^ 
^ do Povo ^ (c) 

E ii IL 



(r) Náo deixo de advertir que alguns Eccksitstioos 
st levantaráDconxra wkn^ «crendo eironoamenxe que eu 
os desaadipnso em adoptar hunta opímáo contraria i 
que prevalece neste Reino, sahtcáõ com mil invecovas^ 
e o menos será baptizaresn^ine com o vilipendíoso nome de 
idiou: imm d'entre •elies, advogando a sua causa , di- 
ri com S. Pedro sta £fktoL i. c. 2. que o Saceniocb 
]ie Di^iídade Ileal ; otucro abrirá o CemUio dt Tnnte 9 
Sess. 14. r. 5. onde os Sacendotes são deiaomínados Vi- 
:garios de Jesus Chcisto í-omco tecorretá a *$*. MniS^htus 
410 c. iâ. e i&. e a S. JcSô no c 20. onde trau do po- 
der^ anthorídade , >e jurisdloçáo destes Ministros da Ipa^ 
ja ; omsD citará a OrÂ. Phiilippiruí liv. u tit. pi. §. 7. que 
manda contar aos Cleongos, e Beneficiador as ct^tas c^- 
nro se oontáo aos CavváUetK>s« outros em fim nomearáó 
paia Juizes Jdbicros da quentão a Çaryaihú de Testa^nent. 
i.p. n. 8i. a Moraes supra n* 18. a Silvn no prmi^o 



II. He todavia certo , que as Dignida- 
des . 

da Ord, //v. ^. tit. zp. r^ jo. eaCordetr. dnbit. ip. k. 70. 
Mas cão firme nesta opinião como a pedra no rochedo 
deixarei quebrar as ondas embravecidas , e depois acon- 
selhar-lhes-hei sem esquentar-me , que vão aprender dos 
Sábios António Pereira de Figueiredo \n Thesaur. de Do- 
ctrin. yet. Eccls. propôs, j. 8, ç. 10. e do Desembargador 
António Ribeiro dos Santos , Select, Sacerdote, et Imper. 
'Dissertai, dissertai, ^ §. 5. pag, 86. quaes são os Di- 
reitos do Sacerdócio , e do Império , e que então co- 
nhecerão , que não tendo Chrigto dado á sua Igreja poder 
algum temporal ella o não tem para conferir a seus Mi- 
nistros a Dignidade da Nobreza , por ser esta hum In- 
verno meramente politico , c como tal dependente do po- 
der temporal , e civil. Dirrlhe-hei , que se a Ord, iguala 
os Clérigos , e Beneficiados aos Cavalleiros para o caso 
de vencerem custas , ella no mesmo tit. §. 2. concede 
igual privilegio aos Mercadorca , e Capitães de Navios, 
e que ninguém dirá que por se;raelhantes portas se entra na 
respeitável casa da Nobreza. Dir-lhe-hei finalmente que a 
.legitimação necessária. para os filhos dos Clérigos , Fra- 
des , e Beneficiados succederetri a seus pais não he ar- 
gumento de Nobreza, porque o filho natural do. homem 
"Nobre pode, sem legitimação Regia, ser instituído her- 
deiro por seu pai cm faltadelegitiraos descendentes, ou 
ascendentes, Ord* /ív. 4, tit. çi. §.3. E mesmo he cha- 
mado aQs prados com preferencia, e.cxchjsiva dós as- 
cendentes , Ord^ liv, 4. í/A'?^* §. 4: .Hfi sim necessária a 
Icgitimaçãq como dispensa do coito damnado, Ord. W 

«>• 9h . ' . r . ' . 
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des da Igreja , assim como as do Império^ 
nobilitão 5 e condecorão áquelles a quem o 
Soberauo as conferir. Daqui vem que osPrin- 
cipaes y Monsenhores . , e O)negos da Basí- 
lica Patriarcal de Lisboa , o Commissario da 
Bulia da Cruzada , o Administrador da Ju- 
risdição Ecclesiastica de Tomar , os Priores 
Mores das Ordens Militares de S. Bento de 
Aviz, de S. Tiago da Espada , (d) o D. 
Prior Geral da ordem de Christo (e)^ e o 
da Real CoUegiada de N. S. da Oliveira / da 
ViJla de Guimarães (/), os Deputados do 
Concelho Geral do Santo Officio (^), e os 

Ca-^ 



Ci^ A Nobreza de todos ellcs está patente na Lei de 
29 de janeiro de 1759. que manda dar Excellcndá aos 
Frincipaes , lUustrissima aos Monsenhores, e Senhoria 
aos outros. 

(e) Este tem o Titulo do Conselho de Sua Magesia- 
de por -/í/v. de^ de Abril de 1782. E conseguiniemen- 
te de Senhoria pelo outro Ah. de 15. de janeiro de 1759. 
e lhe compete usar de Hahitos Prelatidos > roquete , t 
jnurfa exira claustra. 

(f) Por Ah. de 4 de Abril de 175^ tem Cana, c 
Titulo do Conselho dè Sua Magestade. 

( ^ ) Também tem Carta , e Titulo do Conselho deSua 
Magestade, Ah* de ZQ dç Mm de i75p» 
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CapelKes da Real Capella (b)^ todos ad- 
quirem nobreza em consequência destas Dig- 
nidades que o Soberano lhes confere. 

III. O mesmo, e com maior razáo pro- 
cede nos Bispados j estes Chefes da Ipreja 
Militante , a quem o Papa S, Gregório Mag- 
no chama Irmáos ( i ) , e a quem a profecia 
de David intitula Príncipes ( fe } , sobem pe- 
lo Episcopado á classe da primeira grande- 
za y 'c ficão gozando do^ sublime tratamen- 
to de Dom (l) , e de Excellcncia (m) y t 
até se intitulâo do Concelho de SuaMages- 
tadc (») , que he quem costuma nomeai- 
los para todas as Cathedraes do Reino (o) 

._^ por 

(é) Da Nobreaa dos quaes trata Mar. df Exeaa. lib. 
4. €. 8. n. 72. e 8p. 

(f) No liv. 8. Efisu go. f «o //v. io,£pm.sz* 

( IQ Psalnu 44. ver. 17. 

(i) Por £ei rf? ^.ie janeiro de i^ii. 

(in) Pela sobredita Lti de 29 ár J^aneirú dt 17 jp, 

(ti ) Difeit» que lhe dá a concórdia primeira <te ElRei 
D. Mbnço IL 4tru i. c z de ElRei D. João L an. úy^ 

(o) Salgado Memorias EccUsiasticas do jllgarve^ 
tonu I. c* II. pag. 166. O que igualmente se pratica <nos 
Estados de França , Heapaahà , Inglaterra , c Aleim- 
«ba. Ca/v. Corograf. Por mg. tm. 1. fag. 542^ Mr. Pam 
díxbm$ieme flmào^rfag. ^jo, da ^ Edição. 
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por serem as mesmas, do Padroado Real (p). 

ly. Os Arcebispos , e o Patriarca de Lis- 
boa também são nomeados pelo Rei , c con- 
seguiiítemente graduados com Nobreza Ci- 
vil da primeira ordem (q). 

Y. O lugar de Inquizidor Geral , que 
sempre neste Reino se reputou das primei- 
ras Dignidades d'entre os Ecclesiasticos , he 
igualmente nomeado pelo Chefe da Nação 

(O. 

VI. Os Cardeaes, de quem não falia a 
Historia dos primeiros Séculos christãos , pos- 
to que náo pertenção á nomeação das Potes- 
tades seculares , são com tudo nobilissimos 
por concessão Pontifícia geralmente recebi- 
da, e contemplada neste Reino (j); os Reis 

de 

(p) Cabe d. dePatronat. c. 57. 

((j) Por Direito sio coiguaes aos Bispos no Caracter, 
e superiores na administração. Silv» d Ord. /iv. ;• tit. 59» 
$. 75. a num» p. 

( r ) Deste falia a Ord. liv. t. tii. 6: 

( 5 ) ,, Os Cardeaes no tempo de Nicoláo I. alcançá- 
^y rão alguma distinção ; engrandecèrão^e no tempo 4c 
yi Alexandre III. ; precederão aos Bispos no de Inno« 
9> oencio IV, ; forão postos na ordem dos Frlneipes^ 
^ sendo Pg&tiBce B^Cido YIIL Fai^ IL el^to em 
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de França, desde o tempo do Imperador Car- 
los V. qualificávâo-os com o tratamento de 
Primos , posto que o não fossem ( í ). 

VII. Nâo fallo dos Párocos , dignos sue- 
cessores dos Discipulos de Christo, a cujo 
cargo está pastorear o rebanho catholico , 
instruillo nos Dogmas da Religião , e admi- 
nistrar^ihe o sustento espiritual dos Sacramen- 
tos ; também não fallo dos Cónegos , mem- 
bros respeitáveis de hum congresso honro- 
so, ao qual compete o distinctivo tratamen- 
to de Senhoria, tanto em Sé plena , como 
em Sé vacante ( « ) ; não fallo em fim dos 
outros Beneficiados , porque a regra acima 
estabelecida mostra sem ambiguidade qual he 
a sorte que lhes cabe no dilatado campo da 
Nobreza, 

CA- 



5, 14^4. condecorou-os com a Purpura, e com o harre- 
3, te vermelho ; Urbano VIII. concedeo-lhes o titulo de 
„ Emminencia a 10 de Janeiro de 16:50. „ ita Justino 
Febronio deStatu Ecclesiae no fim docap. ip. E o mes- 
mo tratamento de Emminencia lhes manda dar neste Rei- 
no a sobredita Lei de 1759. 

(^t^ M.la Roque tr. de la Noblesse chap. pj, v. l'Em- 
pereur. . 

(,u) Por Jly. de zo ãç Setembro de lyóS. 
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CAPITULO V, 

Da Nobreza Civil proveniente dos Postos 

da Milícia. 

L JTjL E notório a todo o inundo que os 
Postos Militares ennobrecem os sujeitos a 
quem forem conferidos. Os Guerreiros, es- 
tes homens ávidos de gloria , que a pesar da 
mais rigorosa estação vigião , rondão j traba^ 
Ihão y e mettem sentinella assiduamente ; que 
marchão sobre a fome y a sede , e o perigo , 
humas vezes por mar , outras por terra a de- 
fender a Religião , o Principe , a Pátria ; 
que entre nuvens de fumegante pólvora^ e 
chuveiros de ardentes bailas afirontão os pe- 
rigos nas batalhas , nos assédios , nas escal- 
las , nos bloqueios ; que por frio , calma , 
chuva , e Sol arriscão suas vidas nas Con- 
quistas y que de dia y de noite y a toda a ho- 
ra soffrcm mil calamidades, e incommodos, 
que captivão em £m a sua liberdade á obe- 
diência de muitos Superiores. Os Guerrei- 
ros , digo eu , tem direita , e talvez prefe- 
rencia aos prémios de honra , de gloria , e 

F de 
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de estima, com que o Estado favorece aos 
que se dcstinguem na causa pública: prémios 
que as mais das vezes são pagos com a moe- 
da de hum gráo de Nobreza , inventada pe- 
los Soberanos, para remunerarem grandes ser- 
viços sem exhaurirem seus thesouros , nem 
fazerem maior despezà, do que a debumafo^ 
lha de papel com poucas letras. 

IL A immortal Catharina II. Imperatriz 
da Rússia conhecendo a importância desta 
illustre profissão declarou altamente á face 
de todo o Mundo , que a Arte da Guerra, 
ou profissão das Armas , mais que alguma 
putra fornece os meios de ganhar honra , 
e de chegar á Nobreza (a)*j pensamento de 
que estava possuído o Senhor Rei D. José 1. 
quando formalmente disse , que nenhum ves- 
tido podia haver mais nobre , nem mais dig- 
no de entrar na Corte do que os uniformes 
Militares (b)^ 

IIL O que com tudo não decide a fa- 
mosa questão de preferencia, que as Letras 
pretendem ter sobre as Armas. Esta antiga , 



( /i ) Instruction potir le Code de la Russie n. 550. e 351. 
(b ) No Decreto de zs. de Abril df ij6u 



« 43 « 

e problemática questão , que Thadeo Severino 
Botelho examinou severamente n'huma Dis- 
sertação intitulada Precedência das Letras ds 
Armas ^ impressa em Lisboa em 1765 , tem 
tantos Antagonistas quantos são os Sectários 
de huma , e outra profissão. Eu ^ que prezo 
as Armas igualmente que as Letras , con- 
ten-to-me de poder dizer com o Imperador 
Justiniano , que humas , e outras constituem 
a segurança das Monarquias {c)\ que hu- 
mas , e outras são antiquissimas no Mundo 
( ^ ) ; que humas , e outras tem servido dei 
illustre principio a nobilissimas famílias , e 
as tem conservado no brilhante . esplendor der 
hum distincto estado ; que humas , e outias 
devem presfar-se mútuos auxílios todas as ve- 
zes que assim o exigir o bem commum da 
Sociedade ; que humas , e outras em fim de- 
vem conservar-sc em cquilibrio na balança 
da honra, da estimação, e do premio. 

lY. Ha quem escreva, que a antiga, far 
mosa Roma , Capital , e Dominadora da maior 

V ii par- 

( f ) Prcem. de conjirmat. Instit. Justin. 
id^ r. Mentor. Histor. tom. i. n. z88. e %ii» onde 
vem o principio da$ Araias ^ e das Leis, 



parte do Mundo entre os muitos privilégios , 
com que favoreceo os soldados , apontados 
por Mantua , e outros {e)y fora o ficarem 
sendo Nobres , e desta sorte vinha a ser a 
Miliciá entre os Romanos huma Dignidade , 
e profissão honrosa (/) j exclusiva de pes- 
soas abjectas, sórdidas, e infames {g)j eu 
não entro no exame deste melindroso ponto , 
cuja discussão me levaria mui longe , e por 
hora basta dizer que entre nós não he o mes- 
mo ser soldado , que ser Nobre , e que a No- 
breza não se ganha por via das Armas , sem 
se obter algum posto de Milicia ; o de Ca- 
pitão he sulficicnte para nobilitar {b). Ead- 

mi- 

(e) Mam. de PriyiL Miliu aponta 50 Privilégios 
concedidos aos Militares , Bell. de Re Militari reíêre §6. 

(/) Lei 2. Cod. dePrimisser, lib. i. L. penuh. de Pa- 
lat.Sacran largiu lib. 12. L. cum uno §. ad tentpus £ 
de Re Militari. 

( ^ ) ^<^^^ o titulo Cod. qui militare non possunt. L. ab 
omni militia ff. de Re Militari. 

(A) Serve para prova o jíIv. de 16 de Dezembro 
de lypo, e jd Mr. la Roque tr. de la Neblesse , cbap^ 
TjS. no principio disse que les officiers creés pour le Roi en 
Dauphiné soient mis au rang des Nobles apres vingt ans 
de serviee^ e om cefièito hum Capitão he geralmente es- 
timado 9 e bem acoeito em toda a parte^ c ningqeta se 
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mittida esta proposição , fica sendo desneces»- 
sariofallar dos outros officiaes superiores, de 
cuja graduação , e Nobreza já tratou com 
erudição o nosso João de Carvalho ( i ). 

V. Está mui longe da minha intenção 
quem pensa, que eu acabo de fallar somente 
da Milícia paga; Infantaria Auxiliar está nas 
mesmas circunstancias, e porAlv. de 24 de 
Novembro de 1645'. recentemente confirma- 
do, ellagoza de todos os privilégios da Tro- 
pa paga , sem excepção de algum. O serviço , 
que estes officiaes fazem em tempo de Guer- 
ra , he admittido a despacho , e premiado sem 
differença , e com igualdade aos de corpo 
Militar (k). 

VI. Os officiaes de Ordenança também 
são pertenças da Jerarquia Militar , e como 
taes forão contemplados pelo Senhor Rei D. 
José I. quando modernamente facultou aos 

que 

escusa de hombrear com elle seja na meza , no jogo , fta 
assemblea , ou no passeio ; ninguém para admittir á com«> 
panhia hum oíHcial de banda vai indagar a qualidade de 
seus pais , basta o caracter de que elle se reveste pani 
lhe consiliar os cortejos. 
( í ) Carv. siêpra desde o n. j8í* até 404* 
ÍK) Lei de i<? df ^mho de íj8^. §*.2a» 
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que tivessem Patentes por elle assignadas , 
o uso de uniformes correspondentes aos of- 
ficiaes pagos de igual graduação , e Patente ; 
(/) e também quando concedeo aos Capi- 
tães , Alferes , e Sargentos o privilegio de 
Cavalleiros , posto que o nâo sejão (m) ; or- 
denando outro sim, que os mesmos Capitães 
das Ordenanças , quando forem presos por cul- 
pa , sejão levados , e acompanhados á cadeia 
pelos Juizes, e não por Alcaides, ou Mei- 
rinhos ( » ) ; determinando juntamente que a 
eleição de Capitães Mores, Sargentos Mo- 
res , e Capitães seja feita nas pessoas da me- 
lhor Nobreza , probidade , e desinteresse, 
e que para Alferes , e Sargentos sejão no^ 
meados os mais dignos , e capazes das res- 
pectivas Companhias (o). Mas tudo isto ain- 
da não tem podido brotar aquelle gráo de 
estimação que se deve a estes Postos, enão 
sei porque fatalidade muitos Nobres se des- 
vião de servillos , sem embargo de se ter re- 



com- 



(/) Decreto de 24 de jí gosto de 1762. e Avho de 4. 
de ydho de 1754. 
(m) Regimento dos Capitães Mores §. 45, 
(n) Ord. liv. 1. tit. 47. ColL i. n. S. 
(0) Ord. liv. I. tít. 67, Coll. I. n.8. 
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commendado a observância dos privilégios^ 
€ isenções , que pelo Regimento das Milicias 
competem a estes officiaes {p)<y e sem em- 
bargo também da authoridade , que o Augus- 
to Rei José L conferio ás diligencias dos re- 
feridos oificiaes {q)j os quaes antigamente 
hião á guerra com a sua ordenança, e erão 
pagos pelos Concelhos (r). 

VII. Os Auditores particulares , que pe- 
lo Regulamento Militar, e pelo Decreto de 
20 de Outubro de 1763. forao instituidos pa- 
ra cada Regimento com graduação de segun- 
da Intrancia, ou de cabeça de Comarca, 
também erão membros do Corpo Militar aon- 
de servião , e como taes subordinados aos 
Chefes dos mesmos Corpos (x). Nesta con- 
sideração logo que elles apresentavão as suas 

no- 



(p) Carta Regia de is de Outubro de 1652. regista^ 
da a foi py. vers. do liv. 2. do Registo das Ordens da 
Provinda de Trás os Montes. 

( 5 ) Por Alv. de 20 de Dezembro de 1784. 

( r ) Historia de Portug. por buma sociedade de Lit-* 
teratos Inglezes tçm. i. datraduc^ao Portugueza. 

(í) Regim. de 1% de Abril de 1661. na ColL i. da 
■Ord. liv* I. tit. 2. n. 7* ibi. tz 0$ Audit9re9 • «^ • • sáo o^*; 
go de pé de £xercIto. n . 
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nomeações^ se lhes passavâo Patentes deCa« 
pitães aggregados, e ficavão vencendo o mes- 
mo soldo 9 usando do mesmo uniforme j e 
gozando da mesma honra competente aos ou- 
tros Capitães ( / ). Hoje porém já não exis- 
tem estes Auditores particulares, e a Lei que 
os extinguio, havendo subrogado em seu lu- 
gar os Juizes do Crime , e na sua falta os 
Juizes de Fora das Praças , concedeo-lhes o 
vencerem , além do seu ordenado , o soldo 
de Capitães de Infantaria , e juntamente a 
faculdade de usarem de uniforme Militar (í^). 
Termos em que he claro a todas as luzes , 
que ellesficão nobilitados, ou seja como Ma- 
gistrados politicos , ou como OlEciaes Mili* 
tares. 

VIII. Os Cavalleiros, ainda quando são 
filhos de officiaes mecânicos, adquirem No-- 
breza pela Dignidade da Milicia, ouCaval- 
laria. (x) Não são porém recebidos em Por- 
tugal ás Ordens Militares , senão os quepro- 

va- 

- (t) Ah. de iS de Fever. de 1764, 
(«) Alv.de 26 de Fever. de 1789, 
' (x) O que «c prova pelo titulo de Equestrí Digfi- 
^tate , lib. 11. Cod. Ord. liv. %. m. ?p. §• t. Corv. de Tes- 
tam. I. f. tu 348. até i6i. 
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yarem Nobreza em si , seus pais , e avós^ 
(y); e as desoito Dignidades de Gran-Cru- 
zes das mesmas Ordens são promovidas só* 
mente em pessoas distinctas por qualidade 
preeminente , ou por serviços relevantes , em 
attençâo ao que lhes fica pertencendo o tra- 
tamento de Exceli encia (js). 

IX. As AJcaidarias Mores também nobi* 
litão aos que forem providos nellas ; será ra- 
ra porém o concederem-se a quem não for 
de boa linhagem por pai e mãi , como o or^ 
dena a Lei do Reino, (a) Estes Alcaides 
também pertencem á Jerarquia Militar ; já 
pela obrigação que a mesma Lei lhes impóe 
de terem homens , e armas para defeza do 
Castello y e Fortaleza ; já pela natureza , e 
ctymologia do vocábulo Alcaide , que he dic" 
ção Arábica, composta do articulo al^ e de 
caidum , derivado do verbo cade , que signi- 
fica capitanear {b). 
, _G X^ 

( j ) £í atuto da Ordem de Cbristo^ r. p. tU. ip. §, lo. 
J*//v. d Ord* liv. :{,<> tit, jp. §. u n. 5. 

Cz) Lei de 19 de ^tdbo de 1789, §.7. e 17. 

( 4 ) Ord. liv. I. tit. 74. no princ. e §. 4. 
. C b) Salazar de las Dignid. Seçdar. liy* z* NobUi^ 
arÇé €ap. II. vns. Altaidç. 
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X. A esta mesma Jerarquia pertencem , 
porque delia sahírão , os Duques , Marque- 
zes , Condes , Viscondes , e Barões , cujos 
nomes no seu principio forão Postos de Mi- 
licias; e agora sãotitulos meramente de No- 
breza, e Dignidade (c). O mesmo digo do 
Condes tavcl, primeira Personagem do Exer- 
cito, cujo Posto instituio ElRei D, Fernan* 
do o Formoso em 1383. (d). 

XI. Os officiaes da Casa Real , também 
se comprehendem sob a Jerarquia Militar, 
por ser o serviço do Paço huma espécie de 
jMilicia, conforme o Código Bomafw titulo de 
privilegiis eorum , qui in sacro palatio mili* 
tant. lib. 1 2 . Neste Reino porém pertencem 
estes oiEcios á classe dos empregos politi- 
cos , de que passo a tratar. 



CA- 



( c ) Mr. la Clede Histoir. de Portug. tm. 2. anrtú 
610. Portug. de Donat. lib. 2. cap. 6. desde o num. ai. até 
71. Nobiliarc. cap. 7. 8. e p. 

(d) Faria e Castro Histor. de Portug. tornas, lib. ij^f 

f. }. NobUiarç. çaf. 11. vm^£lÂiif 



CAPITULO VI. 

Da Nobreza Civil proveniente dos Entpre^ 

gos da Casa Real. 

I. XN Ao são as Dignidades da Igreja , 
e os Gostos da Milicia , de que acabo de fal- 
lar^ as únicas fontes donde sahe a Nobreza 
Civil , são também os empregos politicos 
huns como viveiros aonde ella nasce , e cres- 
ce. Estes Empregos forão sabiamente insti- 
tuidos j e utilmente designados para serviço 
do Rei , e interesse do Estado j e como de-- 
vo tratar de huns , e de outros , principia- 
rei, por evitar confusão , pelos que rcspei- 
tão ao serviço particular do Rei. 

IL O Principe, na linguagem dos His- 
toriadores 5 e dos Juristas , he o Chefe, e 
o Sol dos Nobres : aquelles que assistem a 
seu lado servindo-o em algum Ministério, 
são como estrellas que participando da luz do 
mesmo Sol despem as escuras sombras do 
plebeato em que jazião , e começão de brilhar 

Gii na 



na luminosa esfera da NobreM. Eisaqui por- 
que alguns Authores não hesitarão escrever, 
que todos os empregos do Paço desde o maior 
até o menor , incluído também o de cozi- 
nheiro , nobilitão a quem os serve (a). Co- 
mo porém esta regra não convém aos nossos 
cosfAmes he necessário estabelecer outra mais 
conforme á natureza dos empregos , e á con- 
sideração em que elles geralmente são tidos 
neste Reino. Seja por tanto a primeira re- 
gra: 

IIL Os officios de sua natureza, e repu- 
tação mecânicos , ainda quando são nomea- 
dos pelo Soberano , e exercitados na Casa 
Real y não perdem a sua natural condição, 
e conseguintemente não conferem Nobreza 
a quem os serve , nem a isso se estende a 
intenção do Príncipe, que os concede. Da- 
qui vem que os moços da estribeira, moços 
do monte, besteiros, cspingardeiros , ouri- 
ves, pintores, barbeiros , luveiros , ceriei- 
ros , confeiteiros , boticários , alfaiates , li- 
vreiros , e outros muitos officiaes desta cathe- 

(^a ) Tiraqmlo dç Nobilitau c. :jo. »• y. Cabed. z. f^ 
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goria nâo adquirem Nobreza só por exercia 
tarem estes officios no Paço ( * ). E por não 
interromper a matéria da acquisiçâo da No-. 
breza fallarei no Capitulo XVI. dos officios 
mecânicos, ou plebeos. 

IV. Segunda regra : Os oificios nobres , 
e costumados , a andar em pessoas de escla- 
recido^ nascimento , se alguma vez forem con- 
feridos pelo Principe em outras de menos 
condição, conservão o seu natural esplendor ^ 
produzem o seu consuetudinário effeito, e 
conseguintemente nobilitão à quem os serve. 
(c) Donde vem que os officios de Mordo- 
mo Mór, Camareiro Mór, Estribeiro Mór, 
Porteiro Mór , Caçador Mór , Vedor da Ca- 
sa, Mestre Salla, Reposteiro Mór, Copei- 
ro Mór , Armeiro Mór , Trinchantes , Mon« 
teiro Mór , Aposentador Mór , Almotacé Mór , 
Pagens da lança, Provedor das obras doPa- 

ÇQ> 

( fr) Mor, de Execta. lib. 4« c. 8. ff. 72. r 80. Barb. in 
Castigai, ad Ord. lib. 4« ff. 294. 

(r) O Augusto Nomeante conhecendo que a existência 
êo plebeato lie incompativel com estes honoríficos em* 
pregos 3 logo que os confere he visto elevar os nomea* 
dos á graduação > ^ he inseparável do» mesmos em^ 
pregos. 



ço , Capitão , e Tenente da Guarda , Con** 
destavcl , Almirante, Marechal , Caudel Mór , 
Alferes j^ór , Meirinho Mór j Adail Mór^ 
(d) c Esmoler Mór (e)y cohio de ordiná- 
rio são providos nos principaes do Reino y 
segue-se , que ennobrecem a qualquer outro 
que os servir (/). 

V. O mesmo digo dos Gentis Eipmens 
da Camará de Sua Magestade y que ainda náo 
sendo titulados gozâo do tratamento de Ex* 
cellencia com assento em todas as funções 
da Corte depois do Conde mais moderno 
(gy, O que igualmente procede na Cama- 
reira Mór , Ayas , Donas de Honor y e Da- 
mas do Paço y pois estão no mesmo nivel 

dos 



( J) ^ Ord. liv, 5. tit. §. noprinc. rcferç alguns des- 
tes empregos , e os mais vem nomeados no Regimento 
dos Novos Direitos de 10 de Abril de i66u no tit. c: 
Officiaes da minha Casa Real. 1=: Delles trata Girv. à^ 
Testam, p, i. n. 1^62. Eu os nomeei aqui pela ordem que 
me lembrarão , sem averiguar precedências* 
. ( ^ ) Este cargo anda annexo ao D. Abbade Geral de 
S. Bernardo còm tratamento de Senhoria. Jlv. de zo de 
Junho de 17Í4. 
•. if^ Nobiliati. cap.ii. ver s. , O cargo, 

(,g) AWard de IS de Jançiro de 1759, . ^ 



dos Gentis Homens , e também gozSo do 
mesmo tratamento de Excellencia (h), 

VL V As- Donas ^ moças da Camera , e 
Açafatas , posto que não correm parallelo 
com as Ayas e Damas , estão com tlidò íio 
andar logo abaixo destas. Todas ellas de or- 
dinário são escolhidas ' da corporação da No- 
breza , e de 2p , que actualmente ha no Pa- 
ço (/), todas , ou quasi todas são filhas de 
homens de foro j e com razão Sua Mages- 
tade Reinante , cuja vida Deos prospere, 
determinou se lhes desse de palavra , e por 
escrito o distinctivo tratamento de Senho- 
ria (k). 

VIL Os moços da Gamara , e Guarda 
Roupas estão no mesmo andar das Açafatas, 
e por Alvará de 25 de Abril de 1804. lhes 
compete o mesmo tratamento de Senhoria: 
muitos delles tem o foro de Fidalgos , e to- 
dos costumão ser pessoas de boa linhagem , 



{í -) Ord. liv. $. tit. p2. ColL I, ». i{. 
(í) Consta aéstê número pelo '>í/m^n^^ 
do. átma de i^cn. fogm' j8. 
( O ^% dç 17 dç Maio de ijjj^. 
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e o mesmo ánprego toma Nobres aos que 
antcrioraiente o nâo forem (/). 

VIII. Os Fidalgos , Cavalleiros , c Es- 
cudeiros da Casa Real também adquirem no- 
breza pela mercê da nomeação y que lhes he 
feita pelo Rei ( i» )• 



CA- 



(/) Phdb. 2. p. dec. io6. m z^Carv. supra tu jí^ « 
Çpi) Feja-se o f^p. ... 



CAPITULO VII. 

Da Nobreza Civil proveniente dos Officios 

da Republica. 

I. V^Uanto aos Oificios da Republica 
instituídos , e designados para serviço do Eis- 
tado y e bem c^ommum da sociedade y ellesr 
também se dividem em nobres , e mecâni- 
cos ; e a huns ^ e outros são applicaveis as 
duas regras acima estabelecidas (tf). Eu 
deixo por agora de fallar dos officios mecâ- 
nicos relativos á primeira regra , e passo a 
tratar dos Oificios Nobres da segunda. Estes 
oíEcios são principalmente os da Magistra* 
tura. O Príncipe he o Supremo Magistrado 
politico a quem incumbe decidir a sorte dos 
litigantes , como pessoalmente decidirão os 
primeiros Soberanos de Portugal , em quanto 
as dissensões forão poucas , e o Reino curto 
( í ). Crescendo porém a população , os piei- 

H tos y 

t ' i h 

(tf) Caf.6. 

iby Mello e Freire Histor. Jur. Ovil. LusU. na Not4t. 
ao §. 41. Corograf. Portug. tonu z^pag^ zu 



tos , e os limites do Império Lusitano , já 
hum só homem não podia ver tudo com seus 
olhos , nem julgar tudo por si mesmo. Foi 
necessário então que o Chefe da Naçaò , es- 
se primeiro Magistrado se fizesse substituir 
por algumas pessoas idóneas , que tivessem 
â seu cargo desembaraçar as dissensões , que 
cada dia se vião suscitar entre os vassallos^ 
€ que ao mesmo tempo tivessem authorida* 
de para forçar os máos a deixarem os outros 
pacíficos possuidores dos seus direito^. 

II. Em ordem a este fim sabemos que o 
Senhor Rei D. Ai&nço II. nas Cortes de 
Coimbra 9 celebradas noanno de 1211.^ es* 
tabeleceo pela primeira vez Juizes ordiná- 
rios (f ) , e porque a experiência mostrou 
posteriormente que estes Juizes leigos, e 
naturaes 'do destrito , por serem parentes de 
huns , amigos de outros , e inimigos de ou- 
tros j não efão idóneos para exercer seme- 
lhantes empregos , principalmente nas Cida- 
des y e Villas notáveis , em que ordinaria- 
mente havia maior numero de litígios, e de 

po- ' 



(c) O mesmo Aídlo eFrweno^. 44* 
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poderosos , cujos delictos ficavão cm grande 
parte impunidos, por falta das precisas ave- 
riguações y e dos justos procedimentos , e 
que as causas Civeis estavâo sujeitas ás pai- 
xões de affeição , ou ódio , por isso o Se- 
nhor Rei D. Affonço IV. creou Juizes de 
Fora j que mandou a algumas Cidades , e 
y illas do Reino ( i ) : e não bastando ainda 
isto forão os Chefes da Nação instituindo 
ulteriormente outros Magistrados , e Tribu- 
naes y huns para a administração da Justiça ^ 
^ outros da Real Fazenda , e os baptizarão 
com os nomes , que ainda conservão y de 
Corregedores , Provedores , Superintendenr 
tes , Fiscaes , Intendentes , .Conservadores , 
Desembargadores , Chancelleres , Conselheir 
ros y Governadores y Regedores , e Presi- 
dentes. Todos elles são simulacros do po- 
der , e authoridade do Supremo Magistrado , 
a quem representao ; todos, quando chegãó 
a ser providos nas Magistraturas, já sãoNo.- 
bres em si pelo gráo de Bacharel, que de- 
vem ter , e igualmente devem ser nobres por 

H ii seus' 

( á ) Veja-sc a Mmoria de Litt. Poring. t<mu u pa^. 
31. eseg. 



seus pais ^ e avós ^ ou quando menos isen- 
tos de mecânica ( e ) ; todos em fim quando 
precedentemente não tenhão Nobreza , aàr 
quirem-na pela Magistratura y a que são ele- 
vados (/). 

111/ Hum Author bem conhecido Acste 
Reino já no Século X^^II. passou pelo tra- 
balho de indicar a nobreza respectiva a cada 
hum destes Magistrados (g). EUe compa- 
rando alguns dos mesmos com outros da an- 
tiga Roma foi descendo gradualmente dos 
maiores aos menores até estabelecer a dístin« 
ção de que os Juizes Ordinários , Vereado- 
res y Procuradores , e Almotaceis das Cida« 
des^ e Villas notáveis ganhão nobreza pelo 
emprego: não assim os das Aldeias (b)é Bar^ 

bo- 



( e ) O que deve constar por Inquirição que o E)eseinr 
bargo do Paço manda tirar secretamente na mesma forma 
que se pratica na Meza da Consciência e Ordens com os 
Cavalleiros. Ord. liv. i. tit. 48. ColL z. n.4. 

(/) Conforme zOrd. /íV. ?. tit. i}^. §. 2. etit. 59. S-if. 
€ aL. ^fidices Cod. de Dignitat. lib.ii. F. Mr. la Roqnf 
€. jí. vers. Guy Pape , e seguintes. 

( í ) 3^^^ ^^ Carvalho ao cap. Rainald. de Testanw i.p. 
iesde o n. 406. até 441. 

ib^O mesoK) a n. 4;8. es^intes» 
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bosa, Villasboas, Moraes, Guerreiro, e aj^ 
gunsoutrOwS, que vicrão depois daquelle, imi- 
tando as ovelhas, e abelhas, que caminhão 
cegamente sem exame sobre os passos da pri- 
meira , não hesitarão sobescrever-se a esta o- 
pinião sem mais prora que a authoridade 
transmettida de huns a outros , vicio familiar 
na maior parte dos Jurisconsultos , como car- 
pem alguns dos mesmos ( i ) : eu porém que 
não jurei fé ás palavras de taes mestres recu- 
so prestar-me á sua distincção por ver que 
ella não tem apoio na lei , nem na razão. A 
Lei dá a todos estes oiEciaes o mesmo poder ^ 
audioridade , e jurisdicção ( fe ) ; a todos con- 
cede iguaes privilégios na isenção de fintas 
(/) , de tutelas (i») , e de penas vis («). 
A Ordena(^âf liv. $. tit. 49, §• 2. f 3. he a 
única que no seu caso pôe diferença entre 
os Julgadores das Aldeias , e os das Cidar 

des y 



(i) Carltval de '^udic. f. i. àisp. j. n. iQ. 

( O NaOrã. liv. i. th. íf. 66. í8. e 69. 

( /) A mesma Otã. no tit. 66. §.42; 

(m) A mesma Oríí.:noliy. 4.ti$. 104* $.1. ' 

(n) Arncsnu no liv. 5, fit. ijp. no frinçi^^ ,. ,; 



Aes , e y illas notáveis ; mas essâ mesma Or^ 
denaçâo y de que até agora se não lembrarão 
os Fautores da sobredita distincçâo , está ho- 
je sem vigor á face dos Alvarás de 2S de 
Julho de i/s'!. e de 24 de Outubro de 1764; 
pelo que não receio dizer, que estes empre- 
gos sendo exercitados nas Cidades , e Villas 
não dão mais nobreza do que nas Aldeias. 

IV, Reconheço que a eleição de huns, 
c de outros em toda a parte deve ser feita 
nos melhores da terra ( <? ) ; se porém os E- 
leitx>res esquecidos dos seus deveres em vez 
de ouro elegerem cobre , então as pessoas 
eleitas , (confirmadas sem particular conhe- 
cimento de causa, e debaixo da errónea sup- 
posição de terem 05 Eleitores guardado a 
disposição da Lei, e Regimento) não ad- 
quirem nobreza , nem ha Lei que lha autlio- 
rize j antes a eleição em tal caso he nulJa , 
e repugnante á intenção do Principe, como 

elle mesmo declara na Lei de <. de Abril de 

■ ■ ~ .. < . 

161 8, pelas subsequentes palavras ,>.Em to- 

^y dos 



(o) Como recortmcnda àOrd. Ih. i. tit. 6j. §. lo, t 
a L. inserta na CM. i. do mesmo tit. n. j. 
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yy dos OS lugares deste Reino , aonde hou-: 
yy ver Juiz de Fora . . • as eleições . . • de 
5, Àltnotacés se facão em gente nobre , e dos 
yy melhores da terra na forma da Ordenação y 
yy e em que caiba servirem de Vereadores . . , 
„ e por nenhum caso se elegerão pessoas . • . 
^, que elles , ou seus pais fossem y ou hpu- 
^^ vessem sido oíficiaes mecânicos.. • Enão 
yy se fazendo assim as ditas eleições , como 
,, por esta mando , as hei por nullas ; e o 
yy Corregedor da Comarca ... as julgará , e 
yy declarará por taes , em qualquer tempo 
yy que lhe vier á noticia , ou lhe for requer 
yy rido por qualquer pessoa j e procederá 
yy contra as pessoas que fizerem as taes e* 
9^ leiç6es y e as sentenciará em. penas . . • e 
,, se fará outra eleição de novo. „ Neste 
mesmo espirito foi concebido o Alvará de 6. 
de Dezembro de 165-1. em quanto diz què 
5, não sejão admittidos aos olficios dagover- 
jy nança . . . mecânicos , xiem peam algum . . ♦ 
yy se não os Nobres das partes y e qualida** 
^y d es para isso y e filhos de nobres . . . sem 
5, ser necessário dispcnsar-se com outros mui* 
^^ tos contra à forma de minhas Ordenações', 



^, c Lrcls. „ {p ) A* íàce destes textos não 
ha mais que dizer. 

y. Os Advogados em remuneração do 
serviço que fazem á Republica, ora respon* 
dendo como Oráculos de Direito a todas as 
questões juridicas de que são interrogados , 
ora suprindo como assessores a ignorância dos 
Juizes na decisão dos Pleitos , são favoreci- 
dos com muitas distincçóes, gi'^Ç^S9 e privi- 
légios, de que correm no publico tratados in- 
teiros. Huma . pois das mesmas distincçóes y 
sem duvida apreciável , he a qualidade de 
nobre que anda ahnexa ao honorifico exerci- 
cio da Advocacia, (í) a qual em certo mo- 
do diz respeito a Magistratura , por serem os 
Advogados membros respeitáveis da Corpo- 
ração da Justiça ( r ). 
VI^ 

(p ) El tas Leis vem na ColL primeira da Ord. liv. i. 
tiu 6j. n. 4. ey. e se roborão pela L. 15. Cod. de Decur. 
lib. 10. F* Mr. la Roque tr. de la Noblesíe , e ses differen-^ 
tes especes cap. 18. vers: Monsi^ur. 

(f) Segundo a L. uCod.deAdvoct. diversor. L.quiS' 
qtás Cod. de Posttdand. Guerreir. tr. 6. lib. 2. f. ip. n. 16. 
Costa annot. 17, n. iz.JBovadilL lib. 5. c. 14. $6. 

(^r) Na Ord. liv. 5. tit. 20, s&o numerados como «f* 
fieia^ de Justij^a. 



VI Na mesma classe tem entrada os 
Secretários , e Escrivães , que immediata- 
mente servem a Sua Magestade no Desem- 
bargo do Paço , naJMeza da Consciência è 
Ordens , no Conselho da Fazenda , no Con- 
selho Ultramarino y no Senado da Camará dé 
Lisboa y no Juizo dos Feito$ da Coroa , no 
dos Feitos da Fazenda., no das Chanccllarias 
do Reino, e bem assim o Escrivão dos Fi- 
Ihamentos , o do Registo das Mercês , e to- 
dos os mais que servem nos Tribunaes , aon- 
de o Soberano he representado , pois todos 
adquirem Nobreza pelos oflícios que Sua Ma- 
gestade lhes confere (i") ; officios que não 
se dedignão servir alguns Cavalleiros, e Fi- 
dalgos, 

VIL O mesmo digo do Meirinho da Cor-^ 
te, que deve ser pessoa de boa linhagem (t)^ 

Vin. O oíEcio de Rei d*Armas , crea* 
do por ElRei D. Manoel , he igualmente 
1 No- 

( í ) Mor. de Execut. lib. 4. c. 8. n. 52. Cost. nos Estil. 
annot. i i. Erast tom, 2. Entretien ^. pag. 401. e do Escri- 
v5o do RegistorVcja-seior Alv. do t.de Agosto dr 1777. 

(í) Ord. liv. I. tit. 21. no principio*, posto quê Peg. 
tom» I. á Ord. Kv. i. tit. 2* glos. 2. n. 4. quer que boa li- 
nhagem aqui não. signifique Nçbrcza. 



Nobre , e como tal o declara a Lei do Rei- 
no («). 

^- Ju^g^ desnecessário fallar ^tqui da 
Nobreza inlierente aos Ministros , e Secre- 
tários de Estado ( a; ) ^ aos Embaixadores j e 
aos Enviados , por ser tâo certa y e reconhe- 
cida de todos j como o he ter luz o Sol ^ 
agua o mar^ e calor o fogo. 



CA- 



( « ) Ord. liv. 5. w. p2. §. 4. 
(x) Vcja-se ^Z. 1. Coi. dtfrmis$wxs iib. iz.Carv^ 
SHpra if. i9s.lsRoíp$€ Qnfn 141. 



K í7 395 

CAPITULO vm. 

Da Nobreza Civil provenieMe das Scienciaf y 
e dos Grdos Jcademicos. 

L jl\ S Letras ^ ou mais de pressa aquel-* 
les que felizmente as cultivao , distinguindo^ 
se em alguma parte das Sciencias ^ sâo na fra- 
se da Sagrada Escriptura c(xno estrellas do 
Firmamento ( a) y cuja kz emalhada sobre a 
&ce da terra dissipa as densas trevas da ig- 
norância y e faz desapparecer por toda a par* 
te os vergonhosos prejuízos j que abatem os 
voos da razão. Eis-aqui porque a 8ciencia 
frequentemente be representada com buma 
tocha y symbolo fie) de alumiar o Muikío, 
Q(M\o effectivamente o alumia governando as 
Cidades , polindo os costumes y transmittin- 
do á Posteridade as memorias das facções il- 
lustres y e instraindo os homens a cumprir os 

seus deveres. Eis-aqui porque o Espirito San- 

I« • 
11 to 



^l^imm 



( 4 ) Qui docti (uerint fulgebum quasi steilx firmamen^ 
a Daniel, çaf. 11^ Caf. lêt* df M^gist. 



to (h) fallando por Salomão aos Piincipes da 
Terra lhes diz : Amai a Sabedoria : ella , ac- 
crcsccnta o mesmo em outra parte ; be melhor 
que as armas beligerantes (c). E o varão sá- 
bio mais estimado que o forte {d). A riqueza 
em comparação da mesma he areia (e). Sup- 
pliquemos pois com David ao Todo Podero- 
so que nos conceda o precioso dom da Scien- 
cia, e por meio delia teremos a-t|ka de pas- 
sar de humildes á classe de poderosos y de 
pobres ao estado de ricos, de plcbeos a No- 
bres , e de vassallos inúteis a ser membros 
prestadios ao Estado. Oh ! mil vezes feliz o 
homem sábio ! o Mundo todo he a sua Pa- 
tria , (/) e a mesma Fortuna terá assas que 
envejar, e que pcdir-lhe, 

II. Huma declaração com tudo tenho de 
fazer neste lugar, e vem a ser, que nem to- 
da 

( ^ ) O' Reges populi , diligite sapientíatn. cap, 6. Sa- 
fiem. 

(f) Melior estsapientia quam arma \xíVlc3u EcçlesiaiU 
tap. p. infine. 

{d') Melior sapiens viro forti est. Sapient. cap. 16. 

( e ) Omne aurum in comparatione illius arena est. SAz 
fiem. c. 7. Cap. de Off. Delegai. 

(/) Sapienti Qmne wiuiu Pátria , diz ^mg^ . :_ • > 



^ ^9 ^^ 

da a ScícQcia nobilita. A mesma razáo de 
Estado 5 que^uggerio a invenção da Nobreza , 
não graduou as Scicncias com igual estima- 
ção y honrou somente aquellasque julgou se- 
rem mais úteis , e necessárias para a conser- 
vação , e augmênto da Republica (^). A 
Theologia, o Direito Canónico , e Civil, a 
JMedicina, a PhilosoJÊa, e a.Mathematicasao 
unicamente as seis Faculdades , que nobilitlo 
neste Reino os Alumnos que pròficuamente 
as culti vão ( b) j com tanto que elles obte- 
nhão cartas testemunháveis do seu aproveita- 
mento alcançadas, em consequência do exa- 
me feito em estudo geral ( / ) ^ cujas cartas 
se dividem em três diferentes espécies ^ a 



i^^ 



(^) F. Aíor. deExecut. //^•4. cap.%. n. ip. Cary.di 
Test.p. 1, n. 527. 

- ( A) ^PesHXfoçttBOrdiá&Utim 9Ò mwnérSo-at primet- 
xas <patro Faculdades, com tudcòs Dòutoreè, c Bacha* 
xeis cm Philosofia estão igualados ^á$ mesmas honras pelo 
novo Estatuto deCombra i;.p. /ív. 5. tiu 5. cap. 1. $. fir 
fiai y ec, i.^. finai O mesmo dispõe a respeito dós Ma* 
thematicos o Estatuto p, 2. tiv, ^i tit.'6'i c. 2. §. 5*. ' 

(i) Na Grécia porém qualquer 4amo de Jtíenciá. no- 
bilitava a quem ò posstiiii Mr. ta Qonét no sêu Eifcáa^. 

chIo das Billas Atm i.p.ç^ô^mu s. 
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saber de Doutor y de Licenciado ^ e de Ba** 
charel y das quacs passo a tratar. 

IIL Os Doutores feitos por exame em 
estudo geral marchâo a passo com os Fidal-* 
gos y e Cavalieiros y e muitas vezes são igua-> 
lados aos mesmos para a isenção de fintas^ 
(fe) de tutelas (/) e de penas vis (m) ; pa- 
ra poderem &2er procuração por sua mão (»)^ 
para os seus escriptos particulares terem fbr^ 
ça de escriptura pública (tf); para serem a^ 
creditados no que disserem em testamento á 
cerca da paga das soldadas (p ) ; para goza- 
rem de homenagem nos crimes não excep- 
tuados ( q)y ^ para vencerem custas pessoacs 
com igualdade ás que vencem os Desembar-^ 
gadores^ e os Cavalieiros (r). O novo Es- 
tatuta. da Umversidade>.de Coimbra declama 
expressamente que pelo.gráo de Doutor ad- 

qui- 



ita«i 



Oy Na Or(Lliv. 4. tu. 104. %, f. 

(m.) Na Ord. /iv. 5, m. 154. i^finàt, eth^ 139. 

Xny Na Ord. íív. 5. m. 25. 

ioy Na Ord. Iw. ?* w. fp- §. 15, 

(^í> Na Ord. Uv.a^m. 55. §.>iirf. 

iqy Nor Ord. 1$^, 5* «â rzo. mfuincifiêi 

Qr) Na Ord. /ly. i. «>• $u §. 24. 
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quirem os Candidatos dignidade (s)j au- 
tfaorídade (/), e honra (u). Oannel^ queo 
mesmo Estatuto manda meter-lhes no dedo ^ 
quando i^ promovidos ao gráo {^) he hum 
signal de honra j e distinçáo y por ser o uso 
delle permittido somente á gente Togada^ 
e Equestre (y ). Além disto huma Constitui* 
ção Imperial adoptada pelo artigo segundo 
dos Estatutos da Universidade de Pariz fei- 
tos por ordem de Henrique IV. concede aos 
que lerem por espaço de vinte annos a dig- 
nidade , e privilégios de Conde ( z ) , titu- 
lo de que fizerâo uso Pedro Rebuflb , e Joáo 
Dartis no principio de seus livros. Na Fran- 
ça tiveráo os Doutores antigamente o nome 
de Cavalleiros em Leis (a) j talvez por ser 
a Jurisprudência huma Milicia Litteraria y cu* 
^ jos 

. ( 5 ) ivro liv. I. tiu 4* c. 6. $. i.eliv* 2. $it. 1 1. r. 8. §. i. 

Ct ) EstatMt. Ih. u m. a*^* 7* §• 20. 

(lí) No mesmo tap. 7. $• i.tít úeãnt ^c. 6. (. 77. 

Cx) DfVo S. io.^liv. %* p. 2. m. ;. c. %. %. 6. 

( y ) ^^ Panàrol. Sih* de pr^tct. Jd\w. c. z6. n. 6. 
faria e Castro Histar. dt Púrt. Èom. i. liv. ^. r. 4* 

(z ) O que he ooníbmie d JL mica Codk. de Proftssor^ 
in urbe ConstantitL lib. i z. 

( tf ) Mr. la Soque tr, de la Noblette çbap. 42* f 105* 



jos Alumnos servindo-se da penna ^ como de 
espada , não defendem , e servem menos a 
Republica com a eloquência de seus escritos , 
do que os soldados com o manejo das araias , 
como reconheceo o Imperador Carlos IV. 
concedendo Escudo de Armas ao Doutor Bar- 
tholo , e D. João I. ao Doutor João das Ra- 
gras {h\ Gozão além disto os Doutores de 
muitos outros privilégios ( r ) ^ entre os quaes 
lie o ficarem sendo nobres (i). 

IV, Tudo o que acabo de dizer procede 
ainda mesmo que os Doutores vivão ociosa-r 
mente sem praticarem no Foro , nem ensi-r 
narem alguma cousa na Cadeira (^), porque 



' ( & ) Nobiltarc. Port, c, j. vers. No exercido. 

( c ) Harpetr. ao %• final Instit. dejur. personar. do num. 
12. até 61. refere dezesete privilégios dos Doutores. 

(J) Ecomo táes são^ratados os Jurisconsultos naZ. 
2. §. final , enaL. 4. jf* de excusau tutor. Silv. supra c. 7p. 
Carv> supra desde o nHm.z6§. até 285. Os Imperadores^ 
dão-lhes o nome de Amigos na L. 17. ff. de juf-e Patron. 
e o Doutor Angelo gabava-sc que em razáo da sua pro- 
fissão lhe dera o Papa a beijar a mão , .e não o pé , co- 
mo fazia aos mais. ^ segundo nota Mr. la Roque tr. dc 
VOrigine des noms chap. 44- vers. la Seçond, 

(e) Moraes supra n. 17, 
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o titulo de Doutor, c a Dignidade do Gráo 
esmalta-os , condecora-os , e privilegia-os sem 
dependência, obrigação , ou encargo de exer- 
citarem ulteriormente a profissão de suas le^ 
trás: este Titulo, e Dignidade he-lhes con- 
ferido como recompensa das proveitosas fa- 
digas Litterarias , e como testemunho au- 
riientico , e honroso da Sciencia que adqui- 
rirão, edo talento que mostrarão nas lições,^ 
exames , e Dissertações Académicas ; pelo 
que basta o Gráo para brotar o predicado da 
Nobreza , não obstante que Bartholo ^ Ja- 
zon , e outros só a concedem aos Lentes 
Doutorados. . 

- V. Os Licenciados em consequência do 
seu Gráo Académico ( que he de grancje re^^ 
putação no Orbe Litterario (/) ) ficão sen* 
do membros do Grémio da Nobreza. Este 
Gráo, assim como o de Doutor , que algu* 

K mas 

(/) Gratian. for. c. iS6. n. yp. e com clle Silv. de 
Prâfect. jídvocat. c. 50, n. 5. Ao que se pôde junur o 
que disse Ammiano Marcelino de alguns Jurisias ião ig- 
norantes da Historia Litteraria, que tomavão os nomes 
dos Authores antigos por vocábulos peregrinos de pei-^ 
xes , ou de manjares , citado no Compendio Hivor. da 
Univm.d^Çohhb: p.z. f z,. nota ao n^zio. 



mas vezes . foi prostituído a pessoas totalmen- 
te idiotas , como lamenta hum Escritor (g) , 
não se confere hoje em Portugal a sujeitos 
indignos de se condecorarem com elle , con- 
ferindo-se sim , e tão somente áquelles que 
tiverem dado reiteradas provas da sua probi- 
dade , applicaçâo j litteratura , talento , a- 
ptidão 5 e aproveitamento , assim nas Preno- 
ções remotas , ou Sciencias preparatórias ^ 
(provenientes do conhecimento da lingua 
Latina , e Grega , da Rhetorica ^ da Philo- 
Sofia , e da Geometria , com que previamente 
devem estar instruídos os Estudantes, que qui- 
zerem matricular-se emTheologia, Jurispru- 
dência j Medicina , Mathematica , e Philo- 
Sofia ( A ) : ) como nas Prênoções próximas , 
e matérias scientificas em que pretenderem o 
Gráo ; pois como a elle anda annexa a habi- 
litação para o Magistério (/), deve o Gra- 
duando mostrar huma sabedoria mais alta , e 
muito superior á que basta para a collação 

dos 



(^) Estau da Univ. de Coimb. liy. i. tit. i. c. j. liv. i. m.u 

C* 2. liv. l.p.l. tit. U C. Z. e 2. p. tit. 2. C. J^. t J, p. m.l. C*2^ 

(A) Estatut. supra liv. i. tit. 4. r. 6. §. z. 

(i; Estatuu SHpraçap. 6. eUv. i. ti$. iuç. 7. 



dos Gráos inferiores , e para este effeito man- 
da o Estatuto Conimbricense que os Aspi- 
rantes a Licenciados passem pelos mesmos 
estudos , e exames a que são obrigados os 
Aspirantes a Doutores (*). E assim não he 
muito que hum Gráo instituido para testifi- 
car o merecimento ^ para coroar os talentos ^ 
e para premiar as fadiga litterarias^ tenha a 
virtude de nobilitar o Candidato , que o re* 
cebe, como effectívamentc o nobilita (/). 

VI. Os Bacharéis , de quem só direi hxh 
ma palavra, também sãopervos do coipo da 
Nobreza. O Gráo que os Mestres da Uni- 
vei-sidade lhes conferem por Commissâo j e 
Authoridade Regia náo he de tão pouco va- 
lor , como lhe áá certo Authpr Estrangeiro 
(m): este Gráo nobilita , e condecora- era 
Portugal aquelles que o recebem (»); da-* 

K ii lhes 



(l^) Liv. 5. p. i.tit. SnC.y. e8. ej>. i.tit. $. cap. 5, 

( / ) Ord. Uv. I. tit. 66. §• 4z, m. pi, §• 24. Moraes i«- 
fra «. 17. Carv. supra a n. 275^. 

(m) Loter. de re Benefic. Uv. 5. qsast. 7. w. ^6. 

(fi) EstatuU deCóimb. Uv. i. tit. 4* ^ 4* §• 5- ^« 5* §*23« 
Uv. 2. tit. II. c.6.^. I. Uv. j.p. I. ^íV. 5* C.4* %' final , « 



Jhes privilégios , e distincçôes ( ^ ) ; faculta- 
lhes praticarem no Foro , e ensinarem nas 
Cadeiras da Universidade as Sciencias das 
suas respectivas profissões (p). Hum Gráo 
pois que assim distingue os homens he digno 
de mais alta estimação, do que lhe dão al- 
guns Alienígenas (q). 

VIL Os Médicos todavia passâo com 
mais alguma dúvida pela discórdia em que 
cstâo o5 Jurisconsultos nesta parte ; alguns 
^izem que elles adquirem, jiobreza y pelo seu 
Gráo y e profissão ; outros attestão o contra- 
rio ; outros em fim só lhes concedem os pri* 
jvilegios , mas não a qualidade de Nobres (r). 
Eu adopto como verdadeira a communissima 
opinião dos primeiros ; já porque a medir-se 



Ço^ Na Ord. liv. i. tit. 66. §• 42. tit. pi. §. 2. 

Cp) Com licença do Reitor, c cm hora extraordiná- 
ria , Estatuí, liv. 2. th. 1 5. §. 2.e6. 

( ^ ) Garcia , e Azevedo só admittem Nobreza nos Ba- 
charéis Emminences em Scienda, não assim nos de me- 
diana litteratura ; esu distincção porém he jusumentc a- 
bandonada em Portugal. 

• ( r ) F. Barb. e Mor. supra. Silv. de Prafect. Advocat. 
r. 28. Per, decis. 1 1 j. n. 2. la Roque ebap. 15;. Calyino Jk? 
^íçon júris verk Nobilissimus, 



A Nobreza das Sciencias pclá grandeza do 
■objecto y . ou pela utilidade da matéria em 
^ue se occupão , bem se vê que nenhuma 
excede a Medicina , cuja profissão hc con- 
seiTar a saúde de huns , restabelecer a de 
outros , c salvar a vida de muitos ; objecto 
sem dúvida incomparável , e o mais intcres- 
. sante do mundo. As nossas Leis os honrâo y 
de maneira^ que os põem em parallelo com 
os Theologos , e Juristas , como se pôde ob- 
servar pelos textos citados na margem (s)y 
e melhor ainda pelo Estatuto da Universi- 
dade de Coimbra em quanto diz que: Pelo 
Gr do de Bacharel em Medicina ficarão os Es-^ 
' tudantes condecoradas . . . e gozarão de todos os 
-privilégios que são concedidos aos Theologos , e 
Juristas (/). Em Alemanha ainda he mais 
vantajosa a estimação que se faz desta Sci- 
encia. Allio Barão de Storck , foi nos nossos 
dias , primeiro Medico do finado Imperador 
José !!• , e o Conde de Brambilla seu pri- 
mei- 



( J ) Ord. liy. u tih 66. §. 4?- ^V. ?. w>. 5p. §. 15:. e Ihf. 
. 4. «>• 5?. §^finaly < m. 104. §. 5. /ív. 5- íí^. 110. no frinu 
Mf rií. 154. \. final 
. O) livji.f.i.fit.s.(ap.4»^.finali 
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mciro cirurgião (u). No Estado de Milão ^ 
diz o Padre António Vieira , todos os Medi- 
^os tem Fwo de Condes : nos Estados de Man^ 
tua , Modena ^ Parma j e em toda a Lombar-- 
dia são tidos y e havidos por Fidalgos y e gozãú 
seus privilégios (x). 

VIII. He verdade que os Romanos tive- 
rlo por muito tempo aborrecimento á Medi- 
cina y e reputarão esta Sciencia por indigna 
da gravidade , e Nobreza de seus Cidadãos 
(y) y até que o Imperador Augusto Cezar, 
remindo-a desta postração^ e abatimento co- 
meçou a dar-lhe hum tom mais elevado. El- 
le , em reconhecimento da prodigiosa cura , 
que lhe fizera em Andaluzia o grande Medi- 
co 

(« ) Suppleni. d Gazeta de Lisboa amo de 1785. ». j^. 
no an. de Alemanha^ e anno de lypo «. 11, 

f X ) Na sua Arte de furtar c. 4. junto ao fim. 

(j > Faria e Castr. Hist. de Port. tom. i. liv. j- c. & 
Então os Médicos crão numerados entre 0$ plebeos , L. 
fin. ff. de Jur. immsmitat. e os escravos eráo admittidos i 
profissão desta Arte L. 40. §. Luciny ff. de Fideicom. Li- 
bert. L. aliminta §. i. /. de Alim. et Cibar. Legat. L. Seio 
$. ult. ff de Atmecis Legat. L. Patronus §. itetn ff. de 
OpeK Libert. L. fin. Cod. Commun. de Legat. Os Babiló- 
nios tiverâo-na em desprezo. Heródoto liv. i. Straben 
liv. 16. c os Arcadios não aestimavâo. Plinio liv. 15. c 8, 
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CO António Muza com banhos de agua fres- 
ca, depois de o recompensar generosamen- 
te , e de o condecorar com o privilegio de 
trazer annel , isentou por respeito dellc a to- 
dos os Médicos de tributos , e lhes conce- 
deo o Direito de Cidadãos , de que até alli 
carecião ( js ). Desde então começou a Me- 
dicina a ganhar credito, e correndo o tem- 
po veio ella a merecer a alta estimação que 
da mesma fez o Imperador Justiniano , quan- 
do eximio os Médicos de todos os encargos 
plebeos (a)^ pondo-os a par dos Professo- 
res de Direito ( ^ ) , talvez pela grande con- 
nexão , e dependência , que tem a Jurispru- 
dência forense da Medicina , e da Cirurgia , 
principalmente quando se trata de conhecer y 
e de punir a propinação do veneno, o feri- 
mento , o homicídio , a loucura , a gravida- 
ção occulta , ou fingida , a impotência , o 
parto , o estupro , e outros muitos , em que 
a evidencia ^ o testemunho , ou a opinião 

dos 



. Csi) Faria e Castro supra c. 4* amo 3178. 
. ( 4 ) Na L. maximarum Cod. de exius viuner. 
(>) -fc. Médicos Cod,À€Prof€S5orit. KtMediç. Ub. i^ 
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dos Médicos se requer nos Tribunaes daju^ 
4icatura , sobre o que o Doutor Fan\ pro- 
mulgou ha poucos annos os seus Elementos 
da Jurisprudência Medica (c). E assim esta 
profissão chegou a tanta estima, que a ella se 
applicárao muitos Pontifices , Imperadores ^ 
e Reis y segundo nos informa o Author do: 
Diccionario dos Médicos. 

IX. O mesmo que digo dos Médicos pro- 
cede nos Cirurgiões sem differença alguma^ 
por quanto o referido Estatuto Conimbricen- 
se determina que : ,, a Cirargia estudada , e 
yy praticada em todas as suas operações por 
fy princípios scientificos y seja considerada 
,, na mesma graduação y e Nobreza em que 
yy até agora se teve a Medicina interna; pon- 
^y do-se rigoroso silencio em todas as alte- 
yy rações , e disputas que sobre isto tem mo- 
,, vido os fautores do referido divorcio en- 
^, tre a Medicina , e a Cimrgia com tao 
^, grande prejuizo do bem público; Não se, 
„ entenderá com tudo por esta disposição , 
^ que fiquem os simples Cirurgiões Flebo^ 



Qc) Em S.^ impresso em Londres 1788. Plenk. Ele^ 
ftt^wí. dç Midiçin. rtCbinêrg.for. Brnner. Mfdiçirb finj. 



yy tomistas , ou Sangradores elevados á gra- 
yy duação de Médicos (i). „ E por poucas 
noç6es que alguém tenha da Historia sem- 
pre chega a conhecer a fi^terhidade <^uetem 
a Cirurgia com a Medicina y e que ambas 
ellas nos primeiros tempos forâo exercitadas 
pelos mesmos Professores, (e). 



j ~ » 



r 

i 



• ;':^'r 






C d") Uv. ?. p. li m. 2. r. 1.5. lo, 

( e ) V. a Oração inaugural de Manoel Gomes de Lima , 
e a Gazeta litteraria de Novembro de i';7(íi. FUuriCos- 
um. dos israelitas twn. r. p4^, 146. Cary. de Testam, i.p. 
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C A P I T U L O. IX. 

jD/i* Ndhre&a Civil proveniente da Agricultura ^ 

e sua 'honrosa profissão. 



L S 



Endo a Agricultura o manancial mais 
percnne da abundância , da População , e do 
poder das Nações seria para desejar que o 
Governo , dando a máo a esta útil profissão , 
concedesse hum Gráo de Nobreza aos que 
adquirissem , e praticassem os verdadeiros 
principios de bem cultivar a terra, e de ti- 
rar delia todo o lucro possivel. 

IL O Bogdochan da China todos os an- 
nos se informa qual he o Lavrador, que ex- 
cede em Sciencia aos outros do mesmo Can- 
tam , e o eleva á dignidade de Mandarim da 
oitava classe (tf). Por esta conducta t^m su- 
bido a Agricultura daquelle Império ao maior 
auge ; porque todos válli trabalhão á porfia 
pcM: merecerem, o vantajoso premio que os 
espera. Se o^Ministerio pois tivesse por a- 
■''•''■ ccr- 



i » ' < • ■ 



< I . • . 



( tf ) Instmcrion ponr U Codç d( la Rusm n* iSs- 



certado propor prémios desta natureza ( ^ ) , 
sem duvida excitaria a emulação honrada en- 
tre todos j e isto aproveitaria mais que todas 
as Leis Agrarias y e que todos os escritos 
Agronómicos de Catão y de Columella , de 
Duhamel , de Ia Sale , de Patulo , de Quesnai , 
de Papin , de Mille , de Tui , de Lisle , e de 
Outros Authores igualmente illustrtidos , que 
tcin esgotado tudo o me&or que a sagacidade 
humana tem podido in4agar ^ a fim de levar a 
Agricultura áquelle ponto de perfeição^ de 
que ella he' Susceptível. : i . .^ 

III. Pir-me-hâoj qufe «stes prcB^os pror 
Stituiriâo a Nobreza, eque à ihvilecerião com 
a multidão^ , cx)nforme aquillo de S* Jerçnyii' 

• .' L-ii • * • ' ^VMl:: 

(^) Aqueile que rediiziíse a cólturã huma certa^es^ 
tensão de terreno , e á' soa custa o ãzesse povoar por 
hum determinado número de fogos ; o outro qup intro- 
duzisse, e promovesse no Brazií^ou nas Colónias de 
Africa os géneros da primeira necessidade , como trigo ^ 
e linho , que ( á excepção do Rio Grande ) ainda alli se 
não cultivão: Estes, digo eu, e outros muitos que por 
•meio dos seus descobrimentos, e applicações poupassem 
ao Estado a extracção de immensas sommas, que cada 
dia o empohressem ,. deverião ser iaetieficiados . oom hum 
gráo de nobreza pessoal* /^«Dí^-eríòr/o dos índios doPa^ 
rd §. 25. e8j. , e a /^e i de 5, áe Agosto^deyjyo. §: Z2.» 



mo : Clarus honor vilescit in turba ; porém se 
as Armas , e as Letras dao Nobreza , porque 
nâo a Agricultura? Esta,e aquellas são ne-i 
cessarias para a conservação, e florecitheato 
das Monarquias y logo esta , e aquellas de- 
vem ser ennobrecidas , e honradas. Com ra- 
zão pois áa hiun Moderno qiie „ , hum ara- 
^y do na terra nao hc n:i.enos útil que huma 
iy peça na Campanhã ; nem huma enxada 
yy na paz de mpnos proveito que huma es- 
^9. pada na Guerra ; qup não fdzem mais os 
,, Ministros quando julgão a cada hum o que 
^y}\» perteiiee y que o lavrador quando, ti- 
^y rardâ terra. o de que preci^q ps homens; 
yy q«e as Ariji^Sj :^s Letras ,j q Çommercio, 
„• a Navegação y e laXavoura são as cinco 
^ colurníiãs "do Estado;;, e que se todos os 
yy que se abalisão naquellas Artes tem hon- 
yy rsLy c provcito porque ha de faltar o mes- 
yy mo ao melhor Agricultor (c)? j, 

IV. Os amigos da Pátria desejâo com 
impaciência a promulgação de huma Lei A- 
graria, para a qual pessoas hábeis tem pro- 
í pos- 

- ( c ) José Luiz Mouta m Discurso iobre o estado dâ 



posto os meios, e formado ò Plano (rf). Es- 
te Código rucal , .ha longo tempo esperado , 
dissipará a ociosidade , promoverá a Indus- 
tria Nacional , honrará a condição do Culti- 
vador, restituirá a Portugal a abundância de 
pão que tiverão nossos pais nos bellos dias 
do Senhor Rei D. Fernando ( ^ ) , e fará que 



(rf) O Doutor Domingos f^flndelH Lente Jubilado na 

Universidade de Coimbra apresentou o Plano de huma 
Lei Agraria. O Doutor António Henriques da Silveira ^ 
Desembargador do Paço apresentou na Real Ácademiii 
iâs Sciencias buma Menooria relativa á Província do Alem* 
Tejo. 

Çe) Então havia no Reino pão sobejo, que se ven- 
dia aos E strangeiros , Faria e Sousa Epitome, p. 4. c. 7» 
Duarte Munes de Leão naChronica do mesmo Rei , Hii- 
ior. de Part. por huma Sociedade tom, i . pag. 304. da tra^ 
ducçio de Lisboa , e tom. 3. anno de ij6$. Não he toda- 
via certo , que esta redundância , e exportação durasse 
desde o 'Reinado do Sèhhór D. Diniz até" o do Senhor 
J). João IIL , como quer o Doutor Varidélll na Memor 
ria inserta no tomo i, d^s Memorias Ecojíomicas da Real 
Acad. dasS. de Lisboa pag. iji.y por quanto ^Qrd. Af-^ 
fonsina liv. 4. tit. 48. excitando nestp meip tempo a ob- 
servância de huma Lei do Senhor D^ Duarte prohibia se- 
veramente a exporução , e sabida para íóra 4o Reino 
de codp o pão y e fajsinhà \ o que iie prova de já eotáa 



a Agricultura seja huma nova íontc j que de 
si mesma produza o brilliantlsmo da Nobre* 
za. Tudo nos promettemos dos relevantes 
Talentos do Príncipe Regente , que sabia- 
mente nos governa, e do zelo Patriótico dos 
Sábios Ministros que escolheo. 

V. Entre tanto consolem-se os Lavrado* 
res com a certeza de que a sua profissão he 
honroza , como declara o Directório dos la-^ 
dios no Pará (f) j e he a mais antiga do 
Mundo , por ter sido insinuada por Deos (g) , 
praticada pelo primeiro homem , exercitada 
pelo Justo Noé , e por outros Patriarcas da 
Lei Antiga ( ^ ) , recommendada peió illumi* 
nado Escritor do Sagrado Ecclesiastes (/), 
aconselhada pelos Santos Padres aos profi- 
tentes da vida Monástica (k) y favorecida 
com muitos privilégios pelos maiores Sobe* 



não haver sobejos desto género. F. Mentor, de Litterap. 
Portug. um. 2. de pag. 25, até 4j. 

(/) No §.17. ei8. 

(^) Genes. r. j. 
' (A) Genes. r. p. 

C Ky S. Jeronjm. Epist. ad Rust. 



ranos (/) > c honrada pelos Povos mais sá- 
bios do Universo (w). 
. VL Consolem-se , tomo a dizer , os bons 
Agriculas na certeza de que a sua profissão 
he aquella Arte preciosa que dá força, e vi- 
gor aos Estados, e que o grande Cicero re- 
conhece ser digna dos maiores homens (n): 
Arte que nossos primeiros pais tiverão por 
sua conta , e a bem da qual concederão pri- 
vilégios, e nobreza aos Lavradores , e a seus 
iiiJios (o): Arte que o Imperador da China 
honra sobre maneira , hindo todos os annos 
acompanhado dos principaes Mandarins da 
sua Corte fazer com ipuitas ceremonias a 
abertura da lavoura , Sendo elle o primeiro 
que pega na Charrua (p ) : Arte em que sé 

edu- 

( / ) O que mostrarei n outra obra , em que já traba*- 
lho , entretanto veja-se GaL deFruct. disc, p. art. i.Chu^ 
pim à^ PriyiL rmt. Uki. Falasç. de Priy, paupen p. 3. 
quest. 15, 

(fw) F. Fleuri. Cost. dos Israel, th, 6. yoão Botero na 
Razão de Estado liv. S.c.i.ex. 

C « ) Cícer. de Caton maior. pag. i6i. 

C q) >^. Mentor, de Lhterat. Pormg. tom. 2. de pag. j^ 
até. 4y e o tom. i. das Econ. pag. 41. e 4:;. 

CP) InstrHttian ponr Iç Cod^^dç la £nsiif n, zSs*^ 



395 88f m' 

educarão os Pis6es , os Fabios , os Lenta- 
los , os Hortenciois , os Serranos , e outros 
Heroes famosos (q): Arte finalmente , que 
deu em Eliseo hum Profeta para predizer as 
verdades da Lei Santa ( r ) ; em Gedeão hum 
Governador para commandar o Povo de Deos 
na Terra da Promissão ( x ) ; em Isidoro hum 
Santo para illustrar a Igreja de Jesu Chris- 
to (í) ; em Lclio Quincio Cincinato Iftim 
General para commandar as Tropas Romanas 
contra os Equos , e os Volscos ( « ) ; em 
Wamba Lusitano hum Rei para governar nà 
Hcspanha (a?); e em Abdolonimo humMo^ 
narca para Reinar na Sidónia (jy). 

VIL Causa por tanto admiração o ver que 
huma Arte desta graduação , e natureza tc^ 
nha sido em todos os tempos exercitada sem 
princípios , e manejada somente pela prática 
grosseira de homens do campo , incapazes 
^^^ de 

Çq ) Ferreir^ Origem de Nobreza c. 5. 

(r) 4.'' Meg. ip. jp. 

(í) Jud. 6. 12. . 

(t) Kaiend. dia 15. de Maio. 

( lí ) £cchard. Hist. Roman. mui. liv. 1. e. §. ip- 

( X ) Mr. la Clede. Hist. de Portug. liv. 5. amo (rji. * 

Cy) N.obíliare. Pprmg. ç. 48/vw. forSo, 



4c reflexão ,> e escravos do costume ; e te- 
nho por sem dúvida , que ém quanto a Agri- 
cultura for regida desta sorte nenhum aug- 
mento terá : se o Governo porém instituir 
Escollas aonde se aprenda esta Sciencia , co- 
mo desejava Columella , e para estabeleci- 
mento das quaes já hum Engenho formou o 
Plano (^j); se estabelecer prémios de hon- 
ra a favor dos Talentos descobridores, como 
aconselhava Campomanes , talvez lembrado 
da Sentença de Cicero , quando disse : honor 
flit artes ( ^ ) ; se crcar em cada Comarca j. 
ou quando menos em cada Bispado , ou Pro* 
vincia huma Academia , ou Spciedade de A-^ 
gricultura, como já em Dezembro de 1761 
lembrou neste Reino oAuthor da Gazeta Lit- 
teraria ^ então ( e só então ) teremos a gos-: 
tôsà satisfação de a ver levantada , e remida 
da prostração , e lethargia em que se acha \ 
e. a mesma França , . Alemanha , Inglaterra y 
Escócia ^Irlanda, Dinamarca^ Suécia , Suis- 

M sa, 

(z) Q Dotitor Caetano Pedro de Almeida Pimenta ^ 
na Memoria que o&receo i Soçied^dç LitterarU Tibu« 
lâana cm 15» de Maio de i8oj. 
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«a , e Castella (aonde ha multo forâo está-* 
belecidas estas Academias Agronómicas) te* 
rão assas de que envejar-nos. 

VIII. No entanto he forçoso confessar , 
que a Agricultura he neste Reino hum exer- 
cicio neutral , e indiíFerente , que não dá nem 
tira Nobreza a quem o exercitar no próprio 
Solo. Pôde por tanto qualquer Cidadão hon- 
rado arrotear as suas terras , conduzir a rst- 
bixa do arado, e exercer pessoalmente todas 
as fiinções da Lavoura , sem com isso der- 
rogar a Nobreza , e Fidalguia que tiver ( ^ ) : 
aquelle porém que trabalhar na fazenda alheis 
por soldada , jornal , empreitada , ou por 
qualquer outro titulo servil, e lucrativo ( sem 
exceptuar o de arrendamento), este tal náo 
adquire, antes perde , derroga, e tacitamen- 
te renuncia a própria Nobreza, e seus bri- 
lhantes privilégios (f ), como decidio o Se- 
nhor Rei D. Diniz , dizendo em huma Lei 

inserta na Ordenação AíFonsina (d) yj A mi- 

•• nha 



'(*) Mor. de Execut. Iw. 4. c. 8. «. 47. Cordeir. dubit. 
for. 11. n. 12. Guerreir. tr. 2. Itb. i. r. ;. a n.jí.Lim.ad 
Re gim. in capU. cap. 23. n. 5. Nobiliarc. c. 20. 

( f ) Moraes in Nobiliarc. supra. Éarbos. in çastigat. ad 
Ord. n. 2^6. ( á ) Liv* z. m. 6$. §. 16. 
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yy nha Corte julgando mandou que estes taes 
^ non hajam honra de Filhos^dalgo y em 
yy m entre que nom fizerem vida de Filhos- 
,, dalgo y filhando mester de ferreiro y ou de 
>> çapateiro y ou d'alfaiate y ou de cerieiro y 
j, ou doutro mester semelhável a estes , por 
5, que careça^ ou lavrando por seu preço em 
^^ outro herdamento alheio y em quanto tal 
^, vida fizerem ; mais lavrando elles^ em seu 
yy herdamento por proveza y que hajam non 
yy percam honra de Filhos-dalgos y se assi 
<9^ usaron com os outros Reyx^ >^ 
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CAPITULO X. 

Da Nohri^ Civil prc^nsentejo 

e sua útil profissão. 

a igualdads de. razão , que esta ^^ 

primeiras elevadas i S'-i^^J'J' he 
Lbres o seja -t-- X-Co»^^iò e» 
preciso confessalo , tiverao o ^ 'u^^xíA' 
^uca conta po^m -^o-^^^^^^ 

dos, convencidos da ""P^^^^^^^^^^^^-.oyela , 
em nada cuidâo tanto como em promovei , 

e honra a.^^ ^^^^^ dilatadas vistas determina 
a Ordenação do Reino , que sejlo ise^os 
pena vil todos os Mercadores que tratarem 
com cabedal ao menos de cem mil reis ^ajy 

( O <^'"^- '**'• ^' *"' ^ ^^ noírincipio. 
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<|ue os mais abonados d'entre elles sejâo cri- 
iios, como pessoas de qualidade, no que ju- 
rarem á cerca da paga da soldada a seus cre^ 
dos (^ ) 5 e que os outros que pagarem: di- 
!£ima na Alfandega vcnção custas como No- 
bres (r). 

111. O grande José L , que em .Scicncía 
•de Governo excedeo tantb aos Monarcas seus 
Augustos Predecessores quanto este século 
'hr'úhà em luzes scienti£cas mais que os anr 
tecedentes: este Sábio Imperante , digno de 
huma eterna saudade , querendo dar as mãos 
ao Commercio , e tiralo do. abatimento em 
que o vio , depois de crear huma Junta para 
o promover {d)^ instituio huma Aula aonde 
qualquer Negociante pudesse apfender as re- 
gras. , e princípios necessários para manejar 
com acerto esta útil profissão ( ^ ) ; estabe- 
leceo huma Companhia de Seguradores , e 
lhe deoRegimento para* sua xHrecção : (t> 
qual se acha' confirmado por Alvará de ii. 

de 



mm^ 



■»•— ^P-^i*— "i^P— ^ 



( * ) Ord. liv. 4. m. 3 V naprimcipio. 

Qc^ Orá. /iV. I. íif. px. §. 2. 

(d) Por Decreto de 50. de Setembro de 1755. 

i^yPor Alv. de i p. de Maio de 1755^. . 



/■ •■ *-;•« 
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^e Agosto de 1791 ) degradou dó Commer- 
<:io toda a idéa de abatimento ^ e o fez com- 
patível com a mais alta Nobreza. Declarou 
com igual motivo que o Commercio era hu- 
ma profissão Nobre , necessária, e proveito- 
sa (/) ; que os Ministros , e Officiaes de 
Justiça^ , Fazenda y ou Gueira pòdião sem 
quebra da súa qualidade negociar por meio 
das Companhias Geraes , ou sociedades Mer- 
cantiz porelle confirmadas (g)y que o Com- 
mercio feito nas mesmas Companhias não 
derrogava a Nobreza hereditária y antes era 
mui próprio para se adquirir de novo (i&); 
que os membros da Junta do Commercio lon- 
ge de perderem a Nobreza natural estavão 
em estado próprio para de novo a ganharem 
(í); que as Intendências das Aguas-arden- 
-tes fossem senipre providas pela Companhia 
:• . • * . 'Ge- 

. r— ; ' J , > ^—. 

(/) Lei de. jo. de Agosto de 1770. , 

( ^ ) -<í/v. de 5. de "janeiro de 1757. 

(é; Estatuí, da Comp.Ger. do Par d §. ?p. daComp^ 
'da Agricultura gr^p. da Comp: de Tentambuco §: 4:5: X) 
que já ElRei de França haVia declarado fem IWaio , e Agos- 
to de 16Í4. a favor das Companhias do CJômmexuo das 
índias Oiièntaes i c OccíderitaesJ 

(í) Estatuto da ^fa do Commercio r.^S, 5.^, 



Geral da Agricultura das vinhas em pessoas 
da primeira Nobreza , e as Camniissairarias 
em gente honrada (j^); que as Letras de 
Cambia , e d e . Kiscó íbssíem laavidas por es- 
cripturas públicas, e graduadas' no corícuiso 
de Credores j e que a& Sentenças. de precei* 
to obtidas por effeito das mesmas letras ti-? 
vessem à validade á^ú outras Sentenças h»* 
vidas -^m Juizo Cobtencioso (l)'y que òs Ne- 
gociantes de grosso trato , que quizcssem 
casât-st contra vontade :de ;seçis Pais, TutOr 
res, ou Guradar(?s'dev^ríiao iiiípetrár licença 
R^già pela Mèza do -Deseihbargo do. Paço ^ 
pòr ondo só tem recurso a dasfee 4a Nobre-» 
za ( m) •' que os Cõmmerciantes em fim , e 
CS LãvraUòfés ma^ hábeis ^^ e que nielhbrse 
distinguissem nestas títeis , c loiavaveis. ap?* 
pUçações poderião inítítuir Morgados , graça 
que iiiàs só concedeo aos Fidalgos , aos No- 
bres y c aos que dignamente se^ empregassem 
no serviço das > Armas, ou ^las Letrgás; (») 
^_ IV,. 

( kS) -^/v. de 16. de Novembro áe 1771. §. p. 
(/) Alv.dei§. de Maio de 1776. 
(m) Lei de 29. d^ 'Novembro de 1775. 

Cn) írí de 3. de Agosto dr 1770. $, 16. ^ 17^ 
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TV, O mesmo Augusto Rei para dar á 
conhecer a estimação, que se deve fazer de 
hum bom. Negociante , doou o Senhorio do 
Sobrai a Joaquim Ignacio da Cruz , e o pro- 
vêo (como já haria feito, a seu Irmão José 
Francisco da Cruz ) em hum .lugar ordinário 
do Conselho da Real Fazenda : exemplo me-* 
moravel que S. Magcstade adoptou a fayor do 
homada .Negociante Anselmo José da Cruz , 
nomeando-o Conselheiro Honorário do dito 
Tribunal ( ^ ) ; c aos . distlnctos Negociantes 
Jacinto Femafides Bandeira ^ .e Jo^uim Pedra 
Quintellà concédeo á ra^ísma Soberana Foros 
de Fidalgos Cavalleiros , ^ fez á , este ulti-^ 
mo Conselheiro Honorário de Sua B^eal Fa- 
2;enda. Q Principe RegeSnte Nosso Senhor le- 
vado dos mesmos sentimentos rfez a mercê 
de Conselheiro dá Fazenda com exercício a 
outro Negociante Sebastião António da Cruz 
Sobral (/>):© deoaos sobreditos., Joaquim 

Pedro C^intdk.o Titulo de. Baraa deQvjin-r 

te- 

. (o) Por Decreto de 14. de Novembro de lySp. e já o. 
Senhor D. Filippe II. cm 158:5. havia mettido outro Ne- 
gociante no mesmo Conselho. da Fazenda Mr. la CledQ 
Historia dePortug. tom. lo, Uv, 10. nçjim. 
ip) Por Decreto de ii. de Agosto de i8p2. 
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tella ( í ). a Jacinto Fernandes Bandeira o Ti- 
tulo de Barão de Porto Covo de Bandeira (r) , 
e igualmente a este fez a mercê de Conse- 
lheiro Honorário da Real Fazenda , e de Al- 
caide Mór de Villa Nova de Mil Fontes^ 

V. Estas sabias providencias , com a de- 
corrência dotempo^poderáô brotar o deseja- 
do e&ito de chamar os Nobres ao Conmier- 
cio , no que sem dúvida ganhará muito a 
Nação y por ser máxima constante j quali- 
ficada pela experiência y que quanto mais 
probos y e abastados forçm os Negociantes 
de hum Estado mais recursos terá o Com- 
mercio y o qual á maneira de hum campo 
augmenta a sua fertilidade á proporção do 
numero y e das forças dos cultivadores. In- 
glaterra, HoUanda, Génova, Veneza, Flo- 
rença , e Luca , aonde os Nobres felizmen- 
te conunerceão de mistura com o Povo , jus- 
tificão o que venho de dizer, e destroem a 
preoccupação , em que está o Ministério Rus- 
siano , crendo , contra toda a experiência, 
que he ruinoso ao Estado o commerciar a 

N No- 

(f ) Por Decreto dei^. ieAgono de iSoy. 
ir") Por Decreto de z§. de Julho de 1805. 
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Nobreza (x); preoccupaçâo que já teve â 
famosa Roma quando prohibio aos seus No« 
bres o trafico Mercantil ( í ). 
• VI. Eu quizera que toda a Naçáo, para 
SC desabusar , lesse o Abbade Coyer Áuthor 
da Nobreza Commerciante. Esta obra , cheia 
de espirito , de energia , e de força, tem 
por objecto induzir os Nobres ao Commer- 
cio, despilos da falsa preoccupação com que 
vivem nesta parte , e persuadi los a que não 
tenhao por cousa indigna o darem-se a huma 
occupação, que em certo modo he enxerta- 
da na Agricultura , e que de mãos dadas com 
ella concorre com as suas diligencias para 
enriquecer os povos , para civilizar as Na- 
ções , para constituir poderosas as Monar- 
quias y e para unir os homens de diversos 
Paizes em beneficio da humanidade. Quize- 
ra (não cessarei de o dizer) que todos se 
dessem a esta proveitosa occupação , a qual 

con- 

( í ) Instruction pour le Code de la Russie «• ^ 17. até 520. 

( í ) Na L. Nobiliores Cod. de Com. et Mercat : se bem 
<jue isto não foi porque o Commercio fosse indecoroso 
aos Nobres , mas para que a gente da segunda classe ti-» 
ytssQ de que subsistir , come adverte Cujocio ao mesma 
ttxio , e Carv. supra n. 467. 
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consiste esscnsiairncnte na venda , ou com- 
mutação dos géneros , e na communicação 
com as gentes; occupaçao em si mesmo ho- 
nesta , louvável , decente , e ique nós mes- 
mos sem o perceberaios , nem o querermos 
.confessar , quotidianamente exercitamos , ora 
vendendo as producções da terra , ora o re- 
novo dos gados ; pelo que bem podemos di- 
zer , que a vida do homem he hum conti- 
nuo Commercio , a que não escapa o Minis- 
tro , vendendo as suas assignaturas , o Advo- 
gado os seus Conselhos , o Lente as suas li- 
ções , o Militar o seu valor , o Author o seu 
.espirito , o Orador a sua eloquência , o Ar- 
tista os seus conhecimentos , e qualquer ou- 
tro o seu préstimo. 

VIL Os Romanos ( estes Sábios Politi- 
cos, que conquistarão a maior parte do Mun- 
do mais pela sciencia do seu governo , que 
pelo terror das suas Armas) para facilitarem 
o Commercio , e trazerem a elle os homens 
bons , não só lhes concedião izençoes , mas 
prémios de honra («). ElRei de Polónia le- 

N ii van- 

. («) AijueUe que em algum Navio construído á sua 
custa conduzia pão cinco annos para os Armazéns da 
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vando o mesmo trilho y concedeo nos nossot 
dias Foros de Nobreza aos principaes Nego- 
ciantes de Varsóvia (x). Paulo I. Impera- 
dor da Rússia crcou ha poucos annos o Tí- 
tulo de Conselheiro de Commercio a favor 
dos Negociantes , que se distinguirem pela 
sua applicaçâo y e talentos y e pela utilida- 
de, e acerto das suas emprezas (j). Hum 

dos 

Cidade era condecorado com o titulo , e honras de Cida- 
dão Romano , ainda que antes fosse escravo Latino , Sue* 
tonio in Fit. Oaud. , e este titulo de Cidadão era tão im- 
portante entre os Romanos , que o Imperador Cláudio 
Gomminou pena de morte contra quem o usurpasse. Sae^ 
um, cap. 2ç. A Ord. /rv. i. tít. pi. §. 2. também põe o 
Cidadão entre os Nobres , e sabe-se , que o mesmo titulo 
em Alemanha , França 3 Hespanha , e Itália não he ti- 
do em menos oonu la Roque tr. de la Noblesse chap. 74. 
A este respeito me lembra aqui a historieta que refere ò 
Atubot dos Estrangeiros no Lima Dialog. 5. tom. i^* 
pag.içi. d cerca de hum Mercador Suisso , que sendo 
Cidadão na sua Parria ^ e dizendo-se , que talvez certo 
Principe viesse a casar com huma sua filha , respondeo 
ensoberbecido » que de nenhuma sorte casaria com quem 
não fosse Cidadão 3 como elle. 

( X ) Supplemento d Gazeta de Lisboa do anno de 1789. 
ff. 51. 

( jf ) Supplemento d mesma Gazeta , n. 49. anno dt 
1800. 



dos três CoUegios representantes da Nação 
Milaneza he composto de Negociantes (z). 
Luiz 3^111. Rei de França , pensando - do 
mesmo modo determinou o seguinte na me- 
morável Ordenança , promulgada no parlamen- 
to de 15'. de Janeiro de 1625^. 

„ Para convidar nossos Vassallos ( diz 
„ elle no Artigo IV. ) de qualquer qua- 
fy iidade, e condição que scjáo, a se da- 
yy rem ao Commercio , e Negociação por 
jy Mar , c lhes fazer conhecer que a nos- 
jj sa intenção he elevar , e honrar aquel- 
yy les que nisto se occuparem: Ordenamos 
yy que todos os Fidalgos y que por si y ou 
yy por interpostas pessoas entrarem ^ ou ti- 
,, v^rem parte, e sociedade em Navios, 
yy aprestos , e mercadorias dos mesmos, 
„ não derrogarão a Nobreza , sem com tu- 
yy do poderem vender pelo miúdo y nemse- 
„ rem izentos dos direitos , obrigações , 
„ e imposições de entrada , e sabida ; a- 
yy quelles que não forem Nobres depois 

„ de 

(2) A mesma Gamuy annç ài 1802. n. iz. 
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^^ de haverem entretido cinco annos hum 
^ Navio de duzentas a trezentas tonela- 
yy das gozarão dos privilégios da Nobre* 
yj za em quanto continuarem a conserva- 
,, ção do dito Navio noCommercio, com 
yy tanto que elles o tenhão fabricado em 
,, nosso Reino y e nao em outra parte. 
„ No caso de morrerem no trafico , de- 
„ pois de o haverem continuado por es- 
V paço de quarenta annos, queremos que 
,, suas viuvas gozem do mesmo privile- 
,, gio durante a viuvez , como também 
,, seus filhos y se hum delles continuar a 
„ Negociação do dito Commercio , econ- 
„ servação de hum Navio por tempo de 
,, dez annos. Queremos além disto y que 
yy os Mercadores que tem armazéns aonde 
,, só vendem em grosso , e não ao retalho 
,, possão tomar a qualidade de nobres, 
,, ter lugar , e assento em todas as assem- 
,, bleas públicas, e particulares , etc. „ 

VIII. Referi por extenso esta Constitui- 
ção Galicana pela honra que faz aos bons 
Commerciantes. Neste Reino com tudo ain- 
da 
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da não ha Lei que gradue a Nobreza que lhes 
he devida em certos casos ; ha sim o louvá- 
vel exemplo de haverem Commerciado al- 
guns dos nossos Monarcas (a)y os Vice-Reis 
da índia ( ^ ) , e os Governadores das Con- 

quis- 

Qtf) O Senhor Rei D. Affbnso V. havia reservado 
para a Coroa o contrato de Guiné por Lei de ip. de 
Outubro de 1470. } e o contrato do Sal por jíly. de 6* 
de Dezembro de 1^6, i e também havia reservado para 
o Príncipe o contrato exclusivo dos Alambres por Lei de 
18. de janeiro de 1480, ; e o das Conchas da Ilha dê 
Cabo Verde por Lei de 24. ae Julho do mesmo anno. 
O Senhor Rei D. Manoel pòr Lei de 18. de Julho de 
1499' facultou a todos os vassalios o contrato da Graan , 
€]ue até então andara por conta (h Coroa. Eile mesmo 
Commerciou da índia, segundo nos informa ^Instruction 
pour le Cede de la Russie n. :52o. Mr. la Roque tr. de 
ta Nobks s'e' chap. '88r0' Senhor Rei f>; José- 1; por ^í- 
var, de "ii. de jí gosto de 175 j. tomou por conta da 
Coroa o contrato dos Diamantes ^ e o contrato do Ve- 
lório por jílv. de IO* de Junho deiy^^., e o das Sa- 
boarias por Lei de 20, de Dezembro de ij66. Sáo mui- 
tos inda hoje os cotitratos exclusivos y que a Coroa cem 
por sua conta , como o do Tabaco > o do Páo Brazil ^ 
o da Barba de Balèa , e mil outros ^ que se deprehen- 
dem das listas que andão no fim das duas Leis datadas 
eni 12. de Dezenthro de 1761.. . 
. (í^) Mr. la Clede Hist. de, Portug. tom. 10, /ív. zs* 
4ínno de 1658. ^ 
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quistas (r) ; e também ha noticia certa de 
o haverem feito os Príncipes , e os Nobres 
deTyro (i), os Imperadores Vespasiano ^ c 
Tarquinio de Roma (e)^ e de que o fazem 
ainda hoje o Sophi ^ e os Grandes da Perm- 
eia (/). 

IX. Seria porém conrenieffte , que os Ne- 
gociantes tivessem prémios de honra y a que 
aspirar y e por meio dos quaes ficassem no^ 
bilitados em certos y e determinados casos* 
Aquelle, por exemplo, eài cuja Familia es- 
tivesse naturalisado o trafico do Commercio • 
continuado com integridade de pais a filhos 
por espaço de cem annos , deveria gozar dos 
privilégios de nobre ( ^ ). O outro , que in- 

tro- 



(f ) O que lhe foi concedido por Resolução de 16. 
ie Novembro de 1705, ; se bem que posteriormente re- 
vogada por Decreto de i8, de Ahrtl ^ e Lei de zp. de 
Agosto de lyto. 
' (á) Isaias cap. 25. 

(e) Marant. 4. p. distinc. ip. n.s6. 

(/) Mr. la Roque supra. 

( í ) E1R« de França conferindo Tinilos de Nobreza 
a huma familia de Normandia, que havia duxentos an- 
nos seguia o Commercio, declarou em 1646. que con- 
cederia jguaes prorogaiiva^ aos que adoptassem a mesma 
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troduzisse alguns Navios de viveres em hu-» 
ma Praça sitiada (b) ^ ou os mettesse no Rei- 
no em tempo de carestia y e com isto con- 
seguisse exular a fome , e transtornar o pre- 
ço excessivo , não deveria ser julgado menos 
Nobre , que o fero Capitão , que na Batalha 
destruísse huma tropa de inimigos : aqueirou- 
tro que manejando centenas de mil cruzados 
fizesse exportar asprecizóes sobejas doPaiz^ 
^ importar muitas das que nelle fossem preci- 
sas', que por este caminho enriquecesse asi^ 
je a massa commua do Estado ; que expedindo 
ordens Mercantiz para diversas partes do Mun-» 
do trouxesse as mais Naçôens tributarias da 
€ua ; que com a solução dos Direitos de en- 
trada, e sahida impostos nas Alfandegas ai- 
liviasse cm grande parte as necessidades pú- 
blicas , çste tal deveria ser condecorado com 
os prémios honoríficos , de que são credores 
os bemfeitores da Pátria : cst'outro finalmen-r 
te que com os thesouros do seu Commerciô 
• O soe- 

proiissáo , r. o Aviso copiado na Miscelânea curiosa » 
iontp i; pag. 75^. 

C 6 ) O Grám^Mestre de Malta nobilitou hum carniceiro 
por haver mettido 50ccorro.de viveres na Ilha de Rhodeg 

durante o sitio. Mr. la Roque chap. zi.vers4Aurapon. 
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soccorresse , e salvasse o Estado , como fez 
JaquesCoeeur em tempo de Carlos VIL e os 
Negociantes de S. Maio , no Reinado de Luiz 
XIV, náo só seria digno do Foro de Fidalgo , 
mas mereceria que a Nação em reconheci- 
mento lhe erigisse huma Estatua , como eri- 
gimo os Inglezes a Gresham , a Spencer , e 
a Craven, e os HoUandezes a Brucklst por gra- 
tidão de os ter enriquecido pelo Commercio. 
X. Não se entenda com tudo, que eu ve- 
nho de fallar daquelles , Negociantes , que 
vendem ao retalho , e pelo miúdo em lojas y 
tendas, ou botequins; estes homens entran- 
do no Commercio por huma porta tão bai- 
xa , e tão estreita , longe de ganharem No- 
breza perdem , e derrogão a que tiverem. 
As nossas Leis assim o supp6em, e o deci- 
dem (i) y c os Authores Reiniculas estão 
concordes , e sem ambiguidade neste pon- 
to (k). CAr 

( i ) Estatui, da Comp. do Par d §. 59. J/af Comp. do Alto 
Douro §. :{p. Ord, Afonsina liv. 4. tiu 46. Manoelina 
//v4.4- rít. 52. Philippina liv. 4. tit. 16. As Ijcís de Géno- 
va decidem o mesmo apud Afr. la Roque chap. i ^6.. 

( ^) Com Barboza , Ph^bo , r Gama a Nobiliarc. c. to. 
no fim. Carv, de Testam, i. ^. w. 465, Silv. d sobrediut 
OrL a n. 40. 
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C A P I T U L o XI. 

Da Nobreza Civil proveniente da Navegação. 

I. jLjL Navegação , geralmente fallando, 
he huma Arte , e profissão igualmente No- 
bre, queprecia^ EUa tem servido neste Rei- 
no de nobilissimo principio a grandes Casas , 
principalmente depois que o Senhor Rei 
D. Manoel promoveo a Navegação do Orien- 
te desconhecida até então dos Européos , e 
somente concebida no vasto projecto de seu 
Antecessor, e Primo o Senhor D.João II. 

II. Em todas as idades será memorável 
o Grande Vasco da Gama pela intrepidez, com 
que sulcou Mares incógnitos , e nunca dan- 
tes navegados até achar á índia em 1498: 
Será indelével a memoria de Pedro Alva- 
res Cabral pela descoberta do Brazil em 1 5'oi ; 
será sempre apontado com o dedo Pedro Nu- 
nes pela Carta Maritima , que compoz ; Dio- 
go de Sá pelo tratado de Navegação , que 
escreveo ; os Médicos Rodrigo , ejosé, pelo 
Astrolábio , que inventarão ; mil outros Argo- 

O ii nau- 



/ 



(/í) o Titulo de Senhor de Guiné principiou em 1486^ 
Reinando o Senhor D. Jo4o IL P. Jm^Pcn Elog. io% 
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nautas em fim pelo bem quefizerâo i huma- 
nidade com honra sua , e da Pátria. Mas 
mais c]ue todos será eternamente louvado o 
Infante D, Henrique pela Sciencia Mathe- 
matica, com que ensaiou estes descobrimen- 
tos, â que elle mesmo deo principio , sendo 
o achado da Uha de Porto Santo em 141 7, 
e a da Madeira em 141 8, o primeiro fruto 
de seus honrosos trabalhos. 

III. Com a Nobreza desta Arte anda de 
companhia a utilidade do Estado. A não ser 
a Navegação, não terião os homens commo- 
didade de permutarem as producçôes , e ma- 
nuíàcturas de hum Paiz com as de outro ; a 
não ser ella , faltaria no Real Erário a entra* 
da das importantes sommas , que cada dia se 
pagão nas Alfandegas pelas importações, e j 
exportações ; a não ser ella , terceira vez o 
digo , carecerião os Soberanos de Portugal 
do Império do Mar Oceano, e do Gloriosa 
Titulo de Senhores de Guiné , da Conquis- 
ta y Navegação , e Commercio , que ganharão 
ha largos annos (^), e que ainda hoje con- 

ser- 






I 



«ervão , não obstante querer-lhô disputar o 
celebre HoUandez Hugo Grocio , no tratado 
Anónimo que publicou com o titulo MareLi^ 
berum ( í ). 

IV. Huma profissão pois tão útil , e ho- 
nesta como esta, eque sérvio ha poucos an- 
nos de honroso objecto á instituição de hiun 
Tribunal Supremo , composto de Ministros 
Togados, e presidido por huma Personagem 

de 

Reis pag. i4p. O outro dzConquistay Navegarão y Com-» 
mercio da Eihiopia , Arábia , Pérsia , e dd índia co- 
meçou no tempo do Senhor Rei D. Manoel. O àtRei 
dos Algarves havia começado muito antes , Rdnando o 
Senhor D- Sancho L depois da Conquista de Silves cm 
1185?. Per. supra pagl :55. Freire Histor. Jur. Civ. Lur 
sit. c. 6. nota ao §.45. Memor. deLiuerat. Portug. tom. 
i. pag. 78. Salgado flfem. Ecclesiast. do Algarv. tom. i. 
f. 16. A este Titulo accrescentou o Senhor Rei D. Af&n- 
so V. d'aquem , e d'além mar em Africa , dçpois da 
tomada de Alcácer Seguer, Arzila, e Tangere, em 1458. 
cm 1471. Per. na nota 2. ao Elogio do mesmo Rei pag% :} ipw 
( fr ) Obra que confutárão Selden no tr. Maré clau- 
sum ; fr. Serafim de Freitas , de justo Império Lusitano^ 
rum Asiático ; Portug. de Donat. liv. 5. c. 8. a n. 45. atéç:i. 
Os mesmos Hollandezes desapprovarão esta obra , con^ 
demnando. o Auchor delia a ser recluso na cadeia , como 
confessa o memo Groçio no lugar que transcreve Sck 
den c, i6. 
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de grandie representação , a íargo de promo* 
ver a conservação , e augrnento da Navega- 
ção Poftugueza (r). Huma profissão que me- 
receo a alta contemplação , e providencia de 
Suá Magestade Reinante, quando sabiamen- 
te instituio na Cidade de Lisboa a Academia 
Real da Marinha^ para alli se aprender a utí^ 
lissimfl Sciencia Mathematica , e mui parti- 
cularmente a Trigonometria Esférica, e a Ar- 
te de Navegação Theoretica , e Pratica {d). 
Huma profissão , digo, deste toque, e na- 
tureza devera ter em si mesmo o premio da 
pobreza para excitar os Alumnos a obrarem 
grandes cousas na esperança de virem a ser 
elevados a huma classe y e Jerarquia superior 
á em que naiscêrão. V. 

(r) O Tribunal da Real Meza da Junta do Commer- 
do , Agricultura , Fabricas , Navegação neste Reino , e 
$eu8 Dominios , insiiiuido por Lei de 5. de Junho de 

1778» 
( á ) Creado por Lei de 5, de Agosto de 1779. a qual 

concede aos Professores , c Discipulos desia Nobre Pro- 
fissão os privilégios, indultos, c franquezas de que go- 
zão Qs Lentes , e Estudantes da Universidade de Coim- 
bra, sem differença alguma , ainda a respeito daquellas 
graças , e franqucacas, que requerem especial , e expres* 
sa menção. 



V. Em quanto porém hnma Lei deseja- 
da não vem regular quaes devao ser as em- 
prczas , e especulações Marítimas , dignas 
do vencimento deste premio , devamos con- 
fessar ingenuamente^ que a actuai Lcgis* 
lação Portugueza , só favorece com privilé- 
gios 5 e distincçoes aos donos (^) , Ca- 

(f ) O Senhor D. Fernando o Formoso, ainda quando 
estragara os riquíssimos thesouros,que ajuntara a Econo* 
mia dos últimos crés Monarcas seus Augustos Predeces- 
sores , não se esquecia de favorecer a . nossa Navegação. 
Elle deve ser tido pelo primeiro fautor desta famosa Afj^ 
te em Portugal, por ser o primeiro (quanto a mim) que 
ooncedeo privilégios, e i sen soes a quem construísse Na- 
vios á sua custa, os quaes aponta. seu Chronista Fernam 
Lopes no cap. pz. e a Monarquia Lusitana L. zi. c. go. 
O Senhor D. Manoel o Venturoso , seguindo as mesmas 
pisadas instituio pelo Regimento da Fazenda c. 11^2. pré- 
mios pecuniários a favor dos que fabricassem de novo os 
mesmos vasos , e por este meio chegou a Marinha no seu 
tempo a hum gráo muito i vante do que estava , e do 
que se podia esperar. O Senhor D. Sebastião o Deseja* 
do , conhecendo que a Navegação constitue a baze do 
Commercio , da industria , da riqueza , e das forças do 
Estado , de seu próprio movimento ampliou os indultos 
de seus antecessores. O Senhor D. Filjppe o Prudente » 
com quanto desejava arruinar a Marinha Portugueza , emr 
pobreoer o Reino ^ e rcdu%iUQ st Província de Hespaoba^ 



pitâes (/) , Mestres , e Pilotos dós Navios 
(^ ) , e que todas as mais pessoas da tripu« 

la- 



fáo pode negar-se a algumas providencias a favor da Na- 
vegaçãO) e dos Proprietários dos Navios, as quaes se leni 
na suz Ord. L. i. tit. 51. ^52. Liy. 2. tit. ;2. £.5. ttt^ 
97. p8. 107. 1 14. eReginu do Desemk do Pa^o §. ^s* O 
Senhor D. José o Pai da Pátria , favorecendo os Donos , 
Mestres , ou Arraes de Caravellas , e Barcos de transpor^ 
te, declarou que a Sua intenção erá honrallos como pes« 
€oas úteis ao Seu serviço , e ao bem commum dos Seu« 
Reinos , Âlv. de 21. de Abril de 1751. 

Ç^f^ A Ord. L. I. m. pi. §• 2. determina que cstet 
Capitães venção custas como Nobres , e que não derrogão 
a Nobreza , decidem as Leis de Génova apud la Roque 
c. 1 1(6. vers. Les Genois. 

' ( ,? ) Mor. de Execut. L. 4. r. 8. n. 6:;. attesta que mui^ 
tos Pilotos 9 e Mestres das Náos (principalmente da ín^ 
dia ) tem sido elevados neste Reino á Dignidade de Ca« 
valleiros das Ordens Militares» Per. de Man. Reg. entre 
as Resoluções, que aponta na entrada do tonui. hehu-^ 
ma, pela qual o Rei formalmente determina,, que os de 
„ baixo nascimento se não admittão a ler no Paço • . • e 
„ os alhos dos Pilotos , Mestres , e mais oíHciaes da Na- 
„ vcgação se não regeitem por mecânicos. „ A Ord. liv* 
5. tit. p8. suppõe que estes officios são compatíveis com 
as pessoas de alta qualidade ; e Peg. tmu 4. d Ord. Z. r. 
íit. 51. glos. 4, c. 54. n.i.i.^.e tom. 7. /iV* t. tit. 90. gloí. 
■4. n, 12. diz que os Mestres das Náos gozâo de alguma 
Nobreza ; pelo que deve*rôgcittr-sc a diferença que Morae$ 



)açáo ,' e serviço Marítimo geralmente são 
tidas ^: ç ;hf rid^s por mecânicas (b), , 



C A.PI T UL O XII. 



. Da NoWeza G^íl pronjcpicntfi M riqitíiiía^ 

■m ' . ' • ' . ... 

r 

Orno OS ricoá ordinariamente se, fâr 
^eiQ. caminho ás Digni<3a(des da Jgreja^r aQ$ 
JPó$t!os. da, !>tilicià ^ aoá Emprego^ 4a . Répur 
l>lica', aos casamentos nobres , e a tu4o o quâ 
tfaa .d.e mais hç^osQi na Sociedade ^ com; ra^ 
^o ^ç côstjíUiia di2^ , <^e í és^V^ ^Pípdu? 
a briji^ntís^p da, Igolpiie:^. ^ j , : v , ;; ;/, j 






11. 



■fag entre os.Piloíos.y.e.Mc$rffis>dc Náo&.da índia ».x^s 
)d^ outras .einbaj:ca(ões. Mor^ f^^7^X^r chadç. ^E {H>r lei 
,fi]tidaiiiental da K^épubljca; Jonia está determinado, que 9 
.çomitiandar embarcações não seja teputadf^ fun(^.inep^- 
nica, suppi. emm^itjfim j^G^a^\d^^^^ 
no de 180 j. E por Resoltt^ão de ip.^ej^yerei^fi^de^js^S. 
se concede neste Reino uniformes^pon^ gflUç aosi^Filç^s ^ 
c aspirantes a Pilotos» ; . ^ '^' . (.' /) 

Cb) O menoo il/or. n. 6^. .; . v - • 



^ "4 ^ 

IL Muitos sábios com effeitò authonsao 
com o seu vato' esta genuina conclusão , é 
sem ambiguidade a]guma põem o rico apár 
do Nobre. (a). Horácio, fazendo-sc lugar 
^entre os mesmos y he talvez dos primeiros 
em dizer, que qualquer homem em sendo ri* 
CO já hc illustre , sábio ^ è valeroso (j). 
Santo Ambrósio, occupado do mesmo senti- 
mento^ escreve que no seu tempo só o rico 
era reputado digno de honra (r); S. Jero* 
tlymo , dçtnindo a Nobreza do Mundo, as^ 
severa, quíe çlk.não he mais quchuma inve-^ 
terada riqueza (d). Aristóteles escreve -ignaí- 
ineiite ^ que a Nobreza he humá antiga opu- 
lência., *e virtude (é). Todos cm fim, epor 
toda a parte , preconisãô a huíiia yoz qtíe r 

Bons costumes , e muito dinheiro 
Fazem qualquer de ViUio Carallciro. 

ra. 



(4) L.uff;deCo5t.Recr. ibi jr propter honòreihv<a 
amplíssimas facoltates r::^ X. 4* déCasttUa tit 19. p. 7* 
ibi ^ honrado por riquera, e f or scísnàz ti: Cobf d. dec» 
^j. fi. 5. Càrvatb: de Ttttam. up. n. 458* , 

XA) Liv.' 1. J^atir.i^. 
' (f) Liv.2. dtOffic. 

(d") S.Jeronymo ad Hibidianh 

(f) Po/i>.i.4.f.8j 
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IH; Adagia verificado á letra n favpr dç 
oitenta pessoas da Ilha de Cândia ^ a quem 
a Republica 4^ Veneza concedeo Nobreza 
em pjaga das grandes sqmmas pecuniárias.^ 
que ellas fornecerão para as dçspezas da Giyer- 
xa de Chypre com o Turco (/)• O que cm 
certo modo também succedeo em Porti^al^ 
no anno de 1 800 , conferindp-se o Foro de 
Fidalgo a quem concorresse com yifite e cin^ 
ço mil cruzados para as urgências do Esta- 
do; e Q Habito de, Çbiri^to a quem enti'asse 
com cinco mil cruzados no Real plj^rio^^ pa- 
ia com este subsidio acudir ás desp.ezas d^ 
jGuenra em que estayamO|S com a Républicf 
Franceza. Todavia j para que a riqueza npbi^ 
lite^ deye fi€^ çonsidçrayel ^ e ant;ga« DigQp 
SMSíderavel ; porque a riqueza limitada (a 
^ezar de a preferir o Sábio (g)^) s<S pódf 
jnudar a quem a pessue do estado plebeo 
para o estado médio (h) ^ assim chama- 

P ii do, 

C/) La Roque pr. df laNobUsse r. if 7. yers. p0i^ 

J^jg') No Proveria ^o. dizendo: piendicitatcfn etdivw 
tias ne ded^ris roibi « mbuas untum yiptui toco npx^ 
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do , por ficar entre o da Nobreza , e da pie- 

be(0. 

IV. Quanta porém deva ser em tál caso 

a riqueza paní sé reputar considerável , ;c set 
nobílitante, n3ô se acha decidido em Direi- 
to, por isso deve confiar-sc ao prudente ar- 
bítrio • do Juiz'; Já houve quem disse , que 
cmòoenta' mil Cruzados honestamente àdqUi- 
Tridoi 4:raziãò còiAsígò* a virtude de nobilitar 
o possuidor ^ mas este voto , déstituido de 
fundamento^ justamente fordesapprovado (ky. 
"' .'V. " A hlesma riqueza he a chave mtótra', 
com qúe se ^brtí à porta ás maiores Digiíi** 
dádes do Império ; em prova disto sabemos 
que hum Negociante de Anvers^ tendo em- 
ç)restado hum- miMo áò Imperador Gatlo^ Vi 
t) ' desquitou depágar--lho pothiim ifabdo ge^ 
tieíosd, qu€ o Imperador recompensou y for 
isendo-o logo Príncipe, O niesmo acontece© 

__^ . . » * ' 

" ■ III — — — 11.^— 1^1^ ■ I m »^^— ■ I 

" "(r>-Por 'EXreito" c oim iium''n au l i a vi a ^Tnaisrqqe doas 
'classes- de 'gente , a saber: Nobres*, e Plebcos, L. 258. 
jj\ àz V. S. ; neste Reino porem ha mais huma , a que 
'thamão do meio , por ficar entre aqnellas duas , Portag. 
de Donat: j. p. c. 18. n. 4p. Nobiliarc' c.ix. O mettno 
he na Rússia. Instrua, pour leCode da laRus. arp. 16. 



a outro Negociante Florentino , que tendo 
emprestado setecentos mil cruzados á Rainha 
"de Gast-ellá , ' e 'dc^òbrigándô-a generúisameii^ 
te desta dirida foi recompensado c^m^o-iEj^ 
tulo deGrao-Duquc de Florença , fe com Al- 
teza : outro tanto aconteceo aos famosos Ne- 
gociantes dêAtisbourg^, Fpggersj^i^queten^ 
do emprestado Oitocertfos; mil i crujpadòs aa 
mesmo Carlos V. , e dispensando^ da pbri- 
gação de pagar-lhos , elle soube reconhecer 
esta genorosidadé ,• fetiçndò-os Prinfcipesí (7 ). 
' ' VL .Digo^ íairibém', <i\í& a ridtieí* para 
'^nobilitár deV^é sfep àntígá'; isto hé^», rderivada 
dos Ascendenèes y e por çUes possuida de^ 
<ie o tefnpo immemóiaFel '^ doitib «quedem 
huns, ou quando menos por huma long» se- 
'^ci^^ dê 'fcem aaitosí ^ 'Côbi&^ [esferèvem òtftros 
{m)i' À isto pois chamão adquirir Nobreaa 
-prévia deprescripção ( »^) f e di^em , quei nun- 
xá he/perfèka - riáqtiélle 'ím qUem coms^ 

ça 



■*««MHIWUHM«a«MHMBaMIWUUMMMM 



. ( i ) Maiion Histar. tonu, %• tuiió. 1 17. e jag, 190. 
aonde traz esies exemplos. 1 . :\ .....>. . ..i 

. ( « ) jWbr. itExeckí. . /ifc 4* f • 8, ii • ii: Gmrcir. tr. 8» 
pag,y4* Tiraquelo d€ Notilitat. f«i4« .«^ - . k 
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çh (a)y i maneira da luz, que nõ seii prin? 
expio he débil, e insensivelmente se forti£* 
«a , ou como a planta que ao nascer he ver* 
gonta , e. só com o tempo se faz tronco» 

VII. Eis-aqui porque os antigos Portu^ 
guezes chamavâo CavaJleiros Villãos áquelies 
em: quem principiava a Nobreza , e aos que 
o eráo por lin^gem denominavâo Cavalki^ 
ros piíT natureza (^ ) ; distincçáo talvez to- 
mada dos Romanos , que chamavâo homens 
jniovo? ao$ que começavâo a ser Nobres ( ^ ) : 
.n ^te$ pois. chamavlo só privilegiado^ , e 
iisento$ , ma$ Nobres não , conforme aquillo 
4o Imperador Segismundç : Divifwí a$ft ex- 
lemptum te fiu^f^ p9ssm , Vfibiliff» vero mh 

-niem. 

. VIII. Do qus fica 4iío , façilmei^te se 
.cottclue : Priniò^ que ^ riqueza fflodica, ain- 
^a que sçjaaotiga, e proveniente dosAvós, 
iiao jiotóUt» Q possãidçjr : Sefmé^^ quff a jjr 

que- 



mimmammmmm^mmm^m^mKmsmipfmimivmmmmmfi^ 



(o} fh4b.z.f..d€M. i.f4* no jim; f.artng. Hv. 2. c. 17, 
n« if • BovadilL lib. i. r. 4. n. x. A^ct. siêfrã n. zj. 

<f ) Brandiu Âíonanc. ^iu 4.p.iiiu 12. x. z^6. eliv. 
15. ^14. 



f ' ; • • 



queza opulenta não ennobrece o primeiro 
adquirente possuidor da mesma. Teriiòy que 
a riqueza sendo opulenta , c antiga nobilita 
o possuidor^, tíio por virtude 'propria\, liias 
pela presumpção de ^er o Príncipe conferi- 
do Nobreza ao que desde o tempo immemo* 
rial se acha na quasi posse da mesma y tra* 
^dóHse toffio ròlare (r). 



•■: .■ ,) 
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;j . .\. em FortugaL, 



TN 



Epois d^ li^y^rlnoi tratado 4* orir 

gem , etymolpgia , definição , divisão, c 
acquisição da Nobreza he tempo já de nu- 
merarmos os seus privilégios, e distincçôes. 
Os Nobres são o apoio da Soberania , as co- 
lumnas do Estado , e os braços vingadores 
da honra da Nação. A elles de justiça , e 
em recompensa são concedidas em toda a 
parte do Mundo culto muitas excellencias ^ 
honras , e isenções (^): a elles privativa- 
mente são confiadas as Secretarias de Esta* 
do, as Embaixadas, as Enviaturas , os Com- 
mandos dos Exércitos , os Governos das Or- 
denanças , as Alcaidarias Mores , as Regên- 
cias das Magistraturas, as Vereanças dasCi- 

da- 

Tfr^> \ r 

(^) V* a Ord. liv. 2. tit. 45. nopríncipio. L. z. deCas- 
tella p. 2. tít. 10. f. sane , e c. pastoralts tnprmctpio dtTff. 



áaãcBj os Empregos da Casa Real, as maio- 
res Dignidades da Basílica Patriarcíí.l , as In- 
specções públicas , e tudo o que ha de mais 
interessante nas Monarquias. 

H. Todas estas vantagens , e prerogati- 
ras, de que gozão huns preferivelmente aos 
outros, dimanão das Leis Civis {b). Estas 
Leis não sáo iguaes em toda a parte , por 
isso as preeminências , que ellas concedem j 
varíão muito de Reino a Reino. Na Prús- 
sia, por exemplo, pode o Nobre emancipar- 
se em tendo vinte annos de idade (r). Na 
Polónia não podia ser preso antes da convic- 
ção dodelicto {d). Na França podia sergra^ 
duado na Universidade primeiro que o Ple^ 
beo (^). Em Milão, aonde o uso das Armas 
está geralmente prohibido a toda a casta de 
pessoas , só os Nobres tem direito a trazer 
espada (/)• Nos Tribunaes de Alemanha a 

a no- 

■ I ■ I ■ I . II . > i I t . , 1 . 1 I I I 

(i>) Çode FrederiCé p. i. lib. i. «V. 4- §• ^6. 
(r) O mesmo j lih.i. tiu 5. §. 27. 
(^) Gazeta deLisb^oa anriQ de 1789. sufpU z. w.41. 
noart. de Varsóvia. 

C e) Mr. la Roque tr. de la Nohlesse chap. pj. 

C/) Gazeta de Lisboa de i7pz. n. xo. noaru deMUion 
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nobre qualidade de hum Juiz precede no as« 
sento á\ antiguidade do lugar do outro (^). 
No Cantam de Berne vestem os Nobres dif- 
ferentementc dos que o não sao (b). E co- 
mo nada disto temos em Portugal , eu »vou 
por tanto recopilar os privilégios pertencen- 
tes aos Nobres deste Reino , visto que até 
agora nenhum Escritor o tem feito. 



I. 



O primeiro privilegio , ou distincçao 
consiste na denominação de Nobre ^ que com- 
pete privativamente áquelle que for membro 
"do Grémio da Nobreza , e se algum outro 
indevidamente o usurpar , appellidando-se 
Nohre , sem o ser , incorre por Direiro Com- 
mum no crime , e pena de falsario ( / ;, 

11. 

Çg) La Roque sufra chap. loj. vers. Dons les conrs , 
€ chap. 172. vers. Datis Alemagne. 

ih^La Roque dito chap.iyz. vers. la Noblesse de Berne. 

Qi^ L, e o ^. si pro milite ff. ad L. Cornei defalsis. 
'L. 5. §. «k ad L. Jul. Mag. Mr. la Roque tn de la iVo- 
blesse c. 65. vers.pour et c. 164. no fim» O titulo de No^ 
bre y qoe hoje está como esquecido , c sem uso foi com 
tudo de grande eatimia j e reputarão em outra idade. £01 
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O Segundo privilegio , ou prerogatíva 
x:onsiste na transmissão da Nobreza aosDes* 
<:endentes. Aquelle que for verdadeiramente 
Nobre nobilita a seus filhos , os filhos aos 
netos y e estes aos immediatos Descendeu^ 
tes ; e assim vão passando a nobreza , por 
modo de substituição tacita , de linha em 
linha , de geração em geração sem nunca aca- 
bar y porque o Príncipe a todos ennobrece na 

Q^ ii pes- 



Catalunha, e no Reino de Valença o tinilo à& Nobri 
era como o de Barão , e nessa representação estava o 
Nobre de Castellet , o Nobre de S. Par , c outros. Em 
Itália , e assignaladamente em Florença, os que ecão Se- 
nhores de Castellos nomeavao-se Nobres do lugar dos 
seus senhorios , como , por exemplo , o Nobre de TaU 
la^ o Nobre de Montalto « la Roque chap. 66. Em Hes« 
panha ainda hoje a Abbadessa do celebre Convento de lai 
Huelgas (que dispõe de doze Commendas , he Senhora 
de quatorze Villas , e de dncoenta lugares , e governa 
cento e dncoenta ReLgiosas , filhas dos Grandes do Rei* 
no) chama-se a Nobre por excellenda. Memoria His^^ 
torica tom. i. n. 455. Em França alguns Reis, cPrliv- 
cipes de jSan^ue , também se appjdlidaviq Norhes. . QÇon^ 



pessoa do primeiro Adquirente ( fe ). Nisto 
diíFere pois a Nobreza de Portugal , c a de 
Itália , da que era concomitante aos Empre- 
gos da antiga Roma , a qual não passava 
além dos netos, e diminuía o seu brilhantis- 
mo á proporção que se afastava da sua ori- 
gem , 

de Reinante de Sckaumbourg intitulava-sc Nobre Se^ 
iihor da Lippe no Edital ^ que aiRxou neste Reino , data* 
do em 17 de Fevereiro de ij6/^ Em Portugal podemos 
inferir o mesmo, ou seja á vista das Leis da Nobreza 
feitas nas Cortes de Lamego (copiadas no Appendix") 
aonde se diz : que os Descendentes de Sangue Real se- 
JAO nobilissimos j ou seja á vista da sepultura, que El- 
Rei D. Fernando mandou erigir no Convento de S. Fran- 
cisco de Santarém , na qual se lè este simples Epitá- 
fio : jiqui jaz o Mui Nobre Rei D. Fernando , filho do 
Mui Nobre Rei D. Pedro , Faria e Castro , Histor. de 
Portug. tom. 5. w. 19. c. 5. r. o Padre António Perei- 
ra nas Notas aos Elogios dos Reis ypag. 510. e jií. Em 
Roma conhecerão muito bnn a Dignidade deste Titulo 
os Papas Nicoláo V. Innocencio III. Honório IlL , c 
Gregório IX. empregando-o no tratamento do Nosso In- 
fante D. Henrique , do Duque de Merania , do Conde 
de Champanha y da Condessa de Flandres , e de outras 
grandes personagens , como se vê dos fragmentos de 
algumas BuUas , Breves , c Rescriptos , que transcreve 
Mr. la Roque dito cap. 69. 
- ( IQ Ferr. Orig. da Nobreza Politica , cap. 2. 
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gtm , bem como o raio , que perde , e en- 
fraquece a sua actividade á medida^ que se 
aparta donde sahio (/). 



IIL 



O terceiro privilegio , ou prerogativa 
consiste em participar a mulher da nobreza 
de seu marido. Sim , a mulher por disposi- 
ção das Leis Civis faz-se coigual em qua- 
lidade a seu marido (m): se elie he nobre , 
.também ella o fica sendo , posto que antes 
de casar fosse plebea ( » ) ; se elle he Rei y 
-Duque , Marquez , Conde , Visconde , Ba- 
-zÍQj ou Fidalgo , também ella fica usando , 
e gozando do mesmo Titulo , e Dignida- 
de 



• ( / ) i. I . Cod. de Dignitaúbus lib. 1 2. £. Divo Cod. de 
Qíust. la Roque supra cl)ap. :{i. no fim ^ cbap.6í. vers. 
Son met y chap. 125. 

. ( m ) L.6. Cod. de incoU lib. 10. L. i j. Cod. de Digni- 
tau lib. 12. Ord. liv. i.tit. pi. §. 7. 16. e 27. eliv. 3. tit. 
,86. §• 2 j. etit. ^^. §. 15. ^ /ív. 5. tit. I20- no principio. 

(íi) 2. 8. £• 11. ff. de Senat. Puhard. de Nobilitat. 
disp. 2. n. 15. 16. e 17. aonde cita trinta e sete textos» 
e de36sei3 êuthoxej^ 



de (o): se a Lei manda dar ao marido ohon^ 
roso tratamento de Dom j de Excellencia^ 
ou de Senhoria, o mesmo he devido á mur 
Iher (p)i se clle goza de alguns privilégios 
(ainda pessoacs, ou acerca de matéria odio- 
sa) a ella pertence a fmição dos mesmos 
(^): se elle he nascido de legitimo matri- 
monio y a mulher y posto que bastarda seja ^ 
deve ser tida, e reputada por legitima (r): 
em himia palavra , o marido , e a mulher 
constituem ambos hum só casal , huma só 
família , hum só corpo , e huma só vontade j 
conforme aqui Ho da Sagrada Pagina : Erunt 
duo in carne una (/). Destes titulos, privi- 
légios , e nobreza goza por Direito a mui- 
Iher , ainda depois de viuva em quanto 

VI" 

Co) L. de Castella 7. Itb. z. pan. 4. ^ //*. p. «V. 1 1. //A 

1. Reçapilat. Pichará, supra n. 42. Portug. deDonat. Hh 

2. r. 1 5. n. 20. Mor. de Execut, lib. 4. c. 8. «•45. 

Qp^ L. de/zç. de 'janeiro de 17^9. vers. Que ds mdherts. 

( f ) Guerr. de Priyileg. c. 5. desde o num. 44. até S9* 
Jdem tr. 2. lib. 6. c. i.án. 72. usque 8í. 

(r) i. siquis ^. Cod^ de Natur. lib. Pichará, n.46^ 
yers.zo. cumaliis la Roque cbap. ia. no fim y e c. \%Q^ 
vers. il est. . 

(O Gms. Cl. ea L. j. Cod. deDignitat. . j 



^rirer honestamente , e não passar a seguií- 
dãs núpcias (f ). 

Não succede assim ao marido por lhe 
não competir o gozar da Nobreza da mulher 
( ti ). EUa pelo casamento sahe do Pátrio po- 
der, e passa da familia de seus pais para a 
do respectivo cônjuge (x) -j fica sujeita ao 
poder deste (jy ) ; e segue em tudo a condi- 
-ção do mesmo ( ^ ) : por isso está tão longe 
^de o nobilitar, que seelle forplebeo, amu- 
^JHier fica plebea (•/«); e só depois de viuva 
recupera ( segundo alguns Authores ) a sua 
nativa , e primeva qualidade, que havia es- 
tá- 



"" {%) Ord. supra. L.fin.Cod. de Incoí.lib. lo.L.zz. §. 
^FidHX jf. ad ntancip. Piçhard. n. 56. e 6z. Mor. n. 43. 
Reinos, obs. 5. «. i. Guerreir. d. c. i. n. 85. Silv. de prx- 
fect. Advocau c. 4. «. ó.ey. O contrario la Roque c. pQ. 
ívers.lafemme. 

. Cíi) Pbicb. i.p. dec. 17* no fim. Guerreir. tr. i. lib.t. 
c. 14. n. 82. e 85. //í Roque c. po. vers. Ccpendaní. 
.: (») X. quicmíque Cod. de Remilit. lib. 10. 

(j) Sub viri potestate eris. Genes. c. 5.. 

(z) L.fin. Cod. de Incol lib. ib. 
-. (a) il j. e 7, Cod. de Muriteg. lib. ti. Mor. n.i^S. 
Portug. n.zi. e c. ly.n.:^^. la Roque chap.^T^o. vers. la 
femme. 
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tado suspensa , amortecida , e sem effelto^ 
durante o Matrimonio (b). 

Todavia as Rainhas , Infantas , Duque- 
zas j Marquezas ^ Condessas não só nobilitâo 
«eus maridos , mas communicâo-ihes o seu 
mesmo Titulo y Dignidade , e preeminên- 
cia (í*); do que temos bastantes exemplos 
(á). Ha quem escreva o mesmo a favor da 
creadora do Príncipe (e)j e he sem dúvida 
que os que sao Titulados , ou nobilitados pe- 
las mulheres conservão o Titulo , e a nobre- 
jza durante o estado de viúvos (/)• 



IV. 



O quarto privilegio consiste na voca- 
ção que a Lei faz das pessoas nobres para 

ser-' 



(^b) L.9. de Castella tit. 11. Lib. i.Rtcop. Picharão 
n. 60. verí. Nobiliarc. c. ^. no fim. la Roque supra vers. 
Jinsi y e r. 145. 

(f ) Guerreir. pr. 2. lib. 6. c. i. n. 82. e lib. 9. nu i. 
p. 2. Pichará, n. 49. Mor. n. 43. 

Qd^ Que refere Portug. lib. 2. c. 7. n. 57. 

( r) Com Faber^ Giurbay e Tiraquelo segue Mor. ^u^ 
fra n. 4j. 

(/) Piçbard. supra n. 6u 
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servirem privativamente alguns Empregos de 
consideração com total exclusiva dasplebeas. 
Taes são neste Reino as Superintendências 
da creação dos cavallos (g). As Intendên- 
cias das Aguas-ardentes (b); os Postos de 
Capitães Mores , Sargentos Mores , e Ca- 
pitães das Companhias das Ordenanças (/); 
os oificios de Juizes , Vereadores , e Procu- 
radores das Cidades , Villaá , e Concelhos 
(k); os cargos de Almotacés das terras on- 
de ha Juizes de Fora (l)y.os Lugares da Ma- 
gistratura ^ as Mmitarias Mores (m)y as Al* 
caidarias Mores y e outroâ mais, de que já 
aliámos (»). 

Não he por tanto sem resistência das 
Leis y e prostituição da authoridade pública 
^ue nós vemos muitas vezes providos estes 

R. Env- 

(g) Regiment. de z j. dç Dezené» de i6pz. S- >• ^^ 
ttmc» sobre o mesnto Regimenta de i ;» de Out. de 17^6. §• z. 

Xby Aly, de 16. 4f Nçv* de 1771* S-P* 

(i) -/í/v. de 18. de Ouí. de 1709, 

(A) Or^* ^v. I, tit.óy. 5. 10. CoU, i.n.7. 

( / ) A mesma Ord. n. 4. Regtmem. da Catitor. de Lis* 
boa de f. deSetemb. de 1671. 5. 50. 
. £m) Re gim. do AÍQntçiro Món 

in)Noçap, . . .^ 
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Empregos em pessoas de mediana condição y 
destituídas inteiramente do essensial requisi- 
to da Nobreza. 

V. 

O quinto privilegio consiste na prefe- 
rencia, que compete ao nobre em todas as 
cousas decentes ^ e honrosas a que tiver con- 
curso com o plebeo , se no mais houver igual- 
dade de circunstancias entre ambos (o). 

Em consequência disto prefere o Nobre 
ao Peão na promoção dos Beneficios da I- 
greja ( j^ ) , dos Olficios d^ Republica ( ^ ) , 
e dos Postos da Milicia (r) ; prefere igual- 
mente em levar o Palio nas procissões (s) ^ 



o « - 



(o) BovadilU lív. I. r. 4. n. 20. ^24. aonde ciu mui- 
Xõs textos , e trinta e dnco Authores. 

(f ) "Cabed, 1. p. dec. 73. n. 8. Mor. supra r. 8. n. ^z. 
• Cí) SantoAgosu lib. 4. de Regim. Princip. late Mas-^ 
trich. de Magistratib. lib. 2. c. 8. Guerr. tr. \. aà rubri* 
catn. p. I , a n. 45^ 

(r) BovadilL supra n. 15. e lik 4* r . 1. w. 41. Por-- 
tug. lív. 2. f. 17. W.4J. 

(j) Pereir. decz^. n. j. Câncer, qaer que o conhe- 
cimento deste ponto , ainda entre tógos , pertença ao Bis- 
po 5. rar. r. 10. 4 n. 115. 
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e a bandeira da Gamara ( ^ ) ; e também pre- 
fere no assento que o Plebeo lhe deve ce- 
der (») ; quando porém todos os concorren- 
tes foretii nobres 5 devem então preferir o mais 
Nbbre à'entre elles (a;), assim como entre 
os Sábios costuma preferir o mais sábio ( j ) ; 
e sendo todos de igual Nobreza , precederá 
o que nella for mais antigo {z). , 

Não fallo das outras precedências vo- 
luntárias , que a civilidade tem introduzido 
por toda a parte a favor do homem nobre , 
ou do que de entre elles for mais nobre , 
dando-lhe na meza. a^primazia de assentar-se 
na cabeceira, e a de ser o primeiro em des- 
dobrar o guardanapo , na Assemblea a de 
começar o baile ; na visita a do assento da 
parte da parede; no passeio (seja a pé, ou 

R ii em 



( í) Alv. de 8. de Agosto de 1724, e de 20. deFev. de 
161$. j que transcreve Pinto JRibeiro no Lustre ao JDe- 
semb. do P^^o , relação z. sub. n. 5^. 

( « ) Mor. «.55. Bovadill. lib. 5. çap. i. «. 55. 

(« ) Portug. c. 6. m 15. Cost. nos Estilos anot. ip. ft, 
6. e 7. 

(j) Lara deCapellan. lib. 2. c. g. n. ^. Manifesto ju- 
ridíco a favor dos Legistas r, 7. n. 15, 

(z) Giiv. de Testam, i.p* w. 205. e 106. 



em seje ) a de ir ao lado direito , ou no lu- 
gar detrás , se for em liteira , ou coche ; na 
conversação a de ser o primeiro em cobrir- 
se, assentar-se, levantar-se, e muitas outras 
que se podem aprender na Escola da Politi- 
ca de D. João de Nossa Senhora da Poria Si-^ 
queira ^ e nos Elementos da Civiliiade ^ e da 
Decência de Mr. Prevost. 



VI. 



O Sexto privilegio consiste na isensáo 
de todos os encargos pessoaes , príncipalmen** 
te daquelles , que forem incompativeis com a 
Dignidade da Nobreza {a). Em consequen:- 
cia desta geral isensão, não deve o Nobre 
ser constrangido a arrecadar a Decima ^ a:S^ 
za , a Portagem , o Subsidio , riem algum 
outro Tributo do Rei , nem a guardar pre- 
zos, ou levalos á cadeia , por ser tudo. isto 
encargo pessoal , a que não está obrigado ( i^ ). 

Está com tudo sujeito a todos os en- 
cargos Reaes , impostos sobre os bens , ou 

col- 



[ 



/z) Todo otH.Cod. deDígnvat. lib. 12. Mor. ti. 56. 
b ) Lima ad Re gim. in capitat. c. 65. n. 9. 



coUectados com relação aos mesmos {c\ 
Também por via de excepção está sujeito a 
alguns encargos pessoaes, como são, lançar 
a Decima {d)y repartir a Siza (e)y serde- 
positario do Cofre dos Órfãos (/), servir o 
Estado na Gueira , principalmente, defensi- 

^^^ (<?)i P^g^í^ cm armas a favor do Rei con- 
tra os Vassallos rebelados , e sediciosos (b) , 
servir os oificios nobrea da Governança do 
Concelho , e commandar as .Ordenanças, do 
mesmo (/),; servir de Guarda-Mór da Sau- 

• .. - de,. 



T 



(f ) Regim. das Decimas de p. de Maio de 1Í54. íi>. 
2. ^rí, iasSiz. f. II. Regimento das Cpudellarias §. 10. 
jÍ/v. de 26. de Out. de 1765. §. 25:. Lei de' 22. de Dez. de 
1775. §.5. á^io. de Nov. de 1772. §. 2* Alv> dti^.de 
Htz. de 1788. §. I. OtL /iv. 2,tií. 3 ^^ §, 29. 

( d ) Regim. supra m. i . §• 4. 

Ce) Regim. dos Encabe^amentos das Sizás cap.22, ei?. 

(/) Pela generalidade da Ord. /iv. i. tit.ôj. §. lo. 

(^) Bovadill. liv. í. cap. 15. w. 10. favet Guérreir. de 
Privileg. cap. 1 1 . n. 4. 

' Çh') L* deCastella 7^. tit. ip. />. 2. Filippe IV. noanno 
• ãe 1Í40. cominou perda de Nobreza liberdade, e bens 
contra os Por tuguezes que recuzassem tomar armas con- 
tra os Catalães rebelados. Mr. la Clede Híst. de Portug, 
jonu 15. liv'26. 

(i) F. SHpra o privilegio IV. 



/ 
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de y quando em tempo de peste for para is« 
50 eleito pela Camera respectiva {k). 

yiL 

o septimo privilegio consiste na rega^ 
lia concedida aos Nol»*es ^ para só elles po* 
derem caçar no Termo de Lisboa, e Provín- 
cia da Estremadura * de sorte que alli em ne- 
nhiim tempo do anno pôde caçar pessoa al- 
guma que nao tenha aquelle gráo de nobre- 
'i(2í civil, que distingue a ordem dos cida* 
dãos do grémio da plebe (/)^ 

£ por quanto a caça he huma imagem 
da guerra , em que o Gidadáo , sujeitando 
os brutos aprende a vencer os homens , com 
razáo o Direito commum perraitte aos No- 
bres caçar no prédio alheio , c entrar nelle 
com cães (w). Este privilegio com tudo pa- 
dece duas limitações em Portugal j a primei- 
ra acerca das Quintas , Fazendas , Vinhas, 

ou 

( K) J^^gifn. dey. deFev, de 1^95. c. i. 
(/) j4lv. do I. de Julho, de 1776. §.4. 
(f» ) CoepoL deServU. Vrban. tr. i. no summ. do cafltu 
n. z. e j. 



ou terras valladas , ou muradas , em as quaes 
nenhuma pessoa ( seja nobre , ou plebea ) pó-* 
de em tempo algum entrar invito seu do- 
no (i^) ; a segunda a respeito das terras 
abertas , e não muradas da dita Provincia , e 
Termo somente, em que ninguém pode en- 
trar depois das sementeiras até se colherem 
os frutos com cominação de certas penas (o). 

VIII. 

o outavo (»rÍTÍlegÍD consiste m &culda* 
àe de instituir Morgada, concedida somen- 
te, aos Fidalgos , ás pessoas de distincta No- 
breza. , iou ás. jque se tiTeácem feito dignas 
desta ÊicuLdaâe pelos sfMços. feitos á Co- 
roar, nas.Ârmàs, ;ou nasTietras fi ou pela útil 
e louvável applicação ao Còmmercio , á A* 
grícultura, ou ás Artes Liberaes : ou quan^ 
do as Instituições ^íprcm: iêitas.em beneficio 
dos sobreditos ; d^ s^íte iqu© a qualidade 
activa , ou passiva do Instituidor , ou Insti- 
tuído áéjão as bazes da erecção v dos Morga- 

(«) Dito Âlv. ^ I. 

(o) O ine$n;o^/i8. §. ;, .. « ^ 



dos y cujo fitn he o da conservação da No- 
breza (/>). 

IX. 

O nono privilegio consiste na prero- 
gativa y que compete ás testemunhas nobres , 
e honradas pár^i serem perguntadas nas suaâ 
respectivas casas sem padecerem o incommo-* 
do de hirem jurar a outra parte ( ^ ) ; para 
o que deverá o Julgador dar Commissão a 
quem as vá inquirir á custa do producente. 
Este privilegio com^tiido ces^a ^ e náo tem 
lugar naqutellcs casos ^ em que o Julgador he 
' obrigado / a tirar as testemunhas por si mesr 
mo s&m poder dar : ^ommis^O' ^ porque en-r 
tao devem ellaj^ /( posnoí q^e> dobres sejlo) 
ir jurar a ca^a do Juiz , e . nâo e&te ir per^ 
gímtalas a casa delias ( r ) ; salvp se as mesr 
mas forem comprehendidas na excepção y e 
sentido de pessoas Egrégias , às quaes , por 
humá peculiar ^istincção ^ nunca podem ser 

, ' CO- 

. ( /? ) l,ei de j, de ^jfjpif. de 177c, §. 15. 16, 17. F. Codr 
dé$ardenh. lib. 5. th. 2. §. i. 

JXit-QtLMv. u m^^%».xQ,.Sik.Jepj^moJLàvAíat. 
( r ) Silv. d Ord. /fv. j. pit. 55. §. ^ i. n. 7, 
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cohibidas a prestarem o seu juramento fóra 
da sua própria casa , onde o Juiz deve ir ti- 
ralas, como declarou Sua Magestade Reinan- 
te a favor do Bispo do Porto (s) ^ e se acha 
estabelecido por regra no Código d'ElRei 
de Sardenha (t). As causas pois, em que o 
Julgador he precisado a tirar por si as teste- 
munhas y sem poder dar commissão, rçdu- 
zem-se a cinco espécies, a saber: primeira, 
todas as devassas , «e querelas em que se 
formar o Summario da culpa (u)j segunda, 
todas as causas eiveis sobre Jugadas , Ren- 
das , e Direitos Reaes ( a? ) ; terceira , todas 
as causas matrimoniaes (y ) ; quarta , todas 
as reducçocs de testamentos (z) ; quinta , to- 
das as inquirições , que lhe forem commetti^ 

S dis^ 



«m»»?^"—"i»ii«i— •■^■■■i""*p"""i"«mip""«i**""^i*i 



( X ) Por Aviso deii.de Agost. de lySj* O que se con* 
forma cx)m a L. 15. ff. de ^urejurando. 

(t) LfK^.ííf. 18. §• 16. 

(«) Ord. liv. I. tít.6s. §. í{;. //v. 5. tit. 11 j. §. 12. De- 
fr€(o de 17. de Agosto de ijs6. 

(x ) Ord. liv. I. tit. 85. §. 4« 

C^ ) Silv. supra n. 8. 

( z ) Pona Pratica Orphanolog. c. y. n. 7. Guerreir. tr. z. 
liv. 5. r. 8. fi. 85* iVcíí, detestam, lib. i. tit. 4. "• 8. wa/m. 
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das , e delegadas (a). Não deve por tanto 
dedignar-se qualquer testemunha nobre de ir 
jurar nestas causas á presença do Juiz , com 
tanto que a Parte nomeante concorra com 
toda a despeza, que for necessário fazer em 
bestas , hida y estada y c volta y a qual será 
regulada segundo a qualidade y e graduação 
da pessoa teste£cante (b). 



X. 



O decimo privilegio consiste n'huma 
distincção y que a Lei pôe entre o Nobre y 
e o Plebeo^ ordenando que só este y e não 
aquelle possa ser citado por Porteiro para a 
acção de juramento d*alma até a quantia de 
mil reis (c). 



XL 



( 4 ) Ord. dito tit. 86. §.3. e 5. Jly. de 27. de "^tdh. de 
1765. §.2. 

(/») Ord. líy. I. tit. pi. §. 19. 3r«í«ío o §. 2. 16. e 24. 
4y/7v- í«pr/i §. 6. n. 10. Lei 10. Co^- de Testam, r. 1 1. §. pro- 
f crendo de Rescriptis in 6.0 

(f ) Ord. /iv. I. m- 49. S* ^. í^e^. I. /or. c. 2. m 21. 
e 22. 
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XL 

O undécimo privilegio consiste no ven** 
cimento de custas pessoaes , que a Ordena- 
ção manda contar aos litigantes , a quem fo- 
rem julgadas , segundo a diíFerente gradua- 
ção , qualidade , e estado de suas pessoas, 
melhorando sempre o mais ao menos nobre , e 
este ao peão (d). 

XIL 

O duodécimo privilegio consiste na fa* 
culdade, concedida ao homem nobre para 
íchamar á sua herança , ou excluir delia o £• 
lho natural , que tiver ; ao mesmo tempo que 
Plebeo he obrigado a instituilo herdeiro 
juntamente com o legitimo (e). 

Esta exclusiva com tudo limita-se em 
dous casos , o primeiro quanto aos Prazos , 
em os quaes succede o filho natural do ho- 
piem nobre , em falta de legitimo Descen- 

S ii den- 



jp"*"""^^""""^^^^^"""^™»i«"«"««"i"ii"»»*p^ 



( ^ ) Ord. supra tiu pi. §• 2. e seguintes. 

(c) Ord.liv. 4. tiu s>2.. explicada por Cordeir. dub. 12; 
até 11* cuja determinação começou já em tempo d'ElRei 
P, Diniz. MelU e Freir. Histor. jur. Civil> Lmiu §.51. 



/ 
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dente y e com preferencia ao Ascendente 
(/) : o segundo quanto á mãi , a qual ainda 
sendo nobre , he obrigada^ assim como a 
plebea , a fazer herdeiro seu filho natural, 
ou elle concorra só , ou juntamente com ai-- 
gum legitimo (g)j salvo se a mãi for pes-* 
goa notoriamente illustre ; porque então o fi- 
lho natural não deve entrar á legitima mater*» 
na em concurso com o legitimo {b). 

XIIL 

O decimo terceiro privilegio consiste na 
dispensa legal, concedida ás mais nobres^ 
para não serem cohibidas a alimentarem os 
filhos de leite até á idade de três annos; 
impondo-se essa obrigação ás mais plebeas 
somente (/), XIV. 

(/) Ord. lív. 4» íí^. ?6. §. 4. Cordeir. dubit.fon 22. per 
totatn y eno n. 40. e4i. limita nos Prazos hereditários. 

Çg^ L. si qua illustris Cod. deOrfician. j£gid. de Pri- 
vii bonest. art. 17^. d «• j. Signamer n. 50. Gwerr. tr. 2. 

(A) j£gid. Carv. Portug. e Guerreir. a quem segue 
Cordeir. dub. 14, n. 17. 

( í ) Ord. liv. I. m. 88. §• xo. e L. 4. m. pp. no princip. 
Falasc.cotts.^i. n. s-MelL e Freir. tom. i. Insmut.yur. 
Ciy, Lusit. tit. 10. §. 12, 



XIV. 

o decimo quarto privilegio, de que go- 
za o homem nobre, consiste na escusa de ser 
prezo antes de haver contra elle exuberante 
prova do delicto. Aquelle que mais tem he 
ordinariamente o que mais receia perde-lo ^ 
por isso os Nobres para não arriscarem as 
preeminências , e vantagens de que gozao , 
€ão os que menos se afastão da observância 
das Leis (fe). Daqui vem, que para serem 
pronunciados , prezos , e condemnados como 
infractores das mesmas Leis deve a prova 
persuadir , concluir, c convencer com mais 
evidencia , e energia , do que aliás seria ne- 
cessário contra outras pessoas de menos por- 
te, condíçvío, e qualidade (/). 

XV. 



ClQ Mend. i,p. lib. 5. r. i. n.6^, Guerreir. tn 8,pag. 
2Z2. col. r. BcvadilL Hv. i. c 4- «• 7» 

(/) LerK dejnr. Lusit. tr» 5. quxst. 10. w. i4.Ferreir. 
Pracu crímin. 2. p. ír. 5. c. 5. w. 48. Silv. de Prxfect. Advo- 
çau f. 5ft w. 7. Ãíasçard* concL 1255, n. 97. e(^Q, 
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XV. 

t 

o decimo quinto pririlegio consiste na 
diflFerente , e mais suave prizão que devem 
ter os delinquentes nobres a respeito dos que 
o não forem. Aquelles que não gozarem de 
homenagem (pois a Lei só a concede a cer-? 
ta espécie de nobres , e com limitação de 
certos casos) se forem lançados na cadeia^ 
deveráò alli mesmo ser recebidos , e trata-*- 
dos com toda a civilidade^ e attenção , dan-^ 
do-se-lhes os melhores quartos para ncUes 
residirem separados dos plebeos (w); de 
isorte que resalvando a boa guarda , e segu^ 
rança dos prezos deverá o carcereiro permit-^ 
tir-lhes todo o allivio , e commodidade pos-* 
sivel , tendo por certo que os cárceres não 
forão constmidos para injuriar os homens, 
mas sim , e tão somente para os deter em 
custodia até elles se justificarem innocentes, 

ou 

(w) Ella he da mente da Ord. liv. i. tit. 55. §. 2. iln 
=í Aprizoa-los , segundo • . , a qualidade das pessoas « 
tenei Guerreir. tr. i, liv. 4. c 1 1. n. p8. Mello freir. Instu 
iuu Jun Çrituin. th* i. na nota ao §. ip. 
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ou darem como culpados a devida satisfação 
às partes ultrajadas , eá Republica offendida. 

XVL 

O decimo sexto privilegio consiste na 
modificação das penas corporaes , que serão 
impostas ao Nobre mais branda , e modera- 
damente dó que ao plébeo (n). Não assim 
nas penas pecuniárias em que o Nobre dei- 
yêra ser condemnado em maior quantia que 
o mecânico (o). Tudo isto porém se limita 
em quatro casos: i.^ quando a Lei taxar cer- 
ta ^ e determinada pena sem distincção de 
pessoas , porque entáo cessa o arbitrio do 

^ Qn) Prova-se pela Ord. lik 5. th* 23. 25. e i}^. nos seus 
princípios , e t/í. 35. §. 4. í/V. 39. §. i.ez. e í/í. 47. e 67. e 
í/V. 8í. §. ^. etit. 95. noprincip. §. 2. ^/y. áe 2. á^ ^ir/7 rfe 
1762. Código de Sardenh. lib. 4. í/í. 34. r. 4. §. 4. e destas 
penas corporaes se deve entender o que escreve Afend, 

Qo^ Prova-se pela Ord. liv. 5. í/V. 2. e 27. nos seusprin* 
cipios tit. 45* §. I. ííV. ^^epda Pragmática de-z^. de^an. 
de 1^77. §. 13. e^e p. de Jl gesto de 1686. na colL i. da 
Ord. liv. s: tit. 80. n.i.e 2. PAíd'. i.p. dec. 18. // w. 3* 
Pellegr. prax, criw?* 4. piS^ss. 10. n. 66. 
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Julgador , e não fica tendo lugar a minora-* 
ção a favor do Nobre {p): 2.<^ quando o 
Nobre dclinquir em contumelia da sua dig- 
nidade {q)\ 3.^ no caso de assuada em que 
o Fidalgo he mais punido do que o Cavai- 
leiro, ou Escudeiro (r): 4.^ na simulação, 
cm que o Nobre tem maior degredo que o 

plebeo (j). 

Não devo occultar aqui a judiciosa re^ 

flexão que o Author da Classe dos Crimes, 

faz a este respeito na pag. 31., dizendo 

que ,, sea qualidade do culpado pudesse 

,,. influir na pena , deveria ser para augmen-^ 

,j talla ; pois cresce o escândalo com a pu^ 

„ blicidade , e os grandes , e os ricos rccc^ 

,, bendo maior protecção da Lei llie devem 

:. maior respeito. O homem qualificado com-* 

j, mètte dous crimes , pecca pela ac^ão , e 

j, pelo exemplo, ^y 

XVII. 



■W"i—i"*W*"""""«""^"^^""^ 



(p) Bajard, adClar. ^.fin. qMst. 60. n. pj; 

( ij ) O mesmo Bajard. supra. 

(r) Ord. liv. 5. m. 45. §. i. 

( s ) A mesma Ord. th. 71. no fim doprincip.. 
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XVII. 



O decimo septimo privilegio consiste na 
isensáo de todas as penas vis , e infamato* 
rias (r). Conseguintem cate não deve o no-- 
bre ser condcmnado nas seguintes : i,.« na 
pena de forca («)j 2.» na de mão, ou mem- 
bro cortado ( a? ) ; . salvo se arrancar arma no 
Paço (j); 3,» na de tomiento (a); 4.» na 
de açoutes ( <f) j j.a na dç galés ( ^ ) ; 6.» na 

T dç 



m 



XO ^^^' ''v.fr. tit, x?4- §' final y e tiu 159. explicada 
forCarv. de Testam, i. p. n. 441. 481. Cod. de Sard. liv. 4. 
tit. if. $. j^. Sousa , Classe das crintes ^ sess. i. nota 38. 

( « ) Em lugar delia deverá ser degolado , quando a Lei 
impozcr pena de morte , Pháb. supra «. 5. PéllegK ubi 
^ufra. Report. novo dOrd. tom. i.pag. iii.Mr* la Roque 
c. 8z, 

(x) Ord. liv. s* tk. 55. '§. 7. tit. 5p. 5. z. etit. 4p. §. ^, 
^ PfeíCÍí. i.p. <ire5f. 147. -S^rí»* m castigat, ad Ord. lib.$. «.41. 

( j^ ^ Orá. áífo liv. 5. «>. :{5). §. I* 

( 2Q A mesma Orá. tit. i :;4* §. ^ti^/. L. nulltís Cod. ad 
X<^. ^ul. Mag. Fanguerv. p. 6.c. 5. n, 64, 

(^) Orrf. dito tit. 1:59. «o prmc. Jlv. de 15. '(íe3f^M/. 
dp 1775. §. 12, 

,( fc ) A mesma Orá. «o W. i ^, í7o//. i. n. ^. e tit.l^it §.4, 
^pr. iib. 4, f, 8. n, 55i 



de cárcere perpetuo (c); 7.» na de degre^ 
do com baraço e pregão (á); 8.* na decan- 
tar a palinodia (^ ) ; 9.* na* de ser preso á 
argola^ e exposto á vergonha (/); 10.» na 
de servir de algoz (^); 11. « na de ser mar- 
cado nas costas (^); porque todas estas pe- 
nas irrogâo infâmia ao condemnado^ e in* 
juriâo a sua familia, e parentela. 

Não envilece porém , nem causa infâ- 
mia a cadeia ^ que o réo leva no pé y quando 
vai embarcar-se para o degredo (i) j nem ô 
pregão , ( sem baraço , ou colar ao pescoço ) 
que notória a causa ^ o tempo, e o lugar do 

exi- 



(c) CalLcom. 15. n. ii.iK o mesmo non. 10. et der 
nominatione qtust. 5. n. iz. e 24. Com. L. 4. Tam tu z, 
Cam. dec. ^61. n. 5. 

( J ) Ord. liv. $. titAj. 5.Í5. tn.17,9. no princ. titA^u §.8. 

( e ) Pichar d. d Lei 5. Cod. de Áíurileg. », 46. et in ma^ 
tiud. ad prax. 1^. p. §. 4, w. 72, 

(/) Cod. Frederico i, p, liv. 2. tit. z. §. jp. num. f . 

(^) Gtfw, áer. 562. w. 4» Fanguerv. c. 44. «. 10. e 3.^. 
r«2;.n. 10. 

(A) C/^5íe áoí crimes por Sousa sess. i. noí/« 55. e 58. 
(í) Zei Je :5o. de Out. ^«1514. donde passoHpara a 
Or</.//v. 5. W. i4i-§. 8. 



exílio (É) ; nem o degredo perpetuo, ainda 
quando he associado da perda, e confiscação 
de todos os bens ( / ) ; nem o trabalhar com 
bragas nas obras públicas das cidades, a que 
forem condemnados os vadios , e ociosos 
( w ) ; nem a clausula da sentença que man- 
dar pôr no lugar do delicto a cabpça do réo 
degolado (w); nem a entrega do cadáver aos 
médicos para nelle fazerem anatomia (o). 
Em vão pois recorrerá o homem Nobre aos 
privilégios da sua qualidade para eximir-se 
destas penas. 

Como porém todas as regras tem suas 
quebras , e excepções , também esta , de que 
hUamoSy so&c algumas^ Eu tenho achado 

T ií trin- 



ei!^) A mesma Ordf th. t^ 5, no f tine. tit. ^9. §. 2. tit. x jp. 
no princ. Carv. supra n, 481. Mor. supra Report. supra p. 7. 

cai I. 

(^l ) Ord. dito //v. 5. tit. :}5. §• 7. e tit, 40. 

(ni) Decreto de 4. de ^ov. de 1755» 

(n) Assim o refere julgado J^eport. supra pag. m^ 
épíidqfâd in contrarimi dicat Parada prax. de legat.Çrim. 
c.z.n. 114. 

Co ) Segando a gener ali4ade do novo Estatuto da l/ni^ 
versiáade de Coimbra p. i.Uv. '^.tit. ^.c.i. §. iz.quidqqid 
4içat Ganu d< lacram. frM. ^Msh 7, ' 



trinta , em que não aproveita aos delinquen- 
tes ter Nobreza, e Fidalguia, para deixarem 
de ser executados em pena vil , como qual« 
quer outro do Povo, das quaes faço especial 
menção no Cap. XVII. desta^ primeira parte. 
Deve por tanto qualquer cidadão hon- 
rado desviar-se com diligencia destas cul- 
pas tenebrosas em que arrisca a honra, avi^ 
da , e a fazenda. Deve também ter a caute- 
la de allegar , e provar a sua Nobre quali- 
dade todas as vezes que (nas outras culpas 
não exceptuadas ) quizer fiigir a huma puni- 
ção vergonhosa. O mesmo pôde fazer qual- 
quer parente seíi no Processo da accusaçãò 
contra o Ausente (/>): ou também quando 
o Acusado falecer antes da Sentença defini- 
tíva , e a questão versar sobre a Nobreza , 
ou pureza do sangue ; porque nestes casos já 
importa aos parentes que a causa se decida ^^ 
e devem ser admittidos a proseguilja, para 
que nãg fique em dúvida huma matéria , que 
ém certo modo diz respeito a toda a gera- 
ção(g). XVIU. 

(p ) Refere julgado Ph^h. 2, JK ar^st\ 76. P^rad, sUfr^ 
C í ) Çarley^l de Jud. titt 2 . dispé 3» d W»*, * 
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XVIII. 

o decimo oitavo privilegio conferido 
ao Nobre consiste na isensão de ser encarce- 
rado por dividas ( r ). Nem deverá ser ex- 
comungado pela divida por que não dever 
ser prezo (/); e menos poderá o Juiz em 
£à\tk de bens commutar a condemnação pecu- 
niária em pena corporal (t). Este privilegio 
(devemos confessallo) já hoje nada tem de 
singular , porque a pia, e clemente Lei do 
Senhor Rei D. José I. ( semelhante á que 
rfoutro tempo dco Sólon aos Athenienscs) 
estendeo , e fez commum este direito a to- 
dos os devedores de boa fé , que sem do- 
lo y ou malícia na occultaçao de bens se im- 
possibilitassem para pagar pelos adversos a- 
casos da Fortuna ( « )• E os Jurisconsultos da 

Ca- 

(r) L. deCastdla ^. e 4. tit. z.Ub.6. de Recopilat. L. 
Medicm Cod. de Professor. etAíed. lib. lO. L.AÍiles jf. 
de re judkata. 

(j) Portug. de Donat. liv.i. c. 17, n. p8. Addiuad 
Com, 2. var^ f. 1 1. n. ^^. vers» f lures, 

( í ) V. Report. nov. dOrd, tom. i. pag. 82. Marg, B. 

(k) Da:ada em 20. de Jm. de 1774. §. ip. Doutra 
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Casa da Supplicação , sabia , e authéntica- 
mente interpretarão , que esta Constituição 
Josefina na sua razão , e no seu espirito com- 
prehendia as quantias pecuniárias y em que 
tossem condemnadas as pessoas exhaustas de 
bens y e destituidas de meios para pagarem 
ás partes vencedoras (x). 

XIX. 

O decimo nono privilegio consiste na 
maior quantia de alimentos , que vence a 
pessoa nobre em comparação da que o não 
he (y ). Quer os alimentos se devão por con* 
trato , quer por ultima vontade , ou por of- 
iicio do Juiz y sempre este ao taxallos deve 
ter em vista de huma parte o rendimento do 
Alimentante , d'outra parte a necessidade^ 
estado , condição , e qualidade do Alimen- 
tando ; e segundo a possibilidade de hum, 
urgência , e nobreza do outro passará a re- 
g^" 

semelhante dada por Sólon faz menção a Jnstruc^ío pa- 
ra o Cod. da Rússia n.^ii. 

(X) Por assento de i8. de Agosto de 1774. 

(j ) Guerreir, tr. 5, lib. 5. f. 15. ^ n. S5* PonaPm. Or^ 
fhanolog. 10. rr. 21. 



J 
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guiar o seu arbítrio. Bem entendido , que aos 
plebeos deverá julgar quanto baste para ves- 
tidos humildes , e comeres grosseiros ; aos 
de mediana condição algum tanto mais ; ás 
grandes Personagens , Fidalgos, e Nobres, 
o que for necessário para si , capellãcs , fei- 
tores 5 criados , bestas , hospedagens , vesti- 
tJos preciosos , e viveres exquisitos , tudo 
proporcionado á graduação , e aos teres de 
cada hum (z). 

O vigésimo privilegio consiste em ser 
mais grave , atroz , e purtivel a injuria com- 
mettida contra o Nobre, do que contra ou- 
tra pessoa de menos condição ( ^ ) ; e assim y 
vem o Nobre a conseguir por meio deste 
privilegio huma maior satisfação da oflFensa 
recebida do que conseguiria se tal qualidade 
não tivesse (b). Nisto talvez se fundará o 
estilo , de que nos informa o Desembargador 

Dio- 

( z ) Gueneir. e Pona supra. 

Qa^ Ord. liv. 5. «V. 16. §• I. Cod, de Sard. lib. 4. «>• ^. 
$. :}• e o §. p. Instituu de Injur. 

Qk^ Zr. 7. §. 2. 5. e tdtimoff. de Injw. 
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Diogo Marchão Thcmudo em huma nota , 
que transcrevem Pegas , e Solano pelas se- 
guintes palarras : „ Na Casa do Porto ha 
,, hum estilo, que quando se faz huma in- 
5, juria a hum Nobre , se queixa ao Go- 
„ vernador , e cUe commettc ao Corregedor 
,, do Crime , que conheça por petição y o 
,, qual com justificação de duas , ou três tes- 
,, temunhas, sçm citação do injuriante, le- 
5, va os autos á Relação, e com o parecer do 
5, Governador, e adjuntos, mandão que se* 
„ ja prezo , e depois de o ser lhe dá Vista 
„ para dizer summariamente , e o condem-* 
^, não em alguma pena peciiniaria para as 
„ despezas , e n^o obstante esta prizlo^^ 
„ e condemnação , permittem ao injuriado 
,, requerer a satisfação da sua ahonta ordi* 
„ nariamentc ( r), „ 

XXI. 

A vigésima primeira distincção , e pre- 
rogativa da Nobreza consiste na maior cir- 

cuns- 

( ^ ) P^g' ^om. 14. d Ord. lib. i. tit. i, «• 8p. Solan. ng 
Index fl mesma obra tom. z.^ag. 06. 
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cíunspecçâo, cautela, e sol emn idade com que 
deve eflfeituar-se o contrato esponsalicio das 
pessoas nobres , do que das outras que o não 
são. Os Romanos na antiga Lei das doze 
taboas prohibião o matrimónio entre a no- 
breza , e a plebe (d). Em CasteUa^ pela. 
Pragmática de 1776. está determinado , que 
o marido , è a mulher , que contrahirem ma- 
trimónios désiguaes , fiquem tanto elle$ como 
seus filhos privados dos titulos , honras , e 
privilégios , ^ue lhes concedem as Leis do 
Reino (r). Entre nós não ha semelhante . 
prohibição ; porém o Principe solicito na con- 
servação da Nobreza de seus respectivos Vas-^ 
«alíos 5 querendo que estes conservem nos . 
casamentos a possivçl distincção , e igualda*^ 
de y e que não recebão affronta em seus des* 

V cen- 

( ^ ) Na Taboa XL se lê i=i Patribus cum Plebe con- 
nubi ju3 neç ç5fo ;= da qual sç lembra JPhniz,' Halicar^ 
nasseo no liv. lo, das Antiguidades Romanas , cuja prohi- 
bição esteve em observância ate quç Canuleio Tribuno da 
Povo obteve pelos seus discursos a abolição da mesma , 
por huma Lei promsdgada no ànno 309. Beaufort Refsh 
blique Romaine tom. 2. an. s^ folhas 41 u Terrasson His- 
toire de la Jurisprudence z.p. §. ii. folhas 201. 

C ^) J^iípp/^. i. d Gazeu df Lisb, anno de lypp. n. }4t 



» '5'4 3« 

cendentes se casarem com pessoas indignas , 
houve por bem encarregar especialmente aos 
Fidalgos j e Pessoas principaes o casarem 
seus filhos y e filiias com seus iguaes (f). 

XXII. 

O vigésimo segimdo privilegio consis- 
te na preferencia que compete aos Nobres, 
que forem á Audiência para alli fallarem, e 
serem aviados primeiro que as outras pes- 
soas de menos qiialidade (g): alli mesmo 
devem tomar assento a par dos Advogados 
(A); e também devem estar sentados quan- 
do , forem inquiridos por testemunhas j ou 
quando rçspjOQderem ás perguntas Civis, ou 
Criminaes, que lhes fizer o Julgador (i). 

XXIIL 

O vigésimo terceiro privilegio conce- 
di- 

(/) Na L€i d€ i8. de Abril de 1570. §. 5. apontada no 
tem. X. éaSynapsií Cbronolog. pag. 155. 

( g ) Ord* '^V. ^ m. i9« $.4. SdoM. vcrb. StyUarpag, :; ^4» 

( A ) Silv. df pr<cfeçt. Jdvoçat. r. tz. n.6. 
. (O P^^' naprax»D4egM. mm.s.§.n. ij?8. 



dido aos Nobres y consiste só , e prirativa- 
mente poderem adquirir bens da Coroa com 
total exclusiva dos Plebcos (k). 

XXIV- 

o vigésimo quarto privilegio consiste 
em os Nobres nao deverem ir na Ordenan* 
ça de pé misturados com a mais gente da 
Povo ; porque havendo de juntar-se esta Mi-' 
jicia urbana , deverá então formar«-se huma 
Esquadra de gente Nobre , que irá no me* 
Ihor, e mais honrado lugar da Companhia ^ 
de ciija Esquadra será cabo o Capitão res« 
pcctivo (/). 

XXV. 

O vigésimo quinto privilegio consiste 
na faculdade , que compete aos moços No- 
bres , e aos filhos de Oificiaes Militares para 
poderem assentar Praça , ainda que tcnhãosó^ 
mente cincoenta e oito polegadas, devendo 

V ii os 



*— ^" 



( IQ Co d. de Sard. lib. 6. tu. '5. c. 6. §» 12. c$m alin Peg, 
fonu 10. d Ord. lib. 2. tit. 55. c. 54. n. 2Q. 
(/ ) Alv* de 15, de Maio de 1574. §. $• 
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os outros , que não £òrem Nobres y ter duas po* 
legadas uiais (m), 

XXVI. 

• 4 

o vigésimo sexto privilegio, concedi- 
do aos Nobres , vem no Regimento do Pro- 
vedor dos Armazéns , em quanto diz , que pa- 
ra ser proposto , e cofísukado para Capitão 
das Armadas deve o Aspirante ter seiTido dez 
annos eíFectivos de Soldado, ou seis dcSol^ 
dado com três de Alferes; porém „ se ht 
jy pessoa de muita qualidade , em quem con- 
„ corra virtude , animo, e prudência, se po- 
,, dera admittir^ a ser consultado em Capi- 
„ tão, havendo servido na Guerra seis an-» 
„ nos cffectivos, ou ao menos cinco, o que 
„ se permitte ás taes pessoas , porque com 
„ razão se pôde suppôr nellas maior capaci- 
,, dade , mais anticipadas notidas, e indu-^ 
yy bitavel valor ; e por estes respeitos he 
„^ bem não dilatar nelles tanto os provimenr 
„ tos como nos mais (»), 

XXVII. 

■ ^ ■' ' ' ■ ■ ■ - .. I . li'-!! . .! J ..!.. I I I 1 II M I I I , , I I I 11% . 

(m) 4visq da Secretaria d' Estada dos Neg. Estrjmg. 
f da Guerr. de i. de fev. de 1795, 
( « ) líegim. dç Provador dos ^ana^cnsç.^ t x. $• 2. o quç 
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XXVIL 

O vigésimo sétimo privilegio , distinc- 
çáo , ou effeito da Nobreza , consiste na con- 
£dencia^ estimação, e conceito, que as Leis, 
e os homens juntamente fazem das pessoas 
Nobres , crendo , e presumindo, que ellas 
mais, que as outras , são prudentes (^), ver- 
dadeiras (p ) , fieis (q)y vergonhosas ( r ) , 
castas (x), liberaes (í), magnânimas («), 
pacificas ( ^ ) , virtuosas (y)y imitadoras das 

; ii- 

hc conforme áquillo de Ovidio no Hv. i. do set^Ars aman" 
4i C: Césaribus vinus contigit ante diem t=: 

• Qo') L. amnia Cod. de condit. in public. lik lo. Cost 
^^noí. ip. n. 14: 

(p ) Mor. deExecut lib. 4. f* 8. «.51. f 52, Lm de Ga- 
tdL f. 13- noprinc. n. 5. e c. 15. §. 4. glos. $., 

• (f ) X. I. eodem titulo ibi t= Nobiles fideles. 

(r) L. de Castella 8, m. p.p. 2, ibi =1 ser de buen li^ 
nage para aver verguença de no errar, tr 

Cí 5 Cald. de nontinatione quxst. ip. n. 2p. e 54. ^equ^t* 
21. n. 45. Corá. rfífWf. /or. 25. «. 27. 

( í ) C/íp. , I. áf Don/zí. Cald. cons. 28. n. ip. e 22. 

(«) E subtis de engenho Arist. lib. 1. Rhetor. 

(x) Ou destituídas de ira , Stnec.lib. i.dtJra.Ovid.U 
'^. Tristiunu Eleg. 5. 

C^) E dcbgns costumes X. Jí« 5» *!•/• de(SÀiliU Pci>^ 



illustres acções de seus maiores ( z ) , e que 
em fim nada obrao indignamente (^),-nem 
fazem cousa que nao responda á obrigação 
em que seu nascimento , e Dignidade as 
põem (b) : e assim, para enfraquecer, e des- 
truir estas vehemcntes presumpçõcs , e esta 
discreta confiança , que o Direito faz dos No- 
bres , devem as provas ter mais pezo y e ve- 
risimilhança , do que contra outras pessoas 
de menos qualidade. 

Não deixo de advertir , e de saber que 
milhares de pessoas nobilissimas , esqueceu* 

do-se das obrigações, que andão aimexas á 

sua 

tug, dcDonat. L 2. c.ij.iu 21. Gtorreir. tr. %.fag.iii.Fer^ 
reir. Orig. da Nob. Polit. cu 

( z ) Os filhos y diz S. JoSo Chrísostomo y recd)em no9 
lares paternos huma certa regra de vida ^ a que sempre fi* 
cão propensos , n^Honu 45. sobre o cap. 2 j. de S. MoU. 
e pelo theor das acções, e proceder dos pab ordinariamen-í 
te se conduzem os filhos. QuintiU lib. 5. c. 10. PeJo que 
sendo os pais honrados , e bons , taes se deve esperar, que 
saião os filhos 9 conforme o que diz o Apostolo : Siradix 
sancta , et ramu 1=: Nem da boa arvore se pôde esperar 
máo fruto ; porque , como diz o Sábio no c. 7. Sap. Jrr 
bor bana nonpotest maios fructus f acere, s: 

(^) Bovadill. L I.C.4, n.7. 

(b^ Ord. //V. I. ti$. 64. no princ, lei de z 5. de Nov, dfi 
1616. 
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sua alta qualidade , destroem com seus abo- 
mináveis procedimentos todas estas presump- 
ç6es de Direito , como fizerao Tibério Cé- 
sar, Caio .Cal igula , Sérgio Sulpicio Galba, 
Nero, Othon, Vitellio, Domiciano, He- 
liogabalo , Sardanapalo , Tarquino Soberbo , 
Hortencio , Lúcio Catilina , Elio Aurélio , 
Galieno Licínio, Carino, Patroclo, e outros 
muitos que com seus viciosos costumes des- 
honrarão o illustre nascimento que tivèrão 
(r). Porém todos estes, e outros semelhan- 
tes exemplos servem de excepção á regra ge- 
ral de que fallo. 

Além dos sobreditos privilégios , isèn- 
sôeSy regalias, dístincçôes, c prerogativas , 
diz hmn Escritor bem eloquente , que a No- 
breza „ dá merecimento , valor, e saber a 
^^ quem não tem nem sciencia , nem valor , 
„ nem merecimento ; que ella serve para fa- 
,, zer venerado a quem o não deve ser j que 
„ cila faz com que o crime fique muitas ve- 
^, zes impunido , que a desordem se encu- 
„ bra , e se disfarce ; e que a soberba , ar- 
yy »>gdncia , e a altivez fiquem parecendo 



„ na- 



Qç) Fnnir. Orig. da Noh-ez. ç. 8. 



jy naturaes ; • . . que o ponto he contar huma 
w longa serie de illustres Ascendentes , para 
,, que o Nobre fique dispensado das Leis 
„ da Sociedade , e das formalidades civis ; 
„ e também habilitado , para que possa li- 
,, vremente , e sem reparo perder o pejo , a 
yy honra , a verdade , e a consciência ... • 

Cuidão 03 Nobres , que a Nobreza lhes 
permitte tudo isto , mas enganão^se , porque 
a verdadeira nobreza he hum tributo perpe- 
tuo , devido á Virtude , que os filhos dos No^ 
bres são obrigados pagar em quanto vivem 5 
por isso não se alcança nascendo ^mas vivendo : 
donde vem o dizer hum Engenho j que a 
honra he fazenda j que não se sustentando da 
mesma maneira com que se ganhou , fácil-» 
mente sç perde; e que quanto mais esclare* 
eidos forem os Ascendentes , tanto maior se-i 
xi a obrigação dos Descendentes em conser- 
varem a Nobreza, que delles herdarão illesa 
de qi4alquer mancha , a qual fica sendo ncl^ 



Çd) O Autbor das Reflexões sçbre a vaidade dos b<tx 
tnens pa^. ^ij. da 5. edição. 
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les como a nódoa que cahe em brocado ri- 
co (e). 

Eis-aquias principacs prorogativas , pre- 
eminências^ e distinc^ôes^ de que gozâo os 
Nobres deste Reino , e com serem muitas , 
eirántajosas^ ainda lhes falta huma , que elles 
estimariâo mais ^ que qualquer das referidas , 
e vem a ser, huma insignia, que os distin- 
guisse dos plebeos, e que desse a conhecer 
a sua brilhante qualidade , por onde quer que 
elles fossem, á maneira do Religioso , que hc 
conhecido pelo habito, o Clérigo pela co- 
tasL , o Cónego pela niursa , o Bispo pelo 
báculo , o Primaz pela cruz peitoral com duas 
travessas, o Cardeal pelo capelo vermelho, 
o Prelado , que tem Jurisdicção Ecclesiasti- 
ca pelo chapeo com seus cordões verdes, o 
Commendador pelo coração sobre a venera , 
o Gran-Cruz pela banda lançada do hombro 
<lireito ao lado esquerdo, o Rei pelo scep- 
tro e coroa Real , o Senador pela toga, 
o Juiz pela vara , o Doutor pelo annel , o 
General , e qualquer outro Official Militar , 

X pe- 

(e) Femir. supm ç. 7*f^g* lAh ^ i4f. ^ ff M?P^^* 



pela fardai E assim, mo He muito o dese- 
jar que os Nobres usem de alguma insígnia 
demonstrativa da sua qualidade, como já no 
seu tempo persuadia o Arcebispo de Gam- 
brai no Livro XII. do seu incomparável Poe- 
ma y escrito pára uso dos Infantes de Fran- 
ça ; e o praticarão os Nobres Patrícios de 
Roma, trazendo por distincçáo humas cigar- 
ras pintadas nas vestiduras , e Seus filbos hum 
bolo de ouro ao pescoço em forma de co- 
ração (/) ; e o fazem ainda hoje os Nobres 
4a Pérsia , e os da índia', trazeodo humas 
arrecadas de ouro nas orelhas, e os do Bra^ 
zil huma arrecada no beiço debaixo comhu- 
ma pedra verde (g). - 

He de saber por fim que todos estes , 
c quaesquer outros privil^ios , ainda onero- 
sos, ou concedidos por via de contrato, de 
remuneração, ou de causa pia, podem, e de- 
vem ser revogados pelo Principe no concur* 
ço da causa pública, e da necessidade com- 
mua do Estado ( i& ) ; com tanto que elle em^ 

tal 

. (/) Plinio //í. j}}. r, I. . 
( ^ ) Feneir. Orig. da Nobrez. t. 2. 
(A) Alv. de ip. de Ohí. de 15:56. que transcreve Sema 
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tal caso declare a sua vontade a este respei- 
to por hum modo expresso , decisivo , e su- 
perior a toda a dúvida , porque havendo al- 
guma , deverá esta deoidir^rse a favor da^' sub- 
sistência j e dâ manutenção dos privilégios 
da Nobreza , por não ser verosimil , que o 
Soberano tenha intenção de derrogalos^ sem 
disso fazer expressa , individual , e especi- 
fica menção^ de sorte que a derrogação ge* 
•ral, que muitas vezes se encontra nôs RéS^ 
críptos Régios , pelas palavras : Nao obstante 
qmesquer frtf&ilâgios sm contrario : nunca se 
entenderá: ser comprehpnsiva do . privilegie 
dos Nobres , por depender a sua 4en'ogaçãd 
de especial nota, c de individuai menção (i ). 
. Não. me metta a decidir, se os Nobres 
podem , ou não renunciar estes vantajosos pri^ 
vilegiòs ; a questão he assas embaraçada, e 
-quem quizcr vela por extensa , consulte os 
Escritores, que cita o Senador Portugal {k\ 
í : ^ X ií ^ GA- 



tom.f; das provas da Hisr. Geneatog. n. i$. Mctt. Fteir. 
ÍKst. ^ur. Çiv.Lus. HL li. '§.1. E iwibor o Aly. dtzo^ de 
SiU de iy68. . * . - 

(f) Guerr. dePrwLc. 2u n\ iiu : 
( K) D^ Donaí. Reg. iív. 2. r. 17. d tu pj. 



CAPITULO XIV. 

Das Pessoas que gozSo neste Bsinâ dos prír 
líilegios ia Nobreza ^ posto que a não 

tenhão. 

I. jLjLLém das pessoas Nobres ha ou- 
tras muitas neste Reino , que gozão dos pri- 
vilégios da .Nobreza , as quaes são : 
: i.« Os Professares Régios de Grammati- 
.ca Latina, e Grega , e os da Arte de Rhe- 
jCorica (tf). 

. 2.0 Os Professores de Filosofia (b). 

3.^ Os Professores, e Substitutos da Aula 
4Íe Desenho (c). 

4.<> As Pessoas interessadas com dez ac- 
ções na Companhia Geral do Grão-Pará, e 
Maranhão, ha pouco eróncta (á). 

^.^ As Pessoas interessadas com o mesmo 

nú- 



( 4 ) Aly. di 28. d^ Jm. de^ ij^Ç^ §. 1 z. i ;. 14. ^ 16. 
( * ) Lei jíw, Cod. de Profess. et Mediç. 
(f ) Alv. de 2j. de Ag. de 1781. 
( <í ) Alv.^ç IO, de Fçv. df 1757, 



tiúmero de dez acções na Companhia Geral 
de Pernambuco , e Paraíba ^ também eitin- 
cta Çe). 

é.o As pessoas que tiverem o mesmo nú- 
mero de acções na Companhia Geral da A- 
gricultura das vinhas do Alto-Douro (/). 

7,® Os Accionistas de dez acções da Com- 
panhia Geral das Pescarias Reaes do Reino 
do Algarve , visto que pela condição XIII. 
gozão das mesmas liberdades ^ privilégios ^ e 
graças pessoaes, concedidas aos Accionistas 
das outras Companhias dqste Reino ^ confir- 
madas por Sua Magestade. 

8.0 Os Capitalistas da Real Companhia 
do Novo Estabelecimento para as fiações , ^ 
tQi:$:idos das Sedas ^ e também os Lavrado- 
res • que colherem três arrobas de seda em 
rama (g). 1 

^.^ Os Descendentes dos que ke acharão 

na gloriosa , e memorável Batalha do Cam- 

• . . - • ' > 

« 

( f ) Estatutos da mesma Companhia §. 4|. 

(/) Jlv. dt 28. de Agi de 1776^. junto com o dito 

. (^) Pelo disposto nasCondi0es 1%. e 19. affrovada$ 
for A\v. de 6. de J^an. de 1892. 



po d*Ourique (i&) j de alguns dos quaes 
ainda a Historia no$ . conserva os nanica 

10.^ Os Capitães , Alferes, c Sargentos 
das Companhias da Ordenança , que gozao 
do privilegio de Cavallciros , posto que on^ 
sejão (fe). 

ii> Os moradores do Reim) do Algafr 
ye , inda que sejão plebeos ( / ). 

12 .o Os Moradores dais Cidades da Guar^ 
da y e Elvas , posto que sejão mecânicos 

13.0 Aquelles a quem foiâo concedidos o& 
privilégios delnfançòcs, como effectivamen- 
te se concederão aos Cidadãos de Lisboa (^}^ 



y 



(è) Segundo zs Leis da Nobnza feitas nasCofM de 
Lamego , e transcritas no Appendix desta obra. ^ . 

(/) Dos quacs -5e lembra 3fr. laOedéHisU dcPort. 
tomo ^. pag. mihi 108. 

( kj R^gim. dós Capitães Mores §^4}. 

( / ) Ord. liv. í. tii. 60. noprmc. 
. . (m) Mon de Execuu liv. 4-. ei ft. «. 9$. e pp. 

( M ) Assim o declarou o Senhor Rei D. JoSo IL f* 
Sentença de jj de Jul. ^ 14B6. transcrita emPeg. tom. 
y.d.0rdAiy.utit.9i.%.z.gl/^n.B. 



do Porto (o) j da Guarda (p) y de Coim- 
bra ( í ) , de Guimarães ( r ) ^ de Monção 
( j), da Covilhan (/) , das Salzedas: (j«) , e 
alguns outros (x). 

14.0 Aquell es aquém o Soberano promet- 
ter privilégios de Nobreza em remuneração 
de alguns serviços interessantes á Igreja , ou 
ao Estado , como eíEeòtiyamente prometteo 
' ' por 

^ (^s \ PorProv, do mesmo Augusto Rei , datada tio i. de 
Jun, de i4po. confirmada por ElRei D. Filippe II. em 4. 
ile íSToV. 'áe 1596, a qyal vem copiada no iir, intitulado 
PríviUgiús dos Cidadãos da Cidade do Porto, e também 
/b^ Descrip^ão da m^sma Cidade por Agostinho Rebello-^ 

Cp ) -P^'' concessão d' ElRei D. Sancho L feita em 
iipp. Faria e Cast.Hist.de Port.tom. 5./. 11. f. 3. 

(í) Por Cart. U'ElRei D. Manoel, de ló.deOut. de 
«510. qne f transcreve o mesmo Peg. supra. 

(r ) N'obiliarc. c. lo. verí. O que , Corograf. Port. tonu 
i.f. ip. ' 

C ^ ^ Coro gr af. sup. pag. 2 1 1 • 
' {^ í ^ Brandão Monarch. Lusit. 4. p. /. 1 2. r. ij, 

•(«) O mesmo Br and. 4'p* /• !?• f- i^Mtm.' deLitU 
Toft. tom. 2. pag. i :{ . 

(x) Sei que Gam. naÀec. :;22.;i. 8. seme o contra* 
rio ; mas se estes Cidadão* gozáo . dos Privilégios de In- 
fstnçÒTs j que erãb.Nobfesi, porque nSo '^ozairáõ defri- 
vihgios deNehxeza. 



por hum Edicto ElRei D. João L deCastél- 
la a toda a sorte de gente , que por dous me- 
zes o servisse com cavaUo , e armas á suá 
custa contra D, João I. de Portugal (jK ) > c 
como também havia feito ElRei D. Sancho I. 
a todo o Cativo que se £zesse Christâo con^ 
cedendo-lhe Nobreza , e liberdade para si, e 
e seus descendentes (z). 

15.0 Todos estes privilegiados , e se ha 
mais alguns semelhantes, gozão sim do pri- 
vilegio de Nobres , mas não adquirem No- 
breza. He largo o espaço que ha eiitre o 
Nobre , e o privilegiado ( ^ ) : o Nobre em 
todo o tempo, e em todo o Reino tem di- 
reito inauferivel a se lhe guardarem as pre- 
eminências , honras , distinççôes , immuni- 
dades , regalias , isens^es , e prerogativas in- 
herentes á sua qualidade , condição , e Dig«* 
nidade , a menos que elle se não faça indi- 
gno de gozalas por alguma culpa infamante , 
ou pela rçprehensivel conducta de algum exer- 

ci- 

■ ■ ■ ■ .1 

( jr ) Faria e Cast. sup. tom. 6. liv. 2. c. 2. 
C z ) JBrand. 4. p. Iw. 12. c. ^. 
{a] EffectHS Nobilhatis differum ab ipsa NoIfUitOff ^ 
diz Por$. de JDonat. Ub. i. ç. 17. «. ja 



cicio baixo , e servil. O privilegiado , pelo 
contrario , não goza do privilegio de No- 
bre , em todo o lugar, e tempo, mas sim, 
c tão somente em quanto domiciliar nas ter^ 
ras privilegiadas , ou em quanto conservar o 
Magistério da Cadeira , e Posto da Ordenan^ 
ça , ou as Apólices nas Companhias Geraes ; 
transferidos, e mudados qúesejao estes Em- 
pregos, ouÁcçôes, cessa nellç acompeten^ 
cia de semelhante privilegio , como he re- 
gular em todos os qu^ são concedidos por 
intuito da pessoa , negociação , ou ofiiçio , 

que durão somente em quanto a pessoa õ 

exerce (ír). 

16^ Ponde com razão podemos dizer, 
que aquelle a quem o Rei concede a fruição 
do pririlegio de Nobre não fica só por isso 
sendo Nobre , assim como não fica sendo Ci- 
dadão, Fidalgo, Desembargador, Infanção, 
ou Estanqueiro aquellç a quem for conferi- 
Y do> 

Cb^L. semper %.N€gotiator€Sy e ^.fin. ff.de jut. imniunit. 
Çííerreir. de PriviL r, 6. n. i8. Áfr. la Roque $r. de la No- 
blesse cbap. 6^. vers. Le Docteur ibi t=: laNóblesse réeU 
le qtâ defénd dufièf^ et celle qui est annexée a VEtat ^ 
ft Office^ seperd par le privation du ftj^ ep par la á«» 
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do o privilegio de Cidadão ( c ) , de Fidal- 
go ( á ) , de Desembargador ( ^ ) , de Infan- 
çao (/) j ou de Estanqueiro (g); c já Mr, 
la Roque judiciosamente escrereo : Qu^ils 
mt Vim les droits , et priviléges des Nobles , 
mais nan par la vocation , par la quelle la N(h^ 
hlesse se peut acquirir (ib). 

17*- He de saber porém que huns^ e ou- 
tros ( Nobres , e Privilegiados ) devem viver 

no- 

(f ) Senút Gam. dec, 32Z. «.7. 
' (^) Esta differença está manifesta no Re gim. de i\. 
de jibr. de 1661. ibi (=: E concedendo a alguma pessoa 
privilegio de Fidalgo pagará a quarta parte do Dirdto 
que houvera de pagar se fora Fidalgo. t=: 

(^) Pela maioria dos novos Direitos , que paga o Ete- 
éembargadòr a respeito daqnelle, a quem só he concedido 
ò privilegio de Deiembargâdor^^ se conhece bellamente a 
a dií&rença de hum a outra. 

(/) Aquelles a quem se concede privilegio de Infançoes j 
não ficão sendo Infançôes. 

( ^ ) Os Auxiliares , que por Alv* de Z4: de iVòv. àt 
16 AS' gozio do privilegio de Esunque do Tabaco nao 
são na realidade Estanqueiros. 

< A ) Traité de la Noblesse cbap. 54. vers. Loiscàa. Fr^ 
jacinto de S. Miguel no tn Historie, n. :{ 1 5. diz ir Que 
concedendo o Papa S. Pio V. ás Ordens Monácaes no 
anno de 1567. os privilégios das Ordens Mendicantes ^ 
nem por isso as fez Mendicantes. 
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nobremente em abstinência total de exerci-.- 
cios plebeos , se quizerem gozar dos privi- 
légios da Nobreza (i); a que -todavia deve 
limitar-se a favor dos moradores do Algar- 
ve , da Guarda , e de Elvas , visto que as 
clausulas do seu privilegio fazem compativel 
a existência do plebeato com a fruição do 
privilegio de Cavalleiros -, que lhes foi con- 
cedido (k) y o qual não consta' tenha sido 
posteriormente confirmado^ como era neces* 
jsario. 

1 8, Cumpre notar aqui , ainda que mui- 
to de passage , que o privilegio destes mora- 
dores ^ e o dos sobreditos Professores , Ac- 
cionistas^ e Olficiaes deve regular-se , pme* 
dir-se em tudo , e por tudo pelo privilegio 
dos Nobres , que lhes he conferido , de soiw 
te que concedendo-se de novo alguma isen- 
são , ou prerogativa a favor destes , também 
{iqúelles participão da mesma, por ser essa 
a natureza dos privilégios cone edidõs ^^ i»4* 

Y ii • iafy 

(í) Dtçr, de 10. dvjun. de iíp4. copiado no Rtport* 
nov. tom. I. pag. 85, Guerreir. tr. 2. 1. 1, e. 3. n, 6. PorU 
de Dondt. Hb. z. c, 17. a num, 28. e pp. 

ifO Mor. de E^nmh Ub. 4. f. 8» no n* ico. . 



tar y ou por communicaçao ^ que crescem^ 
-c decrescem j segundo aquelle a que se re-^ 
ferem ^ e do qual são em tudo dependen^ 
•tes (/)•-■ 

CAPITULO XV. 

J)e que modo se deve prevar a Nobreza para 
competir a fruição dos privilégios inhe^ 

renpes d mesma^ 

I. V^ Orno á Nobreza he huma cousa aci* 
cideotal, que a Natureza realmente não pro* 
duz, je que o Direito justamente não presu- 
^me^ por depender o seu nascimento da con- 
cessão expressa y ou tacita do Principe ; deve 
por isso quem quizer desfrutar o nome , e 
privilégios de Nobre fazer certa a sua quali- 
dade y e viver conforme a mesma (a). Para 
prova pois da sobredita qualidade são admis- 
síveis testemunhas y e melhor ainda doeu- 

men- 



^^ 



( i ) Guerreir. de Priv. f. 2 5. n. 27* 

(/i) Carv. de Testam^ i.p.n. 215. 4Í0. 475. Cab. z.f^ 
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tnentos. Estes justificão a exjstencia , e a 
propriedade da Nobreza, quando por elíes 
constar ao menos disjunctivamente : Primo. 
Que o pertendente , ou aquelles de quem o 
mesmo descende, fora expressamente decla- 
rado Nobre pelo Soberano (h). 

IL Siecundò. Que fora tacitamente nobi- 
litado em consequência de algum Emprego 
Ecclesiastico , Civil, ou Militar, que o Rei 
lhe conferisse ( r ) , ou pelo haver nomeado 
Nobre alguma vez {d). 

III, Tertiò. Que fora julgado Nobre por 
sentença (e) , a qual tendo sido alcançada 
com legitimo contraditor faz cousa julgada , 
ainda contra qualquer terceiro inaudito na 
causa (/)• 

IV. Quarto. Qye obtivera Brazao d'Ar- 

mas 



C t ) Conforme o que S9 disse no cap, 4* desta x . p. w. u 

(c) F. oCap.6.n.4. 

( á ) Patdo Castr. cons. 15. Mr. la Roque c. 57. 

( e) Carv. sup. n. 116. Guerreir. tr. 2. liv. i. f. 5. w. 81^ 

Cf) AroHc. d L. ingenuum ^5. /. de Stat. honu «. 
iz. Scberín de tert. ven. ad caus. z. p. c. 5. inspect. i* 
0/ 16. Pbxb. I. p, deç. íq. », 15. Çard. verb. Hníentia 
H, 71, 
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mas para distincçao de sua linhagem, e me« 
moria de seus Feitos gloriosos (g): 

V. Quinto. Que descende de alguma pes-^ 
soa, Casa, ou Famiiia illustre (h) : 

VI. Sexto. Que são , ou forâo Donata-^ 
rios da Coroa com Senhorio de Terras ( i ) : 

VII. Septimò. E finalmente que he natu^ 
ral de alguma Cidade , ou Província aonde 
todos seus Moradores são tidos por Nobres^ 
como os de Florença, c Biscaia (fe). 

VIII, 



' I I i .i I I I 



' ( ^ ) Ord. liy. 5. tit. s>i. no princ. Aí. la Roque w. de la 
Noblesse , et ses differençes. c. 7. vers. lín anden , e C4p. 271 . 
in princ» 

( A ) Carv. supr. n. 1 17, Guerrein supr. n. 8z. para o que 
sto bem attendiveis as Chronicas , as Historias , e as 
Attes tacões dos Genealógicos , la Roque supr. c. 64. yerí^ 
La Noblessej Qomo também a identidade dos appellidos y e 
o uso das Armas da tal Família , Cab, sup» n. 17. Car^ 
levai de J^udiciis tit. t. disp. j. «. 1 5. , e bem stssim sáo 
attendiveis os Epitáfios, e Inscripções públicas, la Ro^ 
que supr. vers. Us lettres, 

(í) Pela concessão , e investidura do Feudo se sub- 
entende concedida a Nobreza , com Áíençcbio , Tiraque^ 
lo, ChassaneOy Guido Papa^ e outros segue Mr. la Ror 
qfíe supra c. i8éycrs.l'inféodation.Cuj(ício aoliki.tit. de 
Feudis. 

(^) Comoattçstão Carv. 5upr.n.ziy ç ziQ.Gwrrçi^ 

n, 80 Ja Roque ç. yj. 



' Vin. Qualquer destes artigos justifica a 
Nobreza articulada, e na prova dos mesmos 
£izem os Documentos a principal figura, de 
sorte que alguns Authores fundados na L. z. 
Cod. de Test. não admittem testemunhas nes- 
tes casos (/): todavia, hc ccito que as tes- 
temunhas são recebidas principalmente a tes- 
tificar a manutenção , e posse em que cada 
hum estiver da Nobreza , e fazem prova da 
mesma, quando asseverarem algum destes ar- 
tigos : Primeiro ; que o Pretendente , seus 
Pais , e Avós , são , e forão commimimente 
tidos , havidos y e reputados Nobres {m). 

IX. Segundo ; que servem , ou servirão 
na Governança das Cidades , e Villas notá- 
veis , ou alguma ou^tra occupaçãq das que cos- 
tumao andar em Gente nobre {n). 
" 'X. Terceiro ; que andão , ou andarão ma- 
triculados na lista da Nobreza , que se cos- 
tuma fazer nas Casas da Misericórdia , e nas 
Companhias das Ordenanças (d). 



( / ) Mr. la Roque c. 64. verí. Cependant* 
(pi} Cordtir. dub.for. zi.n. s* P^''- de 'Man. Reg. 2. pé 
ç. 57. n. iji e 2(). Port. snp. ff. ^9. 
(n") Guerreir. supn n.yç.Pbãb. i.p. dec 106. rté 55-. 

Cí>) Cary.jHp* n. 460. Garç. dçnMitat^ glos.4* «• i.^» 



XI. Quarto 'y que forão ricos, e se trata- 
rão nobremente com bestas , e creados (p). 

XIL Quinto ; que ha fama antiga , e cons-^ 
tantc de serem Nobres , e que assim o tem 
ouvido dizer a pessoas de provecta idade (q)i 

XIII. Sexto j que por si , e seus passados 
são senhores desde o tempo immemorial (por 
via de successão, e não de compra) de ai-» 
guma casa , a que chamão Paço ( r ) : 

XIY. Sétimo ; que a sua Casa desde o 
tempo antiquissimo tem castello , ou torre 
com ameas , c que descende do Chefe que 
impetrou licepça Regia para a poder cdifi* 
car (/). 

XV. Estes artigos , fundados em mera 
presumpção, perdem com tudo a sua for^, 

e 

- ( P ) CVíí^eá. 2. p. dec. 7}. n. 14. Mor. n. ip. la Roque a 
6^,€64,vers, Cettc maxime. 

( ^ ) Com trinu Escritores prova esta conclusão C^r- 
lev. de ^íídicus , tit. 1. disp. 3. ff. 8. Cabed. supr. n. ix. 
15. e 16. ÇVirv. // ff. 20p. e 215. Qpcrem alguns Àuihores ^ 
que esta prova deva ser immemorial , ou quando menos de 
cem annos, Tiraq. de Nobiliu f. 14. la Roque r. 58. e 6^. 

( r ) Nobiliarc. Port. c 4* vers. Em algumas. 

( j ) Com Severim , Gutierres , e Azevedo prova e$Ç| 
condusio a ífobiliarç. supra no vm. Adqjinistração^ 
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e vigor , quando pela outra parte se mostrar 
^ue a verdade he em contrario ; isto he , que 
o Pertendente , ou seus Maiores sío real , c 
verdadeiramente plebeos , c como taes desh 
merecedores do nome , e reputação de No- 
bres , ou que individamente forão ingeridos 
na matricula da Nobreza ^ ou admittidos a 
servir officios da Governança (t). 

XVI. No caso porém de estarem as pro- 
vas encontradas , deverá o Magistrado seguir 
aquellas testemunhas y que por sua qualida- 
de , ou pela maior raz(io de seu dito tiverem 
a seu favor a presumpçâo de verdadeiras y de 
^orte que no concurso de circunstancias iguaes 
preferirá o Ecclesiastico ao secular j o No- 
bre ao mecânico ; o rico ao pobre ; o de 
maior ao de menor dignidade , ou probida- 
de ; o sexo masculino ao feminino ; o pa* 
rente , e domestico do Habilitando ( segunr 
do a authoridade de Cabedo (»), que eu 

Z nío 



••^W"-— — --^Wi-^í^-BIlW— ^pWi 



' Qt^ y. Joio Pinto Ribmo tr. dos Títulos da Nobreza 
verSp Quando. 

Ç^u^ Cabed.sup. n. ii. a quem obsu a generalidade da 
Ord. liv. j. tit. 58. §. finai De mais , que a questão da 
Nobreza interessa a ioda a Familia Carlev. supr. n. 6, e 
^iS^entenja aproveita a (od^ a Parentela, que descender 



não admkto) ao estranho; o que for génear 
lógico y ou der razão discreta de seu dito ao 
que a não der ; o que aiErmar ao que negar ; 
o que jurar especificamente ao que só o fi-- 
zcr genericamente ; o que depozer de vis^ 
ta y ao de fama pública ; este ao de simple$ 
.ouvida .;. 6 que se conformar com a verosir 
milhança , ou com a presumpção de Direito ^ 
ao que a encontrar ; o que não for suspeito , ao 
que o for ; o maior numero finalmente , ao me^ 
nor. Havendo porém igualdade em todas estas 
circunstancias , então o Julgador (de cujo arbir 
trio pende toda esta matéria (x)y deverá inelis- 
tiar-se , e decidir em duvida a favor da No* 
•breza , ou pureza do sangue (j)j excepto 
Jiaquelles casos em que a Lei , ou o Estatii- 
-to requerer prova àc Nobreza notória sem 
fama^ nem rumor em contrario , porque en^ 
tão as testemunhas contraditórias da Nobre^ 

\ ^_ ZlSi 

do Tronco Nobilitado. TiraqueL c. tdtim. n. z. e assim , 
vem a testemunha a jurar na causa em que tem incetes* 
se contra a regra daL. nullnsff. (leT<st. jílmid.aUfg. 5. 

, (x) Mr. la Roque c. 65. jmfo ao fim. 

Cy ) Cfir/fv. supr. disp. 5. 4 n. ip. y. com tudo ^ la R<h 
fii^c c. 73, vm, on òki, . . .; . 



za oâusc^o a preeisa claridade da prova de- 
cretada, eindicâo o rumor vedado pela Lei, 
ou Estatuto (2í). 

XVII. A'cerca do preciso número de tes- 
temunhas , que devem inteivir nestas justi- 
ficações pouco temos que dizer. O francez 
Therriat, e com elle Mn la Roque querem 
que a prova da Nobreza deva constar ao me- 
nos por quatro , testemunhas contestes , e fi- 
dedignas ( 4 ) , como porém nâo apontáo ra^ 
záo , ou constituição particular que os au« 
thorize, fica-lhes oI>stando a generalidade de 
muitos textos , que se contentão com duas 
testemunhas legaes na prova de qualquer ízr 
cto. 

XVin. Neste Reino com tudo sâo ne- 
cessárias seis testemunhas para prova da No- 
breza , e assim o determina a Me^za da Cons* 
ciência , e Ordens nas Provisões , que expe- 
de para a habilitação dos Cavalleiros ( ^ ) ^ 
e o mesmo faz o Desembargo do Paço nas 
Ordens^ que expede para as habilitações dos 

Zii Mi^ 



■*i"^ 



( « ) Lar. de anniverí. Hh. 2. c. 4; desde á n. 6. 

Ç^a') La Roqm c. 64. vers. Florentm. 

(*> MstatHt* 4a Orà. deChrist, i.f. tih 19* §. :^. < lo^ 
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Ministros. O que todavia deve limifar-se, 
quando a questão da Nobreza for tratada mr 
cidentemente , porque então bastara que a 
prova seja semiplena (r). 

XIX. Huma notabilidade memorável te- 
nho ainda de remarcar neste lugar , e vem a 
ser , ^ue subindo impedida y embaraçada j c 
duvidosa a habilitação de Genere , maadada 
tirar secretamente por algum Tribunal , Col* 
legio , Cabido , Confraria , ou Corporação ^ 
pôde o habilitando em tal caso requerer , que 
4 sua custa se proceda a novos informes , e 
se lhe deve deferir, pela textual , e convinr 
cente razão , que judiciosa , e terminante- 
mente escreve o Jurista Carleval (d). Se o 
iiabilitandô pprçm falecer , ou não quizcr pro- 
5egir na causa, pode então qualquer parente 
5eu promover o mesmo requerimento., com o 
justo fim de evitar a nota da mecânica , ou da 
impureza do sangue , com que em. certo modo 
;ííca mesclada toda a Família , c Parentela {e) j 



XO ^^^' déExecuU Itb. 6. c. 12. «. <5í, 
(^) Hf Judie. tiuz. disp. ij. ^n, ji. 
( f ) O mesmo Gír/ev. n. j, 4. f 5. fundado, na Ls i. 
8, e 9. ff. de Itbçr. çam. (mJL. prinç. alip. i^^Oid. fçdpfu 



é mesmo ha quem diga que á Sentença dç 
inhabilitação , proferida contra a Nobreza ^ 
deve rescindir-se quando de novo apparecerem 
Documentos destructivos do Julgado (/). 

CAPITULO XVL 

Dos Officios mecânicos incompatíveis cofn a No- 
breza j € destructivos de seus brilhantes 

Privilégios. 



I. c 



Orno as funções sórdidas , humil- 
des , e plebeas , por huma como Lei uni-* 
versai^ recebida de todos os Povos, são to- 
talmente impróprias do Cidadão honrado , 
ingénuo (tf); he por isso necessário que el- 
le se abstenha inteiramente de exercelas na 
firme certeza de que obrando o contrario fi- 
ca 

(/) Mr. la Rohm c.jt^. for argumento da Lei 2. §. 
filnm.ff. Silibertm ingen. essedicatw^ e daL. c$m §• Si 
libertHS ff. de jure jurando. 

- C^) Conforme a Lei i. $.4, ff. devariis et extraorâ^ 
Cognii. L. maritus L. sordidorím Cod. de excusat. muner. 
lib. 10. L. Nobiliores Cod. de Comerç. Alv. de 10. deFev^ 
de J757. 
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ca renunciando ^ e perdendo o pomposo ti- 
tulo de Nobre com todos os privilégios, e 
rantagens , que o acompanhão (b). E por quan- 
to nem todos sabem quaes sâo essas funções 
plebeas destruidoras da Nobreza , convém 
declaralas aqui , para que os Nobres , que- 
rendo, se desviem de exercelas. 

11. São pois occupações plebeas , segun- 
do a expressão de alguns Authores , aquel- 
las que se exercitão com operações manuaes , 
e que dependem mais do trabalho do cor- 
po, que do espirito (r). 

IIL Esta regra (sem dúvida estabeleci- 
da sobre princípios erróneos , e prejudiciaes 
aos interesses do Estado ( ^ ) , sofire com tur 
do 

(í») Decret. de lO* dejun. de i6p4. copiado no tom^ 
I. ^0 Report. d Ord. pag. 8^. marg. B. 

( f ) Firma esta regra Moraes de ExecHt. Kb. 4. c* 8.' 
fi. ^6. 

( J ) Eis-aqui a razáo , porque o trabalho corporal gp-: 
ralmente he tido , havido , c repuudo por mecânico : os 
Godos , Ostrogodos , os Wandalos , Suevos , Alanos , 
c outros Povos do Norte, de quem trazemos a origem ^ 
nao cultivavào as terras , nem tinhio manufaauras; vi-» 
Viâo pela maior parte da pesca , da caça , e dos ' frutos 
haturalmente espontâneos , como ainda hoje fazem os 
bárbaros dos Certões d' America* As frequentei irru^ 
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<3o algumas limitações nascidas da Bondade 

do 



çóes , que elles foziáo em varias partes do Grande Im- 
pério Romano forâo (por meio da communicaçáo com 
este Povo industrioso ) civilisando alguns delles , c in- 
duzindo outros a agricultarem as fazendas, e a exerce- 
rem as Artes j os Nobres porém , conservando o geniò 
dominante da Naçáo ficarão dando honra ao ócio , e em- 
pregando a plebe no trabalho , como já haviáo feito os 

em observância de huma Lei de Licurgo. 

porque aquelles que quizeráo ser aUsta- 

íobres começarão a deixar o trabalhg. Es- 

jue os Jurisconsultos em vez de condeni- 

ídade , mâi de copiosos males , deráo dis- 

e náo trabalhassem , tratando-se á lei da 

em fim a razão ^ (ou mais depressa a sem 

as operações manuaes ainda hoje por via 

ias por mecânicas , e por incompativeis 

e da Nobreza. Veja-se a Memoria Econ. 

'sSc. de Lisboa tom. i. pag. 214. FUuri 

'elitas tit. 6. vers. Confessefno4o. A ra* 

ím bramido cm diversos tempos contra 

4odo de pensar, ^y Seria conveniente (diz 

npomanes fw Dncnno d cerca de fotnenr- 

a do Povo §. 10. nota 15.) dar estima- 

iúaes , e desterrar toda a vulgaridade^ e 

nesta parte ; de modo que a ociosidade, 

ou os delictos verdadeiros fossem quem 

.shonrasse , e nunca a honesta profissão 

he também necessarip (aconselha elie 

i;. ) tirar aQ$ oiHcios.toda ade$* 



do Príncipe , e da reputação do Povo. O 
Príncipe para fomentar a industria, c animar 
os vassallos á útil applícaçao de algumas pro- 
fissões interessantes ao Bem-Publico muitas 
vezes altera esta regra , dando ás mesmas 
profissões , e a seus sectários huraa estima- 
ção superior á que lhes compete , e á quç 
lhes he devida : assim o praticou o Senhor 
Rei D. Manoel quando em 20. de Feverei^ 
ro de i5'o8, concedeo a Jacobo Cromber* 
ger , e a todos os que em diante e^cercitas- 
sem a utilíssima Arte Typografica as honras^ 
e privilégios de Cavalleiros confirmados da 
sua casa Real , com tanto que tivessem de 

s 

cabedal duas mil dobras de ouro (^) To mes- 
mo 



■^■•"^■■•■■^■^^^^■■^^^■i"ip^n.p^«"w"i"i"*»t" 



,y honra , conduz muito não perder de vista esta maxlf 
,1 ma • ... só a covardia , e a preguiça deve contrahir 
.,, vileaa. Eu dissera ( acrescenta ^sé Lídz Monta m 
c„ J)íscurso sobre o Estado da Lavoura pag, 8j. ) que o 
•5, impedimento que os Officios , e Artes mecânicas põem 
.,, aos filhos , e netos desses oífidaes devião ser subro^ 
,5 gados para os folgasôes , e homens qne se dáo á pre*» 
99 guiça .... quizera vela condemnada „ mas de balde 
se tem procurado empregar estas saudáveis perssuasões 
^par^ extirpar hum erro popular , encanecido com os annos; 
(e) Por Lei que transcreve Figueiredo na Synofsis^ 
tm- ir^ag, I^5t 
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mo havia feito ò Senhor Rei D. Joáo I, aoí 
Besteiros do Conto (/) ; e o Senhor Rei D. 
AfFonso ¥• aos Boticários , que tivessiem nas 
suas boticas remédios que valessem mil e 
quinhentas coroas da moeda que então ha- 
via (^)j cujos privilégios , por falta de con- 
firmação , não estão hoje em observância. 

IV. O Povo também da sua parte faz 
variar a -mesma regra : a Arte de Vidracei- 
ro, por exemplo , que em Portugal hè nu- 
merada entre as plebeas (i&); cm França, 
pelo contrario , hc mais bem avaliada (/); 
o oíficio de Procurador , e o de Banqueiro, 
que os Romanos çontavão entre os mecâni- 
cos (Jfe), são neste Reino indiffercptes (/); 
€ assim , não carece de razão o dizer-se, 
que o Povo he quem decide da maior , ou 

Aa nie* 



^^■i" 



Çf ^ Mem^jEconom.supr. touu i.f ag. iA9* 
( ^) Por L. de 12. de Abr. de 1449. 

( f ) Mr. la Roque tr. de la NobUsse c. 144. 
\k^^ L. Si qm Procurntores Cod. de Decur. L lo, L. Si 
cohortalis Cod. deÇohortd. L ii. la Roque c. 147. noprinc. 
(/) Cordeir dub.for. 21. m 18. e nesta supposi^ão diz o 
Co4- de Sardenha no liv. 2. tit. 10. §. p. que os de vil li* 
nhagem náo devera ser Procuradores. 




(m) Carv. de Testam, up. w.4?4« Este o motivo de 
dizer-se que a Nobreza consiste na opinião dos homens » 
e que elles a fazem ^ e a desfazem ^ NobUiarç. Pòrf. €• ;• 
nojim. 



nheiros , Livreiros, Luveiros, Marcineiros y 
Meieiros , Mercadores , Mocdeiros, Moleiros, 
Músicos yOleirQs , Ourives , Pastores , Pescado- 
res , Pedreiros , Picheleiros , Pintores, Polvo- 
ristas , Porteiros , Padeiros , Recoveiros , Rcga- 
tôes , Relojoeiros , Rendeiros do verde , Sàbo- 
eiros y Selleiros , Sineiros , Sombreireiros , 
Soqueiros , Surradores , Taberneiros , Tecelães , 
Tendeiros , Tintureiros , Trolhas , Festímen^ 
teiros , Vidraceiros , Violeiros , Volanteiros , c 
bem assim todos os oificiaes da Navegação , ex* 
cepto os donosi , Capitães , Pilotos, eMes^ 
três das Náos , Fragatas , e Navios {n). 

VL Estes officios porém não são todos 
de huma mesma, e igual graduação, porque 
entre elles ha huns mais sórdidos , e abati* 
dos que outros {o). Nâo se entenda cora 
tudo que alguns delles aviltão os indivíduos 
que os servem , porque nenhum oificio envi- 

Aa ii le- 



Hi^i*i«"— *"i— ^•^— ^■-"— ^i"i"-iit'M*'PÍP"«i^^"«<"""^^»"^^»*""""~*"" 



(«) Destes officio3 &lla aOr</./fV. i.íiV. i8. §. 4^. até 
66. Peg. tonu 7. 4 Ord. //v. i. tit, 87. §. 16. glos. 18. Solan. 
no Index ao mçsmo Peg. verbo officio pag. ?8 1 . Mor. de £x- 
ecut. Hb. 4. f- 8. d n. 46. até 50. Tiraquel. de nobiluate 
Cp J4« Mr. la Roque c. 144* até i6z. 

^oy L. inter 4nifiçe$ ff. de soluta 
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lecc , quando hc útil á Republica , c o vas- 
sallp mais honrado , e digno de o ser hc o 
que melhor se distingue no serviço do Es- 
tado. Bem sei , que nem todos estão con- 
vencidos desta importante máxima y e que o 
Povo a cada passo a contradiz no seu desar- 
razoado modo de pensar. EUe crê que al- 
gumas occupaçôcs irrogâo infâmia , e des- 
prezo a quem as. exercita, e até se persua- 
de que esta imaginada vileza derrama , e 
communica a sua negrijante sombra a toda a 
Família , c Parentela. Por este theor sen- 
tenceia o mesmo povo a triste sorte dos mí- 
seros carniceiros , moleiros , lacaios, c por* 
teiros , cujos oificios , necessários ao Bem- 
commum da Sociedade , deverão ser mais 
bem avaliadas , porque depondo-sc a preo- 
cupação desta infâmia , e degradando-se da 
opinião do povo a idéa de abatimento , c 
àc desprezo que anda annexa a estas íun- 
;ç6es , haveria homens probos , que se aba- 
lançassem a exercelas , e assim ficark o 
público mais bem servido , e menos lezado 
no pczo dos açougues, na maquia dos moi- 
nhos , no serviço dos lacaios , e na fé dos 

Pre- 



Pregoeiros ; mas não cabe na jurisdicção de 
hum particular o arrancar este abuso pelas 
suas raizes , nem he vencível a difficuldade 
de fazer que hum Reino , huma Província, 
ou huma Cidade inteira pense de hum mes- 
mo modo. 

CAPITULO XVII. 

Bos crimes destruidores da Nobreskt. 

\. OE a honesta applí cação ao traba* 
lho 9 e a útil pro£ssâo dos officios (em que 
muito se interessa^ a conservação , e o au^ 
gmento das Monarquias ) faz degeneraf , e 
escurecer o luzimento da Nobreza , como a- 
cabamos de ver no capítulo próximo antece^ 
dente , que menos havemos de dizer das oc* 
cupaçòes criminosas^ que as Leis vedâo co*- 
pio prejudiciaes á Sociedade? O discreto, 
e engenhoso Campomanes ( ^ ) , tocado deste 
conhecimento y estabelece em regra que só 

os 

( 4 ) No Discurso dcma ãe fomentar a industria d^ 
Povo $• 10. No$a I jt 



os delictos verdadeiros^ enao a profissão doS 
olficios envilecem a quem os commeite. Con- 
siderando porém os Chefes do governo y que 
se todos I e quacsquer delictos infamassem 
os seus authores viria o Mundo em poucQ 
tempo a ser privado de Nobres , e povoado 
de infames j e que isto seiveria de grandd 
embaraço ao regimen politico j por isso ca- 
da qual nos seus respectivos Estados sepa- 
rou alguns casos mais graves y e atrozes y e 
a esses annexou a sensivel pena de in&mia ^ 
dedeshonra, e de privação da Nobreza. Taes 
S40 em Portugal os que 5c seguem : 

11. i. Crime de lezá Magestade : %. 
Aleivosia : 3. Falsidade: 4. Moeda falsa; 
f. TçstemunhQ íàlso :6., Feiticeria : 7. So-? 
dpmia,: 8. AlíPVitéria : 9. Furto (b): 104 
Assassínio (c)-: 11. O que segunda vez for 
comprehendido no crime de MuUicie (d): 
12. O que fallir de crçdito mercantil, sen-* 
do juntamente convencido de fraudulento^ 

(^) Estes nove casos vem exceptuados nãOrd.liv*ín 
tit. X :54. %. final y e tít. 1 59. 

( f ) Refonm^p da^mi^a §. i j, Mr., Ia Ro^f. tr^dt 
la Noblesse c. 7. vers. BelkJ forest. 

id) Ord.lib.s. m. ij.ío/. i.n.i^ _\ , ;, 1 



t doloso (e): 13. O que usar de Brazáa 
d'Armas , sem lhe pertencerem de Direito 
(/): 14. O que usar de Dom , sem lhe 
competir (^): 15. O que indevidamente to- 
mar Appellido de Fidalgo de Solar conhe- 
cido ^ que tenha Terras da Coroa com Ju- 
risdicção ( i& ) : 16. O que desertar das Tro- 
pas para fora do Reino , seja em tempo de 
Paz , ou de Guerra ( i ) ; e também os que • 
a isso derem conselho, ou fizerem inducçao 
(k): 17. O que desertar da armada, ainda 
que s€Ja para^ o Reino (/): 18. O Desem- 
bargador , ou Conselheiro , que descubrir o 

se- 



( f ) A mesma Ord. liv. 5. tit. 66. no princ. Alv. de ?. 
it Nov. de 1757. Briísot Theorie des Lotx criminelles tom* 
a. fag. 6ç. epelo Cod. de Sardenha lib. 2. nu 16. c. 6. §. 5. 
e 6. incorrem perpetua infâmia^ 

(/) Ord. liv. 5. tit. p2. no princ* • 

(^^ A mesma Ord. §.7. 

( ib ) A mesma Ord. no §. pu 

( I ) Ah. de 6. de Setembro de ij6$. §. 7. Regtdameih 
to de Infantaria c. 26. §. 14. e o de Cavallaria cap. 9. 
J. 14, Ordenanças Militares de 20. deFev, de 1708. $. 
a04- e seguintes. 

QkJ) Alv. de 15. de^^id. detyá:^. 

V O Ord. liv. j. tit. 97. no princ. 
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segredo do que se passar nos Conselhos (ii^) ; 
19. Os Oâiciaes das Camarás dos Ilhas dos 
Açores , que impedirem a exportação das duas 
terças partes dos trigos , que se queirao con- 
duzir para a Cidade de Lisboa (;/) : 20. O 
que for desnaturalizado do Reino como in^ 
digno da Sociedade Civil (q): ^l. O que 
por Alvará, ou Sentença for privado dashon* 
ras , e Nobreza , como o foi em Portugal 

D. Miguel da Silva , Bispo de Viseu no Rei- 
na- 



<■* 



(fw) A mesma OrJ. tit. p, noprinc^^^. !♦ 

(m) Alv. de 16. de Fev* de 1771. 

(o) PeU desnaturai! sacio fica o Rco privado de t(H 
dás as honras, dignidades, privilégios, graças, mercês^ 
issnsões , e franquezas , pertencentes aos Reiniculas. Alv. 
de^z6. de Març* de 1746, Qrd, (iv. 2. th. i j, e 15. Por 
eUa perde o desnaturalisado os direitos de Cidadão , c 
fica reduzido ao deplorável esudo de per^ríno y vaga* 
bundo, e a nenhuma Sociedade Civil pertencente» ^. a 
Sentença de 1 j. de ^an, de 1759. proferida contra os 
RR. do execrando insulto , con^dttidp na pessoa do Sq« 
nhor Rei D. José I, A' semelhança do Depprtado d* 
le perde com a desnaturalisaçjio a faculdade de fazer tes« 
tamenio, Gtierreir. tr. 2, libt V ^^ 5* ^' ^*^' ^ «>mo pere- 
grino não pôde ser admittido ás honras da Republica ^ 
por lhe obstar a Lei Papia, Madeir.Alleg.dã Casad^Aveh 
TO n.15. e z6. i.p. 
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mào do Senhor D. João III. (^ ) ; e na ín- 
dia Gonçalo Vasques no tempo do Vicè-Rei 
D. Francisco de Almeida (q): 22. O que 
não delatar em Juizo as convenções dolosas 
celebradas em fraude das Leis de 25-, deja- 
nho de 1766 y e de 9, de Setembro de 1769. 
(r); 23. Os que forem Réos do sigillismro 
Sacramental ( x ) : 24. A mulher que se pros- 
tituir por dinheiro (t): 25'. Aquellc que se 
ausentar do Reino com animo hostil • ou em 
tempo de guerra sem legitimo passaporte 
(u): 26. Os oiEciaes^ e pessoas d'Alfánde'- 
ga que assistirem á abertura dos caixões^ 
fardos , pacotes , e taras , e Telles extra- 
hirem qualquer género dê mercadoria , que 
exceda o valor dè hum tostão y ainda a titu^ 

Bb lo 

... j ' ■ 

Cp) Histor. de Port. por btma sociedade tom.z. pag» 
i^i.dàtraduc^io de Lisbod. 
( í ) Faria e Castro Histçr. df Poríngt tom, 9. /ív. ^6, 

r.5- 

(r) Aly. do i. de Agost. de 1774» hoje suspenso por 

.. Vecreto de 17. de^ul. de 1778. 

(j) X, de iz.de^m. de 17^9. 

ÇO Carv. de Testam: i. p. n. 247. Classe dos crimes §, j, 

pag. 11. * 

C«) L. de 6. de Dez., de 1660, declarada por 4lv. 4ç 

5?, de Jàri. dê ly^fz. 
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lo de amostras , de galantaria , ou dé grati* 
ficaçao (x): 27. As pessoas que de palavra^ 
ou por escripto fizerem uso , e distincçáo de 
Christãos velhos , a Christãos novos (y ) : 
a 8. Os Juizes da Comarca da Guarda, Cas 
tcllo-Branco, e Pinhel, que alterarem a ver- 
dade nas relações annuaes , que devem re* 
metter ao Superintendente dos Lanificios da 
Covilhan de todas as lãs, que se produzirem 
nos seus destritos (55): 29. Os Monteiros 
Mores , e pequenos guardas , c couteiros que 
contraviercm o Regimento da Montaria , ou 
derem ajuda , conselho , ou favor á trans* 
gressão (a): 30. Aquclles que com factos, 
sórdidos , e torpes se precipitarem em ab- 
ordos , e desordens injuriosas á sua famí- 
lia , e parentela , fazendo-se objecto de ir- 
risão , e desprezo , os quaes devem ser pri- 
vados da Nobreza , como adverte Catharina 
11. na Instrucção para o seu Código da Rús- 
sia 

(x) jílv. de 14. de Nqv. de 1757. 

(j^ L. de IS* de Maio dt 1775* §. 6. 

( 2; ) -/í/v. de 4, de Set. de IJ69. 
. ( ^ ) Regim. do Monteiro Mor. ven. E qualquer Mon- 
iciro Mór. 



sia (^), e por vezes se tem praticado nes- 
te Reino ( r ). 

III. Em todos 9 e cada hum destes ca- 
sos SC perde , e derroga a Nobreza , e sem 
embargo da mesma pôde o Nobre ser con- 
dcmnado em pena vil , e infamatoria como 
qualquer outro do Povo ; exceptuados porém 
os ^mesmos casos , ninguém perde a Nobre- 
za , e Fidalguia que tiver, porque esta ex- 
celsa Dignidade só se perde nos casos em 
que assim estiver expressamente declarado 
em Direito (d). E por quanto as Leis que 
authorisão as sobreditas excepções variâo mui- 
to a frase de comminar a pena , dizendo al« 
gumas delias , que o Réo fique infame j ou- 
tras , que fique plebeo ; e outras simplesmen-- 
te, que perca a Nobreza, que tiver; convém 
por tanto declarar a diiFercnça , que nisto ha , 
c vem a ser: 

IV. Quando a Lei diz, que o Réo fique 
infame , então o condemnado por huma ne- 
Bb ii ces- 

. C * ) ^Jww* ?54* ^ 557- y» Guerreir. tr. z. /iV. i. f. 5. n. 
60. la Roque c. 158. 

Ce) /^, <? Alv. de 25. de Ag. de ijyo. de 16. de 
Maio de 1774. e a L* de 19. de Junho de 1775, %. 4* 

(i) Pbé^. i.p.deçis. 16. n. :;. 



cessaria consequência , vem a ficar plebeo^ 
e sem Nobreza , por ser esta luminosa Di- 
gnidade incompatível com a existência da 
infâmia comminada, e imposta. Quando a Lei 
.po;'ém não commina infâmia , e somente diz , 
que o Réo fique plebeo, nesse caso não de- 
ve o condemnado ser tido por infame , por 

■% 

haver grande distancia entre o plebcato , e 

.a infâmia (e); de sorte que todo o infame 
he plebeo , mas nem todo o plcbeo he íri* 
fame. Quando a Lei finalmente declara y que 
o Réo perca a Nobreza que tiver , este tal 

. fica sim degradado da Corporação da Nobre-^ 
za^.mas não fica infame, nem plebeo; pois 
como em Portugal (bem como na Rússia 

, (/) ) ha o estado mcdio existente entve 'o 
da Nobreza , e o da plebe (á^), a esse es- 
tado do meio fica pertencendo aquelle qiie 

.simplesmente for privado da Nobreza, se ao 

mesmo tempo não for declarado infame , ou 

plebeo .(i&), 

CA^ 

^ ( ^ ) Mcli e Freir. Institui, ^un Civil. liK u tit. :{. §. 16. 
(/) Instmction pour le Code de la. Rusúe arf^ 16. 
igy Nobilianh. c. zi. 
( /; ) Mor. de Ex^ecut. lib. 4. c. 8. n. 64. Çord. dié. 20. 

rt, ^. 10, f dub.x I , n. 25. Portug. de Donat. lib* i^ f» 17* ». jo^ 
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GAP I T U L O XVIII. 

^DõsOfficios indifferentesy que não dão ^ nem 

tirão Nobreza. 

E innegdvelmente certo y re vere-r 
ficado por huma longa experiência^ que a 
Nobreza segue os passos da Fortuna, e que 
os accidentes do tempo , da felicidade , ou 
da desgraça tem poder para dar , g\^ tirarra 
vida a esta amável qualidade. Donde, vem jo 
dizer hum sábio , que a fortuna muda. o.san- 
gue, ou ao menos parece que o. muda com 
tal variedade , e forçac que aqtielle que algum 
dia foi illustre, hoje por desfortuna he ple- 
• beo ; e o que ha pouco foi humilde , agora 
pojtí felicidade he í Nobre ; o que actualmen- 
te hçafea tido,, tempo talvez virá erp que o 
iião seja ; e o qjiiè he esclarecido também 
deixará de o sen Na Real descendência de 
David achamos exemplos confirmatórios des- 
ta importante verdade.. Alli vemos de Patriar- 
cas nascerem pastores ^ de pastores Rçis ^ de 



Reis juizes , e de juizes trabalhadores (a). 
E desta mutabilidade sahio o provérbio Casre- 
Ihaiio CS De cicn a cicn annos de Reyis vil- 
lanos^ y de seis a seis de villanòs Reyis. t? 
II. Deste modo vem a Nobreza a de- 
pender da volúvel , e inconstante roda da 
Fortuna , a qual em huns principia a Nobre- 
za , em outros exalta-a y em outros porém 
nao só a abate y mas extingue-a. Belisario o 
vencedor dos Wandalos , e dos Partos^ que 
acabou pedindo esmola ( ^ ) ; Dionysio Syrsb* 
cusano y que de Rei passou a tambor ^ para 
ter de que se alimentar. Huma neta de Car^ 
los IL y que ha poucos annos vivia em Bir« . 
mingham^ reduzida á estrema pobreza y e hu^ 
ma bisneta de Olivciro Cromwel , que no 
meio de Londres estava nos nossos dias con<* 
cerrando cadeiras para ter de que se su^n- 
tar (c). Sâo painéis assas tocantes desta im^ 
portante verdade. Mil outros exemplos se^ 
melhantes y que cada dia estamos vâido y 

pre- 

(/i) S. Mattb. c. I. 

( ^ ) y.a Fida de Belisario por MarmonteL 
(í') Supplem. d Gazeta de Lisboa anno de 17pz.fr. ^. 
m ar$. de Londres. 



preconisáo em alta voz, que sem aquillo, a 
que chamamos bens da fortuna , ninguém po- 
derá contar com Nobreza permanente y co^ 
mo engenhosamente cantou a suave lyra de 
certo Hespanhol, dizendo 

Las Letras y Ias Armas dan Nobleza , 
Conservala , cl valor , y la riqueza Qdy 

III. Precisa, pois o homem Nobre , a quem 
a Fortuna der as costas , saber quaes são as 
occupaçôes compativeis com a sua Dignida^* 
de para lançar mão d'alguma delias a fim de 
poder aliifientar^-se sem quebr» , nem deno* 
gaçao da sua alta qualidade^ e como desde o 
Capitulo IV. até o XII. já havemos decla- 
rado quaes são as Dignidades da Igreja, os 
Postos da Milicia ^ e os Empregoç da Re- 
publica y que dão princjipio , .e augmento á 
Nobreza , passaremos agora a declarar tam- 
bem quaes são neste Reino os oJfficios neu- 
traes , e indijSerentès que não a dão , nem 
a tirão , e que qualquer pode exercer livre- 
mente sem receio de perder a Fidalguia que 
tiver. 

IV. 

I ■ ■ ■ ■ ■ ■ I I 

Cd^ Barnabé Moreno Dúínnó Ai la NotíeM disc. z. 
n. j. 
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IV. São pois oíficios neutracs , e conir 
pativeis com a Dignidade da Nobreza osTa- 
belliiícs (e)y os Escrivães (/) , os Alcaides 
(g)y os Meirinhos (b)j os Solicitadores da 
Justiça (/), os Solicitadores.de partes (k)y 
os Banqueiros ( / ) , os Arquitetos daç Cida- 
des ( w ) , os Medidores dos Concelhos {n)y 
os Agricultores .da própria fazenda (o) y os 
Negociantes de grosso trato (p ) , os Pilot^ 
de qualquer Náo, Fragata , ou Navio (^), 
os Mestres , .e os Capitães das mesmas em-^ 
barcaçôes (r)^ os Cammissarios da Çompqi-^ 

nhia 



; > . . II 



. Ce^ Cod. de Serdenba lib. <• tit. ii. c. i. §• u Erast^ 
tom* 1. emretien :j^.pag.AOí. 

(/) Guerreir. tr. z. lib. i.t.:f. n. ép. 

CgyAíor.deExé€ut.Hb.A.ç*S.n.s^. ' 

(A) Nobiliarc, ç. i^* vers. O officip. 

( i ) Ço$u Dom. StippL annot. 24, 

( lo Cary. de Testam, up.n. i^z. 

( / ) Mor. supr. n. 58, 

(m) V. o Estatuto, da Universidade deCoiwbra i. p. IWi 
^. c. 2. %.find..Picbard. d Institut. lib. 4. Hu 6. %. 14. n. j8y 

( fi ) O méstti<S Estatut. supr. 

( d ) y.o cap. p. desta i.p. 

■ Qpy ^' ^ cap. 10. desta obra. 
( ^ ) í^. o cap. 1 1.. desta obm^ 
(r) r^omesmoçap. lu 



nhia Geral da Agricultura das vinhas (/), ou 
de outros legítimos Exportadores de vinhos 
de embarque (í)y o Pareador Geral das pi- 
pas (u)j o Provedor dos Marachões do Cam- 
po de Coimbra (a?) , o Director Geral , o 
Deputado , e o Administrador da Impressão 
Regia (jy) , os Mestres de ler , escrever, 
e contar , os Professores de. Filosofia , os de 
Rhctorica , e os de Grammatica Latina y ou 
Grega (ã) , os Destribuidores , Inquirido- 
res^ e Contadores, os Taberneiros da Villa 

Ce de 

( j ) O jflv. de IO. de Abr. de 1775, §. p, manda praye^ 
Ias em pessoas honradas. 

(í) Nesta considerando he que alguns Capitães Mo- 
res y Sargentos Mores , Capitães , e Bacharéis exercitão 
as funcções de Commi^sarios ; pois só desta casta de gen*r 
te he que os Negociantes de vinhos confião a escolha y 
compra » carregação , e paga dos que ha no Alto-Douro, 

(«) Este officio creado por -/í/v. de ii. de Dezembro 
de 177;. he compatível com a Nobreza , e nelle está 
acmalmente provido hum Coronel de Milícias , CavaU 
leiro da Ordem de Ch?isto, e Fidalgo. 

(x) O Regim. de 8. de Set. de i6c6. mostra a esti- 
mação deste Emprego. 

(j ) Creados por Ah. de 24. de í)ez. de 1768 , çu» 
jas funcções são compatíveis com a Nobreza* 

( z) ;^. o caf. 14. d^sta !• jp. w. 
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de Monção (a)y os Vendeiros dos frutos de 
sua própria lavra (b)y os Rendeiros que não 
andarem pessoalmente cobrando a renda pe- 
las portas (r), os Mordonios^ os Escudei- 
ros y e todos os mais Familiares de escada 
acima de qualquer Prelado , ou Fidalgo des- 
tes Reinos (d)^ os Clérigos Minoristas (e) ^ 
os Soldados (/) , os Impressores (g) , os 
Thesoureiros , ou Recebedores , e bem as- 
sim quaesquer outros Empregos , que costii- 
mem andar em homens de honra, e que por 
tats sejao tidos (i&). 

V. Os Corretores , e Fretadores da Ci- 
dade de Lisboa , que no seu principio érão 

ti- 



1*^ 



( ^ ) Qu6 por privilegio nio derrõgáo com isso a no* 
breza. Peg. tom.s> aOrd. liv, i. w. 6y. glas. i.c. i. n. 8. 
(i) Bãrb. dOrd. lHKA.4it.91. n. 15. ttin Castiga n. 

{<) M(ír.supr,n, 5-9. 

< J ) Mor. n. 60. Ganm. deâis. 5 1 z. no fim /tf Roque 
t. 154. 

(e) f^. o cap.'4' desta ^.p. 

(/) P^g' tom. y.dOrdJib. i. tit. 87. gks. 5. w. iS. 

\g^ Nobiliarc. Portn. c. 11. 

(A) Como ã Nobreza ôonsiiíte na opinião dos ho- 
mens , aquelle Emprego será 'nobre., ou plébeo , que por 
ul for reputado entre os mesmos , Nobiliarçb. ç. 5. mofm. 



tirados do grémio da plebe , foráo reduzi- 
dos pelo Senhor Rei D. João IL ( de vinte 
e cinco que erão ) ao numero de doze com 
a clausula expressa de que estes Officios se- 
rião dados a Cidadãos da dita Cidade (í), e 
que ficarião a gozar de todas as honras , pri- 
vilégios 5 e liberdades , de que gozassem os 
Cidadãos que andassem na Governança da 
dita Cidade, e com effeito aCamera da mes- 
ma em Acórdão de 26, de Abril de ij^i , 
reconheceo que os sobreditos Corretores erão 
pessoas Nobres , e de qualidade (k)'y pelo 
que justamente deve regéitar-se a opinião de 
António daGamma em quanto diz que estes 
Officios são mecânicos ( /) ; porque para conve- 
ncelo nesta parte basta saber-se que as func^ 
ÇÕes dos Corretores consistem em trazer ao 
conunum , c ao particular dos Povos as úti» 
Udades de se conhecer a maior , ou a menor 

Ce ii abun- 

(í) yí/v. de ip, de Fev. dei^gz. 

(A:) F.ACan. de Privilegio de 11. de Nov. de 149^ , 
a qual copi todos esies documentos vem copiada com o 
Regimento dos Corretores no tom. 5. da çM. dos K^ginu 
fyaes pag. 555- 565:. e 570. 

iO Na deçisÍQ 52Z. n. 6, ç 7, 
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abundância dos géneros , os preços porque 
forão vendidos , e os compradores que os re- 
ceberão cm maior quantidade , a fim de que 
verificando-se isto pelas verbas escritas nos 
livros dos ditos officios , possão appJicar-se 
nos casos occorrentes as providencias neces- 
sárias para se evitarem os monopólios , e a 
carestia , e para se conservar a boa fé entre 
os Negociantes , e os seus Commissarios ; 
por isso assim como esses Negociantes não 
dcrrogão a Nobreza pelo trato das suas Ne- 
gociações , e Mercadorias exercitadas em gros- 
so , também por identidade da razão a nãd 
devem derrogar os Corretores , que são seus 
Medianeiros , Agentes , Representantes , e 
Commissarios nas taes Negociações j e Con- 
tratos (fw), 

VL Os officios de Besteiros do Conto, 
e os Moedeiros do ÍSIumero ao entrar a pri- 
meira vez em Portugal forão recebidos nelle 
com honras ,e privilégios de Cavalleiros (»). 
Correndo porém o tempo vierão a decahirde 

' " es- 

. , (w) V. Mor, SHpr. w. 45^ — 

( m) F. Peg. tom. 12. áOrdJiv. 2. rit.6z.ghs. i. n. \9. 
55. e 65. BovadilL liv. i. f. i^. m i js. 
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estimação , e hoje estão reduzidos á classe 
de pJebeos (o). 

VIL Em vão tem pretendido alguns Au- 
thorcs metter os Livreiros ^ os Pintores , e 
os Ourives na classe dos OJficios indiíFeren- 
tes (p ) ; porque o Regimento do Mordomo 
Mór expressamente os comprehende no nu- 
mero dos mecânicos ( ^ ). Entre tanto vcja- 
se a Carta Apologética sobre a ingenuidade 
da pintura por José Gomes da Cruz , impres- 
sa em Lisboa em 175' 2, 
; Vin, Ha quem diga que os Escultores , 
ou Lnaginarios não perdem pelo Olficio a 
Nobreza qiie tiverem (r.) ; é nesta persua- 
são vemos que o Papa Clemente VIL no- 
meou por Cavalíeiro da Espora d'ouro o fa^ 
jnoso Escultor Canova ( x ) j porém Pegas pen- 
sa o contrario ( í ). IX. 

." (o) Prova-se pela. Orrf. //v. i. tit.^u §. 4- que manda 
ooritar aod Besteiros custas como a piaètis. Dos Moedei* 
rós temos ái L. j. Cod. deMurtieg. tih. ívabí Pichard, 
dispM 2. n. I. e ip. (p ) Nobiliarch. f. 21. 

( í ) ^^á"* ^^'"' M' '^ ^'■^' '^^' ?' ''^* ^" f^príncip. w. :} I. 

( r ) Com £arb. in Castig. ad Ord. n. 25^5. e o affirina a 
Nohílianb. supra: 
/ (j) Gaz. deLhb.anno deiSói. ». 2. no art. de líolia. 

Çt) Nq totiL 7fd Ord.Hy.1. m. 87, glass. 18. f/* i. . 



IX. A Musica não obstante ser huma das 
sete Artes libcraes, digna por certo dos lou- 
vores com que a exalta Air. ia Combe ( » ) , 
todavia sendo exercitada servilmente , e por 
oificio derroga em seus sectários qualquer No- 
breza ^ que tiverem {x)* 

X. A pesca , e mui particularmente a ca- 
ça , posto que sejão em si occupações dig- 
nas das maiores personagens ( j^ ) , com tudo 
sendo exercitadas servilmente , ou para ven« 
dagc fazem derrogar a Nobreza ( « ) ; e nes* 
te sentido he a caça huma das sete Artes 
mecânicas {a). 

XL Os Boticários na sua infância es^ 
tiverão na classe media sem derrogarem 9 
Nobreza que tivessem {b). ElRei D. Affon-^ 
ço y. para os animar a seguirem esta útil 

prO" 

( « ) iVb Espectáculo das Judias ArM i. /». c. $. sess. 2: 

e por toda a ^.p. Lagun. defructib. i.p.c. 54- §• ^c. n. 6; 

( ap ) Çary.fupran, 305. vers . dtMusicis. Gu^rreir. supr$ 

Cy) F.o c. 15. desta obra no privilegio FJL 
(z) Mor. supra, w.46. 

( ^ ) Mt. Fallemont Elern. d^ Hist. liv* ?. r. i;}, §. 5^ , 
( ^ ) Phcb. i. p. Ar est. 65. Mor^ supr. n. 57. NcMliarcb^ 
SHpr. ç, zí. Barbf in Castig, ad Ord. lib. 4. n. z^h 
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profissão em beneficio do Estado , que dcl- 
Jcs estava falto, concedeo-lhes todas as hon- 
ras y e pritilegios , de que então gozâvão os 
Physicos , e os Cavalleiros , e ordenou , que 
nos pleitos se lhes contassem custas como a 
Nobres j facultou-lhcs poderem usar d' Ar- 
mas, e de Sedas; e concedeo-lhes homcna-^ 
gem , aposentadoria, e isensão de todos os 
encargos , para o que lhes passou Carta de 
Lei em ^^• de Abril de 1449. Correndo o 
tempo fbrão tantos , e taes os que se appli- 
carão a esta Arte Farmacêutica , que a fize- 
rãô cahir de estimação , de sorte que quan- 
do o iSenhor Rei D. Sebastião deo Regimento 
ao MordofmoMór em j. de Janeiro de i$7^* 
e quando o Senhor D. Philippe promulgou 
as Ordenações do Reino em 1603 , já os 
Boticários nestas Legislações forão nomea- 
dos, misturados, e cotffondidos com outros 
òfBciaes mecânicos ( r ). E com effeito sabe- 
mos que nesta conformidade fora Luiz de Al- 
meida , Boticário em Coimbra, condemna- 
do por sentença a pagar oitavo como paga- 

vão 



m^^tm^i^^m^Êmi^àm^tÊmmmmi^mm^if^iémimmmamm^mammmiÊmi^m 



Ç.C') Na Ord. i/v. 1. tiu 18. §, 49, *e no tit. 72. í. xo. 



váo os plebeos ( i ) ; e qiie o Boticário Bar* 
tholomeo Henriques para ser promovido á 
Ordem de S, Tiago fora dispensado neste 
impedimento pelo Cardeal Rei D. Henri- 
que em 4. de Junho de 1579 (e). Ainda 
hoje que os Estudantes da Faculdade Medi- 
ca são obrigados no primeiro anno do seu 
curso a aprenderem , e a fazerem exame nes- 
ta Arte subalterna da Medicina (/), he el- 
la tida por mecânica nos Estatutos da Uni- 
versidade de Coimbra , em quanto determi^ 
não que os Estudantes se não dedignem des-. 
ta operação , por não infundir mecânica em 
quem a não exercita por modo servil ^ mas 
só para adquirir os conhecimentos necessá- 
rios para praticar com acerto a mesma Me^ 
dicina (g)y do que legitimamente se infere 
^ue como os Boticários exercitão esta Arte 
por officio , e modo servil , vem elJa a in-- 
fundir-lhes mecânica, Veja-se com tudo a 

Car- 

( á ) Carv. de Testam, i.p.n. 51:5. 
( e ) Consta a f. 2 lí.vers. do Liy. do Regisc. da Ordem. 
(/) Como preceitua o Estat. da Universidade de Cohm 
bra /ív. sj. p. uíi>. :}. c. i. §. 22. , e sqguintes^ e m. 5. c.i. - 
(^) Estam. supr. ç. 1. §. 30. 



Carta de hum Boticário a Mr, Lingaet sobre 
a preeminência da Farmácia impressa em Paria 
PO anno de 1788. 



nu PA PRIMEIfU PARTfi. 



Pd SR. 



V-' 



' !i 



—\ 



SEGUNDA PARTE, 



PRIVILÉGIOS DOS FIDALGOS, 
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C A P I T U LO I, 

JDa origem , ethymohgia , definição , e anti-^ 
guidade dos Fidalgos em Portugal. 

!• v^ S homens , naturalniente cubico* 
SOS do brilhante explendor , que aíida a par 
da Superioridade , e da maior graduação ^ in^ 
ventárâo, Titulos pomposos , por meio dos 
quaes pudessem huns elevar-se acima do ni-^ 
vcl dos outros. Os Romanos , estes sábios Po- 
líticos, que se intitularão Senhores do Mun- 
ido (íí)^ e que com eíFeito dominarão huma 

Dd ii gran-' 



. «.. '•■ . >; 



(^) Na L. Deprecatio ff. ad L. Rhodiam de jmHf 
( naX». Orkc ij.ff. dç $t0tH hoininif. 



grande parte do Orbe (*) , forao talvez os 
primeiros , que pozcrão em pratica o invento 
destes Titulos , dividindo os seus Nobres 
cm cinco diíFerentes Jerarquias , a saber : lí- 
íustrcs, Spectaveis, Clarisslmos, Perfeitos, 
e Egrégios ( r ). 

11. A exemplo dos Romanos, c depois 
da decadência do seu vasto , e dilatado Im- 
pério , todas as NaçôeS Civilisadas institui- 
rão diversas graaua^^õcs, ou titulos na clas- 
se da sua Nobreza. Portugal , Patrià com- 
mua da Heroicidade , onde os Sábios , e ra- 
lerqgos nascião como em tena fecunda , nao 
ficou atrás nesta parte , porque os nossos Im- 
perantes , á semelhança dosdeCastelIa, dis- 
Tribuirão por muitos Nobres os illustrcs ^ e 
-decantados Titulos de Ricos Homens ( á) , de 

Vas^. 



. ( í ) Como se pode ver em Justo JUpsio de Magnir 
tíiàm Homan. Tmp. c. 2. , e nas Cartas Geográficas às 
Sanson , e de Ulsle. 

(c) Panciívt de notitia utriusque dignitatiy ^. 2. 5. e 

4s Carv. de Testam, i.p. dn. ^^i.usque 547. Fachin. lib^ 

11. coritr. c, s)0* Alguns tem que só havia rres Jerarquias , 

c que as duas ultimas se comprehendião sob a& três pri- 

.meiras. 

{d) Ricos bombrçs erao ks qne oy son Iht^es ^ Qít^^ 
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Vassallos (e)^ e de Infanções , os quaes du- 
rarão até o Reinado do Senhor D. AíFonso V. 
Estes Títulos , de que ainda se lembrou a ' 
Ordenação Manoelina (/) , forão com tudo 

in- 



M«H 



des , y Marquezes , diz BobadilL na sua Politica liv. 2. 
r. 16. n. 57; Da ethymologu deste vocábulo- trinta Cab. 
2,p. decis. 108, n. I. Da sua graduação escrevem Afrf/. 
> Freir. InsthuU Jur. Civil Lusit, tit. 5. §. ;. Ferreir. Orig. 
da Nobreza Civil c. ii. pag. zp. Nobiliarcb. Portug. c. 7, 
Jkíor. dcExcçHt. liv. 4. c. 8. ti. 66. dizendo , que erão Gratir 
çdfs do Reino , Conselheiros de Estado , Senhores de Ter- 
ras com jurisdicção, e qaeusavão de pendão, e càldel*- 
ta. Acerca do Nascimento desta Dignidade , diz Jhiria e 
4Jastro vaHist^ de Portug. liv.6. c. 2. que no ann0 774, 
•primeiro do Reinado de Silo em Hespanha , tiyira prin- 
cipio o honroso ,. e grande Titulo de jRico Homem , e se ccn- 
serydra até o anno de 1^16. em que se mudarão na de 
Grandes. 

' ( ^ ) Os que come guião o honrado Tiítdo de Vassallos . . . 
constituiao naqueUes antigos tempos . a primeira Nobreza do 
JReinOy diz. a^Lei de:^s^ à^Maiode ijjá.^j^i. que erãp 
Donatarios^ da Coroa com jurisdicção , e vassallos y tem 
Mor.supr. eCab.na dects. 106. nJi^Nobiliârch, r. 10. no 
fim ; e que este iitulo durava em tempo do Senhor Rei D, 
JManoel , vê-se pelo Foral que elle deo a Coimbra em 4. 
Mjí gosto de 15 16. no titulo das Bestas* 
^, (/) Infan^oes erão das pessoas principaes , e Senho- 
^res de terras , mas sem Jurisdicção , Glí'» 2.p. decis, 107. 

Jilobiliarçh* í. io. vers. assim como. 
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insensivelmente decahindo da sua primeva 
grandeza á proporção j que os Senhores Reis 
D. Diniz , D. João L , e D- Affonso V. 
creárão os Sublimes , e excelsos Titulos de 
Duques, Marquezes , Condes, Viscondes, 
' e Barões , mas só de todo vierão a ficar sup- 
primidos no Reinado do Senhor D.Manoel, 
que mudou , e recebéo os Ricos Homens no 
Foro de Moços Fidalgos , e ós Infanções no 
Foro de Moços da Camera (g). 

III. Deste modo vem a Classe da Nck 
treza a estar hoje dividida em duas numero-^ 
3as Alas , huma a que chamão titulada , ç 
outra não titulada (b)y ambas ellas nascem 
do mesmo principio ^ consistente na utilida* 
de pública ; ambas procedem do Príncipe, 
fonte commua da Nobreza ; ambas tem por 
objecto condecorar o merecimento , e gálar-^ 
doar os serviços feitos á Religião , e ao Es-r 
tado; ambas ehiíim são comprehendidas sob 
.a genérica denominação da Nobreza*, e unin-» 
do*mç á expressão do Erudito Secretario de 

ESr 

* • ' ' ' 1 1 . 1 i^^^— I I II ■ —^—11,1, . I ■, , 

Cg') Com Fer. e Lett. assim o attesta Mor. dito n. 68* 
' (A) Dividuntur Nobiles in maiores, çi minores. . •, 
Nobile$ maiores vulgo Titulares vocamus ; Duces | Print 
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Estado António de Sousa de Macedo , aba- 
]anço-me a dizer , que ambas ellas ( guardada 
a devida proporção) sâo huma mesma cousa 
sem difFerença substancial ( / )• 

IV. A' classe pois da Nobreza titulada 
pertencem em certo modo os Fidalgos de 
quem venho fallar ; e para fazello com a pre* 
cisão , e utilidade que convém , principiarei 
pela ethymologia, definição, e antiguidade 
desta honorifica palavra ; passarei depois a 
numerar no Capitulo II. as differentes espé- 
cies que ha de Fidalgos neste Reino; e ul- 
timamente concluirei esta matéria no Cap. 
ill. com a Relação dos privilégios que lhes 
xroiiipetem por Leis, e antigos costumes. 

V. A palavra Fidalgo , segundo a mais re-^ 
ccnte opinião , deriva a sua ethymdlogía , e 
nomenclatura do vocábulo Castelhano: bijo 
daigo ^ que qqer dizer filho d*alguem :( k ). 

• ■ Na^ 

cipes , Marchiones , Comités , et Barones . . . Nobiles mi- 
nores censentur Equiies Armigerò , seu Scutiferi , et Ge- 
nerosi , diz Alhcno de Ordint Equestri , citado no prefa- 
cio de Mr. la Roc^e. .« 
. Ç^i\),<MÀced^de€Ís^M6*.n.j:':^ 

CA.) Otalora . dç Nobilitau uf. e. 3; d ». 4t-Gàrç. de no^^ 
tiiítat. glos, i8. n. 16. e z-y. 
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Na linguagem dos antigos , diz o incompa* 
ravel FJeuri^ muitas vezes a palarra Filbo se 
toma por huma certa espécie de gente (/) , 
e o relativo algo (no nosso Idioma algum) 
também denota qualidade boa , e considerá- 
vel na pessoa a quem se refere , conforme 
aquillo do Orador Romano : Fac ut me velis 
esse aliquem (m) f e assim a denominação 
de 'FidalgQ por si mesma inculca , e dá 2^ ço»- 
nhecer huma qualidade respeitável , e attea- 
divel na pessoa ^ quem se refere (»). Isto 
mesmo ensina a ordenação Afibnsina, dizen^- 
do que : aJgo quer tanto dizer j segundo lipr 
guagem de Hepanba como homem de bem j e que 
por isto os cbamdra filhos dalgo ^ que quer tan^ 
to dizer como filhos de bem (o), 

YL Quanto i definição desta palavra ^ 
huma das Leis de Ostella a ensina desta 
sorte : Fidalguia es Nobleza que viene a hs 

hom-' 

(/) Fleuri Costumes dos Israelitas i.p. tit.s. ftofrína 

( w ) Cicer. na Epist. a Auico. 

( n ) Farreir. Origem da Nobreza c* 2. 

Qo) No /rv. I. tit. 6:}. ^.6.e a L. de Casteila tit. 21. p; 
t. diz: llamamos^l^jos-dalgo ^ que mostra tanto com 
híjos de bciOt 



hombres por linage (p). E nesta intelligcn- 
cia diz a mesma Lei de D, AfFonso V. ,, que 
yy 05 filhos-dalgo devem seer escolheitos , que 
5, yenhi) de direita linha de padre , e nw- 
^^ dre ; e d'avoo ataa quarto graaó j a que 
^, chamão visavoos ; e. esto tiverom por bem 
yj os antigos^ porque daqudle tempo emdiati- 
^, te nom se podem acordar as gentes ; p.e- 
yy ro quanto dhi em diante mais de longe 
y^ yeem, tanto acrecentão mais em sua hon* 
',, ra, c em sua Fidalguia (í). ,, 

VIL 'Não nos constai, nem importa mui«* 
to saber-se em que lugar, e tenipo nasceo a 
palavra Fidalgo , nem quem foi p^ inventor da 
mesma ^consta sim; que ella hé antiga eiâ 
Hes{(anhaí y e que os Godos, já dçlk fizerâo 
uso quando domináráo esta deliciosa parte da 
Europa (r). 

VIIL Neste Reino ( que foi Protinçiã (k 
ihèsma Hespanha , e também sujeits^ ao go* 
veráo dos Godos) talvez que a referida pa- 
lavra conte a mesma idade , mas disso nao 

Ee. te- 



Cp ) Liv. }. fi>. li.p. 2. 
(^0 AOrd*snpr.no^i\i. 



temos prova alguma , antes verosímeis con- 
jecturas em contrario; quaes são: Primeira, 
o não se encontrar semelhante nomenclatura 
nas memoráveis Leis da Nobreza , que D. 
* AiFonso Henriques , primeiro Rei desta Mo- 
narquia y fez nas Cortes de Lamego com as-- 
sistencia , e approvaçâo dos Estados Geraes 
juntQS na Igreja de Almacave y em 22. de 
Abril de 1143 (s). 

IX. Segunda , ò não se fazer menção 4^ 
Fidalgos na louvável recommendação , que 
o meskno Augusto .Rei fez a seu Confessor 
João Camelo para tecer hum Nobiliário de 
todos os Cavalleiros ^ que valorosamente o 
h^ião ajudado íias emprèzas militares (/)• 
Terceira , o não se topar este vocábulo in- 
serto em algum Documento dos -muitos que 
ainda existem desde o tempo de nossos pri- 
meiros Reis. 

X. Pdo que y fca ;sendo suspeitosa: . a &Ir 

la, 



* 



( i ) £ius Lds^ y^ copiadas nsLMoaarjpáa Lusitana 
i.-p*<. 1 5. f em Mr. la Clede Hist. de Portug. tom. j. Ih^. 6. 

e dasiia-«HJiemkHkMlefttgtmHh€eu s< c ligo novAf p e ndi K-a 

esta obra. .- - . 

(t) Segundo nos míonasL Hoãrigo Mfi^tt da SUvA 
m Caiiúoio Atai àt H(ipanl)A: §. ^í». n. u 
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la, que hum Historiador do nosso tempo poz 
m boca da Invicto Conde D. Rodrigo For- 
jaz y para lhe fazer proferir estas palavras no 
anno de 1071: eu (diz elle faltando com 
D. Garcia Rei de Portugal , e de Galiza) 
para mim nada quero ; recommendo^vos a 
lembrança destes Fidalgos Portugtiezes (») ; 
porque se os Nobres lainda^ então nâo erâò 
conhecidos, nem tratados neste Reino pelo 
tipiteto de Fidalgc^ , que probabilidade ha 
do Conde se servir delle para ds recom^ 
mcndar? 

. XI. Seja o que for ; o certo he que a 
palavra Fidalgo , tendo nascido em; Hespa* 
nha y veio com o andar do tempo a sief ín*- 
turalisada^ è tecebida em Portugal j e jánellè 
teve uso , e foi pronunciada rio Glorioso Rei- 
nado de D- Diniz o Lavmdor ( 1^ ). Poteíitãò 
não era ella hum Titulo de honra ^ e deNo- 
h^eiLSL j como depois veio a ser oqs bellois 
dias do Senhor Di AffonsoT. Este Augus- 
to Monarca y Zr quem chamarão o Africano y 
-.':■. ' Ee ii' de- 



mH 



( X ) Consta de huim Lei sua inserta na Ord, Ajfonsina 



tlepois da tomada de Arzila^ tendo manda^ 
do ímatricular em Kum Livro para isso espe- 
cialmente deputado todos os Cavaileiros j é 
Escudeiros que lhe parecerão idóneos para o 
scmço dá &ia Gasa Real debulhes para dis- 
tiucção dos nâo matriculados'^ o Titulo de 
Moços Fidalgos , cujo acrescentamento en- 
tão era a Escudeuros ^ e a Cavaileiros Fidal* 

XII. Daqui tiverão principio os decan- 
toados Filhamentoa , ou Foros de Fidalgos táo 
apetecidos y e estimados neste Reino , como 
desconhecidos;, e nunca usados fóra dçlle. 
Foros que a politica . Affonsina inventou para 
com huma. folha de papel remunemr grandes 
serviços sem e^otj&r o Erário- D. João II- o 
Peífeito, que Ihesuccedeo. nòThrono, conr 
servou estes Foros .no estado em que seu Pai 
D* Affonso os deixara; e JD. Manoel. o Ven- 
iurosó) quando fc'i& a reforma daNobrpza, a^ 
x^escentou os , Moços ák Gim^tà a Cavalleir 
los Fidalgos , e,^ Moços ,FidalgQ& a. Fidal- 
gos Cavaileiros (is). D. João IIL o Piedo- 



so 



(j( ) N^ki^Hb. Portug. c. 17^ yers. pelo ino4o« 
(z) Como assevera /'erre/r. Orig. diíiNpbr^ Ç* Zr» 
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so Mguio os passos de seus Predecessores ^ 
porém D. Sebastião o InfeHz logo que che- 
gou á puberdade , e que lançou mão ás ré- 
deas do Governo , ordenou por huma Lei 
(a) , que nenhum Moço Fidalgo se acres- 
centasse a Escudeiro ^ ou a Cavalleiro antes 
de ter servido em Africa , ou no Algarve , 
ou de ter hjido por ordem Regia em algu- 
ma Armada contra os inimigos do Estado. 

Xlli. Passado esse anno , c o seguinte 
deo elle Regimento ao Mordomo Mór, da- 
tado cm três de Janeiro de 157^. , e nelle 
ordenou que os Cavalleiros Fidalgos fossem 
fm diante nomeados Fidalgos Cavalleiros ^ e 
que 08 Escudeiros FidalgQSi passassem á de^ 
xiotninaçâo de Fidalgos. Escudeiros ; e não 
liaveodo nisto, mais diferença que a de ante- 
por o vocabub Fidalgo áo de Cavalleiro j eu 
,de Escudeiro , ha com tudo hoje hunja no- 
ivei distincção ^ e desigualdade entre huns^ 
jè outros, e.vem a sçr ; qu0 ò Fidalgo Escft 
duro y ou Cavalleiro , be verdadeiro Fidalgo , e 
if Escudeiro y ou Cavalleiro' Fidalgo não o he y 



Qa) Datada ein 28. d^ Abr. df 157a $. i u 



e fica ãifferinio tanto bum do outro , como o 
ouro do dourado {b). Esta notável dtfierênçá 
se prova admiravelmente pelo Artigo XIL do 
Alvará de 27. de Abril de 1802. em quanto 
determina que os prinjeiros paguem pelo sel- 
lo do papel em que se lhes fizer a mercê 
.12(^000 reis , e os outros 3(Í)2oo reis so- 
mente. De todos elles escreveo os nomes no 
século de 1 8oo, Bernardo Pimenta do Avel- 
lar em hum catalogo , ou mappa de cinco 
volumes manuscritos em folio ^ segundo nos 
informa .0 Abbade Barbosa na sua Bibliotheca 
Lusitana. 

.XIV. Está mui longe da verdade quem 
erroneamente crê y que antes da promu^ação 
do sobredito Regimento tátí havia entiienós 
esta espécie de Foros ^ porque em prova < dò 
contrario temos o Alvará de 20. de Setem* 
bro de lyéS. por onde se fez mercê a D, 
Francisco de Faro da Foro de Fidalgo Ca^ 
Yalleiro {c). ¥a assini o Regimento Sebasti 

■ . ' ni* 



( ^ ) São palavras de Moraes de Exeçat. lib. 4* c. 8. n. 
í 8. y. Ferreir. supr. pag. ijp. 

' (f ) O qual vem c»piaido etaSoHza tont. 5. das Prí* 
vos liv.S4n.16.pag.A6s. 



hino: só veio regular , ihas não instituir está 
fcspecie de Filhsunentos pelos ter havido já 
( posto que só por via de accrescentamento ) 
nó tempo do Senhor Rei D* Manoel. 

C A P I T U L £) II. 

Das differentes espécies que ha de Fidalgos 

neste Beino. 

P 

. L X Or poucas luzes que alguém tenha 

sempre xbega a conhecer que os Fidalgos 
iiao são todos de igual graduação , eque ea* 
tfc elles ha huns de maior qualidade , pre« 
enírnenciá, e condição quê outros (tf). E&- 
4ta palpável diiFerença , que se mette pelos 
olhos ainda da gente mais stolida y excitou 
em mim o desejo de saber qúaiitas , e qúaeá 
Vrão as espécies de Fidalgos que havia nes- 
te Reino , e tendo para issp consultado a 
Legislação ^ e a Historia deste Reino vim 



no 



(n) Provâ-se pela Ord. Ih. i. tit j^^-f 54» nos teus 
príncipios. Regim. do Desemb. do Pa^o §• 3. Catèd. u p* 
dec. i&j. noprimpio. 



3CÍ 1^4 30E 

no conhecimento de que nelle ha oito díf- 
ferentes qualidades de Fidalgos , quaes sao 
as que se seguem : 

II. I.* Fidalgos de solar (b) : 2** Fi- 
dalgos de linhagem (r): 3.* Fidalgos assen- 
tados nos Livros d'ElRei (d): 4.» Fidalgos 
feitos por especial mercê d'ElRei , que são 
difíerentes dos assentados nos Livros (é^): 
y.* Fidalgos notáveis (/): 6.^ Fidalgos de 
grandes Estados (^) , ou de grande qualida- 
de (b): 7.» Fidalgos Principaes (i): 8.» Fi- 
dalgos de cotta d'Armas (k). E por quanto 
nem todos sabem a diíFerença ess^icial que 
distingue huns dos outios , háo será ocioso y e 

inu- 



( />) Dos quaès falia a Ord. liv. i.tii. 6$. §. i6. liv. |. 
tit. 59. §. Z5. /ív. í. tih ns* S* I* ^^^* 9^- %*fi^* ^'^« 120. ifè 
prinç. 

Qc) Ord. liv* 4- tít. 104. §. ff. ^ 

(/í ) Ori, liv. V m. 5p, §• ij. //v. j. ^íl. 18. §. i*tií.s2^ 
%i^.nt.iiò. no frínc. 

( e ) ÒW. <í/íO ííí. p2. 5. 6. 

(/) Orá. //V. 5. tiu 4?. S. !• 

(^) Orrf. liv. I. m. 17. §• I, /ív. z. íir. 45* no frinç,, liv% 

5^ ítt. 47* ^ ííí- 1 ip. 6- 3* - 

(/») Orá. /iV. 4- tit. 51. §• I. 

(O Or J. // V. y • m. 1 04. §. j. 
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inútil , que eu a declare neste competente 
lugar, e vem a ser: 

IlL i.a Espécie. Fidalgos de solar sâo os 
Successores daquella Casa aonde teve honro- 
so principio alguma Familia Nobre, e aonde 
se deo brilhante tom ao Appellido , e ao 
Brazão d'Armas que nella se conserva , e da 
qual se deriva para os difierentes ramos que 
da mesma procedem ; Casa em £m que he 
o Tronco , o Chefe , e a Cabeça da Linha- 
gem (/), á qual o Bispo Osório chama flor 
da sua geração {tn). 

IV. Estes Solares, ou antigas ceppas de 
Nobreza dividem-se em duas classes ( « ) , 
huma a que chamão Solar grande ( ^ ) , e ou- 
tra Solar conhecido {p)i Solar conocidOj diz 

Gutierres (^ ) , es Casa y o Palácio principal 

Ff de 



t^mmm^mmm^t^ummm 



(/) Nóbiliarcb. Pormg. cap.16. vers. finalmente y pór 
outro modo çxplica Çabe.dt i. f. dçc, 75. n. 6. Carv* de Tes^ 
tam. I. p. n. 204. Mon deExecut. lib. 4. c. 8. n. xo8. *f/V 
d Ord: Jív. 5. tit, 5Pf.§».iy. n. jp^ 

(m) Tr. de Nobilit. lib. 2. 

(fi) Vcja-se Severitn Noticp dç Pormg. disç. 5. §. x.iíí 
fin y on^ declara quantos são os Solares. 

(o) Ord. liv. 5:. tU. ^5. §. I. 

(p) A mestna Ord. nqtit. 92. §. j?9f» 



3K 226 5PÇ 

de gente Nobky Solar grande querem alguns 
que seja o em que se achar a qualidade dê 
Solar unida à algum Titulo (r) ^ entre o 
Titulo porém , eo Sblar grande fazem se^ 
páração as Pragmáticas de 24. de Maio de 
11749. dizendo no Cap. 22. que sendo Ti- 
tular,, ou Fidalgo de grande Solar será apri- 
zão em huma torre (j); por onde se vê que 
Fidalgos de grande Solar não são só os Ti- 
tulares, pois se o fossem seria supérfluo^ e 
até erróneo , que a Pragmática especificasse 
aquelles depois de ter nomeado estes ^met^ 
íêndo de períneio o dithongo 0u que. regu- 
larmente só se põe entre cousas diversas (/)j 
pelo que o. Jurisconsulto Moraes , tomando 
.diverso rumo, diz que sendo Solar ie gran- 
de Senhorio y se chamão Fidalgos de grande Sú- 
lár. (^«). Huns, e outros tem preferencia na 
classe da Fidalguia , e as nossas Leis sempre 
que os nomeião antepõem-nos aos Fidalgos 

ma- 



(r) Nobiliarch, dito cap. 16^ . 
vr (í ) O mesmp estáorHcnaílD nas Pmgmaticas d^ lÀ* ài 
Nov. de i6(jS. 5^:15, € :d( 6,' df Maio dtijoS.^. ij^ írt- 
sertas na Ord, liv. 5. m. 80. cpUn.tf^é.js^. ' . 

(í) L. HA. ff. dçverbor, signif^: 

( « ) Mor. ubi sHp ra. , . ... ^ v . 
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matriculados nos Livros dàCasa Real (/v)* 
A maior paite destes solares estão na Pro- 
víncia do Minho ; pelo menos posso contar 
alli acima de hum cento delles. Alguma vez 
também o Príncipe por graça ^ especial íaz 
Fidalgo de Solar conhecido aquelle què d 
não he , como praticou ElRei D. Sebastião 
a; favor de Diogo , e Liiiz de Castro , e dcst 
cendentes de hum , :e outro, sein embargo 
do defeito de nascimento , por Carta exp.e* 
dida em 1 573 . que se conserva na Real Bi- 
bliotheca doEscurial dé Madrid (yy 
i. \V.. ^. ^Espécie. Fidalgos ià linbagemlsáQ 
aqueles cuja Fidalguia já lhe piovém.dçseus 
Avós ( js). Estes Fidalgos , posto que não 
tçm. mof^dia: ,: :^toi Assento rios Liyros da 
Casa.de Sua Magestade , comprehendem-se 
com tudo ' na generalidade da ipàlOim FidàP 
gosjé por taes podem intitulár*sè^ visto -que 
a Ordenação do Reino , faculta esfa dencH 
minâçãò ainda mesmo aos que forem Fida!;i 

; Ff ai ... gos 



t ; . . -. i. ! 



i ( jiP ) OrdAiv. \i tk. $9i^, 1 5. t Ih. 5. tit. 1 20. no princí' ■• 
'' (j' 3 D* quâtlise faz tncnçãd^^ no tonu j. dês Manor. d( 

''-<-^> Mor. sttpr. n. 87. no fim. ^obHiarch:' cap^* i6.yer$i 
Ordtna^ao , Reportoríç Nov* d Ord.fiyni. u pag: í^p, * 
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gos por via do Avô Materno (tf). E como 
eila lhes concede o Titulo de Fidalgo, tam- 
bém por huma necessária consequência vem 
a conceder-lhes as prerogativas que aellean* 
dão annexas ; e assim , todas as vezes que a 
Lei fallar geralmente de Fidalgos, sem de- 
terminação de certa espécie , vem os de li- 
nhagem a ser igualmente contemplados na 
generalidade da mesma Lei, como espécies 
incluidas debaixo do seu género {b). 

VL ^.^ Espécie. Fidalgos assentados fws Li- 
vros d^EI^ei são aquellcs a que chamamos Fi- 
lhados , que he o mesmo que tomados pelo 
Rei para o seu particular serviço , da pala- 
vra antiga flhar , que vale o mesmo que to^ 
mar com authoridade legal ^ e jurídica (r). 

VIL 



N**" 



(tf) Oril /ÍV.5, m.pi. §. í. Nobiliarck. caf. iy.y<rs. 
0$ Assentamentos. 

(^ ) Terminantemente Mor. supr. n.j6. e 107, e lib^S. 
eap. 8. n. 4z. Report. sfupr. 

( f ) RepoH. d Ord. ubi supr. Neste sentido ainda hoje 
se diz no Foro penhora Filhada. Na antiga linguagem 
PortHgueza Filhar ^àiz o Padre António Pereira ^ 6c 
tornar j como a cada passo lemos no NobUiario dO' Çond^ 
P- P^^P ». ^ ^inda nas Cbronia^s 4e I^fíarte Çí^yãif. Elo- 

gi^^,dQsR:eispji5.jo8. :\ j , _ .^ ,v.v \ ^ ^ 
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VII. Para estes Fidalgos terem assento 
nos sobreditos Livros precisão habilitar-se 
com quatro Certidões , a i .• do seu Bptis- 
mo : a 2.^ do Casamento de seus Pais : a .3.? 
do Filhamento de seu Pai , ou Avô Patemo , 
tirada do Registo do Livro das Merc& ^ e 
nâo basta que >untem o próprio Alvará do 
Foro: a 4.» huraa Attestaçãõ passada, e ju- 
rada por deus Fidalgos -, ( quando na Coriçe 
os não houver que possão ir depor perante 
o Mordomo Mór ) em que declarem o nome , 
naturalidade, domicilio, e. Filiação do Impe- 
trante , o de sjíus Pais, eAvós Paternos, è 
MaterjDíQS , e que todos forão pessoas de Co- 
nhecida Nobrçía , e como taós se. tfatái^b , 
sem que nuqca: fo^f^ penitenciadas pêlo Santo 
Officio . peni comm€tte3$em crime de: Leza 
IS^agestade Divina ^ Ou Humgna , e\ qu0 o di- 
to pm Pai, ou Avo -era Fiiklgo da Casa de 
Sua Magestade,, e pôr tal tjdo, e reputado. 
jÇom estes Pocunie^itos > , reconhíççidos por 
hum Tabellião ida Corte i,,5upplíca.0' Impe- 
írantc ao Mordoma M^ór a G^r^ça de Ihgíi^an- 
d^r passar o Foro que por seu Pai , ou Avô 
^ireitamenfe lhe eomjpete-^ e eUe por Pes- 



pacho seu^ c sem dependência dé consultar 
Sua Magestade defere ao passe do Alvará^ 
feito o qual sóbe logo á Real Assignatura ^ 
c depois se regista no Livrp das Merceâ , e^ 
se lhe abre assento no da Matricula da Casa 
ReaL 

VIII. Esta espécie de Fidalgos subdivii 
de-sfe ^mtreS; diversas gtaduâç6es: a- primeis* 
ra, e mais kmiga he a de Moços Fidalgos ^ 
la qual , jd teve principio ^m tempo d'ElRei 
D- AfFonso VJ; a segunda , e superior^ h^^ 
* de Fidalgos Escudeiros; ú terceira ^-e^ífie* 
Ihor quê as outras^ Ije a-de Eidaílgos^Gifiral* 
leirós ^ e amÍ3âs êstasf^fòrâô graduadas poi 
ElRei D/ Sftbtótiáe 5 sfeguiídò^^deiiamos di^ 
to no Capitulo antecedente- 0s Moços Fi- 
ííalgbs s(^m por accr^(í«Mfemieftto <^'FidaP 
gos Escudeiíos - ^ e á Fidalgos Cavallèiros^ 
atòs com ser «leihot ^fbíx) acerei 
todos (ainda que sejâo filhóé dé Títulos )que^ 
rem antes ser Moço6^ Fidálejos \ pôr s^rtÁ 
áó os que teitt exercício "no- Pà^o {ã). ' — 
' íXi ^ Todefl estes- Foros^(amda òs déEs^ 

^íi ) Mor. dm çéif. 8. n. yi. junto ao »• 85. 



cudeiro , ou Cavàlleíros Fidalgos ) costufiiãd 
concedcr-se com Moradia cm diulieiro , a qual 
hc paga todos os mezes por ordeiia do Mor- 
doma Mor aos que assistem na Gorte , , rtu 
aonde ella reside , cuja Moradia não he igual 
em todos , mas proporcionada á qualidade 
do Foro , ou do . acerescentamento de cada 
bum. Tanto os Foros , como as Moradias 
annexas depois de huma vez concedidos fi^ 
cão perpetuados ma Familia do Adquirente , 
c pa^sf o a todos os Descendentes legítimos 
•pox Varonia, como a diante veremos (e). ; 
X. As pessoas condecoradas jcom estes 
JFóroS constituem à principal Nobreza . depois 
^JosTitulos (/)^ e a darmos fé a humBoií*- 
to Antiquaiio elies. correspondem aos Con* 
4es do Sacro Palácio , de que^fiilla o Código 
das Leis Honaanas ( ^-). :,;.-.: . 
<n XI. 4.*. Espsck; Fidal^»s fúr especial mef> 
cê do Rei j$ão aquéMes a quem se passa Gar<- 
«tá .para 8erem ha^áoS;. pai: Fidalgos , -è. goza- 
rem 



(e) Cap.^-^^ru 1.9' : ^ - 

(/ ) Mel € f^iàr. IfimkJíHfb^ CiVi í^i^ Uh- 1* tit. »?• na 
nota ao %* 2. . '. 

( ^ ) P. Anton. Pereir. Qkíi^jIq Tit^de^ Q*/. pa^^ lA 



rem dos privilégios da Fidalguia. Destas Car- 
tas concedidas antigamente pelos Reis de 
Portugal ainda apparecêrão , e forão vistas 
algumas no principio do século passado pro^ 
ximo (b) y c por ellas se convence o Au- 
thor da Nobili vchia em quanto diz que : Fi^ 
dalgos par especial mercê dos Reis são os Fi^ 
dalgos da Casa dos Infantes y e os que fasUa 
a Casa de Bragança ( í ). Estes Fidalgos sim* 
plices algumas vezes sobem por accrescenta* 
mento ao Foro de Moços Fidalgos y como 
observou , e vio hum indagador destas ma<> 
terias (k). 

XIL ^.^ Espécie, Fidalgos notáveis nâo se 
acha declarado quaes sejâo^ nem acerca dcl" 
les podemos estabelecer regra geral, por 
depender essa declaração da vontade do So^ 
berano y como elle mesmo diz na Ordenação 
do Reino pelas seguintes palavras : Fidalga 
notaroel ficará em msso arbitrfo (/). 

XIIL ^.^ Espécie. Fidalgos de grandes Ef^ 

ta- 



Qb^ Mor.supr.n. 107. affirma tellas yisoo. 
( i) No Cap, 17. vers. os assenpamcnpos^ 
( kj Mor. supr. n. 8:}. 
( / ) Qrd. /ív. 5. »>. 45- §» h 
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todos são os Donatários de grandes Senho- 
rios, e Jurisdicçôes. A palavra Ex/^^ toma-se 
aqui por Território , Governo , e Domina- 
ção j e nesse sentido costumamos dizer y e 
a cada passo ler , Estado da Rainha {m) j 
Estado de Bragança {n) y Estado do Infanta^ 
do (í>), Estado e Casa de Aveiro {p) j Es^ 
tado • Monarchico y Aristocrático y e Democrati-- 
€0 y Ministro de Estado y Secretario de Esta-- 
doy Estado Ecclesiastico y &c. Sobre o que se > 
pôde ver o Diccionario Francesa do Padre 
Marques no vocábulo Etat \ E assim , o 
mesmo he dizer Fidalgos de grandes .Est;^'^ 
dos, que Fidalgos de grandes Senhorios, e 
JurisdicçÔes j c estes Fidalgos de grande 
qualidade , e Casa sâo huma mesma cousa; 
por isso os inclui debaixo de huipa só es* 

Gg _pe- 



im^F.as Cartas df Doarão no fim da Ord. liv. $* e o 
Alv. 4^ II. de Mar^o de iy86. 
- ( « ) r. oí Jlv. insertos na ColL i. da Ord. Hv. i. tiu A5% 
«. ?. 4t r 5- , ^ o /í/v. de X. dejan de 1765. 

(0) Na L. dez^dejurif de lySp. 

if) Nas LL. de ir, c zo, dtSettw^. dc IÍÍ40. insertas 
1t0 ditaCoiUn^è.íj. 
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pccie : o que se prova pela Ordenação do 
Reino (q). 

XIV. 7,« Espécie. Fidalgos principaes avft^ 
da não houve quem até agora os definisse* 
A Ordenação fallando delles náo nos deck^ 
ra quaes .sejâo ^ e os Commentadores a mes- 
ma guardarão igual silencia Moraes y que del- 
les se lembra contenta-sc com dizer que Fi- 
dalgos principaes não são só os Titulares 
(r) , verdade manifesta a todos os que le- 
rem na Ordenação do Reino as subsequentes 
palavras (j): Duque ^ Marquez , Cmde y... 
Senhor de Terras , ou Fidalgo principal : as 
quaes pravao que além dos Titulares , e dos 
Senhores de terras ha Fidalgos principaes; 
pois que entre huns , e outros mette a dic- 
ção ouy que serve de separar y e diversificar 
as cçusas. E assim he preciso recorrer á qua- 
lidade da pessoa , á antiguidade da Casa , àos 
empregos honrosos que nella houver y ou tiver 
havido, e aos parentescos , com que se achar 

en- 



(?) Ord. liv.4- th. 51. §. í. junto o %. t^^ João Pinta 
Ribeiro tr. da Nobrez. vcrs. Estes. 
' (r) Supra w. 87. 
.( í ) Liv. 5. tit. 104. §. 5, 



laçada , para se decidir desta jvéfçrencia, 
lácerca da qual câo se pôde dar regra certa. 

XV. Fidalgos de grande qualidade^ eFi* 
dalgos principaes sao , a meu ver , huma 
mesma cousa y por isso os inclui debaixo de 
huma só espécie, posto que a Ordenação do 
Reino dá a entender que estes Fidalgos de 
.grande qualidade, e de grandes Estados he 
o mesmo (í). 

XVI. 8.* Espécie. Fidalgos de Cotas dfAr^ 
ptas são aquelles a quem o Rei concede Bra* 
zãQ d' Armas (^u)^ de cuja Mercê pagão cin» 
CO mil reis de novos Direitos òa Ghaftcella* 
ria competente (;tf). Ào principal^ei d^Aiv 
mas Portugal pertence pelo seu R^lmento 
ordenar , e expedir estes Brazôes ^ e Escu- 
dos d' Armas ò), os quães ficão registados , 
e divisados com cores , e mètáes no Livro 
do Registo dos BrazÔes , e Aríoíi^ da No^ 
breza^ ç Fidalguia deste Reino, esttos Goa'' 

Gg ií quia- 



- .*. . »t • 
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( r) ^ív. 4* tiu ?i. §. I. pmo ao §• ?; 
ifíy Mor. ff. ip4. NMiarcb. r, i6. vm. a Qrden^io,^ 
(3C) Ord. /iv. I. lílr 1. edL u «.7. vm. dç SrazS» 
4*Jrmas. 
(^ ) Ord. liv. ^r W. 9Z; $f 4- (fçMi^çb. ç. i^% 



quistavC^)) P^i^^ servirem de modelo , not- 
ma j minuta ^ e regra quando se mandarem 
passar aos descendentes dos que as adquiri* 
râo y em cuja Familia ficão perpetuadas dê^ 
^ois de huma vez concedidas (a)* 

XVIL Todavia , antes que os descen- 
dentes comecem a usar d' Armas devem habi- 
litar-se para isso , fazendo petição a hum 
dos quatro Corregedores do Civel da Corte 
e Casa da Supplicaçao y para que os admit- 
tão a justificar a sua Filiação y e domicilio ^ 
bem como o de seus Pais , e Avós y e que 
todos Ibrão notoriamente Nobres ^ eDescenr 
dentes das illustres Famílias, de quem deri^ 
vão ós Appellidos, tratando-se sempre com 
bestas y criados y e toda a mais ostentação 
da Nobreza 5 servindo os lugares mais No- 
bres do Governo da Republica, sem que em 
tempo alguih commettessem crime de Lesa 
Magestade Divina , ou Humana , e que o 
mesmo tratamento conserva elle supplicante. 
XVIIf ; Feita que seja esta prova com 

(2^) O niçsinç ordenou cm IngUtcçra j£/itd Ja^iues A 
Mr. la Soque c. 171. vers. Us Róis d' armeis 
Ça) Q mesmo í^íor. sufn 



testemunhas, e roborada com Documentos, 
SC lhes passa Sentença de justificação de sua 
Nobreza , com a qual requerem ao Principal 
Rei d'Armas Portugal que lhes mande dar 
Carta de Brazao d*Armas das respectivas Fa- 
mílias , ao que elle defere , mandando pas- 
sar a Carta em nome de Sua Magestade., 
subscrita pelo Escrivão da Nobreza do Rei- 
no , e por elle Rei d'Ârmas assignada , na 
qual vão brazonadas , divisadas , e illuminar 
iias as Armas , de que devem usar , segundo 
se acharem registadas no Livro. E na mesma 
Carta se lhes ikculta entrar com ellas em Ba- 
talhas, Campos , e Escaramuças ; e assim 
'mesmo trazelas em anneis, sinetes, e divir 

'^as ;. polas em suas. Casas , Capcllas , e mais 
Edificios , e que hajãa todas as honras , pri^ 
vilegios , liberdades, graças , mercês, isen- 
ções, e franquezas que hão, e devem haver 

-os Fidalgos y e Nobres de antiga linhagem. 
XIX. Obtidas que sejão estas Cartas , po^ 

'den? os impetrantes das mesmas usar "de Es- 
cudo d^Armas {b), Con&eguintemente po-» 

'■■•'■■ dem 

C ^ ) £(n qu^lqqer tempo ^^ e lugar ainda qoe seja fora Jq 
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dem polas em suas sepulturas y de que resul* 
táo as prerogativas seguintes. 

XX. Primeira; pelo facto da erecção da 
sepultura £ca o Edificante constituído na qua-* 
si posse da mesma y e com Direito inauf cri- 
vei y e privativo a ser sepultado nelia y e 
aquelle que o impedir ^ ou a seus successo- 
res y sujeitasse ao interdicto de martuo infe- 
renda in locam suunt ( ^ ) > e também á acção 
in factum , por bem da qual vem á restitui- 
ção com todas as perdas ^ damnos^ injuria j 
.e custas {d). 

XXL Segunda ; se alguém indevidamen* 
te sepultar alli outra pessoa y ou a isso der 
ajuda y favor ^ ou conselho ^ fica responsável 
a desenterrar o cadáver y para o que se àe« 
verá implorar o Ôfficiò do Juiz {e). 

XXIÍ. Terceira; succèdendo arruinar-se 
a sepultura podem bs successores da mesma 
•reedificala livremente , para o que lhes com» 

pe- 

(c) Zfíi.í. i.ff.dcmonuoinferfndvjPicbard. mtiu 
< Inst. de imerdia. srt. 5. n. i ip» ^ i ; ^ • 
id") L. 9. ff. de Religios. et stmipt. funeréd. Picbardi 

ti. 1:54. 
(e) Nobiliarçb, ç, z6. yers. Pelas Amas , Tçrçira ddh 



pcte .0 interdicto de sepukèra àdificmtday vél 
reficiefub (/). j ' 

XXIII. .Quarta;. se alguém picar , abo- 
lir,, e supprimir as Armas inscriptas na sepul- 
tura deve promptamente restituilas por meio 
do interdicto unde vi (g).. 
. XXIV. . Qyinta ; dado que o uso das se^ 
pulturas Ecclesiasticas y concedido a pessoas 
particulares possa por ellas ^er permutado, 
hypothecado , vendido , arrematado, ou por 
outro qualquer modo alieíiado , senf receio 
de labe simoni^a , como por muitas vezes 
tem julgado o Supremo Tribunal da Casada 
Supplicaçao ( i& ) ; todavia , quando estas se* 
pulturas tiverem sido concedidas a fevor de 
certa Familia , naq poderád então passar a 
pessoas estranhas (ir) ; e pam se dizerem 
sepulturas familiares , ou concedidas a favor 

: ^ ;': ^ . ^ ■ . ' . ; 'de . 

' ' I 

(/) L. I. §. Préttor. ff. demortuo inferendo. Pichard. 
n. 155. 

C^) l^gM. defrt^. i.f.c. 51. $. I. ^«.54. ngnant 
ter ri. ^2- 

( f> ) Mor, de Execut. lib, 6, c. 8. n. ip, Jld. ad Cardoz* 
JTerfòlSteftíttura^ Th^eiB.' i. p/írcBI n/prio. 15.' ^ 

ii^ L. 5- 1 6., ff. de Relig. et mmpí.fmnfT. Pb^b. n. 6, 
Çodofrtd.dejMr.sepdtí:or.JFanúl. 



de certa fàmilia bastará que na licença para 
a construcçâo sejâo chamados os successores y 
descendentes do Impetrante .( Jk ) , como ofo- 
lâo os meus na licença que obtive para a se- 
pultura em Passos. 

XXV. Tornando pois ao assumpto co- 
meçado digo que como o Brazão ^ e Escudo 
d' Armas hc huma Divisa honrosa por onde se 
distinguem hiimas familias das outras y pode- 
ráó as fillias , querendo y usar da mesma Di« 
visa. O costume he trazerem c\ks o Escudo 
em lisonja j partido em pala , com as Ânnas 
da sua familia da parte esquerda ^ e 9 direita 
vasia para porem as do maiido , se o vierem 
a ter ; as viuvas conservão o Escudo com as 
suas Armas na esquerda y e as do marido na 
direita y como se ainda fossem casadas ( /)• 

XXVI. Qs filhos podem tomar estremes 
as Armas do Pai y ou as da Mâi ^ ou as de 
QQibos simutltançaipçnte. 

XXVII. Os filhos adoptivos , naquellea 
Reinos aonde go^âo da Nobreza \ dos Pais 

ado- 

( j^) Ex his quac Peg. ufor. cap. 4. n. 17Í. 179* i^ 

( / ) rMlmom, £lm. da His$. ^if, 3. çof, z. §• i^ 



595 Hl y^ 

adoptantes , podem usar doAppellido^ edas 
Armas dos mesmos Pais (m). 

XXVIII. Os bastardos também podem 
usar de Escudo d^Armas, mas difFercnçado 
com huma Divisa y que dê a conhecer a que- 
bra, ou labeoda sua illegitimidadc , cuja Di- 
visa entrenós coibiste n'huma risca , que atra- 
vessa o Escudo em banda ( » ), 

XXIX. Os espúrios , segundo a commum 
opinião y nao go'^o da Nobreza dos Pais 
(o)y e copseguintemente nâo lhes competç 
usarem d*Armas (^ ). 

XXX. Entre os Chefes das linhagens, e 
os que o não forem, deve praricar-se a dif- 
ierença insinuada , e prescripta na Ordena* 
çâo do Reino pelas seguintes palavras „ O 
yy Oiefe da linhagem será obrigado a trazer 
„ as Aimas direitas sem diíFerença , nemmisr 
„ tura de outras algumas Armas. E sendo 
jy Chefe de mais que de huma linhagem , 

Hh „ se- 

(ni) y. 5upr. c. }. ». IO. f. I. 

( lí ) 'Nobiliarcb. c. 16. vr ri. o Çbefç. 

Co) PortHg. deDonat. lib. 2. c. 17. d n. 54.Gfrv. de 
Testam* !• p. d tu 2§s. Mor. deExecut. lib. 4. ç. 8. n, 4C* 
Camnh. na forma dos Contratos , pag. iitf^. 

Cp) PçrtHZ^d.n^ój. 



yj ' stvá obrigado a traxer 9S Armffls direitas 
jj de todas aquelks linhagens , de que for 
^j Qicfe ^ e sem mistura em seus quartéis, 
yy segando lhe será ordenado por Portugal 
yy Rei d'Annas. E os outros kmiasy e to« 
,, dos os outros da liiiiagem «s iiâo de tra-^ 
9, ser com a diferença ordenaáa nMú nobíie 
,, Oficio da Armaria. E assem podemo ttâh 
^, %tt iító quatro Armas y se quis^erem y da^ 
,, quelles de quem descenderem^ esquarte^ 
^, loéas , e mais nâo. £ » ^ui verem tpmai 
,, estremes as Armas dá pàree ide ^uas Mlis 
9, pode*tò-tôo fiixer. E m bastardos h&ò de 
9) trazer as Armas com «soa iqucèra de'l»astff<** 
:,^ dia , segundo a Ordem, da Artooria :(f ). ^ 
^ XXXL Todos os ovatas cpie nSo for^m 
(k linliagem ^ e de noro se abalançarem a 
tomar Armas incompetenfiemente y on akera^ 
«^em 41 íórtm das qufe já tiverem^ wccresoeor- 
t$3údQy OU diminoindo nelibs alguma cOdsa^ 
sem lhes compejtir por Direito y incorrem na 
perda de toda aNoWeza^ € Fazenda que ti- 
verem para o accosador ^ «e oaspfimais {r)y a 

CU- 



Í«MrtlMlrt«MM*M«h««M«**0BaWi^ÉikMa.^i*feMi«MMM^M«ta 



(r) A mesma Ord. no frinàf^x %. z.Memqm Jí íJA^ 
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ecx^ accusaçao deve ser recebida como parte 
interessada qualquer pessoa da linhap^em ^ a 
cjiiiem se usurpar o Appellido , e as. Armas , 
pda injuria qu« nisso recebe (j-); e em fal- 
ta de Parte qualquer do povo poderá accusar 
a mesma pena (/:). 

XXXIL A pesar pc^m destas grandes^ 
eauteks ^ e destas sabias provideticia^^ to* 
madaa com o . justo íim de nao se confundii 
a. Nobreza verdadeira com a afiectada y gc* 
ràlmentc sãa tante^ os transgressores y que 
ja Mn Menage teve motivos de dizer : qtie 
m Armas ias 4umas FamiUas sS» pela maiSr 
parte as taèúletaf das kjas de fmrcamia dê 
sem Aoás t%y E o Audior da Nobiliarcbia 
ottesta ijgnalisieníte qoe no seu tempa cada 
<|iaal usava das Armas y que bem lhe parecia 
(»y Escémdalo y diz hwn Historiador y qm 
amfimde todas as Jerarquias f^ e ^rd^s d& fh- 
krè^ssa y ct^ rij^érma nõè he facU yporque^a 

Hh ii nml^ 



nrf^rm^mii^mm^mmf^mmm^mtiimmmm^i^mrmi^Kmmm 



pi4 wnmènado a memâ pena emFhm^a por Ordenança 
dê tér içi Martfi de H9S^ laÃ(^[ue.cyi.versu Msis. - 
j(f ) Çard. diUic. dpprxeminem. disç. 45^ n« <^< 

(«) Tmu 2. pag. tiu 
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multidão y e caracter dos culpados fazem Impu- 
ne o dilicto (y ). 

XXXIII. Para obviar pois estes invete- 
rados abusos já a Assemblea dos Estados Ge- 
raes de França , congregada em Pariz em 
1614 e 1615 , supplicou a Luiz XIII. (no 
Artigo 171. das suas representações ) que cm 
diante não concedesse carta alguma de No- 
breza^ e Fidalguia antes de ser notoriada a 
súpplica do Impetrante nas freguezias da sua 
naturalidade , c domicilio , e em todas as 
outras terras onde elle dissesse haver feito 
alguns serviços 9 á fim de que divulgando-se 
por este meio as circunstancias do petitório 
pudesse haver contraditores ^ que descobris- 
sem qualquer fàllacia , que elle articulasse {£). 
Por outra parte sabemos , qíie o mesmo Au- 
gusto Rei determinou ( no Artigo 406. da 
sua Ordenança y promulgada no VBrhmcntQ 
de 15'* 4^ Janeiro de i6z^.} que as .Cartas 
de Nobreza fossem prompta, e indefectivel- 
mente revogadas todas. as vezes que legiti- 
mamente constasse terem sido alcançadas com 

- . • • fál- 
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iy ) FaUemom. Elem. da Hi^. Im ?• ^ 5- 

1%) Mr. Lê RoqHi tr. de la NohUucc 6s* vers. Ics Ewv 



falsa prova (a). Mas estas bel tas prccau^ò^^ 
tem cedido campo aos estratagemas da yai-: 
dade^ os quaes geralmente prevalecem cpn* 
tra ellas. . í 

XXXIV. Não fallo das Leis Heráldicas , 
ou regras dos Bnrzóes y por serem imperti- 
nentes ao fim que me proponho. Aquelle po* 
rém que quizer estudâlas fundamentalmente y 
consulte a immortal obra do Padre Menes- 
trier^ aonde achará tudo quanto possa dese« 
jan Alli aprenderá o que são Armas de Do-' 
minio y de AUiançg y de G>mmuiildade y de 
Concessão 9 de Dignidade^ de Senhorio, de 
Successão, y de Pertença y -c de FâmiliaSr 
Alii achará divididas as Aroias das Famílias 
em párlantes y arbitrarias -, Terdadehas^ £il^ 
sas y cheias., .differeiíçãdas'^ carregadas , e 
descarregadas. AUi Terá^ a que sáo ^ e o que 
ftignificâo as Cru^óes., os Merletes y os LeÓes ^ 
a&Estrellas , os «Crescentes y as Palas , aft 
Cédulas '^; as rodaá dermèinho ,'>0s pássãl-ds 
de reclamo y as Qándas y as Aspas y os Co- 
pos, e. as. Pontas^ de Cervo. Alli encontrará 
a eiq[)Jka(aQ'^d»$;J^ , sntuia&s,^ 



artificiaea ^ e chioeorkasí coot tòd» as aiai 
pinpcied;>de9 ^ e afetriimto& Alili sahení qoe 
a» pcçag hfiinimsaíi ^ com cjpf segoarneceov as 
Escudos são Chefe , Faxa , Banda ^ Pafe^ 
Barra:^ Maittcleff^ Cr<tM'^A^^, Bocâádbra^ 
OrU ^ Gatnpaflkar, JBsErvdcte > Qoarteà^ e 
GuâQ ;. e que as p«çasr hooisoaaà dtimmcaA 
sãp , . Ciumiicr ^ Y ergoÉta ^ Divisa , Tai^lrcs^y 
BukFelitfs ^ Gémeas ^. Terçoa' ^ Estres , Fikte> 
Çootra-fikte,^ .Filete em cma^ Fknquis^ Esh 
taiaflo y FiA<i#st ^ Bastão y CoAtrarbascâor^Bas»- 
^ diâú^utOv^..Câticâi^^TmiesM^ e Cantou 
AUi^ lÃfijijfi^, 9k QnriaMs .mais ordioanos doa 
Escudos siío^^ Tipixieí^ Poiachos, Apsúo^^ 
ou Tmtnísês ^ Divissa ^ ;Bamku*a5'^ c Biri» 
lbâe& ;.>;r.qtii?ias peçâs^ càn quD ^se diptãsk 
guem. as:Ani^s ^desf £íIbd3 .aguados - dasr dos 
Primogenkõs Áo ^ Lanbel^ Bastão^ Borda?* 
4ura ^ Gótica ^ Esttjeilasr^ Lua^^ Rosas^ jpkr^ 
santeSí^.^Xoââo^ y Bi&etes;, ^ou Molétas;. Aj^ 
U^Joalffleate. taáilxintJMbstK ^e l&e. ex)^ 
plique y & dê á ler a definiiçáa de todds estes 
focalttilos^ e. termos^ acon^anhad^ d« hum 
Cftt^ogoi 4^ itma^eosi ;áiithoreS' ^ que^^s^ 
ççcwêrãQ sobre' esça matéria • com os quacs 
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pGíâíiií>acoQ8dhdi:-sç iias'dari(k8 occurrerriré^ 
, XXXV!. E^ro ^ue de boa v^mtjKlc •» 
jne jperâoe ' <o iiarer sido láo extenso a resf 
peito < 4^06^ Fidalgas de Cata d' Anlias : : ma 
«sondo o namero deites cxc^den^ ao de to- 
das I» tm(r4i>s ^ p^DTstiadi-^mie què iazia serv:Í99 
t{ifeer€ssance ^ è iqa^dável « ijmita^^pesmas^ 
«la»lo«&8$ ^. ler em >p&UQ0S ^ári^afos' b 
que só 0001 laigí» tempo , e muito •trabalho 
se «Epreode em di^rersos Authores; 
; XXXYI^ iiâíwkííidb^' pm esta tn^teiia , 
d^oifttè dém èt^ioko^qudid^^ 
que ficâo remti^cãdtô «le^té ^piáilõ^ tii(o «ei 
^Ktí «lifóoKMiirado iMtrÉs maft iW4egiâá^ , 
fieili «ibl£t>t<)rk 4$iste^K^ y nttti sid^, ^ 
hâ^aí aaoK>riMMO^ por ^itde: '(fê-^ eicplii^ ú^kí^ 
di^tfia ; JSei' siin<)qtie àá FiiaígW 'p9r'^f4wi^ 
íegiúy isto he , pessoas a ^tift ^d Rei wtk^ 
f:èáé "^a' 'liuíçifo dds pl'iVil^Í6i& de - f^idalgos ^ 

tsmtetgO' «do l^^9o y «ande í p%;âa t (íe^^ ireis <â^ 
«s6igiia«aa {^ ) , «e 4i ãnem^MÍs»»: -pela Oinn- 
cêíaria JMlór ^ aonde tambero j^gaq de no- 
TX)sB5iirittte átíuártapaité dotatíe-hocrv^ciSô^le 



pagar se fossem Fidalgos ( r ) : htais estes tâes ^ 
com gozarem dos privilégios da Fidalguia ^ 
luo sao y nem devem intitular-se Fidalgos ^ 
segundo deixámos dito em outra parte (d). 
. XXXVII. Ha finalmente huma certa es- 
pécie de Fidalgos imaginários , obra puramcn- 
%c. da fantasia y da imaginação j, e da vaida^ 
de, a qual (z% qui^ cada hum se presuma y e 
appellide Fidalgo y sem o ser. Contra estes y 
de quem o Povo ri , c escarnece , commina 
penas pecuniárias 9 Ordenação Phibppina ( ^ ) ; 
e hMm YeAejador mo^: deUes ccMi. bem ^ 
lanteria em buma Silvji Pdetica 

XXXVIII.- Sabidas desta sorte quantas ^ 
€ qugês s^.as, espécies que ha de Fidalgos 
nest^ Reitío y^ cumpte dizer agora y que q vo« 
tabulo JvWi^9 he. genérico , e comprehen^ 
sivo de todas eUas {f). 

XXXIX. ' Dacjui vem , que quando a Lei ^ 
ou o Estatuto falíar simpl^mente de Fídalr 
gos y sem relâç^ particular a alguma dasí 60« 
breditas espécies y então todos elles vem a 

Qc) Ord.liy. utit^^z. Ct^l. u n, y. yers. Ejconccdcndóí 
(lí) P.i.c. 14* n. 16. ' • . 

- ( e.>, Liy.js* ÚL ^i^S^ 6. . . . 
(^ ) Nohiliarçb. ç. i0. vers. a nossa. 



ficar sujeitos á disposição da Lei , ou dò Es* 
tatuto ; pois como em tal caso lhes convém 
o nome de Fidalgo , também lhes deve con«»; 
vir , e pertencer a determinação , que delles 
falia. Donde facilimamente se infere ^ que os 
privilégios concedidos genericamente a Fi- 
dalgos y sem restricção a alguma das referi- 
das, espécies ^ competem a todos elles y co- 
mo espécies incluidás debaizo do seu gene** 

XL. Pelo contrario^ quando a Lei, ou o 
Estatuto nbmear certa espécie de Fidalgos j 
então só nos da espécie nomeada- he que se 
deve vaificar , e executar a determinação le^ 
gal , ou statutaria ; e todas as outras se pre* 
sumem excluídas da mente, e dispos^ão do 
Legislador, conforme o axioma,. que éi%\ 
Xnclusio unius est exclusio alterius. Dbndç 
igualmente se infere que os privilégios con- 
cedidos a Fidalgos de Solar ^ ou aos Assçn^ 
tados nos Livros d'ElReí não se çxtendeijíi 
aos das outras especieç ; quia species genus 
derogat. 

li XLL . 

. ( í ) MV^f ^ Mxtftft, ií>. 4. f . 8. f». 1C7. * lib^ 6, 4f. 8. 



XLL Cofiseguintemcnte procedein em t<> 
dos o8 Fidalgos as Ordenações ^ que vao a- 
pontadas na itiaigem y pois que delles fallao 
geralmente (^b). 

CAPITULO IIL 

li • . * 

Dos privikgios dos Fidalgas ^ e suas pree^ 

r . . . minencàas.. 

, I. X Eixlo eu nos dons Capítulos pro« 
zanos. precedentes dado hiimà breve noçib 
da! origem y etymologia y deímiçâò ^ e an-* 
tigoidade dos Fidalgos ^ e das suas di£erex>* 
tês espécies nest;e Reino ; oonrèm fallar a^ 
gora das preeminências y que Ikes pertencem 
por Lbis ^ e antigos costumes y as quaês irei 

• . • re- 



( Ã) Ord. Hv. I. (it.i. nofrínc. e §♦ 5^ m. 25. §• 1. m. 
ifi. §. 11. iit. 5r8. §. 22; íir. 60. 5, p. e n. m. 65. §. 19. r 
fa /#. 6éL $k sz. 441^ ik. 7p. J« 40. 'f 41. ^ 94. §. 22. ê 
2ç. : liv. 2. tit. 17. §. 2 1. 2 j. 48* e 58. :'7iv. 5. rií. 28. : liv^ 4, 
tií. 16. tit. 31. 5. 5. tit, 107. §• !• Wí, ^5. §, ^. : ftV. 5. ttV. 2, 
5. 1. íiV. ip. §, I. wí.2:{, «ofrmc rfí^ 25M/Í. 4,5-5* i.íií^Sí. 
f^ f. o^éa, ^ .2« 7, ^ i4« tk. pa; §^ & ^. ^^i/jr.>^ %. tU. 
1^4. §. 3. ^líV. ijpl 



referindo pela ordem que me forem lem- 
brando. 

II. A primeira consiste no Titulo , e de- 
nominação de Fidalgo,: que compete prirati- 
vamente áquelle que o fbrj e sfe algum ou- 
tro indevidamente o usurpar, chamando-se 
Fidalgo sem o ser por mercê do Príncipe , 
ou sem ser filho, ou neto- de Fidalgo da par- 
te de seu pai , ou mãi, incorre na pena de 
cem cruzados para o occusador , e Camará 
Real ,. e pagar em tresdobro as custas dopro«- 
<:esso , aonde juntar o docuiáento em que , 
lhe chamarem Fidalgo (J). E havendo duvida 
em. sua Fidalguia deve recorrer-se ao mes* 
mo' Príncipe {c). 

•: IlL ^ He de notar porém qu6 como ne^ 
te Reino ha oito espécies, ou classes de Fi- 
dalgos , segundo havemos mostrado no ca^ 
pitulo próximo antecedente, podem os Indi** 
vidqos de qualquer delias tomar a denomina-» 
çâo lia isua respectiva classe, intltulando-se^ 
por exemplo , Fidalgos de Solar , oú Fidal- 
gos de Linhagein , ou de Cota d'Armas y ou 

li ii ; Fi- 

Ill I II mmmmmmmm . l .1 

( í ) Ori. liv. 5. tit. p2. 5. 6. 

(r) Anjesma Ordeno w» i8. §, 4f ' 
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Fidalgos da Casa Real , sem que por isso 
incorráo em pena alguma. A Ordenação per- 
mitte que se possao chamar Fidalgos os 
que forem filhos, ou netos de Fidalgos por 
yia de seus pais, ou mais (d). 

IV. Segunda : os Fidalgos estio isentos 
de irem aos Alardos y e nao devem andar 
matriculados no livro da gente da Ordenan* 
ça j bem como não devem entrar nella os 
Ecclesiasticos , os maiores de sessenta an- 
nos , e os menores de desoito , por estarem 
huns y c outros escuzos do serviço da MiU« 
cia (e). 

Y. Terceira: os Fidalgos que andarem^ 
e servirem na Guerra , são isentos ^ desde o 
tempo do Senhor Rei D. João L de' paga- 
rem sisa das armas , e bestas, qiie compra- 
rem y Qú venderem ; e da mesma isensão 
gòzão também por respeito delles as pessoas 

que 

( J ) Bem entendida, e explicada por Carv- i.p* n. 104. 
Mor. lib^ 4, r. 8. «V76*. Porttêg. UK 1. f. 17. n. 1^$. Nobilh 
arck f. 17. verj. Os apontamentos. João Pinto Ribeiro , 
trat. dos Tittdos da Nobreza vers* He esta , iurtto ao v W. 
Nem he. 

( e ) Ãeginu dos CaftU Mot. §• s^ • • 



qáe iHas venderem , ou coitnprarem (/) : de- 
Tem porém manifestalas , e descreve-las no 
l^ivro das sisas dentro de três dias (^). 
, VI. Qmrtai os FidalgM quç ficarem cul- 
pados na devassa de Correição que annual- 
mente deve tirai o Juiz das Coutadas não 
seráô presos ^ . mas, emprazados somente pa- 
ia dentro de tempo certo comparecerem pe- 
rante S. Magestade, a Quem o Juiz deverá 
informar de suas, pessoas, e culpas. £ quan- 
do os mesmos Fidaldos hajão delivrar-se^ ha 
ede ser no mesmb JUizo , ^em embargo do 
^privilegio de Correzâòs ^ cu de outro qual^* 
quer. , Contra os culpados porém , que não fo* 
jejpi, Fidalgos, se deve proceder logo a pri* 
jrôõ jÇi a; livramento (A )• 
.; ^M.^.Quiiiax sè houvermos de acreditar 
.a Guieiro , í" Gahedó , e a P^gas , então são 
os Fidalgo^ isentos de' servirem os cargos de 
Juiz , de Víeresidor y de iProcuiador ,> de Al- 
«: r mo- 
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(/) Ord. Affons. Hv. z. tít. 59. §. i. Jrt. das Sis. c. i,i. 
inprincipj^ l ^ ^ . . ; : - . . "^^ / .: .. , 

/. ( A ) SifgU^m. , <Í4;: Ç9¥Uid, . e Aím* . . vmv Xteíta* ; o 






motacé , e de Depositário do Cofre dos 
Oríaos (i). Eu porém a dizer o que en^ 
tendo j vejo cootra esta opiniio a generaUr 
dade da Ordena fão do Reino y em quanto diz y 
que nenhum privilegio ' escusa destes encar** 
gos (k): vejo mais que o Regimento da Ca^ 
mora de Lisboa , dat^ em f. 4e Setembro de 
1671. no §• 30. decide expressaoleute ocoti- 
trario a respeito dós Fidalgos ^ que forem e^ 
leitos para Almotacés ( /) : vejo finalmente 
na Ordenação Jffonsinãj qúè ^ os Fidalgos no 
tempo do Senhor Kei D.. Joáo L tanto não 
perteodiâo a esoasa de serem Juizeà, que iarh 
tes )se lhes. queixárío por eile os naò fazer 
{m\ E assim , a opiniáo de Gabedoy e d<^ 
seus sequazes está sujeita ^ a grandes dúvidas. 
VIU. SeíCta: os Fidalgos^ já desde o tem- 
po do mesmo Augusto Rei oSenhor D. João 
J. sSo isentos do aboletamento das Tropas^ 
^ de pousarem :oom -elles em soas ^asas di& 
i mo- 
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C ^ ) ^^g' ^ Cabed. a quem segue Guerreir. de Pmileg. 

( kj Lei I, tk. 6j. §. 10. e liv. 2. riu yp. §. 1. 

(/) Regiment. apud Sddmtoià. i}í dò Index pag^ ^iz. 
í («O X/ví ^. «>; 5pV §. jjri^i^e 32. »e no Hv. ii ííK 23. §. 
4V ^ 45- manda que os Fidalgos sejSo deiw para Jmzcsi 



morada ( 9 ) ; cuja isensâo reconimendou o Sc^ 
nKorRQÍ D, José I. se guardasse aos Moços 
Fidalgos ^ Fidalgos Escudeiros , c Fidalgos 
Cavalieiros em Garta dirigida ao Desemhar-^ 
gaddr do -Paço João Pacheco Pereira , Presi * 
dente da Aiçada do levantamento do Porto ^ 
escrita çm Abril 40^1757. O que todavia se 
húaitsLt i ein caso dcL necessidade ^ sendo a gen-i 
te muita y ecxx lugar pequeno y e sem Com^^ 
modidadey para os devidos aquartelamentos ; 
porquPe então nenhiôn privilegio escusa^ e os 
mesmos £cclç5Ía:íticod t estão obHgados ' em tat 
etso arestas liòspitalídades ^ e' alojamentos y 
coáíomm o Artigo 36* da Concórdia ^ntre 
os Prelados : do Rdnò ^ e -o Senhoi: D. Jòao 

< :IX. r likíiiwtfi^r os)Fidalgf»í q^eí dp/Pro^ 
cessos <K'dijlàriaâifâ|temic<mdemnados á mor'^ 
U! y tíío devem ser ju^içados pelas ièguin*^ 
tésí 'Ciilpfc i ^1 sèm^prededer / resolução > d e . Su^ 
lÉLagbsbs^^ a^QuenifidJui^ do Feito^ devç. 
dar, Q^nta pela Secretaria de Estado com a 

copia drSenrefiça y efurtdáífíeHf^^ 

ver 
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( w ) A mesma Ord. %^iê. tOrdiJ^Uiffp, fív: 2; tii. ^Ô. 
^ <? } Que transcreve Ptr. it Man* kigih*^. m iíqi 



ver pro,' e contra: primeiro, por se tér ca- 
sado com pessoa de baixa condição , sendo 
viva á primeira mulher (p) : ieguQdo , por 
ter commettido adultério com mulher , cuja 
marido for de condição rmenor que a delle 
Fidalgo (q): terceiro , por ter commettido 
o peccado de mollicie (r) : quarto, sencto 
Fidalgo de grande Solar, e.£br condemnado 
por honúcidio ( x ) : quintç ,1 nos três casos 
que vem apontados no. Regimento .dos Go*. 
veraadores das Armas, §..3.57. e 61..: jsei:- 
to, no caso de que.trata òKégukáiCTftasD-. 
bre a nova Administração da Justiça do Esta^ 
do da índia em quanto determina que „ To* 
„ das as Sentenças . dadas, na referida Junta^ 
„ até a pena de morte inclusive y fará execu^ 
„ tár prontamente ô Ouvidor Geral, .eomo 
„ se regular na mesma Junta. Porém se os 
„ condemhados em pena* de morte natural^ 
„ ou civil tiverem os Foros de moço Fidat» 
,V go, e dahi.paralcima...*..» se suspenderá^ 

as 
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yj as execuções, sendo remettidos os réos com 
^j os processos á Casa da Supplicaçao , pa- 
yy ra serem por elles. mandadas executar as 
yj Sentenças , se não concorrerem justos mo- 
yy tivos para à Minha Real Benignidade mo- 
3, derar as penas aos réos cm parte , ou em 
„ todo. ,, Junto o §. 7- ibid. ,, Exceptuo 
j, os casos de conspiração, sedição, ou tu- 
„ multo contra o Meu Real Estado , ou con-. 
,, tra o Governador. .• Ouvidor, ou Juizes 
yy de Fora ; porque . . . nelles não valha pri- 
„ vilegio algum; e as sentenças nelles pro- 
^ feridas sejão executadas immediatamente 
^, stín recurso algum á Minha Real Pessoa^ 
„ ou aosMeusTribunaes, posto que os réos 
„ condemnados tenhão os Foros de Fidal- 
„ gos da Minha Casa , ou tenhão Patentes 
yj de Capitão, e dahi para cima j sendo que 
yy aos réos de crimes de Lesa Magestade 
-5, lhes não vai o Fqro Militar (/). ,, 

X. Oitava : também por via de regra de- 
ve o juiz dar conta a Sua Magefstade todas 
as vezes que por disposição da Lei, ou por 

Kk Açor- 

( í ) Regimm* da Mminist. da ^ust. dç Estad, da Ind, 
tiu j. §• 5. ^ 7. 



Acórdão da Relação se fizerem os autos sum^ 
marios a algum Fidalgo , que venlia a ser con- 
demnado em pena de morte , porque a Sen-* 
tença summariam ente proferida nao sç execu^ 
ta contra os Fidalgos empena de morte ^ an* 
tcs de se dar parte a Sua Magestade para re- 
solver o que tiver por acertado (»)• 

XI. Nona : outra preeminência conce- 
dida aos Fidalgos he a que se lê na Orde- 
nação do Reino pelas seguintes palavras jy nas 
yy Cartas dos privilégios y que por Nós fo- 
yy rem dados a alguns Fidalgos y se ponháo 
yy estas clausulas. Que todos seus lavrado* 
^^ res encabeçados em suas herdades , e os 
,, caseiros de suas casas ^ e quintas, e seus 
yy mordomos y e criados y que com elles 
99 continuadamente viverem • . • • sejão escu- 
9, SOS de pagarem em peitas , fintas , talhas , 
yy pedidos 9 serviços y empréstimos > ou ou- 
99 tios alguns encargos 9 que pelos Conce- 
99 lhos 9 ou Lugares onde forem moradores 9 
99 forem lançados; não sejão constrangidos a ir 
99 com presos 9 nem com dinheiro 9 nem se- 

j> jao 

(«) Ord. liv. 5. tu. i:j8. §. I. e liy. i. m. i. §. 16. Rc-^ 
gim. do Cons^lb. de Guerr. §. 25, 
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,, jâo Tutores ^ nem Curadores , salvo se as 
„ Tutorias , ou Curadorias forem legitimas ; 
,, nem hajão officios do Concelho , salro . • . 
„ de Juiz , Vereador , Procurador do Con- 
„ celbo , Almotacé y e Depositário do Cofre 
^y dos Órfãos j nem pousem em suas casas 
yy demoradas, adegas, nem estribarias , nem 
yj Ilies tomem seu páo , vinho ,. roupa , pa- 
„ lha , cevada , lenha , galinhas , gados , 
„ bestas 4e sella^ nem de albarda, salvo se 
j, as trouxerem ao ganho ; nem lhe tomem 
,, seus bois , carros y carretas , nem outras 
,, cousas do seu contra suas vontades ... os 
^ quaes privilégios lhe serão guardados de- 
^, pois que as Cartas por Nós outorgadas aos 
yy sobreditos forem passadas por nossa Chan-» 
yy cellaria {x}. yy 

„ E os Lavradores para gozarem dò di- 
yy to privilegio serão encabeçados em ca** 
yy d^ huiiEia dessas herdades y e não lavraráô 

Kk ii „ em 
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. C^y Orâ. livn Zp m. 58. noprim. A prax^ ordinária de 
xequerer esta^ Cart^ de privil^io ven) em Peg. 4 mcs^ 
vm Ord. gfoSf I. e em Sçlam yerb. Agricçla p^g, Ar^é e 
sobre a intelligenda d^outras 8eroieUi4fi(e$ çlausula$ escra* 
ve Gum. dç PrivUeg. Çp tu 
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yy ém outras se não nas dos sobreditos (y)^ 
yy Os Caseiros, que estiverem em suasquin- 
yy tas , e casas devem ser governados con- 
yy tinuadamente , e a principal partç de suas 
,^ vidas por o salário das sobreditas pessoas, 
yy e não por outros misteres, nem por gran- 
„ gearia de seus próprios bens ( s). E quan- 
„ to aos Mordomos não deve haver mais que 
„ hum em cada ccsa, ou quinta para gozar. 
„ deste privilegio (a). Pelos taes privile-^ 
yy gios com tudo não ficâo escusas as pes-> 
^ soas acima declaradas de pagarem naBol* 
y, sa , nem de servirem na defensão da CL-. 
^, dadc , Villa , ou Lugar, c seu Termo, 
yy onde viverem , nem no que toca ao fazer y 
yy oú refazei' de muros , pontes , fontes , e 
„ calçadas (b)^ 

- XIL Decima : serve também de pree- 
minência aos Fidalgos a isenção de que fah- 
la a Ordenação do Reino nas^ subsequentes^ 

pa- 

^- ' ' ■ — / ' ^ 

^ O) Ord.YupK no principio y com aqualcxHKorcbadQ. 
th.ts^tiofrintipio^ 

( z ) Ambas as. Ord. supn. nós §§• í. 
"^ ià\ A Opd* dito tit. 58* §» ii, - 

Ç^b) A, mesiíia nç §^ 4. 
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palavras : „ pena de açoutes j ou degredo y 
yy com baiaço , e pregão . . • náo seja execu- 
^y tada.. . em os Escudeiros dos Prelados, 
yy e dos Fidalgos . . • nem em Pagens deFi-, 
,^ dalgos y que por taes estiverem assenta^ 
,, dos em nossos Livros . . . nem nos Amos , 
5^ ou Collaços de nossos Desembargadores, 
yy ou de Cavallciros de linhagem , ou dahi 
yy para cima (c). „ O serviço que estes cria- 
dos graves fazem de escada acima em casa 
dos Fidalgos , e Prelados náo lhes dermga a 
Nobreza hereditária que tiverem , nem im- 
pede o adquirirem-na (d). A nossa Lei nes- 
ta supposiçâo manda contar*lhes custas pes-^ 
5oaes com excesso , e differença dos plebeos 
(e). Sei que em Dinamarca não he permita 
tido a hum Nobre servir a outro Nobre (/) j 
mas não succede assim em Portugal, onde 
temos innumeraveis exemplos em contrario. 
O Doutor João Pinto Ribeiro , varão de co- 
• : nhe* 
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(^c") Ord, liv. 5. tít. 1 59. i 

C/) ^^g^r Hela^ão de sms Fmgens fag.A^, I4 R(h. 
ijíiç ç. 14?» vm. Lgrsqw. . / 



nhecida Litteratura , como manifestso os seus 
Escritos, o qual chegou a ser Desembarga- 
dor do Paço y e Guarda-Mór da Torre do 
Tombo era criado do Duque de Bragança no 
anno de 1^40 (^)* Hum Capitão do Regi- 
mento de Cavai laria de Alcântara era criado 
do General , Conde d^Arcos no anno de 
176a (b). J. A. M. , e L. Governador da 
Fortaleza de Santo António da Barra de Cas- 
cães com Patente de Tenente Coronel era 
criado do Monteiro Mor do Reino no anno 
de 1789. Em Casa do Marquez d' Abrantes 
está actualmente por criado hum Cayalleiro 
Fidalgo. Na Corte, e nas Províncias temos 
mil exemplos semelhantes-tcndentes a mosr 
trar que o exercício de Escudehx) em Cas4 
de Fidalgos he próprio de homens probos ^ 
c honrados. Em França pensava-se da mesr 
ma sorte. Sabemos pela Historia que certo 
Cavalleiro de. Malta fora criado debumEm*!^ 
baixador Franccz ( i ). Todavia hum Estatu^ 

to 



m^ 



( ^ ) -^r. la 0ed. His$. itPort. tom. 1 5. /iV. té* f 47» 
( i& ) Hist. de Port. por b$ma saciedade tom. i. pa^. 44* 
y. Coro gr af. Portug. tom. z.pag. 518, 
(,i) Mr^laÇlcde SHpr.pag. igsf. 



to da Ordem de Christo para obviar descré- 
dito â Ordem prohibe aos Commendadores , 
e Cavalleiros servir pessoa alguma de quat 
quer qualidade , estado , e condição que seja 
sem licença do Grão-Mestre (ik)j e nas Cor- 
tes de Coimbra foi requerido , e depois orr 
denado pelo Senhor Rei D. João I. que os 
homens honrados nao fossem constrangidos 
servir a outrem (/). 

XIIL Undécima: no Regimento do Mon- 
teiro Mor do Reino {m)y também se en- 
contra a seguinte isenção. ^^ £ o meu Mon- 
^j teiro Mòr será avisado ^ que quando^ fizer os 
^ ditos Monteiros Mores sejão pessoas de 
^y qualidade . • . honradas ^ e de bem ; mas po*** 
^, rém oão séiâo Pidálgos. ,, 

XIV. Duodécima : a vocação que as Leis. 
fiazem de Fidalgos parâ Regedores da Casa 
da Supplicação ( » ) , para Governadores da 
Relação do Porto (o) ^ para Alcaides Mo- 
res 
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(ÍQ Part. i.m..!:}. 5. 5. 
(/ ) Ord^ Àffom. iív. 4- th. zç. §• 17. 18. 
(ni) Datado em 20. deMar^odt 16Ò5. 
( n ) Ord. liv. I. tit. I. no princ. 
(0). • • • • . tit. ^6. no princ. 
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res {p ) , para Presidentes do Senado da Ca- 
mera de Lisboa {q) ^ c para alguns outros 
Empregos, he huma preeminência^ de gran- 
de estimação para os mesmos Fidalgos, pe- 
la exclusiva , em que ficâo os que o não fo- 
rem. 

' XV. Decima terceira : além das sobredi- 
tas preeminências, que são commuas a to- 
dos os Fidalgos , concede a Ordenação do Rei- 
no huma muito particular aos Fidalgos. de 
grandes Estados sómentej dizendo que ,, os 
,, Fidalgos de grandes Estados, e Poder não 
^, sejão presos em c^so algum sem nosso 
^, especial mandado. E quando acontecer ca* 
,j so , porque devão ser presos , as Justiças 
,, no-lò farão s^ber , declkrando-nos as cuL- 
j, pas, que delles tiverem, para nisso prover- 
ei mos como for justiça (r). „ E ao Mei- 
rinho Mór pertence fazer^lhes estas púsôcs 
(x). - 

XVI. 
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(p ) Ord. liv. I. tit. 74. §• 4* 
Cí) Hfgiment. daÀíez. da Féria^So d^ Lisboa §. i. 
afudSolan.tmu^.fag.i^i. ' 
( r ) Ord. liv. 5. th. 1 19. $. |, 
(5 ) * • • liv. i. tit. 17. §; !• 
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XVI. Decima quarta : os Fidalgos de so- 
lar conhecido, que tiverem neste Reino ter- 
ras da Coroa com Jurisdicção , gozao d'outra 
preeminência , e distincçâo particular ; e vem 
a ser que ninguém (á excepção dos da sua 
linhagem) possa tomar4hes o Âppellido ^ 
comminaçâo de ficar plebeo , e de perdee 
toda a Fazenda para Accusador^ eCaptivos^ 
salvo os que novamente forem conyertidos 
á Fé que poderáõ impunemente tomar os Ap- 
pellidos que quizerem ^ e transmittilos a seus 
filhos comente (í). 

XyiL Decima quintal os Fidalgos doa 
Livros de d^ElRei, a que chamamos Filhai 
dos y ou da Casa Real ^ também t^m suas 
preeminências particulares y exclusivas dos 
que não sâó Filhados» Huma delias he a que 
se fê nos Estatutos do Collegio Real dos 
Nobres pelas seguintes palavras, yy Todos os 
yy Collegiaes que houverem de ser admitti^ 
yy dos se devem primçiro qualificar com o 
yy Foro de Moço Fidalgo pelo menos y * seni 

LI ,, o 
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19^ la Ro(fH€ Ç.71. . • ; 
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„• o qual nSó poderáõ ser de nenhuma sòite 
,, recebidos :; preferindo nos casos de con- 
,j curso os que hpuycrem tido exercicio do 
,j : sobre4ito Foro («). 
• XVIIL Decima sexta : outra preeminen-: 
cia vem na Lei fandamcntal das Reci-utas. 
em quanto diz y que ^y sejâo isentos das Re- 
yy crutas os jCriados Domésticos dos Fidal- 
j, :gos , e Ministros que os servirem com ra^ 
,,:.çãa, c sallario (x)^ „ E posto que esta 
isençáa, (e todas: as outras semelhantes que 
havião no Reino) fosse derrogada por De* 
creta dé/24; .deOutUbro.de 1796. espera- 
míQS. com, tudo ser restituidos aella logo que 
cessariem as causas motivas de huma tal der7 
rogação. . 

t ; ^j Esta : Lei , que escusa os criados dos Pi? 
dalgds.dd serviço da Mihcia suppõe a mes- 
roaLisençãq nos. amos; todavia, os Fidalgos 
não se devem presumir, e pertender isentos 
de ir á Guerra em três casos , i .<> para sub- 
jugar a rebçllião d'alguma Cidade y Provin- 
L , cia , 



(x) -/í/v. de 24* dç Fev. de 1764. §. lO. 



f ■•■ » 
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xia, ou parte do Estado, que queira subira- 
hir-se á obediência do seu Rei , e Senhqr 
natural (y)'j 2.« sendo a Guerra defensiva 
(2;), principalmente. hindo o Rei a ella çijfi 
Pessoa, porque a todo, e a qualquer privi- 
legio , e contemplação particular deve pre- 
valecer a causa pública , e urgente da defen- 
ção do Rei, da Religião, e da Pátria, de- 
vendo por estes motivos todos os Indivíduos 
da Nação , sem exceptuar os Ecclesiasticos , 
tomar armas em caso de necessidade contra 
os inimigos communs (a)'y como praticarão 
a poucos annos osVassallos de alguns Estados 
Soberanos da Europa para obstarem ás invasões 
da formidável Republica Franceza , segundo 
nos informarão as Gazetas daquelle tempo; 
3>o os que houverem de succeder em bens 
Vinculados de regular successão , quç deve- 

LI ii ráó 



pi»p— «(Pií^— -■•■•-■^p** 



( jf ) JBovadilL Ub. i. c. 4. «. i^.marg. L. : ibi : Fidat 
^i çoguntur ire ad bcllum <][uando subditi Regi resistunt 
Zr. ^.iit, ip.p. z, 

( z ) Assim o declarou o Imperador Carlos V. e FI- 
lippelll. de Castella, segundo attesta o mesmo ^ov4* 
dilL lib, I. c. 15. n. to. 

ia) GumtíT. d^Prmkg.ç,iun^j^ 



-rá6 por seis ânuos «ervir nos Regimentos de 
linha ^ comminação de contribuirem para as 
despezas da Tropa com o quinto do rendi- 
mento do vinculo (b). 

XIX. Decima septima : os Fidalgos da Ca- 
sa Real ^ que assentarem praça nas Tropas 
de Linha sÍo admittidos com a preeminên- 
cia^ e distincçâo estabelecida pelo Alvará de 
i6. de Março de 1757. em quanto diz que 
,, Tendo os Pertendentes o Foro de Moços 
^ Fidalgos ^ e dahi para cima .... serão re- 
jy cebidos por Cadetes sem a necessidade de 
j^ outra alguma prova de ascendência. Porém 
y^ faltando-lhes as ditas qualidades, serão eh 
jy brigados a provar , que por seus Pais , e to- 
^y dos seus quatro Avós tem Nobreza noto- 
yy ria^ sem fama em contrario, e não amos- 
^^y trando assim claramente , não serão recebi- 
,, dos, „ O mesmo procede nos Guardas 
Marinhas (f) 3 e nos Aspirantes a Guardas 
Marinhas {d). 

XX- 



-: (ir) Aív. de 2:}. dcFcif. de 175/7. 
( r ) Decreto de 14. de Dez. de 1782. 
( d ) Decreto de, i/i^dejul. de 17BB. 



XX. Decima oitava : o novo Estatuto da 
Universidade de Coimbra também concede 
aos Fidalgos da Casa Real a vantagem que 
se segue „ Haverei a todos os Fidalgos da 
yy Minha Casa por serviço vivo na Campa- 
yy nha todo o tempo que cursarem a Mathe- 
yy matica na Universidade, O qual quero 
yy lhes sirva para serem preferidos nos Pós- 
p^ tos que costumâo ser despachados empes^ 
^, soas da sua qualidade (e). ,, 

XXL Decima twna : todos os que tive- 
rem Foro de Fidalgo tem aposentadoria pas- 
siva por Ordem Regia de ii. de Novem- 
bro de 1708 (/); porém aposentadoria acti- 
Ta só a tem as pessoas nomeadas no Regi- 
inento das Aposentadorias de 7. de Setem- 
bro 1S90. §. I. e não outras, posto que te- 
xihâo Foro, ou moradia na Casa Real como 
declarou o Senhor Rei D. Pedro em Decre- 
to de z6. de Maio de 1696. (g). 

XXIL. 



^ . ( c ) Ziv. i. p. z..tit* !• r. 2. $. p, , 

* (/) P^<> ^o Reponor.Chronol. pag. i^fs* 

(^) O mesmo Xeporton pag. 554. Symps. Ckronol. 
tom. z>pag. 1^1. F. Mor. lib./^ ç.H.n.y9. 



XXIL Vigésima : no tempo êm que ' era 
prohibido neste Reino andar etn bestas mua* 
rcs^ ou em facas de Inglaterra , e Irlanda^ 
ou cm cavallos de certa medida para baixo ^ 
tbrão dispensados os Fidalgos assentados nos 
Livros d'ElRci com suas mulheres , e filhas 
nas Cortes de Torres Novas feitas no Rei- 
nado do Senhor D- João IIL ( h ). 

XXin, Vigésima primeira : outra pree- 
minência , c distincção concedida aos Fidal- 
gos da Casa Real he^ que o seu Passaporte 
havendo de sahir do Reino , seja assinado 
pelo Secretario de Estado ^ ou Intendente 
-Geral da Policia ^ ao mesmo tempo que as 
outras pessoas não Filhadas basta ticarem-no 
dos Commissarios do mesmo Intendente (i). 

XXIV. Vigésima segunda : a audiência 
• particular, que Sua Magestade dá todos os 
sabbados aos Ministros , e Fidalgos à^. sua 
Casa Real , segundo declara , a folhinha ^ he 
humà prova da maior estima ^ e distincção, 
que o Soberano faz delles, admittindo-os a 

es- 



M» 



( é ) HeaL. 27. das que forãó feitas cm í6. deIíov% 

'de 15}li : 

(í) L. dc2s, de^Hnh;deij6o. §. 16. - 
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€stç act0 com separação , e exclusiva dos não 
Fidalgo». ^ ^:^ 

XXV. Vigésima terceira^ * gozão mais os 
Fidalgos da Casa Real d-outra preeminên- 
cia a respeito dos não Filhados , qual he o 
serem admittidos com os Titulos , e cpm o 
Corpo Diplomático a todas as funções de 
Beja-raão na mesma Casa ReaL 

XXVI. , Vigésima quarta : outra mais in- 
teressante preeminência dos Fidalgos da Ca- 
sa Real he , vencerem certa espécie de sol- 
do , tença , ou ordenado , a que chamão Mo- 
radia y a qual se pagava antigamente em man- 
timento y e agora se paga em dinheiro aos 
que assistirem na Corte , ou onde ella esti-^ 
ver(fe), do que deve constar todos os mc- 
zes (/)• Esta Moradia, que também vencem 
os que estiverem fora da Corte no serviço 
do Rei (mas não os que estudarem nasUni- 
yersidades (fn)y) não he igual em todos os 
Fidalgos, mas regulada, segundo a gradua- 
ção do Foro de cada hum , e^ -as vezes én- 



i.Wii«n 



(^) //or.n. 74. 

C l ) Nobiliarch. Pprtug. <. 17. v^rf.Pçlo. 

Çní) Reginu do Mor dom. Mor. . 



tre Foros íguaes ha desigualdade na Mora« 
dia ; os Fidalgos Cavalleiros de ordinário 
vencem mil e seiscentos reis pormez, ehum 
alqueire de cevada por dia. 

XXVII. A mesma moradia tem a singu^ 
laridade de passar aos £lhos y e netos por va- 
ronia^ como passo amostrar. Entretanto de- 
vo lembrar aqui alguns casos em que os Fi- 
dalgos ' perdem esta Moradia j ou são risca- 
dos dos Livros d'ElRei , a saber : i .^ O que 
for segunda vez comprebendido no crime de 
moUicie {n): a. o q ç^q entrar emMosteira 
de Freiras y ou tirar alguma delias para fora 
(0): 3.^ o que induzir, e raptar mulher vir» 
gem^ e fugir com ella da casa onde a mes- 
ma estiver (p): 4.<> o que fizer desafio a ou- 
trem (q): f.^ o Beneficiado , ou Clérigo Fi- 
dalgo que não quizer responder no Civel 
( proveniente de damnos y ou crimes ) peran- 
te as Justiças seculares (r): 6,^ os que ai- 



çan- 



(o ) Ord. /fv. 5* tíL 1 1{, ColL i.n.2. 
(o) A mesma Ord. tiu is.CcU. i.ft«4. 
( f ) Ord. liv. s* «>• 18. §. 5. 
( ^ ) A mesma Ori. tk. 45. mfrinç^ 
(r) Ord. liv. z.^k. 4. 



cânçarçm Filhamentos , e Moradia com do- 
cumentos falsos , e por meio de informações 
erróneas (s): 7.^ o que for desnaturalisado 
do Reino (t): 8.^ o que por ordem do Prín- 
cipe for riscado dos livros, e privado da Mo- 
radia , como succedeo a D. Diogo de Al- 
meida em tempo d^EIRci D. João HL (»): 
9.^ o que for privado da Nobreza- em ccmse- 
quencia de alguma culpa pw çllç commctti- 
da (pc). 

XXVIIL Figesima quinta : outra maier 
singularidade he a- da transmissio úo Fiôro ^ 
acerca da qual diz hum Engenho qiiè yy os 
^^vF<íros y e Moradias passão a todos qs £• 
yj lhos y e descendentes in infinitúm [^òr va» 
jy ronia y com tanto que se nSò internHnpa 
yy d Filiação ; porque interrompendo^se não 
yy passa do neto y dç maneii^ que se o filho 
yy s^ nao filhar nos Livros . . , póde-se filhfur 

Mm „ seu 

( ^ ) ^e^irn* do Mor d. Mgr. apud P<g. tom. i\. d Ord. 
/iV. 5, Ht. 5, no prínc, g^lps. z, n. ^4, 

( I ) f^. o Cap. 17. da primeira parte w. z. 

( » ) Faria e Castro Hist. de Portug. tom. 14. /ív* 51. c« ^ 
outro exemplo iraíz a Corçgraf. tom. i. pag. ío8. 

Çx') jK.o Cfip, 17, dMa prtrfi. part. n. z^ 



jy seu filho no Foro de seu Avô, mas não o 
jy bisneto do ultimo filhado ; e assim o neto ^ 
^y quando se filhar ^ pôde escolher o Foro y e 
,yy a Moradia de seu Pai y ou de seu Avô y 
„ mas não o dç seu bisavô. Fidetur probare 
,, Ord. Liv. 5* tit. 92. §. jr. dum dicit filium 
,1 aut nepçtem Fiflalgi nratriculafi fos/e nami'- 
^^ nari • F,i4^giéhi y étsi ipsi matriculatus non 
^, sit .... dum tamen idem cmcedit filiis y et 
^^ nepotibus Fidalgorum ex parte matris y non 
^prcçfdiíi. nps. . filhanj.çfl$Q8 , qqc estes nâo 
^^, p^^o íqs filhofiiV e' desc^ndjentes das fe- 
^y meãs. Sed an Lex iUa Regia bjs etiam pi- 
fj vilegia Fidalgorum concedere censeantur ? yi- 
,^fde^fér^^sify qVM Ml(9n nm est creden- 
jyyç^upf^^Mtll^m. tfifttífm dmip^ffonem respexis" 
'yy fe^ . . e O mafcime cum 4igf^tas illa do fi- 
„: Ihamento ipso jure passe ao filho, e neto, 
.,, posto que actualmente filhados nÍo scjao 
yyix)* mas o Foço íiccrescentadò de Cavai- 
jy-leiro-iiao -passa:-ao^-fifeay-f)u-iíeio sem • . . 
„ especial mercê. .• assim como , foi hum 
„ homem . . . Moço Fidalgo , e depois ac- 

„ crés- 

■ ■ ■ ■ ■ 1 1 I ■ ■ 1 1 . ■ ■ 1 1 I — ■ I. ■■ ■ ■ . I » I. ■■ 

(j ) Mor. sup.. n.yó. ff. a Nobilianb. c. vj. vfn. (A 
Assentamentos» . . 
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;,, crescentado a Fidalgo Escudeiro , ou Ca- 
yy valJcirOj a seu filho, e neto passa o Fo- 
„ ro de seu Pai , ou Avô 5 simples , sem ac- 
yy crescentsmento de Cavalleiro . . . Item ao 
yy fiiiio natural , xjuahdo ElRei lhe faz^mer*» 
j5 cê particular do Foro de seu Pai, ou Avô, 
, , sempre ise : ent?eúde com a ter^a ^ parte; dá 
,, Moradia menos do q\ie ^ dle tinha' ^ ôm • rar 
„ zâo do labeo da illegitimidade (is). t. 
XXIX. Figesima sexta : a Lei do^ tra- 
tamentos também concede ^aosFidalgiôe', c 

a suas mulheres ^f iSthaB, eirmans a preemir 
nencia seguinte. y,iAos Moços Fidalgos, que 
3, até o dia da data desta Lei houverem ser* 
,, vido no Paço no exerciciq deste Foro , e 
^, pajra diante sòínentè áqudles , ãl quem Eu 
„ houver por bem conceder especial licença 
5, por escrito para poder servir no Paço no 
„ dito exercido , se dê o tratamento de Se- 
,, nhoFÍà. i ; ^é tís^hiulherès «é dê por es- 
„ crito^ ede palavfa o respectivo tratamen- 
,, to, que píira^seus maridos fica determina^ 
„ do, se em virtude desta Lei o não deve- 

, . Mm a ^ , „ rem 

C z ) Mor. dh9 c. 8, n, 77, 



5^ rem ter maior. • • que ás iritians , e filhas 
„ legitimas dos sobreditos Moços Fidalgos 
yy se dê o tratamento de Senhoria • • • que se 
jy não continuem a dar os tratamentos aci« 
^y.ma declarados a qualquer dâs pessoas re* 
yy . feridas y se casar sem licença y e approva- 
yy. ção Minha por escrito ; como também aos 
,^ iilhos./. e filhas ) que do seu matrimonio pro* 
„ vierem {a). „ 

Para se conhecer quanto importa y e 
quanto vãl esta honrosa preeminência y cum« 
pre notar aqui| que o tratapiento de Senho* 
ria foi desconhecido em Portugal até o Rei^ 
nado do Senhor D- Joio I. de sorte que os 
Fidalgos nas representações y que dhe &serao 
em Coimbr* y incertas na. .Ordenação Affon- 
j^ina y repetidas vçzes lhe derâo o tratamen- 
to de Mffce (A): o mesmo praticarão no 
Reinado de seu Filho o ^efthor Ef. Xíuarte 
(c\y e np de $çu Neto ,p Spnhpr t). Affon- 
so V. {4\ Gorrepdí) pr tempo veia o mes- 



mo 



( /i ) Ord. Ih. 5. ti:, pz, ColL i . 1/, j. 

Çb) Comta do liv. 2. tit. 59, §. i. 2- jo. 51. ^ç. r J4. 

(f ) 'A mesma Ord. no //v. *4- ÚL 81. desde o §. 25. 

flté 5:5. ^- ' 

( í/ ) A mesma Ord. no /iV. i. l/í. 64, §• 5. « 4* 
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mo tratamento a ser privativo neste Reino 
do Supremo Imperante, de sorte que na lin- 
guagem de certo Historiador ,, Antes de en- 
5, trar a Reinar o Senhor D. Manoel dava- 
,, se aos Reis de Portugal o titulo de Ser 
^y nhoria : ordenou elle que $e lhe desse o 
^ de Alteza Sereníssima , e nao quiz o de 
i> Magestadç. Os seus três successores tive^ 
jy rão o mesmo ti'ataraento de Alteza , e o 
,, Senhor D, João IV. teve-o de Magesta- 
„ de {e).yy Desde então começou a Senho» 
ria a decahir da sua primeva estimação y e 
grandeza y mas sempre destinada para os mais 
altos Titulos y e empregos (f). Agora po- 
rém está a Senhoria em tal abatimento y e 
prostituição, que causa riso ver, e observar 
o abuso y que por toda a parte se faz desta 
amável distincçao, acerca da qual diz o Ab- 

43a4c Paulino ; 

IV 

( f ) Mr. la CluU Hist. de Portug. tottu 8. pag. 6y. E 
ainda Ruy de Pina , fallando com o Senhor D. Ma-^ 
noel^Jhedâo Senhoria no Prologo* ás- Cbronicas c}ue 
escreveoi e lhe dedicou. 

(/) Por L. de i6. de Set. deA^cjrj. Insena na Ord. /iV. 
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Tudo está caro: só em nossos dias, 
Graças ao Ceo ! temos em bom preço 
Os tremoços , o arroz , e as Senhorias, (g), 

XXX. Vigésima septimai, por via de re- 
gra todas as pessoas , que tiverem isenção de 
pagar direitos na AlfiUidcga , devem (estando 
na terra ) ir pessoalmente jurar os seus leal- 
damentos perante o Provedor-, ou Juiz da 
mesma Alfandega ; declarando por si , e por 
termo no Livro para isso especialmente des- 
tinado j as cousas de que precisão y e que 
pertendem mandar trazer de fora por sua con^ 
ta, e risco, donde, por via de quem, e so^ 
bre quem hao de passar letra , ou credito pa- 
ra o pagamento delias : os Fidalgos porém 
( bem como os Prelados , Senhores de Ter- 
ras, Conselheiros d*ElRei, ou seus Desem- 
bargadores ) tem preeminência de serem ad- 
mittidos por Procurador a lealdar-se , e a fa- 
zerem as mencionadas declarações , e ter- 
mo, passando para isso attestaçoes juiadas, 
sem lhes ser necessário comparecerem pes- 

so- 

Cg) "^om. I. Sonct. 214. r. os Sonetos 10. ij, 17: iç. 
j2.pi, 189. 1^6. ç tonu 2. pag. Sfl' e Ç4. Diogo Bernardo 
Cana 23. , e o Folheto : Festas de Sacavém pag. p. 



j 
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soalmente y como fazem as outras pessoas 

iXXXI. Vigésima oitava : devendo os 
passadores de gado para fora do Reino ser 
pronunciados , presos , e sentenciados pelo 
Juiz de Fora , ou Corregedor da Comarca , 
onde ficarem culpados , em degredo perpe- 
tuo para o Brazil , e na perda de todos os 
bens para accusador ^ e Camera Real ; os 
Fidalgos com tudo incorrem em menor pe- 
na, e não são presos pelas sobreditas Justi- 
çai y mas emprazados somente para appare- 
cerem j e se livrarem perante o Juiz dos Feir 

tos çl^ElRei (í). 
; ^XXSJL Figesitm nam. : no Decreto de 

15. de Novembro, de 1798; se acha huma 
distincção .do theor seguinte : ,, Em> diante 
,, ninguém será admittido a Guarda-Mari- 
,, nha, sem ter o Foro de Fidalgo, ou por 
„ Pai, ou porMai, provando também além 
„ disto , que seus Pais viverão á Lei da No- 



„ breza. „ 



XXXIII. 



(A) Foral da Alfandega de Lisb. c. izz. e 11^. He gim. 
da Alfandeg, do Port. c, yy. e 78. 
(í) Ord.Tiv. 5. tit. 115. §. I. 
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XXXIII. Trigésima : as Filhas das Pes- 
soas, que tiverem o Foro de Moço Fidalgo, 
e dahi para cima ^ e de renda três contos 
de reis , ficando viuvas gozSo do privilegio 
concedido na Lei de 17. de Agosto de 176 1. 
§. 7. cm quanto determina que ,^ a côngrua 
^j sustentação das mesmas Esposas nos ca- 
,, SOS da viuvez, c estabeleceo, que ficando 
^, estas por morte de seus maridos na posse 
,, civilissima de todos os bens do Casal y 
assim Patrimoniaes , como dos da Co- 
roa , e das Ordens , em que se achar y quç 
ha vidas j4 concedidas , se conservem neb* 
,, la até que pelo olficio dos Juizes, a quem 
,, pertencer, se lhe separe precipua a deci-» 
„ ma parte dos rendimentos annuaes de to* 
„ do o monte maior das rendas das respe^ 
„ ctivas casas , a qual decima parte lhe será 
„ também logo adjudicada a titulo de Apa- 
„ nagio , ou de Alimentos , pelas rendas 
„ mais liquidas, e solidas que houver noCa- 
„ sal • . , E se conseiTaraô na referida posse 
„ com os privilégios de preferencia , e com 
„ todos os mais , que por Direito se achão 
„ estabeleciçlos a fayçr 4ps bens dotaes^i 

„ cu- 






* 

,, cuja natureza x)rcleno que fiquem tendo os 
yy sobreditos Apanágios. Fazcndo-se esta ad- 
yy judlcação de plano ^ pela verdade sabida 
yy sem mais ordem judicial do que a dos ter- 
,, mos que necessários forem, para se com- 
,, putar a totalidade das rendas das respccti* 
,, vas Casas ) na sobredita forma; e ficando 
^ as viuvas assim alimentadas y conservadías 
yy igualmente depois da dita divisão nã pos- 
yy se dos ditos alimentos y e bens a elles per- 
9, tencentès por todo o tempo da sua vida 
yy cm quanto existirem no estado vidual ^^ 

XXXIV. Trigésima primeira : está tamr 
bem concedido aos Fidalgos da Casa Real a 
preemid^cía ^ue se segue ; ,, Hei por bem y 
yy : e mando y <]uè daqui eni diante todos os 
,, Bispos , e Condes, e as mulheres, c fi- 
^y lhas de Fidalgos nos meus Livros y e dos 
^y Desembargadores, e assi os filhos de Ti- 
,, tulos, posto que Bastardos sejâo, que até 
yy á publicação desta nova Lei forem nasci- 
^y dos y possão ter Dom , è usar delle (jfe), „ 

XXXV. Para se fa^er Juizo do valor , c 

Nn im- 

\ 

( ^ Ori. Hv. s> tít. flt ÇoU, utuu 
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importância desta generosa concessão deve 
saber^-se que o vocábulo Dom quer dizer o 
mesmo que Stnhw ( / ). Elle teve seu nasci- 
mento em Hespanha no tempo em que Por- 
tugal lhe era Província sujeita. Pelaio y que 
começou a Reinar nas Astúrias no anno de 
718 , e que faleceo em Setembro de 737 , 
dizem fora quem o introduzira. No princi^ 
pio dàva-se unicamente aos Reis , Infantes^ 
c Ricos Homens ( i^i ) ; pelo decurso do tem- 
po communicoiírse ao resto da Nobreza ^ e 
áquçUes que pelo seu merecimento tinháo 
grangeado algum nome ; porém em pouco 
tempo se fez demasiadamente vulgar ( » ) ^ e 
tao vulgar 9 que. hoje passa em prorerbio: 
Senhoria, de líalia , Coínde de França y e Dom 
4c Hespanha não vai humà castanha (o). 

XXXVI. Por muito tempo só delle usá- 
xip os homens com vaptagem is mulheres, 
de sorte que np Século VIU. já na Historia 

• 

( / ) Aí. la Roque tf. de la Noblesse r. f. \ 

(m) Nobilíarch. Port.c. u Aíonarcb. Lusít. c. 17. 

(*« ) F. Mr. la Clede Hist. dtPortug. tom. 2. /ív. A* ath 

vn-jT^. - - "^- — "■*• "^ "^ * 

( o ) Suffiço liv. Xf jpiíjf. 45. Afotbeg. femdp. 
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SC vê soar este Titulo em muitos varócs il- 
lustres por nascimento , e acções ; as mulhe- 
res porém foi mais tarde, pois Dona Paterna 
no meio do Século nono hea primeira Rai- 
nha , que se acha com Dom , e diz o Sábio 
Traductor de la Clede , que talvez fosse no- 
me próprio, porque nos dous Séculos sdguin* 
tes se não acha Rainha alguma com Dom 
(jp). Todavia, outro Histpriaddr, igualmen- 
te illustrado , trata no mesmo VIIL Século 
a mãi do mesmo Pelaio por Dona, e fezmen- 
ção de Dona Ximena , irmã de D. Affiniso 
Rei de Hespanha (q), O que quer que seja. 
XXXYIL As nossas Leis só em três ca^ 
SOS permittem ao^ homens usar de Dom , o 
I •<> pertencendò4hes por seu Pai , ou Avô Páp 
temo ; o i,^ tendo especial mercê d^ElRei 
(r)j da qual tirão Carta, que passa pelaChan- 
çellariá , onde paglo dez tostões de novos Di-* 
reitos (/) ; o 3.^ sendo Bispos , Condem, 
ou filhos destes^ posto que bastardos. As 

Nn ii mu- 

(f) O ^^^^o^a 0ed^ no tugar suff. 

( j ) Castr. Hht. de Portng. liv. 6. c. i, 

( r ) Ord. liv. 5. m. p^. §, 7. 

Qf) Ord. (iy. i, tiu z, ÇqIL u n. 7, vtrs. da Mercê. 



mulheres também podem em três casos to- 
mar Dom ; o I .^ se seu Pai , ou JVKi por 
Direito o tiverem ; o 2.^ se lhes pertencer 
por suas sogras ; o .3.^ se forem muUieres , ou 
íilhas de Fidalgos da Casa Real , ou de Des- 
embargadores. Os bastardos porém ^ ainda 
que legitimados sejáo y râo se poderão cha- 
mar de Dom ( / )• As Netas podem usar do 
Dom qnèpelaÂvó lhes competir , posto que 
sua mSi não usasse dt^Ue (f^). As viuvas que 
passaram a segundas núpcias podem usjir do 
Dom . que lhes proveio do primeiro marido 
( Âr ) , com tanto que o segundo nao seja pie- 
bco (y). Fora destes casos se alguma pes- 
soa o usurpar incorre cm pena pecuniária j e 
dfc degredo.; e para se descobrirem os tran»- 
gríessores devem os Corregedores da Com- 

mar- 

(r) A sobredita Or^. e.L. citada. No principio desta 
IRIòirarchía ntm aç filhas bastardas' dos Rds tmâp Dom. 
Corograf. Portptg, tom. i.c.6. noprirtc. E o primeiro bas- 
tardo que dellc usou foi D. João I. Ferrein Qrig. daN(h 
brez. c. ^. pag, 4f. - ..-^ . 

( « ) Pkdb, i.p, dte. t6. rt. I j. Mor. de Exmê^ /ík: 4* c. 
8. n. 88. Nobiliaj[€h.c. ^, no fim. . 
(x) O Aádicion. de Reinoz. oherv. :{• n. 5, 
( J-) Gmneir. dç Prívileg. e. 5. n. ;jf. . 



marca tirar devassa annual (z). Não obstan- 
te porém o quê venho de dizer he tão ge- 
ral, e antigo o abuso , que as mulheres tur 
zem deste Titulo 5 que já hum Escritor do 
Século XVI. o arguio , e o condemnou (a). 
A vaidade do sexo feminino , e a ignorância , 
ou mais depressa a condescendência de al- 
guns Authores tem sido o movei da corrup- 
ção ; porque facultando a Lei tomar Dam 
somente ás mulheres , e filhas dos Fidalgos , 
ç dos Desembargadores ha quem escreva, 
que o mesmo podem fazer as mulheres , e 
£lhas dos Juizes de Fora (b) ^ as dos Dou- 
.tores (c)y as dos Advogados ( á ) , e as dos 
^Gavallçiros (e) ; porém o Leitor Judicioso 
xonhecerá facilmente , que todas estas am«- 
pliaçôcs 5ão repugnantes á nossa Legislação, 

XXXVIIL 



"•^^^T^^^ff 



( z ) Ord. liv. 5- tit. <^2. ColL i . n, :i. 

(/?) Gare. de Rezend. na Miscclan. qt^e jnn^ou dChro- 
rtica do Senhor Rei D.^oaoII. eV. sobre este abuso Na- 
varret. disc.politic, lO. Castr. Hisu dePortng. tom. p. //vu. 
54. c. 6. no fim. Paulhu Som. 15* i8p. e zifi^ 
^i^by Report. d Ord. tom. i.fag. ^.margin. JD. 

(^) Cardoz. verb. nwlier w, 28. 

( d ) Silv. de PréBjfect. Advoeat. c.Ai^n.x^ 

. ( r ) íandm^ 4^ Sjndiçflt. c. z^.n.^ 



XXXVIIL Aliím dos sobreditos privilé- 
gios , ou preeminências, que fáo privativos 
dos Fidalgos , c exclusivos dos que o não 
são y gozão clles juntíimcnte com os Caval- 
leiros de 19 privilégios mais que vão mar- 
cados na ni. parte, desde o número IL até 
o XX. do Capitulo III. aonde se deve rec- 
correr , por não repetir aqui o que necessa- 
riamente se ha de dizer alli : gozão mais to- 
<los os Fidalgos dos outros privilégios con- 
cedidos á Nobreza raza , os quaes £cão a- 
pontados no Capitulo XIIL da primeira par^ 
te 5 aonde também se deve recorrer na certc- 
za de que , supposto muitos Nobres não sejão 
Fidalgos y com tudo não ha hum só Fidalgo ^ 
que deixe de ser Nobre, e de gozar dos pri«- 
vilegios da Nobreza. Desta sorte fica esta Col- 
lecção mostrando 77. preeminências, isenções, 
e privilégios pertencentes aos Fidalgos. 

XXXIX. Não fallo das preeminências dos 
Grandes , e Titulares do Reino , pelo have- 
rem já feito outros Engenhos mais cyltos com 
mais aparada penna (/), EUes gozão , como 

os 

(/ ) Garibai /iV. 10. r. 4. ç lív. i j. r. 54. Guardiola Nobrez^ 
de Hcsfanb. f, 41. r 47. Mordes liy. lo, r. 5 5. r Uy. 12, f. 4^ 



os outros Fidalgos y de todos os privilcgioí 
concedidos á Nobreza , e á Fidalguia , e ex- 
cedem-nos em milhares de prerogativas , co- 
mo ^o por exemplo, terem titulo de Dom, 
e tratamento de Excellencia ; usarem de Co- 
ronel sobre o Escudo das Armas ; assenta- 
rem-se, e cobrirem-se diante de SuaMages- 
tade em todas as funções de Corte ; prece- 
derem na ordem do assento aos Conselhei- 
ros não titulados ; não serem presos sem or- 
dem especial de Sua Magcstade j nem cita- 
dos sem preceder Carta de Camera expedi- 
da pelo Desembargo do Paço ; terem assen- 
tamento em lugar de moradia , que podem 
comer em qualquer parte onde estejão , ain- 
da que seja fora da Corte ; terem fé de Es- 
cripturas. púbUcag os Alvarás • pelos seus Se- 
crçtarios feitos, epor elles somente assigna- 
dos ; poderem ter muitos Beneficios por dis- 
pensa do Concilio de Latrâo ; dizerem £/- 
Rei Meu Senhor ^ em signal de maior proxi- 
midade ; o dar-lhes ElRei quando lhes es- 
creve o tratamento de amigos , enviando- 
lhes por distincção seu saudar ; terem o cor- 
tejo delle quando lhes falia , pegar no cha- 
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peo , e de o levantar alguma cousa ; terem 
suas mulheres a distincçâo de as receber a 
Rainha , fazendo algum abalo com o corpo y 
c de lhes dar alcatifa fóra do estrado. Entre 
Títulos iguaes também ha suas precedências ; 
os que tem Carta de Parentes da Casa tem 
maior assentamento , e todos se precedem 
pela antiguidade do Titulo, como decidio 
o Senhor Rei D. João III. em Alvará de 29. 
de Junho de if^é. confirmado por outro dt 
20t de Abril de JySp, 



FIM DA SEGUNDA PARTE. 



■K 



TER- 



TERCEIRA PARTE. 



PRiriLEGIOS DOS CAFALLEIROS. 



C A P I T U L O I. 

Da Etymologia^ e definição dos Cavalleiros ^ 
i suas differentes espécies em Portugal. 

I. XNI Ão venho fallar aqui dos antigos 
Cavalleiros Romanos , de cuja Dignidade, 
« origem dá huma breve noção o Erudito 
Calvino {a). Também não venho fallar das 
novas Ordens Militares, que depois do IJI. 
século começarão de nascer em differentes 
Estados da Europa, das quaes se lembra, e 
faz menção o Abbade de Vallçmont nos fa- 
migerados Elementos da sua Historia Uni- 
versal {b)\ venho sim , e tão somente fallar 

Oo dos 

( 4 ) Ltmon Jmi$ vtrbo Mquestris Digtíitas. 
( * ) Tm. 4. //V. 7, artf í . Mr. la Roquç tr. d< la No^ 
Ucsscç.iç^.atéiz^n 



k. 
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dos Cavalleiros Portviguczes , e das differente» 
espécies , que dclles tenho encontrado , e mar- 
cado na nossa Legislação , os quaes sáo: 
i.«* Cavalleiros da Ordem de Qiristo (c): 
2.* Cavalleiros de Aviz (d): 3.» Cavallei- 
ros de S. Tiago (e): 4.* Cavalleiros de S. 
João do Hospital (/): j.» Cavalleiros de li- 
nhagem (g): 6.* Cavalleiros simples (b): 
7,a Cavalleiros Fidalgos (i) : 8.* Cavallei- 
ros confirmados (k): 9.* Cavalleiros Ácoa- 
tiados (/). 

IL Todos estes Cavalleiros derivão a sua 

€ty- 

( f ) Reforma^ío, da ^ml §. 7. Regim. do Dcsentk do 
P^« §• 7- Ord. /iV. 2, m. 1 1. %.final^ etit. 11. e liv. 5, t«. 
pj. e iio.no prinç. 

(d) Os mesmos tíx/of J»pr. 

( e ) Os mesmos textos. 

(/) 7?e/orm. da Jusu %.6. 

(^ ) Or^. liv. 5. m. I jp. no f rim. 

(.h) I)ecret. de 10. dejun. de 1^94. copiado no Re^ 
port. d Ord. tonu i. verb. CavalMro , e delle se emende a 
Ord, Uv. 2. dí. ^ :^. §• 29, 

(i) Orrf, //V. ?. m. 5p. §• 15. /iV. 4. wV, jj. §. 2, tív. 5. 
tit.izo.ttaprinc. 

( ^) O^.-rf- ^v. 2. r/r. ^5. §. 2p. e m. 60. liv. 5. «f. 5j>^ §. 
,i$.Mv. 4* w^ JJ. §. 2. //v. 5. (íí. .120. noprinc. 

( / ) Jfe^im, do Desemb. do Pa^o §.. 1 18. 
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etymologia ácCavalleria^ q esta toma o seu 
nome da Companhia de homens Nobres , e 
escolhidos para defençao ; e se chama Milícia 
do numero mil, por que antigamente de mil 
homens escolhiao hum para o. fazerem Ca- 
yalleiro , como tudo se acha expressamente 
declarado na Ordenação d'ElRei D. Affonso 
V, (fn). Vamos pois dizer de cada huma 
destas Espécies de Cavalleria , quanto baste 
para fazella conhecida , e para entender as 
Leis, e privilégios, que delias . trarão. 

III. I .* Espécie. A ordem Militar dos Cor 
ivalleiros, de Christp , em que sou professo, 
por ser á principal do Reino , a roais rica , 
e a mais privilegiada de todas, eíige huma 
relação circunstanciada das suas prerogatt» 
vas ; eu me reservo fezella no Capitulo se- 
guinte , e no entanto passo a fallar das ou-^ 

.IV. 2*^ Espécie^ Aordent dos. CavalJeiras 
4e Avi^ y instituída por ElKei D. AjQbnso 
'Henriques , e. confirmada pelo Papa Alexan^ 
dre IIL em 1162. debaixo da regra de S. 

Oo íi Bcn-r 



ii j ni t tmr ii t ii n pii^i iiw j ii . ■ [ i ji 



Qni) Liy. uti(, 6|. J. 2. r 5, 



Bento j he indisputavelmente a mais antiga 
deste Reino , e talvez de toda a Hespanha ; 
porque a de Calatrava , que lhe disputa a pri- 
mazia y teve o seu principio no anno deu 5:0. 
quando já os Cavalleiros de Aviz se tinhão 
achado na Batallia Campal de Ourique y em 
1139^ ena tomada de Lisboa em 1 147 (n)« 

V. Dizem , que esta ordem estivera no 
seu principio em Coimbra, no beco chama- 
do a Freiria y e que no fim de quatro annos 
passara para Évora , onde permanecera até 
que ElRei D. Affonso IL lhe déia no anno 
úc liii. a Villa de Aviz, da qual a Ordem 
tomara entre nós o nome (0). 

VI: Os muitos , e mui importantes ser- 
-riços que a mesma Ordem fez á Igreja , e 
-ao Estado mereceiâo , que os nossos Impe^ 
tantes: lhe doassem perpetuamente o Senho- 
rio de dezoito Villas , e de quarenta e no- 
*e Commendas , coiô as . quaçs o Gram-Mes- 
tre galardoa, os Gavaileirófir , que melhor se 
distinguem na cauáa pública , e para estes 

t ' . . ■ ; i ■ . ' ! . - . I : ' SC" 



^»»» 



C w ) O Traductor de VallemaM Ihh. x.. da Ge^fpaf^ 

fag.iiz. 

íq) Sjriopsi$Chronohgi^'4otiL,upag;k^^ 



serem próvidos nellas sem dispensa , preci- 
são de ter servido cinco annos na Guerra 
contra os Infiéis (py 

VIL Segundo as providencias dadas ha 
pouco tempo por S. Magestade Reinante, 
está destinada a mesma Ordem para ptemiar 
c ornar o Corpo Militar da Tropa paga ( ^ ) , 
c toda a vez que o Gram-Mestre mandar lan- 
çar o Habito a algum membro do mesmo 
Corpo , logo elle fica dispensado para o re- 
ceber , sem dependência de Inquirições , c 
Habilitações ulteriores (r). 

VnL Sabe-se , que desde o estabeleci- 
mento desta Ordem está o Govemo delia su- 
jeito a hum Grão-Mestre* ( que ora o he jun- 
tamente da de Christo, e da de S; Tiago) 
cuja Dignidade compete exclusivamente aos 
Soberanos de Portugal pela uniáp perpetua 
concedida á. Coroa deste Reino pelo Papa 
Júlio IIL emBuUà de 4. de Janeiro de iss^. 
expedida á instância do Senhor Rei D. João 

IIL (j*), a tempo que já nella tinha havido 

• vin-- 

(p ) P€g. tom. 2. ad Regim. Scnau Palaí. 5. 7. glos^ 4^. 

< ^ ) L. de 19- dej^unho de 1789. §• zp. 

( r ) A mesma Lei no §. ^o. 

is) J qual vein no frinç* dQ EstatHto da Ordí de Cbrist 



vinte e sete Mestres (/ ). Nella ha hum Com- 
mendador Mór , que o he juntamente das ou- 
tras duas Ordens Militares ; e como lhe per- 
tence govcrnalas por morte do Gráo-Mes- 
tre 9 quiz Sua Magcstade , que esta subli- 
me Dignidade andasse sempre no Príncipe 
herdeiro da Coroa (u). Ha finalmente nella 
seis Grão-Cruzes, a cujas Dignidades só po- 
dem aspirar as pessoas de preeminente qua- 
lidade y OU de superlativo merecimento , co- 
nhecido y e decidido por acções Militares^ 
ou Politicas {x). 

IX. O Habito , ou Insignia distlnctiva 
da mesma Orddm he huma Cruz, ou vene- 
ra verde com remates de flor deLiz^ qoe os 
Cavalleiros trazem ^o peito sobre o manto 
branco^ e sobre os vestidos ordinários^ pen- 
dente em fita da mesma côr. Os Commen- 
dadores j para distincçâo dos que o nao ib- 
rem, usão de hum coração soln-e a referida 
Cruz, ou venera (j); Os Grâo-Cmzes por 

se- 



( í ) Corograf. Portug. tom. i. pag. s9Sh 
( M ) A mesma L. supr. §. 2. 
(x) A mesma L. no §. 7. 
( j ) A' mcíroa L. no §» 14* 



serem também Gommendadorcs usão da di- 
ta venera , mas pendente em huma Banda 
verde lançada do hombro direito ao lado es- 
querdo , sobre o vestido (z). O Grão-Mcs- 
tre, CO Commendador Mor usão das vene- 
ras y e Insígnias de todas as três Ordens ( a )• 

X. Se estes Cavalieiros são propriamen- 
te Religiosos ; se gozão do privilegio do 
foro ; se são isentos de pagar dizimos das 
terras , que cultivão i se devem cobrar Ten- 
ça para gozarem dos privilégios da Ordem ; 
se os filhos illegitimos, que tiverem são si m- 
plesmei>te naturaes^ ou espúrios, sém direito 
de successão, tudo isto são questões impor^ 
tantes, e controversas , que havemos de to*- 
^ar succintamente no Capitulo seguinte. No 
entanto veja-se o livro intitulado Origem, da 
Ordem de Aviz. 

XI, 3.* Espécie. A Ordem dos Cavalieiros 
dê S. Tiagú teve principio em 11 72 no Prior 
de Lodio em Galiza , e foi confirmada pelo 
Papa Alexandre IIL em 11 80. debaixo da 
Regra de Santo Agostinho. ElRei I). Affbn- 

so 

^■— — ■^— — ■ I— — ^iii ■■■Ill I I II I» 

(z^ A mesma L.np §. 14. 
(^) A mesma no §. i.f }. 



80 Henriques a recebeo em Lisboa y e com 
o andar do tempo veio a mudar-se para Ai- 
cacere do Sal , daqui para Mertola y e desta 
para Palmela y onde agora está de assento (b). 

XIL Em remuneração de seus grandes 
serviços lhe derão os Reis de Portugal qua- 
renta e sete Villas y e cento e cincoenta Con- 
mendas ( r ) , que o Grão-Mestre nomea , e 
prove em Cavalleiros da Ordem, que tenhão 
servido cinco annos a Guerra d^Africa contra 
os Infiéis (d). 

XIIL A sujeição desta Ordem ao Grâo^ 
Mestre de Veles em Castella , durou sómen-» 
te até o anno de 1290 (e) y no qual ElRei 
D. Diniz impetrou do Papa Nicoláo IV. Bui* 
la de desmembraçâo , com faculdade de ter 
neste Reino Grão-Mestre separado y o que 
logo se efieituou pela nomeação de D. João 

Fer- 



(*) Nobiliarch.c. iQ.vtrs. ACavallaria it S.Tiago: 
O Juthor dei Princip. de la Or dm de la Cavallaria 4eS, 
Tiago em -Ponug. 

ic^ O Traductor de Fallemonu supr. pag. 3 14* 

(á) Peg.supr. glos. AtU 

Ce) Catai o g. daAçadm. Red f. s^^Corograf. tom. 



í^ernandes , ou como outros dizem , de D. 
Lourenço Annes , e se foi continuando até 
o tempo d^ElRei D. João III. que unio este 
Mestrado , assim como os outros , á Real 
Coroa Portugueza. 

XIV. A Divisa , ou Insígnia da mesma 
Ordem , consiste n'huma espada vermelha, 
-em fórma de cruz , cjue os Cavai leiros tra- 
írem ao peito da parte esquerda , ora sobre o 
manto branco , ora sobre os vestidos , pen- 
dente de fita da mesma cor. A Divisa dos 
Commendadores , c dos seis Grão-Cruzes , 
que hA na Ordem^ he a mesma de que usão 
os d'Aviz , á excepção da côr da banda , e 
da fita dever ser a distinctiva da Ordem, 
•em qiíc eada hum for Grão-Cruz (/) , a 
qual he vermelha para os de Christo , e de 
^. Tiago, e côr violeta para os d'Aviz (jf )♦ 

XV. PelaRegulamento , que Sua Mages- 
tade recentemente promulgou , a bem da Di«- 
gnidade Civil destas Ordens Militares , ficou 
ra de S. Tiago destinada para premiar , e çon- 

Pp de- 



(/) L. de ip. de Junb. de 178^, §. 14. 
( ^ ) Jlv. rfe I :}. rff Maio di iy6ç. declarado for outro 
de 10. de Jmbo dt iy$S\ 



decorar o Corpo da Magistratura , até o lu- 
gar de Dcsembaigador dos Aggravos da Ca- 
sa da Supplicaçâo inclusivamente Çb)^ enâo 
obstante, que os membros deste respeitável 
corpo j antes de serem admittidos a elle j 
dcvâo habilitar-se pela Meza do Desembar- 
go do Paço na mesma forma, e pelos mes^ 
mos interrogatórios, que servem para a habi- 
litação dos Cavalleiros (í), com tudo ainda 
assim não escapâo elles á demora , e á des* 
pcza de serem . novamente habilitados pela 
Meza da Consciência, e Ordens. Os Inter- 
rogatórios para a habilitação dos Cavalleiros , 
são ém tudo , e por tudo idênticos com os 
da habilitação dos Ministros. 

XVI. 4.* Espécie. A Ordem dos CavaUei" 
TOS de S. João do Hospital foi instituida em 
Jerusalém por alguns devotos Christaos no 
anno ixi8. De Jemsalem passou a mesma 
Ordem para a Cidade de Ptolemaida, daqui 
para a Ilha de Rhodès , e desta para a de 
Malta , onde agora esta, e da qu^l derivão 

os 



C A ) A me^ma L. supr. j. :} i- 

C / ) Ord. liv. I. th. 48. ColL z. In. 4. 



os Cavalleiros o nome que tem de Malte- 
zes (k). 

XVII. Ou esta Ordem fosse confirmada 
debaixo da Regra de Santo Agostinho pelo 
Papa Eugénio IIL como tem huns , ou por 
Calisto IT. como querem outros , o certo he , 
que EIRei D. AíFonso Henriques a admittio 
neste Reino , e que tanto elle ^ como os 
Reis seus Gloriosos successores, a enrique- 
cerão com o Senhorio de vinte e huma Vilr 
las y e de vinte e quatro Commendas ,. as 
mais grossas da Religião j além do grande 
Baliado de Lèssa , que rende triiita e dous 
mil crazados, e do famoso Priorado doCra- 
to^ que passa de render cincoenta (/), cu- 
jo Priorado a rogos de Sua Magestade .foi 
unido perpetuamente á Serenissima Casa, e 
Estado do Infantado , pôr Bulia de Pio VL 
datada em 4. de Novembro de 17%, robô* 
rada por Alvará de 31, de Janeiro de 1790, 

XVIII. Os Aspirantes a esta Ordem de- 
rem justificar indefectivelmente em como por 

.■■■ Pp H si, 

C^) Nobilianb. c. 18. Pedro Greg. Syntagm. jur. lib, 
( / ) O Traduct^ dos £lm. de VaHmont sufr. pzg. j 15. 



si y seus Pais , c Avós Paternos , c Maternos 
sao Fidalgos da Casa Real. Os illegitimos, 
não são recebidos a ella ^ salvo sendo filhos 
de Condes , ou de pessoas de maior quali- 
dade (m). Os homens que a professão sáo 
rerdadeiramente Religiosos (») ; pelo que 
náo podem casar (^); nem os filhos^ que ti- 
verem podem succeder-lhes , a menos que 
não sejâo dispensados y e legitimados pelo 
Rei (p). 

XIX. A Divisa , ou Insignia desta Or- 
dem , consiste rfhuma Cruz chanfrada , e es- 
maltada de branco , que os Cavalleitos tra- 
%cm ao peito da banda esquerda pendente 
de huma fita preta. 

XX. O bem que estes Cavallelios servi- 
rão a Religião , e o Estado grangeoit-lhes 
em remuneração os muitos privilégios ^ de 
que gQzão neste Reino , os quacs forao re- 
copilados em hum caderno ,. pelo Sargento 

Mor 

• . ...... •. • ." 

(m) Conforme hum Vecrtto do Cafiu Geral d4 Ordem 
celebrado evt Aragjh. " - 

. ( n.y Cortiad. àec, 8. d n,64. 

( o ) Thomé Faz ao §. 6. da Reform. da Just. n.:^t^ . 
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Mór Thcotonio Antunes de Lima. , c á sua 
custa impressas em 1746. Alguns destes pri- 
vilégios competem aos escravos^e criados , 
que com elles viverem de portas a dentro , 
ou dclles tiverem ordenados , de que se sus- 
tentem (^)j outros pertencem j e communi- 
cão-se aos caseiros encabeçados em bens da 
Ordem , os quaes para isso dev^m requerer 
Sentença de privilegio no Juizo da Coroa , 
<)nde SC lhes passa.com o theor das isen- 
ções, de. que derem gozar,, justificando pri- 
meiro ( como eu justifiquei na anno de 1 770 ) 
^s clausulas irecommendadas- no Alvará de 9» 
<ie Julho de 1642 (r). 
- XXL 5.* Espécie. Cavalleiros de Linha- 
gem' são aquelics cuja. Cavaileria já lhes pro- 
vém dos Ascendentes. Os antigos Portugue- 
TiCSj se he verdade o que nos conta o Chro- 
iiista Mór do Reino , Fr,. António Bran- 
dão , chamavão Cavalleiros Fillaos áquçlles , 
cm quem principiava a Dignidade da Cavali- 
leria ^ e denpminavão Cavalleiros por natme- 

za 






ssa lios cjue a herdarão de seus Maiores 

(s). 

XXIL Por aqui se vê , que a Cavalleria 

entre nós não hc huma qualidade meramen- 
te pessoal y vitalicia , e morredoura com a 
pessoa; ella vive nos Descendentes, e che- 
ga muitas vezes a naturaliíar-se na linhagem 
dos que a adquirirão. Sei que innumeraveis 
Authores são de contrario sentimento , cren- 
do firmemente, que ninguém nasce Cavallei- 
ro , e que esta amável Dignidade he intráns- 
missivel aos successores ( í ) ; mas a sua opi^ 
nião não pode vogar neste Reino , onde a 
Lei nos diz , que ha Cavalleíros de linha- 
gem ( n ) , assim como há Fidalgos de li- 
nhagem (x), Escudeiros de linhagem (j), 
e Nobres de linhagem ( z ). Tanto he isto 

ver- 



' (tf) Citado por Mor. de Exeaà. lib. 4, c. 8. n.jQ. nt 
Jim y e tu p5^. 

( í ) Quatorze cita Mr. la Roque c. pp, 

(» ) Ord. //v. 5. tíu I }p. noprinc. 

(x ) Ord. /iv. 4. m. 104. §. 5, 

O ) Ord'. liv. í. tit. 17. §• 2. tiu 6$. $. 42, liy. 5. íi#. i^, 
§. I. em. 28. §.7, 

C«^ ^- ^ ^p* desta obra cap, j- 



verdade., que os Cavalleiros simples , e os 
Cavai Iciros Fidalgos da Casa de S. Magcs- 
tadc transmittem a Dignidade da Cavallem 
a seus filhos j os quaes por nascimento , na- 
tureza y ou linhagem ficáo sendo Cavallei- 
los. Disto mesmo ha exemplos em Itália, 
onde a qualidade de Cavalleiro ha sido he- 
reditária em certas famílias por privilegio 
dos Imperadores (a). 

XXIIL 6.^ Espécie. Cavalleiros simples i^ 
ou como outros dizem , Cavalleiros ra&os , são 
aquelles a quem S. Ms^gestade toma por Ca- 
valleiros da su^ Real Casa , com moradia de 
setecentos reis por mez, e de hum alqueire 
<le cevada por dia {b). Esta Cavalleria não 
he Ordem, nem associação Militar, he sim 
hum "Titulo dê Nobreza , que o Rei confe- 
re aquém he sua vontade; e as pessoas con- 
decoradas com elle, não temjnais obrigaçáó 
^ hirem á Guerra,, do que os outros Cida* 
dãos. Em França chamavão a estes taes, Ca^ 
valleiros de honra (c). 



^^r^^mmmmmmm^^mffmmm^^iifuii^m^mmmi^m^ 



(4) Quatro exemplos refere Mf. la Roque c. 107. 
(^) Consta pdo^ Deçr0$.J'e to: dejnn* rff f 694. 
Çc) AírJaRoqui c. ig$. vers *ll y a. 



XXIV. Os Ricos-Homens , de cuja dig» 
nidade já havemos dito alguma cousa na se- 
gunda parte desta obra (d)^ também faziáo 
Cavalleiros a quem bem lhes parecia ; mas 
esta preciosa regalia durou só até o Reina* 
do de D. Diniz , o Lavrador , que a vedou , 
c prcscrcveo por huma Lei datada em San* 
tarem a 4. de Maio de 1305' (e). Desde en- 
tão ficou o poder de crear Cavalleiros , e por 
consequência . o de fazer Nobres, sendo hum 
Direito Real j inherente á Magestade do 
.Throno , do qual não pxSde usar pessoa aU 
guma, ainda que seja a Rainha, ou oPrui* 
cipe (jf )• 

XXV, Náohe raro b conferir S. Mages- 
tade o Titulo de Cávalleiro simples a offi* 
ciaes mecânicos da Sua Casa Real (^); mas 
estes para gozaram desía tal qual bonra da 
Cavalleria simples devem ahster-se posterior'- 
mente de qualquer offiçio mecânico ; porqúe\^ se 



(yí) C I. w. 2. 

(f) M^li Freir. Hisu .Jur. Civ. Lusi$. na No^aoê 

(/ ) P^g' d Orà. liv. 2. tiu 45. glos. 40. . - 

( ^ ) Nobiliarçb. ç. 17, vw,. w. Assenuiâeiitoai 



o Nobre tisando delle renuncia . a Nobreza , co- 
mo serd possível que o mecânico a adquira (h)} 
He por tanto reprehensivel Álvaro Ferreira 
de Vera , em quanto diz , que estes Cavai- 
leiros nao tem Nobreza (i). 

XXVI. Os Capitães , Alferes , e Sargen- 
tos . das Companhias das Ordenanças ; os Mo-* 
radores do Reino do Algarve ; os da Cida- 
de da Guarda ; os de Elvas ; e alguns ou- 
tros , a quem, foi concedida a fruição dos 
privilégios de Cavalleiros ( fe ) , só tem Direi-^ 
to a gozarem dos que pertencem aCavallei-r 
ros simples^ e não dos que competem a Ca-* 
vallciros confirmados , ou a Cavalleiros Fi- 
dalgos j. .ou a. Cavalleiros das Ordens Milita^' 
res (J). 

XXVII. De Cavalleiro simples sobe-sc 
por accrescentamento a Cavalleiro Fidalgo y 
mas nunca a Fidalgo Cavalleiro {m). 

Qg XXVIIL 
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(A) SSo palavras do Decfeto supra, 
( y ) Orig. daNobrez. e. i. íwi. O» plcbeos, 
.{lo f^.a i.p. desta obra caf. 14. a n. 10. 
(/) Carv. de Testam f i.p. «. 402. Mor, n, iz* e 00. 
Ihomé Vaz jíUeg. i j. n. 248. Nobiliarçb, ç. i ^^ no fim , 
Silva d Ord. liv. 5. m: 59. §» 15^ n. 45. ^ 

Çm) NobiliarçLpfr.' 1 / 



XXVin. 7.» Espécie. Os Cavalleiros Fi- 
dalgos y são aquelles Nobres , a quem S. Ma- 
gestade confere esta honrosa Dignidade y em 
testemunho da qual lhes monda passar Álra- 
X rá pela Mordomia Mór y. authenticado com a 
Real assignatura. Por hum destes Alvarás, 
que tenho á vista y vejo claramente que os 
Òavalleiros. Fidalgos vencem huma espécie 
de soldo y a que chamáo Moradia y a qual 
consiste em 750 reis por mez y e n'hum al- 
queire de cevada por dia , paga todos os me- 
xes por Ordirm do Mordomo Mor y aos que 
residirem na Corte y ou onde ella estiver* 

XXIX. Todo o Mundo sabe , que cstt 
Foro foi y inventado por ElKei D. ABm- 
so Y. (n) y c que as pessoas condecoradas 
com eUe y erao naquelle tempo verdadeira* 
mente Fidalgas y ô das principaes do Rei* 
no {o\ Então os Mdços Fidalgos sobi^o poir 
accrcscentamento a Escudeiros Fidalgos , e es- 
tes passavão ao Forp de Cavalleiros fidal- 
gos ^ que er^ omelhor.detodo^y e o£oi até 



, . • » •• 



.A 



(0) Nobiliarçb. ç. 17. vm, PciaimQcb; 



o anno de i5'72, em que ElRci D. Sebas- 
tião variou a antiga graduação dos mesmos 
Foros. Ainda hoje não se concede o de Ga* 
valleiro Fidalgo , se não a pessoas de conhe- 
cida, e justificada Nobreza. Todavia os Ca- 
valleiros simples, os Moços da Gamara Real , 
e os Escudeiros Fidalgos muitas vezes são 
accrcscentados a Gavalleiros Fidalgos (j?) ^ c 
^stcs também algumas vezes sobem a Fidal- 
gos Escudeiros , e a Fidalgos Gavalleiros ( ^)- 

XXX. O mesmo Foro de Gavalleiro Fi- 
dalgo passa com a Moradia a todo^ os Des* 
ccndentespor vaironia j c aquelles que ò tem «áo 
na realidade Nobres (r) , c gozãode t^dos 
os privilégios ,; que as Leis concedem aos 
Cavalleiros (/)» ^ - - 

. XXXI. i.? Eípecie. .ÇàmUeirós cjofjfirmtt^ 
dos erão antigàiâeníe aqueJles a^uem 0'Gbç^ 
fe do Exercito armava Gavalleirôs €rri «çto 
JMmitar I ô que Êiziairo: mais ' das vezes depoii 

^íQó ii ■ -^ Tétv • 

( í ) Phich 2. f. dec. loSià n.i6, 
(r) Ord.Hv. 5. M. 5fp. §. ij. /iV. -4^ th. ^^. f.t:liv* y. 
fit. 120. noprinc, Aíor.n, 66. e 82. Fi^K íi. f. ^ff, 154» ^ 

(1) ^or, SHpr.n.Sz. 



úo vencimento de alguma Batalha Naval , ou 
Terrcstc , gratificando com esta Dignidade 
os que mais se haviiío distinguido nella em 
gentilezas de valor ( / ) , como praticou D. 
Fernando o Grande de Hespanha com o íjl* 
nligerado Cid depois da tomada de Coim- 
bra aos Mouros no anno de 1040. E ElRei 
D<. João L depois da tomada de Ceuta em 
1415-. armando Cavalleiros a seus filhos D. 
Duarte, D. Pedro, e D. Henrique («). O 
mesmo fez D. Affonso Y. depois da tomada 
d'Arzila em 1 47 1 . armando Cavalleiro ao fi- 
lho do Conde de Marialva (a?), e D. João 
L a Lopo Dias de Azeypdo depois da de 
Aljubarrota (y). Alguma ycz se coriferio es- 
te honroso Titulo antes da Batalha campal , 
astftrtdo já o iqiinígo.^á vista , par^ com an- 
tiçipado premio esforçar os Combatentes a 
obiarem acções dignas .de louvor , e famãy 
como fez ElRei. D* Fernando oFqitoosõ.^ 
armapdo Cavalleira;aQd|ivicto D. Nuno Al- 

ves 

^ ( - _^ 

i 

( / ) Mor^ru 79. p4. < 95, N^biliarcjj. vers. Além. 
, («) Mr.la CUde Hisu dePonug^^tam.^. fag, 191. 
( X ) O mesmo la Qede tom. 6. pag. 1 1 1. 
(j ) Corograf. Portuga tom. i. f. j8. 
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Ves Pereira , Tronco dá Real Casa de Bra- 
gança , quando elle se oftereceo a combater 
o Campo, dos Castelhanos , que estavâo cer- 
cando Lisboa (ás); o mesmo praticou D. Es- 
tevão da Gama ^ armando Cavalleiro a D. Ál- 
varo de Castro á vista do Monte Sinai (a), 
XXXIL Os Vice-Reis, e Governadores 
Ultramarinos muitas vezes usárao deste mes- 
mo Direito y fazendo e armando Cavallei- 
ros (b) ; mas todos estes candidatos para 
gozarem dos privilégios da Cavalleria deviao 
pedir , e , obter posteriormente a Confirma- 
rão Regia (r). 

' XXXIII. A formalidade , ou ceremónia 
ide armar os Cavalleiros^ era com pouca dif- 
ferença a que prescreve o Estatuto da Ordem 
de Chriito (i); e a mesma vem declarada 



na 



t \ II t m , I IfaM^i^i • I <t 



r ... ; 

<z) Castr. Histór. dePortug. tom. j. //v. i8. r. 4. 

Xa^ Freir. Fida de D.João de Castro liv. i.n.io. 
" (J) Do qúc nos fornece innumeraveis exemplos la 
Cledt supr.tonu^.Uv. n. amo áe 1415. Castro supr. e 
umí. 6. Hy. 2^ c. j. e /iv.^ i. c. i. e Uv. 15. c i. c liv. j6. r, 
6. /ív. 44. c. 4. /iV. 47* c. 6» no fim. e liy. 48. r. j. 

(f) Ord.lív.z.m.6o. 

(íí) Primara part. tih 10. F. laRQiueç. iqo. 



na Ordenado Affonsina (e). Hoje porém jà 
nío temos Cavalleiros Confirmados (f). 
' XXXIV, 9.** Espécie. Cavalleiros Aconr 
fiados y segundo a expressão de Moraes ^, erâo 
yj aquclles , que no Lançamento geral das 
jy Armas pelo Reino , ficavâo obrigados a 
yj ter eavallo , e os acontiavâo nelle y e es- 
yy tes^ senão tinhão Nobreza originaria^ nâo 
yy erâo propriamente Nobres ; mas também, 
5, por viverem com eavallo áLei da Nobre- 
,, za^nâoerão peóes (g). ,, A necessidade ^ 
que houve neste Reino d^Armas, e de ca« 
vallos paia o scitíço público suggerio , e di* 
ctou algumas providencias capazes de preca^ 
verem esta perniciosa falta. Taes forão y a 
roeu ver y as que se seguem. 

XXXV. I .* Qge todos os Officiaes de Jus* 
tiça I e da Fazenda fossem obrigados a ter 
certas Armas, e eavallo (h) :. a,.* Qie.todos 
os Cavalleiros, para haverem de gozar dos 

(f) iiv. !• m. 65. §• 20. zu i^.eió. 
(/) Como notáo Peg. dOrd. Ih. Zétit. 6o.ghs. 3. if# 
Jíw, Silva ao prínc. da Ord. liv. ?• m. ip. n. z8. 
( ^ ) Mor. de Execuí. lib. 4. c. S. n. pz, 
(*) OrdJiy. i.út. 57. 
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privilégios/ da Cavalleria cumprissem com a 
mesma obrigação (i): 3.* Que ninguém ex- 
trahissc impunemente para fora do Reino 
Armas , e carallos ( ik ) , nem se servisse dei. 
les apparelhados antes dos mesmos terem se- 
te annos deidade (/): 4> Qqç todos os que 
tivessem carallo de estada fossem privilegia- 
dos coin a isenção de pena vil (m) ^ e de 
lhe succederem ^ seus fiihos naturaes ( » ) ; e 
que outro si lhe nao lançassem fintas , nem 
tomassem casas por apozentadoria y roupas de 
cama^ palhas^ cevadas, galinhas, cabritos, 
nen^ outra cousa do seu , contra sua vonta- 
à^ {.o). Dçterminourse igualmente , que se 
nâo "feessè pedbora , e execuçáo nestas bes* 
tas , tendo os devedores outros bens (^), e 
que da compra , e troca das que fossem da 

mar- 

( I ) OrdJív. z.. tit. 60. 

(,IÓ Ord. liv.S' íí^ 11^- 5-^- Ordenanças daFazcmta 
c 2 ^9. Mtn^ Item dcfemkmo». 

(/> Ai^ iet. drjmlrdf líéfj. naCoft. i. daproxinta 
Ord. r, 5* 

( « ) Re gim. do Desentk áte Fafo $. i *8. 

(o) Regina diísAcomiúd^ c. 1 1. àah. i.'p. dçc. 106. n.s. 

Ip ) Oi^d^lm 3. Pií. 94. $. >4* 
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marca , nâo pagassem os contrahentes siza 
alguma (q): y.» Que nenhuma pessoa de qual- 
quer qualidade j estado y e condição que íos^ 
se j podesse andar em besta muar , nem ain- 
da em faca de Inglaterra , ou de Irlanda y sá 
sim em besta cavallar de certa medida para 
cima (r): 6.^ Que todos osReiniculas j ca<- 
becas de Casal y tivessem por obrigação ^ 
huns Armas y outros cavallo y outros Armas y 
e cavallo simultaneamente y o que era rega** 
lado y segundo o valor da fazenda de cada 
hum y declarada no Capitulo primeiro do Re.-- 
gimento dos Acontiados (x). A estes pois 
chooiavâo Cavaljeiros 9 por causa do cavallo ^ 
que lhes lançavão y e lhes davâo o titulo de 
Acontiados , por terem a quantia de bens ta^ 
xada no sobredito Regimento (í), 

XXXVL Algumas destas providencias 
próprias do espirito daquelles tempos ^ em 
que foráo dadas y não tem hoje a menor ob- 

serr 



i«"V> 



. Cí) L*dez6. d(,Nov. d^i^^. Qtie be a i%. das ^6. 
qne sefzerao nas Cortes de Torres Novas , cm lempo da 
Senhor Rei D, Joáo III. Ordenanças da Fazenda c aj j. 
Qr) L. 27. das ditas CçrM. . , , 
(5) ^f^s^np na Ord, Jffons. Hv.u m. 71. 
C í ) Mor. wfr. n. 70, 7^, e $%, Cab. sufv. n. |. 



servancia, e a ultima das que acabo de lem- 
brar ficou cessando inteiramente com as sa- 
bias precauções tomadas nos Regimentos dos 
Viadores das egoas , c caudelaria dos cavai- 
los ( « ). E assim , não havendo cnue nós , 
como já não ha , cavalios de lançamento y 
vem por conse<juencia a riâo haver também 
Cavalleiros Acontiados. : . ^ 

XXXVIL Além das nove espécies da 
Cávalleria , de que havemos fallado até aqui , 
sabe^se que já houve neste Reino Cavallci- 
ros da Aza de S. Miguel , instituidos por 
ElRei D.AíFonso Henriques depois da Bata- 
lha Campal de Ourique (a?) ; houve mais 
Gavalleiros da Espada , creados por ElRei 
D. Affonso V. (jy); Gavalleiros da Madre 
Silva , por ElRei b. João I. (^j); Caval-i 

Rr lei- 
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( « ) Regim. de it. de Otit. de i§6$. de 22. de Junh. de 
1579* <í^4- de Abr, rfe 1Í45, deiT^. de Dez. dei6çz, c 
fias Instruc. de i ^. de Out. de 1756. onde se prove suffi- 
cientetnente d conservando , e augmento destas necessárias 
bestas. 

( « ) Çast. Hist. de Portug. fom. 5. liv. ia c. 2. 

C J ) Par. £pit. :}. c 1 5. la Clede Hist. de Portug. tortL 
6.pag.c)S.annoi4ji{^. \ 

( z ) Nokiliarch. ç, i &, vtrs. a Cávalleria da Esfa^da. ' 
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leiros do Templo (chamados Templários) 
introduzidos neste Reino pelo primeiro Rei 
D. Aí&mso ( ií ) ; Cavalleiros do Santo Sepul- 
cro y estabelecidos em Santa Maria d'Aguas 
Santas , que erão diversos dos Templários 
(&); Cavalleiros da Espora dourada^ de que 
se lembrou ElRei D. Affonso V. na sua Or- 
denação ( ^ ) ; e até houve Cavalleiros de hu- 
ma lança ^ se houvermos de dar fé ao His- 
toriador João de Barros (<í) ; mas todas es- 
tas Cavallerias não existem á muitos annos^ 
e talvez muitas delias ^ não passassem na du- 
ração além da vida dos Monarcas Instituido- 
res ; por isso não ha para que agora nos de- 
moremos á cerca delias. 

XXXVIII. Todos os sobreditos Caval- 
leiros y á excepção dos Acontiados , ficão No- 
bilitados em consequência da Dignidade Ci- 
vil da Cavai leria , que o Principe lhes con- 

fe- 



( it ) EstatHt. daOrdc99t de Christ. i . f. tu. u 
X^b) Corograf. Portug. tom. i.pag. i^ji. 
( c ) Liv. 5. út. ICO. J. }. f /iV. 4. út. 64. §• 15* ^ l^* 5» 
W(,8o. §.z.. 
( <í ) Década 4. /. 10. c. 8. Corograf. tom. i. f. 3. tr. 5, 



fere (^) ; cuja Dignidade he irrevogável, 
tanto da parte do Chefe concedente , como 
da parte doCavalleiro acccitante (/)• Toda- 
via ha cà«os, que péla sua âtroddadé servem 
de limitação a esta regra (^) , e na occur- 
rencia dos mesmos , devem os Cavalleiros ser 
degradados, e exfíulços da Ordem , e Ca- 
valleria a que pertencerem , e privados do 
Habito, venera, ou insígnia de qué usavao^ 
como decidio o Estatuto da Ordem deGhris- 
to (i&), e por vezes se tem pmtiodo neste 
Reino^^ bem como no de França ^ Inglater- 
ra ,. e Najpoles , segundo nos informa Mr. Ia 
Rêque no seu Tratado da Nobreza , onde es- 
creve a antiga ceremonia desta degradação 
(i), a q^al também $é encontra nd Orde- 
nação Affonsina (fe). 

Rr ii GA- 

( e ) P^.a III. pari. desta obra c. 5. w. 16. 

(/) ^^' l^ Roque tr. dela Noblesse. c. 102. 

C ^ ) Os quaes vem apontados na Ord. Affons. liy.i*th. 

(t) I.p. m. 22. §. 2, 

(1) NoÇap. 102, 
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CA P I T U L O IL 

Da Ordem Militar dús Cavalleiros de Çbristo. 

L V^Qírio sou Cavalieira da Ordem Mi- 
litar de Christo j devo , em reconhecimento 
a e.sta honrosa profissão , fallar da mesma 
Ordem, e das suas cxcellencias , com mais 
aiguina- extensão do que tenho por costume. 
•He. pois notoriamente certo y que est^inobL- 
iissima Ordem y foi sabiamente designada por 
ElKei D. Diniz o. Lavrador, c a seu Re- 
,que,timentp :instituida dâbaixo da antiga xc- 
-grA- de/Gister-j e GoastifuiçÒes. de Calatra- 
va , pelo Papa João XXII. em Bulia de 14. 
de Março de 13 19. (^), sujeita á visita do 
Abhade de Alcobaça. Pçlí^ foi primeiro Mes^ 
ir,e D.. Gil. Martins. ^..,e . o sjHLpriacipalJiisr 
tituto a defeza da Fé Catholica contra os 
Sarracenos* He igualmente certo, que esta 
Ordem he neste Reino a principal das Mi- 

li- 
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( /2 } Inserta nofrinu das JSstam. Àista Qrifnu 
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litâres ^ e de todas ellas a mais rica ^ e a 
mais privilegiada , como passo a mostrar. . 

IL He sim egta Ordem a principal das 
Militares , e como tal a caracterisa hum Es- 
tatuto da mesma pelas seguintes palavras (h). 
5, E por quanto esta Ordem ^ he de Nosso 
,5 Sé^nhor Jcsu Christo , ca principal da^^Mi- 
\yy litares . • . ordenamos , e assentamos , que 
j^ preceda ás outras Militares ^ assim na Ban- 
yj deira,.. como em qualquer outro acto, 
\yy en^ que deve haver honra , cstiniação , t 
3^ precedência. ,, E quanto a mim não de- 
cick pouco, a favor desta principalidade , o 
haver S. Magestade Reinante reservado o 
^Elabito da mesma Ordem para servir de pre- 
mio y e de oibatncnta aos níaiores Postos , e 
•Empregos Militares y e Civíz. (^), 
' ;IIL, He *elk juntamente a mais rica de 
Portugal-, talvez de toda a Ghristandadc', 
sem excèpco&r a Thèutonica ; porque tendo 
a-meama succedido ( por Doações Pontifícias , 
e Regias) cm todos os bens , é jurisdicçõcs , 
que havia possuído a Ordem do Templo nes- 
te 



C^y) i,p. tit. :}5. §. único yetit. ?4-'§-4- ^ 3P« tit. ip, 
l^c) JL ds 19» de Jmb. dç 178^. §. 29, 5^ ^ ??* 
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te Reino , e no do Algarve (//), veio der 
pois a adquirir muitos outros principalmente 
no Reinado de D. Fernando o Formoso (e) , 
de sorte que hoje he Senhora de vinte ehu- 
ma Vi] las ^ e lugares , com quatrocentas e 
cincocnta e quatro Commendas (/) ^ que o 
GraOrMestie nomea , e prove em Portuguer 
zes somente, que com Carta, e Licença sua 
tenliao servido três annos em Africa , ou cia- 
CO annos nas Armadas da Coroa , ou no Esr 
tado da índia (^) ; e por Indulto ApostO:* 
lico sao também da competência desta Orr 
dem todos os Benefícios, e Dizimos Eccle^ 
siasticos das Conquistas Ultramarinas (b). 

IV, He a mesma Ordem , além disto ^ ^ 
mais privilegiada de. todas : Jcâo Bispo de 
Vizcu , que primeiro o tinha sido cnj Lame^ 
go , reformando-a no anno de 1449. por 
Commissão do Papa Eugénio IV. requerida 
pelo Infante D, Henrique Grão-Mestre dai 

mes^ 

( li ) Pela Bfdla ia Fundarão supra. 

( e) Estatut. da Ord. ^. p. tit. 10. 

(/) O mesmo £$tatuu /^p.m.u 

(,g^ O mesmo i.p.tit. j. 

(*) O mesmo i.f. tit. i<p, ^.f.m. iz.c. 1$^ 
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mesma Ordem , conferio no Capitulo XI. a 
todas as pessoas delia os privilégios de que 
gostara antigamente a Ordem do Tempío , e 
assim mesmo os concedidos á Ordem de Ca- 
ktrava y d*Àlcantara , e d^Aviz , cujo capi- 
tulo , a rogos do Senhor Rei D. Manoel , 
foi posteriormente confirmado pelo Papa Ju- 
lio 11. A estes privilégios Pontifícios accres- 
ccntátão os nossos Principcs alguns outros, 
€ de todos elles se fez hum compendio, 
summario, ou apontamento que anda na IV. 
parte dos Estatutos da Ordem d^ Chrisro , 
debaixo do Titulo I. onde se podem ver. 

V. Esta Ordem , que no seu principio 
esteve em Castro Marim , veio com , o an- 
dar do tempo a mudar-se para Thomar , que 
ora he Cabeça , c Balia da mesma Ordem , 
e dá obediência a hum Grão-Mestre , de cu- 
ja Dignidade , e união á Real Coroa Por- 
tugucza, fica dito quanto basta no Capitulo 
próximo precedente , bem como da Digni- 
dade de Commendador Mór , e dos seis 
Grão-Cruzes , que nella ha. 

VL Os Aspirantes a esta illustre Caval- 
leria , tanto que obtiverem a^Mercê do Habi- 
to, 
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to, devem fazer petição á Mezá da Cons- 
ciência y e Ordens , declarando nella o seu 
nome , idade, estado, filiação, naturalida- 
de, e domicilio, bem como o de seus Pais, 
e quatro Avós , c feito o deposito compc-. 
tente , logo se expede Ordem cm segredo 
a hum Cavalleiro , para perguntar ao menos 
seis testemunhas de probidade , que não sejão 
suggeridas pelo Habilitando, nem por seus 
criados, ou parentes dentro do terceiro gráo , 
e por cilas dçvc constar , que o Aspirante 
he maior de dezoito annos , e menor de cin- 
coenta , que não tem aleijão , nem queuca 
chronica , que o impida a servir a Ordem ; 
que por si , seus Pais , e Avós he pes- 
soa Nobre , sem nota de mecânica ; que 
nenhum dcUes fora penitenciado pelo Santo 
Officio, nem commettera crimcdeLezaMa- 
gestade Divina , ou humana , e que sua mu- 
lher (sendo casado) he contente dellç en- 
trar nesta Religião (i), 

VII. Em consequência desta Inquirição 
(que vai remettida i sobredita Mej&a , ç nel- 

. la 

■■■ " ■ ' ' J ■ !JJ ■^»i>— — — imp<— pi*^— fP^if— iiyp"i^i I I 

(í) Estatuí. daOrdm i.p* tit. ip. $• lO. 
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la hc sentenciada) loge alli se mandUoex^ 
pedir três Alvarás assignadõs pelo Gráo-Mes^ 
tre , hum para o Aspirante ser armado Ca- 
valleirò^ outto para lhe sér lançado o Habi- 
to dos Noviços , e o terceiro para ser ad-» 
mittido i profissão ( * ) , pôr virtude da qual 
ficai ò Pfófitente sujeito- ás obrigações se^ 
guirites: 

VIIL I .» A usar do Bentinho da Or- 
dem y que he o principal Habito delia (/) : 
2.* A írai&er assiduamente nos vestidos a Ve- 
nera y Medalha^ ou Insigniâ dá mesma Or- 
dem y a qual consiste n*huma Cruz verme- 
lha aberta em branco , em significação da 
Chaga , que foi aberta no Santissimo Lado 
de Chrísto (m) : 3 .« A de ter vestido , e 
manto branco para delle usar na semana San- 
ta , ç nós dezoito dias , que declara o Esta* 
tutQ (n) : 4,* A de rezar cada dia as Horas 
de Nossa Senhora , e no fim das Matinas a 
Antifona, Verso, e Oração da Cruz , com 

Ss hum 

QkJ) O mesmo £swut. tit. 20. 

(/ ) Est(itH% da Ordem de Christo i.p, tip* 8/ 

(w) O mesmo Estatui, th. p. 

( n ) O mesmo • • • • tit. lo. 



hum Padre Nosso , e Ave Maria ; ou quan- 
do menos a de rezar trinta e cinco Padre 
Nbssoè y o outras tantas Ave Marias (o): 
y.í A de confessar-se ^ e a de commungar 
quatro vezes no anno ^ a saber : Natal , Pas*- 
éoa, Espirito Santo , e Exaltação da Cruz, 
cm Setembro (^) :, é.* A de jejuar todas as 
sextas feiras do anno (q): 7.* A de mandar 
dizer duas Missas , ( e sendo Commendador 
quatro) em cada annó pelos Freires, c Ca- 
valleiros da Ordem , que morrerem (r): 
8.* A de obedecer ao Grão-Mcstrc em tudo 
õ que respeitar á observância regular ( j ) : 
9** A de guardar castidade , porque o voto 
de continência s(S foi dispensado para usar 
de legitimo Matrimonio (t) : 10.* A de .ir 
fazer oração á Igreja ' do Convento , que a 
Ordem tem na Vi lia deThomar, quando por 
alli passar : 1 1.» A pelejar pela Fé de CJiris- 

to 



(o) O mesmo Es tatut. tu. 14. 
^./>) O mesmo . . • . tíL 12. 
(^) O mesmo . • . . m. 17. 
(r) O mesmo . . . . jk, 15. 
(í) O mesmo .... tis. 7. 
(í) O mesipo .... ti(. zu 
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tó contra os inimigos da mesma y por ser 
esse o seu principal Instituto (u): 12.* A 
de, ir assistir a Capitulo geral no dia , que 
lhe for aprazado pelo Grao-Mestre (x): 
13.* A de assistir (estando em Lisboa) á 
Festa do Orago , que se faz na Igreja da Se- 
nhora da Conceição. a 14, de Setembro v^): 
1 4.* A de acompanhar á Sepultura as pessoas 
da Ordem , que falecerem , onde elle Cayal- 
leiro estiver (z). 

IX. Todavia, se algum Cavalleiro^ por 
fragilidade sua y deixar de cumprir com estas 
obrigaçõe? , nSo deve escrupulisar , de que in- 
corra por isso cm culpa grave, por quanto a 
Assemblea Geral da Ordem , para extirpar 
esses escrúpulos, definio, e declarou , que de 
todas estas obrigações da Regra, e Estatuto 
da mesma 0;*dem , só os três votos de obe- 
diência , castidade , e pobreza exigem fiel 
ot^ervancia, debaixo de culpa grave , naquil- 

Ss ii lo 
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(^) O mesmo Estaw. tit. 11. 
(x) O mesmo. , • . . m. 51. 
()i) O mesm^ ♦ V • . . tit. jo. 
(z) O mesmp «.««••. Ht. 27. 



lo cm que n3ò estiverem dispensados pelo 
Papa (a). 

X. E por quanto na profissão destes vo- 
tos consiste o substancial do Estado Reli- 
gioso, inferem daqui muitos Authores , que 
os Cavaljeiros da Ordem de Christo y bem 
como os de San-Tiago , e os d^Aviz , sáo 
própria, e verdadeiramente Religiosos (í), 
c que os filhos illegitimos , que tiverem , 
não sáo simplesmente naturaes , mas espú- 
rios y o que todavia lie assas controverso 
entre os Juristas ( r ). 

XL O cm que nunca houve , nem ha 
dúvida alguma , he competir a huns ^ e ou- 
tros Cavaileiros o privilegio -de advocarem^ 
e declinarem as causas crimes, em que forem 
i^éos , para . o Juizo dos Cavaileiros ^ cuja 
Jurisdicção he Ecclesiastica , privativa y irre- 
nunciável , e fiindada nos Breves de JuJia JU. 
expedidos á instancia do Senhor Rei EX 

João 
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( iX) Estatuto da Ordem de Cbristo i. pi th. zp^ 

( í» ) O mesmo tit. a^. $. i. e z. p. tk. 15H §. 7. t 5. pv 

tiu tf. 
(c) V. os fundamentos , e -auihoridàdes por huma e 

outra pane em Âeiiioso^ çherv.; u f, 4.- ' 



João III. em 155-1. e em i$Si- c na Ôúlk 
das três instancias pedida pelo Senhor Rei 
D. Sebastião , sem' que a algum delles^ seja 
permittido renunciar este Juizo , e consentir 
em outro comminação de nuUidadc das Sen- 
tenças (^) V e de pagarem mil cruzados a 
arbítrio do Definitorio ( é? ) : se bem- que eè- 
te privilegio soffre as limitações seguintes: 

XII. Primeira ; sendo os Cavalleiros Sol- 
dados devem ser sentenciados no Conselho 
de Guerra com número de Gavalleiros (dé 
qualquer y ou quaesqueí das Ordens Milita-^ 
reS ,' ainda que ^jáõ d^outros Regimentos) 
igual aos Officiaeí de Patente (/). 

XIII. Segunda ; os que forem compre- 
hendidos em^ descaminhos de Tabadò , hão 
de ser sentenciados por hum Deputado da 
Junta da Administração do Tabaco y que sir- 
va de Juiz dos.Cayalleirõs (^). .. 

f ' C^y Phéih^2.f. Jrest..i64. aonde o refere julgado on%c 
vezesé V.oAresu 166I - • 

( f ) Estatuí, da Ordem. ^.p. tit. 5, §. t. 

{.fyRegih. Aos Auditores de 21. de Out. de tj6i^. §. 4. 
•'^ igy Reghtrda Juht, doTâbac. §.20. L. dey. de Dc%. 
de X674, Alv.de 5. de ^unho de i6j6^ 



/ 
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XIV. Terceira ; os que commetterem cul-^ 
pas cm seu$ Officios contra a Fazenda Real y 
bão de ser sentenciados pelo Juiz dos Feitos 
delia , c não pelo Juiz dos Cavalleiros ( h ). 

XV. Quarta; as causas de immunidade 
da Igreja devem ser processadas na forma d^ 
Orà. liv. z. tit. 5. assistindo o Juiz Secu- 
lar , e Ecclesia^stico , c não o Juiz dos Ca- 
valleiros (1). 

XVI. Qjiinta ; nas causas Civeis cessa 
a competência do privilegio- , e devem os 
Cavalleiros xe^pnder perjinte as Justiças se- 
culares {k)] como effectivamente respondem^ 
não obstante haver hum Estatuto em contra- 
rio (/).. _ . 

XVIL S[exta ; Q9 execução das Senten*^ 
ças profçridaç no Juizo secular antes doRéo 
ser feito Çavalleiro y ou Clérigo , também se 
não admitte advocatorio (w). 

XVIII. 



■••■ 



ib) Reforma f da^ust!}. 7. Per. Jec. §0. n. 25. Re^ 
fort. dOrd. tom. 2. pag. 522. e 5<íi. Nota marg. ti: A tr 

(í) Ord. liy. 2. tit. 5. Coll. :j. n. i. Report. sttfr.pag. 
12. marg. z^Cz:^ 

C K> Ord. liy. 2. m, f 2. 5* I. Riforma^ão da ^ttsu 5. j. 

( / ) pa Ordm de Çbr. !}, f.tit.6. g. i. e tk. 9. nofrinc. 

(pi) Peg. tom. 8. dOrd^ liv, z. tit. i. glos. 5, n- zi^. POr 



XVIIi. . Sçptima; osque forem providos 
çpm o Habito da Ordem sem Gommenda , 
Tença. , oji Mantença , com que se possão go- 
vernar i carecem, do privilegio do Forp {n)\ 
e esta Tença , segundo a melhor opinião , 
bast9 de qualquer minima quantia (e?) ;com 
tanta porém que o.Cavalleiro tenha ent^ftdo 
al.gi:iòia* v^ez na po?se de aobralk: ,( /? ). . 

XIX* ^ .Oitava ; osíCAvalleiros ^ que, forem 
uoDieadps para testemunhar , devem fazelo pe- 
rante as Jiístiças seculares ( ^ ). 

XX. ..Èíona ; ?Q, recebimento das querei- 
las contra qUaeáquer Cavalleiros pertence ao 
Juiz.' Sp.cular (r), e lhe pertence prendellos 
j . . ' . achan- 
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foin Prjiticcrímòh c. §yn. ias» Gam. de Saçrani. pr^t. q. 
5. w. 27. BovadilL /ív. 2.C. 18. n. 77. Pedro Barb. á L. Siy- 
/jm$ /i ih 240. 

( w ) Òrd. liv. 1. th. 12. §. 2. 

(0) Rein. ois. r.rrrç. Ptfícb. 1. p. dec. 8f. mSrRepvn, 
d Ord, tom. i. pag^ 84..fCíi. i. 

Cp„) P^f» de Man. Reg. c. s^. n.zj. Reportor. supr. 
marg, :=í B =í Lima ad Art. Gabei. c. ii.no princ» glos, 5. 
n. zc » . 

(i/) Ord liv. 2. tit. 12. no princ. ^Estatut. da Ordem de 
Chr. j. p. ti-. 8. 

Cr ) Gnerreir, tr. 6. Uy. 3. c. 7. a n» 1 8. 



flcíiandoos em frâgante dilicto , ou tendo 
dclles culpas de casos graves ^ e escândalo--' 
SOS , em cujos acontecimentos deverá, remet* 
tcUos logo ao Juiz dos Cavalleiros (s). 

XXL Decima ; quando os Cavalleiros 
forem accusados civelmente para reçarcirem 
o damno , que causarão ; reservada a acção 
criminal persecutória da pena para o Juizo 
das ordens (t). E este^ ^o propriamente os 
Feitos Crimes civelmente intentados , de que 
falia a Ordenação do nosso Reino (u). ' 

XXIL Undécima ; os Cavalleiros , que 
delinquirem nos districtos das RelaçÒes dó 
Rio de Janeiro , e Bahia , -nellas devem set 
sentenciados pelos Desembargadores Ouvi- 
dores Gcraes do Crime , ainda mesmo que 
estes Ministros não tenhão o Habito de ne** 
nhuma das Ordens Militares (;v). 



(j) Decidido por huma L. que traz Pkéçb. %*f.' aresta 
i66. pela qual fica cessando a disposição ào Estatfíto </4 
Ordem de Cbr. 5. p. tit. 5. §. r. 

( í ) Ord. liv. 2. ti$ 4- Pegas tom. 8. 4 Ord. //v. 2* tit. f , 
gloSé 4 n. 64. 78. e 79. 

( «) Z/V. }. tit. 7p. §. í, 

(x) -/í/v. de iz.dcJgost.de iBot» 



XXIir. Outras muit^ ejccellencias desta 

V 

Ordem podem lêr*sç nos Authores , que delU 

escreverão , e que vem citados no ypluip<h 
so Pegas (y) 

CAPITULO III. 

Dos privilégios dos Cavalkiros. 

L O Em me embaraçar coín muitos dos 
privilégios concedidos aos; Cavalleiros deste 
R.eino ^ referirei somente aquelles , que lhes 
sãa mais proveitosos na Ordem Ciyíl ^ eTem" 
póral : taes são ^ a meu ver , os que se se- 
guem: 

' 11. Todos os Gavalleiros Fidalgos , ge- 
ralmente tallando y são isentos de pagarem 
Fintas {ay ^ salva semlçf ellas lançadas pa- 
ra defenção do lugar^ e Teraao^, onde ,el- 
Içsf yiverem , ou para edificação , ou reedi- 
ficação de Muros, Pontes, Fontes, e Çal- 

Tt ça- 

Cy ) Peg. aoRegm.^doDesfmb. 4q Pa^o §. 7. gks. 41.. 
onde cita quarenta e três Authores^ 
( ^ ) Ord liy. i. m. 66, §. 41. . 



çadas (^ ) 9 ou para composição dos Mara* 
chôes, e quebradas do Campo de Coimbra , 
por não haver privilegio , qualidade , nem 
estado de pessoas, que delia escuse (r). 

IIL São da mesma sorte isentos todos, 
e quaesquer Cavalleiros , c Fidalgos de li- 
nhagem , de serem Tutores , ou Curadores 
de pessoa alguma , ainda .que s^a sua paren- 
ta (d). 

IV. São também isentos todos os Cavai* 
leiros^ e Fidalgos, de serem executados em 
cavallos , Armas , livros , vestidos dê seus 
corpos , e camas de suas pessoas , havendo 
respeito ao que he necessaiio a cada hum 
para seu serviço, e uso conforme a qualida- 
de de suas pessoas \ e isto , posto que outros 
bens não lenido , ^Ivo ^endopara pagamen- 
to de roubos, ou de malfeitorias (e), cuja 
f estricção, faz cessar entre nós a questão re- 
lativa ' de poder , ou não o homem Nobre , 

usar 



(^> A mesm» Ord. no $. 4^. 

( f ) Xfgim. dçs Mára^hoti §• 2. 5* 8* e 14» 

( íí ) Ord. liv 4. tit. 1 04* §. f^ 

( c ) Ord. liv. j. m. 86, $, a j. 



tisar do privilegio , e beneficio deduciw itè 

V. Sao igualmente isentos todos os Câ- 
valleiros , e dahi para cima de serem execu- 
tadoâ erh pena de morte (nos casos em que 
o processo for sentenciado summariáraente ) 
em quanto o Juiz Relator nâo participar a 
Sentença aS. Magestáde (g) ^ cuja partici- 
pação deve elle fazer pela Secretaria d'Esta- 

dó dos Negócios do Reino com os áutc^ y 
e fundamentos dos votos y que houver pro , 

e contra y ficando a Sentença suspensa ^ eem 

segredo até baixar a Resolução (b). 

VI. Também os Cavalleiroá , e os Fidal- 
gos são isentos de serem executados empe- 
na de morte pelo crime de adultério , que 
commet terem contra alguma pessoa de menor 
condição que a sua , em quanto se não der 
parte a S. Magestáde com os fundamentos 
da Sentença (i)* 

VH. Sendo permittido a todo o homem 

Tt ii ca'- 
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(/) D^ quaGumeir. tr. i. liv. 4. c. 11. n. 91. pi. epj. 
< ^ ) Ord, liv. tf Htf I. 5. 16. liv. 5. m. I jS. §. 4. 
(A) Ord. liv. 5, tit. 1 58. ColL 2. «• i. 
( O A m«m4 Ord* tit. 15. noprinç. 



casado matdr o Âldultcro , que achar em frq- 
gante dclicto com sua mulher, não poderá 
todavia fazcllo , quando oAduhérantç for Ca- 
valheiro, ou Fidalgo, e elle peão (fc). 

VIII. Do mesmo modo erao isentos to* 
do6 os Gavalleiros , e Fidalgos Poderosos de 
cntrafem em suas Casas, Oflííciaes de Justi- 
ça a darem varejo , e o fazerem busca , ainda 
qu€ fosse i instancia dos Rendeiros , e Re- 
cebedores das Sizas , que dissessem ter mcr^ 
cadorias desemcaminhadas aos direitos da di* 
ta Imposição; pois só lhes pod ião fazer pres- 
tar juramento á cerca disso , devendo ser cri- 
dos no que jurassem, em quanto os mesmos 
Rendeiros, ou Recebedores não provassem 
o contrario (/). Hoje porém já este privile- 
gio não existe á face do Alvard de 14. d^ 
Novembro de 1757. 

IX. Compete juntamente aos CavaJJef* 
ros , e aos Fidalgos a isenção de entrarem 
em suas casas OíEciaes. de Justiça a penhorar 
os moveis , que nellas houver , antes de os 
pedirem , e de os esperarem da parte, de fórà 

da 

(^) A m^sma m. 95-. §.2. 
C / ) 4rti^^ das Si^^ ç. 15. .%. 4^^ • 



dá portÀ ;.poís só denegando-lhos , he que 
podem entrar dentro, coinminaçao de serem 
castigados a arbítrio do Juiz , além da pena 
de' injuria, que fazem aosCavalleiros, eFif 
dalgosi em cuja casa entrarem (m). 

X. ; He também preeminência para os Ca-^ 
valleiros , ou Fidalgos o serem isentos da 
pena de cortamento de moo, que a Lei im- 
põe aos que resistirem com ferimento a of- 
ficiaes de Justiça ( f? ). 

XI. Podem os Cavalleiros , (assim co- 
mo os Pidãlgos de Solar, ou Assentados nos 
Livros d'ElRci , ) fazer validamente Procura-^ 
ção pela sua própria mão sem dependência de 
«correram a TabelKão deísTotas, ou ao Es- 
crivão da causa (^), -'y 

XiL Deve num erar-se também entre as 
prerogaf ivas dos Cavalleiros o vencerem cus- 
tas pessoaes com igualdade ás que vejicem 
os Desembargadores (/>). Aos Fidalgos po- 
rém manda a Lei contalas com excesso , e 

' van- 

( m ) Ord. liy. :;. m, 86. §* i2, 
( n ) A mesma liv.5. tit. 4p* §• 6. . ^ , 
C-o ) A mesma /iV. ?. tit. i^ - ; . 
(^) Ord. liv. i.m.^i. §. z^. 
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yantagcm ás que vencem os Desembargado* 
rcs, c os Cavalleiros, (q). 

XIIL Pertencendo privativamente á Ca- 
mera sentenciar scm.appcllaçao nem aggravo 
as injurias verbaes (nao atrozes) até seiâmil 
réis de condemnaçâo , são com tudo isentas 
desta Jurisdicçáo as qbe forem feitas a Ca^ 
vallciros , ou a Fidalgos de Solar , e de 
Cota de Armas y por competir aos Juizes o 
conhecer delias y e punillas , segundo as cir- 
cunstancias occurretítes (r). 

XIV. No tempo em qíie oísPòrtuguezes 
erão acontíados emcavallò, eAfrnas, ficavâo 
de fora deste acontiamento aquelles , que por 
Cartas d'£lRei fossem Cavalleiros , òa Fí« 
dalgos de Pai, e Mai (j).^ 

XY. Outra não pequena distincção acha« 
mos no Regimento do Monteiro M<&r (^)y 
em quanto deteroiitia^ que quem p<^er fogo 
nas mata^ coutadas seja proso ^c condemna^ 

da 
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(f) A mcsmíi Ord*supr* 

(r) A mesmsi tit. 65, $• 26^ 

(i ) Ord. Jffons. liv. i* tit.ji, r. 1. nofrinc. 

(í) No vcrs. Mmdo^ c dtffndQyt no ycrs, £ pelds 



do em pena corporal , e de degredo j nao 
sendo Fidalgo, ou Cavalleiro , porque sen- 
do-o, só deverá pagar o dãmno , e ser em- 
prazado pelo JuÍ2 da Montaria para ir á Cor^ 
te 9 e delia nao sahir sem ordem especial de 
S. Magestade. £ quanto aos fogos, que os 
mesmos Fidalgos , ou Cavalleiros pozerem 
cm outras partes dcscoutadas , determina a 
Ordenação do Reino , que elles paguem o 
damno, e que nao se lhes imponha pena aU 
guma, sem resolução de S. Magestade , a 
Qaenx se devei4 dar parte ( « ). 

XVI. Gozão também os Cavalleiros de 
linhagem , e dahi para cima , da isenção de 
pena vil para seus amos y ou collaços. (x). ' 

XVII. Outra prerogativa concedida aos 
Cavalleiros^ e Fidalgos , he que suas mu- 
lheres , ficando viuvas, nãosejão privadas da 
administração dos bens ^ ( ainda que os dissi* 
pem) sem precisa ordem de S. Magestade , 
ã Quem o Juiz deverá y por honm de seus 
maridos^ e dç sUas linhagens , dar conta an- 
tes de outro procedimento, para lhe resolver 

^ o 

( ^ ) Ord. liv, 5. th. 86, J. 5, 
ix) A me$nu tit* i jp. no fritiç. 
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o que for justo ; ao mesmo tempo , que* ás 
outrss viuvas sao logo tiradas da posse de to- 
dos os bens, e depois de postos èm deposi- 
to y he que se dá então conta ao mesmo So- 
berano (y). 

XVIII. Aos Cavalleiros Fidalgos y e aos 
outros por Sua Magestade confirmados , hc 
concedido o privilegio de serem acreditados 
no que declararem em sua ultima vontade , 
acerca da paga da soldada a seus criados (jç). 

XIX. Além dos sobreditos privilégios ^ 
que são communs a todos os Cavalleiros ^ 
compete aos das três Ordens Militares j e 
bem assim aos Cavalleiros Fidalgos , aos Fi« 
d algos de Solar , e aos assentados nos Lí^ 
vros d'ElRei o privilegio de nâo serem pre- 
sos em cadeia pública y só sim em hoména^ 
gem.(^). 

XX. Acha-se também conctàiài> boé Ca* 
valieiros das Ordens Militares , que as Sen*- 
tenças contra elles proferidas y não tenhão 
clausula de pregão na Audiência y nem pela 

Vil- 

Cy) OrdJiv. j^ tiu 1.07. 
(z) A mesma m. ^^.§.2. 
Ç ^ ) A mesma liy. 5. yt. 12c.. 



Villa, ou Lugar (b): os Fidalgos gozao da 
mesma isenção (c). 

XXL Sçndo prohibido a todas as pes- 
soas trazer cousa alguma sobreposta nos ves- 
tidos seja galão ) passamane, alamar ^ faxa, 
ou bordado de seda , de lã, ou de qualquer 
outra matéria , sorte , ou nome .que seja, 
forao todavia exceptuadas as Cruzes dosCa-* 
valleiros das Ordens Militares, para elles as 
trazerem ao peito (d). 

XXIL Aos mesmos Cavallelros das Or- 
dens Militares^ compete o privilegio de ad-* 
vocarem para o Juizo dos Cavalleiros todgs 
as causas crimes, em que forem réos ( ^ ) ; ve- 
jão-se porém as limitações no Capitulo pro^ 
ximò antecedente (/)• 

XXIIL A favor dos mesmos Cavalleiros , 
e dos Fidalgos de Solar , e dos assentados 
nos Livos d'£lRei , está igualmente decla- 

Uu ra- 



wm 



Cb) Estatítí. da Ordem dcChrísi. ^.p. fii. 5. $. 2. 
C^) Ord. Hv.s. nu 39. §. 2, Mor. de ExeçnU Hy* 4* C^(* 

( íí ) Prag. de 24, de Mdh de 1749. . 
C<) Ord. liy. z. th. iz. 
Cf) Desde o mmn'0 X2t 



rado , que os Alvarás por clles feitos , e as- 
signados , tcnhão tanta fé como se fossem 
Escrituras públicas (g). 

XXIV, Estes mesmos Cavalleiros das Or- 
dens Militares , nao obstante serem Religio- 
sos com voto de pobreza, podem por privi- 
legio do Papa Alexandre VI. testar livremen- 
te de seus bens, com tanto ^ que paguem á 
Ordem três quartos da renda , ou tença de 
hum anno , que com. o Habito lhes for da- 

XXV. Náò devendo as pessoas leigais 
estar no Coro da Igreja de mistura com os 
Clérigos y em quanto se diz. a Missa , ou se 
rezâo as Horas Canónicas (i) j são com tu- 
do exceptuados os Cavalleiros das Ordens 
Militares y por não se reputarem leigos (k). 

XXVL Devendo todo o Christão, em 
reverencia ao Augusto Sacramento da Peni- 

ten- 

( gy Ôrd. liv. :{. th. 5<>. §. 15:. 

.(A) Estatjfit. da Ordchu de Chp. i.p. tit. 1^. Enucleat. 
Ordin. Milií. pag. 68z. Enucleau 5. 6. 
( i ) Cap. I . d< Vtíãet honestau Oericon 
( K) Langun. de Fructib. i. p, c. jo. §. r. «. 1 q6\ onde 

cita hum Concilio de Toledo, .- 
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tencia, e da Eucharistia^ tirar de si a espa- 
da , espadim , ou traçado em quanto se con- 
fessa , e communga , são com tudo exceptua- 
dos os Cavalleiros das Ordens Militares, por 
ser esta Arma parte essensial da Milícia que 
professão (/). 

XXVIL Gozâo finalmente os Cavallei-* 
TOS , e os Fidalgos de todos os outros privi- 
légios concedidos á gente Nobre , os quaes 
fie ao apontados no Capitulo XIIL da primeira 
parte , onde se dçvç recorrei: , paia se su- 
prir coài' o que aUi se dissq : o mais que 
ngora se devera dizer , devçndo-se ter por 
certo y que supposto ha muitos Nobres , sem 
serem Cavalleiroj 9 não ha com wdo hum 
3Ó Cavalleiro , que deixe de ser Nobre ; por-* 
que em consequência da Dignidadç Civil da 
Cavalleria , que p Príncipe confere ^ logo o 
Candidato fica Nobilitado (w), constituído 
cm Digií idade (n)^ e como tal sendo legi^ 

Uu ii ti' 

. C O Padre Sequeira EscolL dç Politic. c. 1 1. . 

Cm) V.ai.f, desta obra cap. 5» n. 8. 

( «.) Ord, liv, 5. tit. 59. $• 2. ibi tz Cavalleria , ou ou- 
ira Dignidade ?= c o Jitfdç no Código 4^ E^neítr, Hh 
gnitat. lib, Ut 
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timo credor dos privilégios concedidos á 
Nobreza raza. 

XXVIIL Não fallo do Direiro de ter 
scllo , que por muito tempo foi privativo dos 
Cavalleiros em França (tf); nem do uso de 
anncl y que os Romanos concediáo somente 
aos Cavalleiros , e Senadores (p ) , nem da 
faculdade y que em França ^ Inglaterra y e 
Nápoles , tinhão os Senhores de Terras pa- 
ra exigirem de seus Yassallos hum Donativo 
em dinheiro y quando elles y ou seus £ilios 
primogmitos y erao recebidos á Cavallctia 
(f)y porque estas prerogativas y ou nao se 
extendêrâo aos nossos , ou ficarão preteridas 
na Legislaçdo y e na Historia deste Reina 



AP- 



' ( o ) Air. la Soque tr. de ta Nobtesse r. 104. 

(/^) Sily. de PrxfecL Advocau r, 26. ». 6. de cuja In- 
sígnia alguns forâo privados , por não cumprirem com 
a sua obrigação , y. o kbbade Ferm na resposta d Me- 
vioria que anda no fim das suas Revoluções Romanas. 

(7) La Roque supra ç. lox. 
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A P P E N D I X. 



Leis primoriiaes da Nobreza Lusitana. 



i. E 



Ntre as causas de adquirir , e de 
perder a Nobreza merecem especial menção , 
as que foráo estabellecidas nas primeiras Gor- 
etes 4^te Reino y celebradas na Igreja de 
Almacave de Lamego no ahno de 1 147 , as 
^uaes fielmente traduzidas do bárbaro latim 
nu que forâo escritas^ são do dieor seguin- 
te: . - < -. 

IL yy Todos ós Descendentes de satígue 
5, Real , e de seus Filhos , e Netos sejão 
^y Nobilissimo& Os que. não sáo descenden- 
yj tes de Mouros y ou dos Infiéis Judeos y sen- 
,, úo Portuguezes , que livrarem a pessoa de 
^y ElRei 5 ou o seu Pendão ^ ou algum Fi- 
yy lho y ou Genro na Guerra sejão Nobres. 
^y Se acontecer , que algum Captivo y dos 
jy que tombarmos dos Infiéis y morrer por não 

» que- 



^y querer tomar á sua infidelidade , c prc- 
,, ccverar na Lei de Christo , seus Filhos 
^ sejão Nobres. O que na Guerra matar 
,, o Rei contrario , ou seu Filho , e ga* 
„ nhar o seu Pendão, seja Nobre. Todos 
yj aquelles que se acharão na grande Ba- 
„ talha do Campo de Ourique , sejão co- 
yy mo Nobres ( a) y e chamem-se meus 
yy Yassallos y assim elles como seus Des- 
yy cendentes. ,, 

' IIL Os Nobres se fugirem da Batalha^ 
se ferircfh alguma mulher com âpada > ou 
lança; se não libertarem a ElRei^ ou a seu 
Filho, ou a seu Pendão com todas suas for- 
ças na Batalha ; se derem testemunho íâlsa; 
se não fallarem verdade aos Reis ; se Édbh 
renv mal da Rainha^ óu de suas' Filhas ; se 
se forem para os Mouros j se furtarem as 
cousas alheias ; se blasfemarem de Nosso Se- 
nhor Jesu Christo 5 se quizerem matar EL- 

R^i,, 



(4) Aqui já muda dcfraze, c não diz como aic ahí 
sejão Nobres , mas sejão coma Nobres , que he o mes* 
mo que confçrir-lhes o priyile|ío , ' ma$ náo a ^uali(b« 
de de Nobres, 



Rei , não isejão Nobres , nem elles , nem 
seus filhos y para sempre (b). 

IV, , Estas Cortes (he preciso confessa-^ 
lo ) presentemente não existem. Fr. Joaquim: 
de Santo Agostinho, Eremita Augustiniano ^ 
sendo encarregado ha poucos annos pelaAca-* 
demiaReal dasSciencias de Lisboa, de exa-r 
minar os Cartórios das . Províncias ■ da Estre- 
madura , Além-Tejo , e Alganro ; e o De- 
sembargador João Pedro Ribeiro y primeiro 
Lente de Diplomática xom exercicio em Lis- 
boa, tendp igual commis^o para as Provin^ 
cias do Norte ; e José Anastácio de FigUeí-^. 
rcdo , . Correspondente de número da mesma 
Academia, &zendo-se cargo de rever o Real 
ArchivQ. : da Torre do Tombo , nenhum dei* 
lea. encontrou as mesmas Cottes, Ha quem 
diga y que estas se conservarão y nõ Livrp dç. 
Porco Espiny que se guardava no Senado da 
" Ca- 

: ( A ) Estas Leis vem transcritas na Manarch. Lusit^nk 
liv. IO. c. 15. em Mr. laCled^ Hiitoir. HcPort. wm. 5» 
Uy. 6. anno de 1147. ^^^ ^* Quien dç la Neufviíle His^ 
toir. dePort. tom. i. No, AbbadsVcrtQt ÃevoL d^PorttígM 
^^emSoHsa to$t(k u dasproi^s n* $,. c dcUas fiizem bi^n- 
ús> muitos Escritorç$ N^cionaes ^ e Eitntngciros ;^ áxàx 



Camará de Lisboa, e que ElRci Filippéll. 
o levara para o Escurial (r); porém o Aca- 
démico Joaquim José Ferreira Gordo , Lente 
substituto em Leis ^ indo ha poucos annos 
a Hespanha, por Ordem da mesma Academia y 
e revendo com faculdade de S. Magestade 
Catholica os Manuscritos existentes no Es- 
curial, e na Bíbiiothecá Regia, também alli 
não encontrou semelhantes Cortes , nem 
delias faz menção o Index , ou Resumo ^ 
que extrahio de tudo o. que alli encon* 
trou, relativo d oossa Legislação y e Histo^ 
ria (d). 

Y. Mas existao y ou não exístao essas 
Cortes y he todavia certo y que éllas por uni« 
versai consenso da Nação constituem a Lei 
fundamental do Reino ^ como era em Roma 
a Lei Realj em França a Lei Salicay emPo« 

lo- 



tátm 



dos fOT Madeira alleg. daCaz. d'jíveir. x. p. tt. ^4. 2>« 
^oão Alvares Colmenar Annaes de Hesp. tom. 8. p. 4 iB. 
JFar. eCastr. Hist. de Portuga Mn. %. liv. p. c. 4^Mof. dt 
£xeaa. lib. 4. c. 8. n. lop. 
(r) Padre AmomoyUka na sua Ame de furtar fag. 

P4. 

( <f ) Impresso no 3, tom. das, Mtw. de Litterat. PortHgé 
iepag. 2^. até 9Z.I • 
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lenia os Pacta conventãy c como ainda hoje 
he em Alemanha a Bulia de ouro , em Ingla- 
terra a Carta magna , em Dinamarca a Lei 
Regia y eem Hollanda, a União de Utrecbt. He 
igualmente certo , que muito antes de Fr. 
António Brandão introduzir estas Cortes na 
sua Monarchia Lusitana (e), já os Letrados 
do Reino se tinhão fundado nellas, para sus- 
tentarem o Direito da Senhora D. Cathari- 
na , Duqueza de Bragança , a respeito da 
Successão do mesmo Reino, com a exclusi-* 
va de Estrangeiros. A estas mesmas Cortes 
deião nova vida , authoridade , e consenti- 
mento 0$ Três Estados do Reino nas duas 
Cortes , a que forão convocados pelo Senhor 
Rei D. Pedro II. a primeira vez em No- 
vembro de 1679 ^ para dispensarem no Ca- 
pitulo VIII. das de Lamego , a fim da Prin- 
ceza sua Filha não perder o Direito ao Rei- 
no 5 casando-sc , como pertendia , com o 
Duque de Sabóia , Príncipe Estrangeiro : a 
segunda vez em 15. de Novembro de 1697, 

Xx pa- 



( ^ ) V f • Ç* í ?• impressa peU primeira vez no annQ 
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para derogarem o Capitulo V. d^s Cortes 
de Lamego , a fim de succeder no Reino 
o Filho do Irmão do Rei sem nova elei- 

çso (n 

(/) Em virtude do que se passou o Alv. de 12. de 
Abril de i6p8. inseno na Ord. liy. 4. tit. 100. ColL i. 
ff. 2. 
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Ei por retratado , c não escrito tudo 'o que 
for contrario á intenção da Igreja Catholica^ e 
ás Leis Civis do Estado. Fontellas 26. de Ju^ 
nho de 1804. 



Luiz da Silva Pereira OUveirai 
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